


E s te  novo livro de Julio Cabrera 
é uma reflexão acerca das múl­
tiplas maneiras de pensar filoso­
ficamente as questões da lingua­
gem, em particular a questão da 
significação. Propõe, pois, um 
alargamento da noção usual de 
“filosofia da linguagem” - como 
vinculada apenas com a tradição 
analítica - apresentando com 
esse nome também as contribui­
ções “ continenta is” (Husserl, 
Merleau-Ponty, Heidegger, Marx, 
Freud). Wittgenstein, pensador 
analítico-continental, é convoca­
do várias vezes no livro como 
ponto de junção de diversas 
perspectivas sobre a linguagem 
(analítica, hermenêutica, feno- 
menológica, crítica de ideologi­
as, psicanalítica). A obra tam ­
bém apresenta uma reflexão, 
transversal e explícita (na última 
parte), acerca de maneiras de fa­
zer filosofia, acerca das margens 
de perspectivas filosó ficas, e 
uma veemente alegação em fa­
vor do pluralismo em filosofia.
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“(...) I believe the only difference between science and philosophy is that science is 
what you more or less know and philosophy is what you do not know. (...) to many 

o f  the people who like philosophy, the charm o f  it consists in the speculative 
freedom, in the fa c t that you can p lay  with hypotheses. (...) Just as there are families 

in America who from  the time o f  the Pilgrim Fathers onward had always migrated 
westward, toward the backwoods, because they d id  not like civilized life, so the 

philosopher has an adventurous disposition and likes to dwell in the region where 
there are still uncertainties " (Bertrand Russell, The philosophy o f logical atomism,

Logic and knowledge, p. 281).

“Das, worüber ich so langwierig schreibe, kann einem Ändern mit 
unverdorbenerem ] erstände selbstverständlich sein " (Ludwig Wittgenstein,

Anotações sobre as cores, afor. 295).

“E  descobrira que nenhuma fundamentação era absoluta, nenhuma legitimação 
era definitiva. O  que aqui era aceito como evidente e certo era ali rejeitado como 

enganoso e falaz. Que pretensas evidências e certezas haviam jam ais resistido ao 
embate das filosofias? Também eu, por isso mesmo, me descobria incapaz de fo r­

necer uma justificação decisiva para minhas convicções pessoais, para os enuncia­
dos que, entretanto, me pareciam justos e verdadeiros. E  assim fo i que cheguei à 

plena consciência do caráter não demonstrativo do discurso filosófico. Em que 
pesasse às decididas pretensões em sentido contrário de tantos pensadores, tor­
nou-se-me manifesto e irrecusável que as filosofias jam ais poderiam pretender a 

algo mais que a uma argumentação razoavelmente persuasiva, ainda que sistema­
ticamente elaborada numa ordem consistente de razões. (...) Eu descobrira que, em 

sentido rigoroso, nunca há demonstração fora da lógica formal. (...) em filosofia, 
tudo se pode provar. O que vale dizer que nada se prova verdadeiramente em 

filosofia” (Oswaldo Porchat, Prefácio a uma filosofia, 
Vida comum e ceticismo, p. 30).
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Introdução

Filosofias da linguagem: uma abordagem plural

No seu livro Historias de cronopiosyde famas, o escritor argentino Julio 
Cortázar apresenta um jocoso “Manual de Instruções” que inclui “Instrucciones 
para llorar”, “Instrucciones sobre la forma de tener miedo”, “Instrucciones 
para dar cuerda al reloj”, “Instrucciones para subir una escalera”, etc. Veja, 
como exemplo, um trecho desta última:

Las escaleras se suben de frente, pues hacia atrás o de costado resultan 
particularmente incómodas.(...) Para subir una escalera se comienza por 
levantar esa parte dei cuerpo situada a la derecha abajo, envuelta casi 
siempre en cuero o gamuza... Puesta en elprimerpeldafio dichaparte, que 
para abreviar llamaremos pie, se recoge la parte equivalente de la izquierda 
(también llamada pie, pero que no ha de confundirse con el pie antes cita­
do) y  llevándola a la altura dei pie, se la hace seguir hasta colocaria en el 
segundo peldafio, con lo cual en èste descansará el pie, y  en el primero 
descansará el pie. (...La coincidência de nombres entre el pie y e l  pie hace 
difícil la explicación. Cuídese especialmente de no levantar al mismo tiempo 
el pie y e l  pie) (p. 25).

Espero que esta peça literária tenha feito rir ao leitor, porque a elucidação 
dos motivos desse riso é um dos temas centrais do presente livro. A bufonaria 
do texto de Cortázar mostra os limites de uma certa perspectiva filosófica so­
bre o mundo e o resultado extravagante de pretender ultrapassar esses limites 
a qualquer custo. Pelo contrário, assumir abertamente tais limites deverá levar 
a uma atitude pluralista, no que se refere aos diversos pontos de vista sobre 
uma mesma questão. Não tentar fazer manuais de instruções onde não possam 
ser feitos.

A questão é, no presente livro, a linguagem, e as diversas filosofias que 
foram constituídas sobre ela e que ficaram claramente formuladas, sobretudo, 
no passado século XX. Todas essas abordagens têm limites e podem ser
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criticadas umas a partir das outras, e cada uma dessas abordagens é, de certa 
forma, o explícito limite das outras. É por isso que o assunto desta obra não é a 
filosofia da linguagem, porque, na minha perspectiva, não existe tal coisa, mas 
as filosofias da linguagem, em plural: esse plural é o tema aqui abordado. Mas 
o leitor atento verá que a filosofia da linguagem é somente um motivo para 
esclarecer a natureza e os limites da filosofia tout court, tal como eu os entendo.

Parto da perspectiva de que se deve considerar como “filosofia da lingua­
gem” tudo aquilo que os filósofos pensaram e desenvolveram em termos de 
reflexão sobre a linguagem, seja qual for sua perspectiva e sua metodologia de. 
acesso (analítica, hermenêutica, fenomenologia, filosofia transcendental, críti­
ca de ideologias, psicanálise). Tal perspectiva será destoante com respeito ao 
que habitualmente é entendido no planeta Terra por “filosofia da linguagem”, e 
também relativamente à atitude de praticamente a totalidade da comunidade 
filosófica mundial, no que se refere aos limites dessa disciplina na sua atual 
configuração. Mas acredito que o posicionar-se contra essa tendência deverá 
oferecer-nos não apenas uma visão mais integrada e enriquecida dos estudos 
filosóficos sobre a linguagem, mas uma consciência mais aguda acerca das 
tentativas de tratamento e solução de muitos dos problemas que preocuparam 
os “filósofos da linguagem”, no seu atual sentido restrito. A minha idéia é que 
essas questões são mais bem visualizadas não dentro de uma única perspecti­
va, mas na confluência de várias delas.

Em que consiste exatamente esse sentido restrito de “filosofia da lingua­
gem”? Vejamos, como exemplo:

Este livro foi escrito partindo de uma certa orientação filosófica -  aquela que 
é designada em suas linhas gerais pela expressão “filosofia analítica”. Há 
muita especulação em tomo da linguagem, partindo-se de pontos de vista 
muito diferentes e, nesse caso, os problemas assumem configurações bem 
diversas. Não é possível nem conveniente que num volume desta dimensão 
se examinem todos os tópicos filosóficos da linguagem. A título de compen­
sação, incluí na bibliografia algumas sugestões de leitura sobre esses outros 
tópicos (William Alston, 1977, p. 24).

A identificação de “filosofia da linguagem” com “filosofia analítica da 
linguagem” nem sempre é tão honestamente explicitada quanto no texto de 
Alston. Na maior parte dos textos sobre essa matéria, tal identificação é dada 
como evidente e incontroversa. Cabe comentar, adicionalmente, que, apesar do 
anunciado, na bibliografia proporcionada por Alston não se inclui nenhum texto 
acerca de fenomenologia ou hermenêutica da linguagem, nem de qualquer 
outra abordagem filosófica de problemas da linguagem, além de literatura ana­
lítica. A não-inclusão dessas outras fontes não parece, em absoluto, provir de 
meras “dimensões do volume”, mas de limitações mais profundas. Há certas



I n t r o d u ç ã o

questões (a dimensão poética do significar, os vínculos entre a temporalidade 
da consciência e a significação de expressões, etc.) que a filosofia analítica da 
linguagem não abordaria, nem mesmo se tivesse vinte volumes disponíveis para 
preencher. Colocam-se assim os limites de uma certa forma de atividade filo­
sófica, valiosa e importante somente dentro de seus limites, como qualquer 
outra abordagem.

Outro exemplo mais recente pode ser fornecido pelo texto de Tyler Burge 
chamado Philosophy of language and mind: 1950-1990, em que o autor estuda a 
ascensão e a queda do positivismo lógico por meio de uma análise dos proble­
mas com o princípio de verificabilidade e das críticas posteriores de Quine, por 
um lado, e dos filósofos da linguagem ordinária, pelo outro; mais adiante, o 
autor estuda a influência de Frege sobre a tradição lógico-construcionista, a 
contribuição de Donald Davidson para a teoria do significado e a teoria da 
verdade, a teoria intencional de Grice, as teorias referencialistas de Kripke e 
Putnam e o desenvolvimento dos problemas de “filosofia da mente” desde a 
tradição behaviorista até o funcionalismo e seus recentes críticos. Trata-se, 
evidentemente, de um report acerca da filosofia da linguagem criada dentro da 
tradição analítica, no qual nada se menciona, nem se poderia mencionar -  dado 
o cará te r perfeitam ente definido do paper  -  sobre as investigações 
fenomenológicas, transcendentais ou hermenêuticas acerca da linguagem, dentro 
do período mencionado no título do artigo.

A tendência da presente obra é precisamente contrária à assumida por 
Alston e Burge, entre milhares. Mas não porque se tente, a partir de uma 
exposição plural, fugir dos marcos de referência analíticos ou diminuir a sua 
importância, mas, pelo contrário, porque será a partir dessas contraposições 
com filosofias não-analíticas da linguagem que uma analítica da linguagem 
adquirirá uma compreensão mais profunda de si mesma e dos problemas por 
ela abordados. Esse ponto de partida pluralista não é aqui adotado apenas como 
uma estratégia externa, mas porque acredito que a substância e a força de 
cada uma das posturas filosóficas no que se refere à linguagem somente se 
manifesta em toda a sua plenitude e riqueza em confronto com as outras, deli- 
neando-se relativamente a elas, e não, por assim dizer, “em si mesmas”. Para­
fraseando aquilo que Norberto Bobbio (1979, p. 18) disse certa vez acerca do 
marxismo, “uma das minhas frases preferidas é que hoje não se pode ser um 
bom marxista sendo apenas marxista. Mas o marxista tem uma tendência 
irresistível a ser apenas... marxista”, poder-se-ia dizer que hoje não se pode ser 
um bom filósofo analítico sendo apenas analítico. Mas o analítico tem uma 
tendência irresistível a ser apenas... analítico.1

------------------ ---------------------------------
1 Há, por outro lado, também um motivo histórico que recomenda ir aos poucos desativando a 

identificação entre “filosofia da linguagem” e “filosofia analítica da linguagem” ou entre “filoso-
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Diferentes opções teóricas, metodologias de acesso- e sensibilidades pe­
rante o mundo darão origem a muitas e variadas filosofias da linguagem. Não é 
meu intuito construir aqui um livro meramente erudito sobre o sentido de cada 
uma dessas tendências. Meu interesse é tentar expor uma idéia acerca da 
própria natureza do filosofar e da verdade filosófica, investigação que será 
favorecida pela reflexão múltipla a despeito da questão da linguagem. À luz 
dessa reflexão, a monopolização da expressão “filosofia da linguagem” por 
parte de uma entre as muitas abordagens possíveis, dentro do restrito domínio 
da filosofia desenvolvida no século XX, será vista apenas como um fato histó­
rico, que ainda deverá ser devidamente situado e interpretado.

Eu quis apresentar aqui a atitude pluralista da presente obra, mas devo 
suspender neste ponto a reflexão sobre pluralismo, que será retomada e levada 
adiante na parte IV, após termos feito o percurso reflexivo proposto.

A linguagem na constituição de conceitos

O iniciante neste tipo de estudo poderia pensar que tudo aquilo que de 
importante possa ser indagado a respeito da linguagem, poderá ser dito hoje 
pela lingüística, que a partir de Saussure e Bloomfield, passando pela revolução 
chosmkyana dos anos 1950 e 1960, e chegando até as atuais pesquisas nessa 
área, tem se desenvolvido de maneira espantosa, seguindo uma metodologia 
científica razoavelmente rigorosa. A princípio, poder-se-ia tomar a responder 
aquilo que é sempre dito, que a filosofia não está interessada em línguas étnicas 
por si mesmas, nas línguas que surgiram historicamente como elas existem de 
fato, o que parece constituir o interesse específico dos lingüistas. A filosofia 
está mais diretamente interessada em estruturas conceituais, em possibilida­
des, em categorias de compreensão do mundo, do que estritamente em “fatos”. 
Deve-se perguntar, então, o que significa estudar filosoficamente a linguagem.

fia da linguagem” e “filosofia analítica” tout court. Como Burge (1992, p. 27-28) o mostra no 
mencionado artigo, a questão da linguagem perdeu o caráter central que tinha nos programas 
analíticos clássicos, e mesmo até a década de 1970: “(...) the degree o f  interest in relatively ‘pure ’ 
philosophy o f  language has certainly diminished. Moreover, there has been a perceptible shift o f  
ferment toward issues in the philosophy ofmind”. Também se pode ler com proveito tudo o que 
Rorty expõe na introdução a The Linguistic Turn sobre o abandono do programa clássico: 
“philosophical problems are problems o f  language". Filósofos como Searle consideram a “filo­
sofia da linguagem” como uma parte da filosofia da mente, e assim por diante. Por outro lado, é 
notável a enorme importância que a questão da linguagem tem adquirido, por exemplo, dentro de 
filosofias hermenêuticas ao estilo de Gadamer e de muitas outras tendências do século XX. 
“É um fato evidente que uma grande atenção para com a linguagem é atualmente característica de 
todas as correntes principais da filosofia ocidental” (Hacking, 1999, p. 19) Ver também, neste 
livro, seções 1.1 e 1.2.
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Uma atitude intuitiva inicial, fortemente ligada à tradição e à visão vulgar 
do mundo, consiste em pensar que as questões de linguagem deveriam ser de 
importância secundária para um filósofo, uma vez que este está interessado em 
achar os conceitos e as categorias que lhe permitam saber o que são as coisas 
mesmas, e não apenas a linguagem que utilizamos, por necessidade, para vei­
cular os nossos conhecimentos sobre as coisas, linguagem vista habitualmente 
como um simples “meio de comunicação”: é o mundo o que realmente interes­
sa, se dirá, e não a linguagem. Mas já  ao longo da história da filosofia, de 
maneira lenta e fragmentada, vai se adquirindo aguda consciência do fato de a 
linguagem ser algo mais que um mero “veículo” de transmissão de conceitos já  
totalmente constituídos, para começar a ser vista como uma estrutura consti­
tuinte (ou co-constituinte) de conceitos. É no século XX, entretanto, sob as 
mais diversas perspectivas, que essa consciência se agudiza e encontra suas 
mais claras formulações.

Poder-se-ia dizer, para início de reflexão, que a linguagem interessa à filo­
sofia na medida em que a primeira é entendida não apenas como “veículo” de 
conceitos, mas como um âmbito no qual os conceitos são constituídos, concei­
tos que permitem articular o mundo com o intuito de tomá-lo significativo para 
nós. Dessa maneira, conceitos e significação vão juntos. Essa “significatividade” 
será entendida de maneiras muito diversas pelas diferentes filosofias da lingua­
gem, e conseqüentemente a constituição de conceitos também será diversa­
mente entendida. Denomino essa concepção, em contraposição à teoria veicular, 
concepção constitucional da linguagem. O filósofo está interessado na idéia 
da participação da linguagem na constituição de conceitos, dos conceitos quç 
lhe interessam para relacionar-se com o mundo (não apenas cognitivamente, 
como veremos). Dessa atividade lingiiístico-conceitual surgem as categorias 
de captação do real, algumas delas muito básicas, outras derivadas, não poden­
do traçar-se linhas totalmente nítidas entre os conceitos assim gerados e a§ 
suas articulações na linguagem.

Mas, que linguagem'} Se não se trata das linguagens étnicas historica­
mente dadas, qual será a linguagem capaz de constituir conceitos? Tratar-se-ia 
de algum tipo de estrutura mais geral, nem sempre manifesta nas estruturas 
superficiais da linguagem, que estaria pressuposta ou embutida em todas as 
línguas historicamente dadas? Essas articulações conceituais mais gerais apa­
recem, claro está, nas linguagens étnicas existentes, mas o filósofo está inte­
ressado primordialmente numa estrutura conceituai, presente naquelas lingua­
gens particulares de maneiras diferentes. Contra a mencionada intuição vulgar, 
claro que são “as coisas mesmas” aquilo que interessa ao filósofo, mas as 
coisas constituídas na mediação de uma estrutura lingüístico-conceitual: para­
doxalmente, será por meio da linguagem constituinte de conceitos que poderá 
chegar-se “às coisas mesmas”. E claro que não é possível sentar no conceito
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de cadeira, nem na palavra cadeira, precisamos de uma cadeira real. Mas 
para expressar o que significa “sentar-se numa cadeira” precisamos constituir 
lingüisticamente o conceito de cadeira. (A razão pela qual não nos podemos 
sentar num conceito deve ser esclarecida por meio da constituição do conceito 
de “conceito”.) Ao melhor entendimento daquela estrutura conceituai, nas suas 
diversas configurações, e do caráter não meramente “veicular” da linguagem, 
está destinada a presente obra.

A primeira tese fundamental deste livro consiste, pois, em que a filosofia 
da linguagem deve ser entendida pluralmente. Uma outra tese é que todas as 
filosofias da linguagem do século XX assumem, de maneiras muito diferentes, 
uma concepção constitucional da linguagem, abandonando, ou pelo menos 
problematizando, a concepção puramente veicular. A tematização e a supera­
ção de uma teoria puramente veicular na direção de uma teoria constitucional 
da linguagem são, sustento, algo comum a todas as abordagens que, em outros 
aspectos, são profundamente diferentes e antagônicas. Essa constituição de 
conceitos por meio da linguagem é entendida de muitas maneiras, assim como 
as relações entre conceitos e linguagem e a própria noção do que seja uma 
linguagem. Em sua crítica à “filosofia lingüística” (que eu chamo aqui filosofia 
analítica da linguagem), Mundle (1975, p. 134) denuncia o modo vago e impre­
ciso com que os filósofos analíticos costumam usar o conceito de “conceito” e 
a diferença entre palavras e conceitos: “Poucos filósofos oferecem voluntaria­
mente uma explicação da relação entre falar de ‘conceitos’ e falar de palavras, 
e aqueles que o fazem tendem a criar mal-entendidos”. No presente livro, uma 
caracterização única de “conceito” não pode ser dada, pois os conceitos serão 
concebidos de diferentes maneiras pelas diferentes filosofias da linguagem.

Mundle se pergunta se entender conceitos não será algo nitidamente dife­
rente de entender o uso da linguagem, dado que crianças e animais como os 
esquilos podem entender, por exemplo, o que significa que uma fruta (uma noz, 
digamos) está pronta para ser comida: conhecem eles o “conceito” de noz? 
Pareceria que sim, apesar do fato de que nem a criança nem o esquilo têm 
domínio do uso da linguagem, nem sabem como se usa “noz” dentro da mesma. 
Sustentarei que filosofias da linguagem que acentuam as categorias plenamen­
te articuladas de entendimento do mundo (como, em geral, têm sido as filosofias 
analíticas) tenderiam a dizer que nesses casos o conceito de noz não foi stricto 
sensu captado, enquanto filosofias da linguagem que acentuam os processos 
temporal-históricos de captação primeva de significações do mundo (como, em 
geral, tem sido o caso das filosofias hermenêuticas e fenomenológicas) tende­
riam a dizer que nesses casos o conceito de noz foi, de alguma maneira, captado. 
Filósofos analíticos que aceitassem que foi, nesse caso, captado um con-
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ceito de noz defenderiam sua posição ampliando a noção de linguagem, ou 
fazendo intervir ações não verbais, mas não elementos temporal-históricos de 
tipo hermenêutico. Mas, em definitivo, não há respostas absolutas e gerais para 
a questão do que seja um conceito. A constituição de conceitos na linguagem 
está afetada pelo pluralismo de perspectivas. Toda a questão dos conceitos 
deverá ser retomada e analisada em cada uma das perspectivas debatidas e 
confrontada com outras constituições.

A relação dos conceitos constituídos com o mundo será funcionalmente 
diferente nas diversas filosofias da linguagem: em algumas delas serão gerados 
conceitos com funções estritamente cognitivo-referenciais; em outras, concei- 
..tos com uma função interpretativo-compreensiva; em outras, conceitos com 
uma forte função descritiva; e em algumas, ainda, conceitos com funções cla­
ramente desconstrutivas (ou “desm ascaradoras”). Estas últim as estão 
justificadas, segundo veremos, porque enquanto, no caso das primeiras, está 
sendo suposta a linguagem como esclarecedora e mostrativa, as funções 
deconstrutivas contemplam a possibilidade, sempre aberta, de a linguagem es­
tar sendo usada também para escamotear, disfarçar e deformar. Dessa manei­
ra, os conceitos devem fazer coisas diferentes, relacionar-se com o mundo de 
maneiras diversas: podem definir, caracterizar, compreender, elucidar, substi­
tuir, prever, classificar, organizar, referir, mascarar, desmascarar. Cada uma 
dessas funções estará vinculada a uma função da linguagem, a uma maneira de 
tomar o mundo (não apenas cognitivamente) “significativo”. Assim, a significa­
ção compreenderá todas essas funções: haverá conceitos que significam ou 
tomam o mundo significativo desconstruindo, outros que o tomam significativo 
interpretando-o/compreendendo-o historicamente, outros tentando criar meca­
nismos de referência direta, e assim por diante. Mas em nenhum desses casos 
a linguagem terá sido apenas um veículo de conceitos já  constituídos. Em todos 
eles, os conceitos são constituídos num processo que envolve a linguagem de 
maneira essencial.

Fenomenologias da linguagem constituem conceitos como descrição, f e ­
nômeno, redução, atitude natural, consciência intencional, transcendental, 
eidético, nóesis, nóema, sentido, notificação, sinal, intenção significativa, 
objeto intencional, constituição, tempo interno, mundo-da-vida, etc. Ana­
líticas da linguagem constituem sentido, referência, representação, sem-sen- 
tido , fu n ç ã o , ob jeto , com posiciona lidade, vero func iona lidade , 
substitutibidade, extensão, intensão, quantificação, discurso indireto, 
obliqüidade, contexto, ato de fa la , índice, mundo possível, designador rí­
gido, rigidez obstinada. Hermenêuticas da linguagem, conceitos como com­
preensão, mal-entendido, interpretação, histórico, temporalidade, signifi-



2 0 J u l i o  C a b r e r a

cação, empatia, aproximação ao objeto, diálogo, efectuai, pergunta, fa la , 
poético. Metacríticas da linguagem, conceitos como alienação, ideologia, 
fa lsa  consciência, inconsciente, intenção não manifesta, repressão, etc. 
Alguns conceitos serão presumivelmente constituídos em todas as filosofias da 
linguagem (tais como linguagem, significação, sentido, referência ao mun­
do, objeto, etc.), mas, certamente, de maneiras muito diferentes, e em interação 
com os conceitos mais específicos de cada perspectiva (na fenomenologia, 
significação é inseparável de intencionalidade-, na psicanálise, significação 
é inseparável de inconsciente, etc.). A função desses conceitos é determinada 
dentro de seus respectivos contextos teóricos: verojuncionalidade não é um 
conceito que funcione hermeneuticamente dentro de uma filosofia analítica da 
linguagem, história efectuai na hermenêutica de Gadamer não é um conceito 
que funcione apenas referencialmente e eidético não desempenha funções 
desconstrutivas na fenomenologia de Husserl.

Muitos pensadores filiados à lingüística (como é o caso de Chomsky) têm 
desenvolvido investigações sobre a natureza constitucional da linguagem, no 
sentido aqui apresentado. Nesses casos, direi que os lingüistas, por vezes, de­
senvolvem estudos filosóficos da linguagem (da mesma maneira que nem tudo 
o que os físicos afirmam acerca do mundo o afirmam como físicos). Nesse 
sentido, embora os limites entre lingüística e filosofia possam ser considerados 
razoavelmente nítidos, os limites entre aquilo que lingüistas e filósofos efetiva­
mente fazem nem sempre têm sido nítidos.

Funções cognitivas, interativas e usufruitivas da linguagem. Analítica, 
fenomenologia, hermenêutica e metacríticas da linguagem: sem- 
sentidos, incompreensões e distorções básicas

Eu estive teimosamente repetindo, na seção anterior, as palavras “não ape­
nas cognitivamente”. Vou esclarecer isso melhor. Numa abordagem plural como 
a aqui assumida, a linguagem (e os conceitos) não poderia ser entendida ape­
nas em uma de suas funções. Aquilo que caracteriza as diversas abordagens 
sobre a linguagem consiste, entre outras coisas, na particular acentuação de 
uma ou de outra das funções da linguagem. Na concepção constitucional, as 
filosofias da linguagem ocupam-se de uma estrutura lingüístico-conceitual, con­
cebida de diferentes maneiras, que permite tomar o mundo “significativo”, mas 
as diferentes filosofias da linguagem se destacam pelas diferentes noções acerca 
do que seja “significativo” e de como essa “significatividade” é alcançada e 
formulada. É muito importante entender, desde o começo da reflexão, que a
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signifícatividade do mundo, constituída pelas estruturas lingüístico-conceituais, 
não se reduz a uma signifícatividade apenas cognitiva. Proporcionar uma signi­
ficação para o mundo não consiste apenas em achar as condições lingüístico- 
conceituais para conhecê-lo, mas também as condições para agir sobre ele, 
para interagir com ele, para transformá-lo, e também para usufruir dele, aproveitá-lo 
ou para lidar com ele no sentido do “padecer”. Estas últimas são as funções 
vinculadas ao dualismo prazer/dor, que serão fundamentais nas filosofias 
metacríticas da linguagem: do mundo interessa, neste caso, não somente a sua 
estrutura objetiva, nem apenas a possibilidade de transformá-lo ou de agir so­
bre ele, mas também o mundo como objeto de usu-fniição, de dor, de prazer, 
ou, em sentido genérico, de padecimento. Aquilo que é objeto de usufruição ou 
de padecimento não é procurado nem para ser objetivamente referido nem 
para ser praticamente transformado, mas para deixar-se afetar por ele, ou nele 
deixar-se estar (sem que esta atitude se desvincule de um “conhecer” o mundo 
ou de um “agir sobre ele” em outros sentidos, não nos sentidos referenciais e 
práticos habituais. A usufruição do mundo poderá redefinir o conhecimento e a 
ação). Teoria do conhecimento, ética e estética não são apenas três disciplinas 
acadêmicas, mas três grandes acessos humanos ao mundo, reconhecidos des­
de os primórdios da filosofia. Tornar o mundo significativo é uma empresa 
epistemológico-ético-estética, na medida em que não nos apropriamos do 
mundo senão quando podemos saber o que é ou não é o caso, quando podemos 
(inter-) agir (com) sobre ele para fazer que algo que não era o caso passe a ser 
o caso ou vice-versa, e quando, finalmente, podemos usufruir ou tirar proveito 
e/ou padecer daquilo que é ou não é o caso. A linguagem constitui conceitos 
visando ao conhecimento, à ação e/ou ao prazer/dor (não de maneira exclusiva).

As estruturas lingüístico-conceituais estão presentes nessa tripla constitui­
ção da significação do mundo, e as várias filosofias da linguagem estudadas no 
presente livro vão se diferenciar pelo acento maior ou menor colocado nas 
significações cognitivas, ou nas inter-ativas, ou nas usufruitivas. Diferentes 
filosofias da linguagem acentuarão uma ou outra dessas funções: algumas se­
rão claramente cognitivas, outras irão sustentar que todo o edifício conceituai 
descansa, em última instância, num princípio de prazer/desprazer. Isso indicará 
igualmente maior interesse pela ciência e pelo conhecimento objetivo, ou pela 
literatura e pela arte, ou pelas funções usufruitivas e “padecentes”, embora 
todas mantenham certo interesse pelas três maneiras de “tomar o mundo signi­
ficativo”. Conhecer o mundo não é tudo o que o homem faz com ele, e muitos 
pensadores (Schopenhauer, Nietzsche, Freud) já  duvidaram da noção de que 
conhecer deveria considerar-se como a relação mais básica e profunda que o
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homem pode estabelecer com o mundo. De toda maneira; sem tomar uma 
posição sobre essas prioridades, neste livro o interesse cognitivo estará inserido 
em outros interesses, e uma filosofia da linguagem não será considerada me­
lhor ou pior, nem mais apropriada que outra ou como a única possível somente 
porque elucide, ou porque deixe de elucidar, as funções estritamente cognitivas 
da estrutura lingüístico-conceitual.

Por outro lado, a minha abordagem dessas possibilidades de constituição 
da significação será largamente negativa, seguindo o ponto de vista que carac­
teriza a minha perspectiva filosófica geral acerca do mundo.2 Tal abordagem 
negativa, no terreno da filosofia da linguagem, será manifesta no fato de 
focar-se aqui não tanto a bem-sucedida geração da significação, que (de acor­
do com a minha perspectiva) raramente ou nunca acontece, mas precisa­
mente os regulares obstáculos para sua instauração. Com efeito, em cada 
uma das direções de interesse pela linguagem aqui examinadas, três tipos 
principais de dificuldades lingüístico-conceituais se deixarão entrever no 
processo de constituição de conceitos: as filosofias analíticas e fenomenológicas 
da linguagem estão preocupadas com a questão da critica do sem-sentido e 
com as condições da expressão significativa; as hermenêuticas da linguagem 
têm uma preocupação especial com os assim chamados mal-entendidos e 
incompreensões, que poderão surgir mesmo quando o sentido seja razoavel­
mente assegurado. Por último, as que denomino metacríticas da linguagem 
(crítica de ideologias e psicanálise) estudam o caso das chamadas distorções 
básicas da significação, que acontecem mesmo quando o sentido (analítico 
ou fenomenológico) e a compreensão (hermenêutica) se estabelecem. Nesse 
sentido negativo da exposição, haverá neste livro uma espécie de rigorosa 
seqüência de dificuldades: as filosofias hermenêuticas da linguagem serão 
visualizadas como meta-analíticas, e as metacríticas como meta-analíticas e 
meta-hermenêuticas, no sentido de as últimas serem tentativas de ultrapassa­
gem das limitações das duas primeiras, no que se refere à captação daquilo 
que impede ou obstaculiza a instauração da significação. Mas a minha abor­
dagem é negativa num sentido radical: sustentarei que, precisamente pela 
aproximação plural às filosofias da linguagem, pode ver-se claramente como 
cada uma das filosofias da linguagem se constitui como a negação do projeto 
esclarecedor das outras, cada uma constituindo-se como a formulação das 
insuficiências das outras. Assim, além das insuficiências na constituição 
das significações apontadas desde o interior de cada perspectiva (os sem- 
sentidos nas analíticas, os mal-entendidos nas hermenêuticas, as distorções

2 Cf. Projeto de ética negativa (Mandacaru, SP, 1990) e Critica de la moral afirmativa (Gedisa, 
Barcelona, 1996) para um tratamento negativo das questões morais.
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básicas nas metacríticas), cada uma delas aponta também para o fracasso dos 
d ispositivos esclarecedores das outras. O estudo desse m últiplo 
fracasso significacional é outra maneira de descrever o objetivo do presente livro.

Um livro, muitos livros

O presente é, pois, muitos livros. É, pelo menos, os seguintes livros: a) um 
livro de introdução à filosofia da linguagem, no sentido plural antes apontado, 
que poderá, até mesmo, ser utilizado em cursos dessa disciplina (sendo ele 
mesmo um livro surgido fundamentalmente de cursos, ou seja, de uma ex­
periência docente, e não de investigação pura); b) um livro de metafilosofia que 
expõe e exemplifica uma maneira de fazer filosofia, seguindo uma visão bas­
tante pessoal (pluralista e negativa) do mundo; c) adicionalmente, o leitor pode­
rá também considerá-lo como (mais!) um livro sobre W ittgenstein (lendo 
seqüencialmente os itens 1.5, II.3, III.2.3 e III.3.3), na medida em que este 
singular filósofo foi sucessivamente submetido às mais diversas interpretações 
(analítica, hermenêutico-transcendental, marxiana), com o que se transformou 
numa espécie de amostra viva do confronto das múltiplas perspectivas a 
respeito da linguagem. Wittgenstein é mostrado, neste livro, como a personifi­
cação (involuntária?) do pluralismo de perspectivas.





Capítulo I 

Nas margens da filosofia analítica

I.l. Passos iniciais na direção de uma caracterização do filosofar 
analítico

Às vezes tem sido dito que o que caracteriza abordagens analíticas em 
filosofia consiste em particularidades como: “interesse pela linguagem”, crença 
de que “os problemas filosóficos podem ser tratados lingüisticamente”, tentativa 
de manter-se dentro de “padrões científicos de pensamento”, ou uma atitude 
de “cautela perante a metafísica”.1 Mas todos esses traços conduzem a uma 
subdeterminação do conceito de “analítico”, desde que outras tendências filo­
sóficas também estão comprometidas com cada uma dessas atitudes teóricas. 
A hermenêutica heideggeriana mantém especial cautela perante a metafísica 
tradicional e manifesta profundo interesse pela linguagem, considerada como 
via privilegiada de acesso à compreensão de significações. A atitude antimetafísica 
e a tentativa de manter-se dentro de padrões científicos de pensamento estão 
presentes no marxismo, em certas hermenêuticas objetivas (como a de Dilthey) 
e em fenomenologias (como a do chamado “primeiro Husserl”). Não se trata, 
entretanto, de adotar um critério puramente histórico, levando-se prioritariamente 
em consideração autores, como se na caracterização devêssemos “salvar” um 
conjunto previamente dado de filósofos (digamos, Russell, Moore, Wittgenstein, 
Frege, Davidson, Kripke, etc.) que habitualmente são considerados “analíti­
cos”. Não! Em decorrência do nosso estudo abstrato e sistemático, bem pode­
rá acontecer de chegarmos a conclusões destoantes com as classificações 
usuais de autores, como, por exemplo, à conclusão de que alguns dos filósofos 
considerados “analíticos” (por exemplo, Austin, ou o Wittgenstein das Investi-

1 Eduardo Rabossi, La filosofia analítica y la actividad filosófica.
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gações filosóficas, ou Searle) não possuem todas as características de um 
filosofar analítico. Mas deve-se ser mais específico no momento de esclarecer 
qual o particular tipo de “interesse pela linguagem”, o particular tipo de “cautela 
perante a metafísica” e a particular “atitude positiva diante da ciência” que 
caracterizariam a atitude analítica perante o mundo. Somente características 
mais profundas poderão permitir que sejam feitos cruzamentos ousados entre 
as diversas tendências historicamente dadas.

Eu sustento que uma maneira de fazer filosofia somente se esclarece no 
confronto com outras maneiras: se nos interessa, por algum motivo, saber o que 
significa um modo de filosofar “analítico”, deveremos estudá-lo nas suas bor­
das, em contato com aquelas maneiras que o negam ou o problematizam, 
obtendo-se dessa forma uma caracterização negativa e contrapositiva, se­
guindo a intuição (Bobbio) de que as filosofias se definem melhor diante dos 
inimigos externos do que “internamente”. Nesta primeira parte, pretendo apre­
sentar algumas relações de contraste entre, especificamente, análise e 
hermenêutica, tentando constituir um conceito inicial de análise em grande medida 
contrapositiva ao que denomino abordagens hermenêuticas da linguagem, num 
sentido a ser esclarecido.

Existe uma noção bastante restrita de “hermenêutica”, ligada a uma 
bem conhecida tradição, que parte da atividade interpretativa dos poetas 
gregos, como “mensageiros dos deuses”, citados nos diálogos de Platão. 
Nesse ponto,

...estão sugeridos a origem pré-científica e o alcance e problemática possí­
veis de uma doutrina da arte da “exposição” e “interpretação” das pala­
vras e textos. Esta última toma como ponto de partida a arte do arauto e do 
rapsodo (que por si própria já ultrapassa a mera comunicação e anúncio 
para chegar a um tipo específico de “interpretação” proporcionado pela 
“̂recitação”), passa depois pela arte do “tradutor intérprete” (que “traduz” 
a mensagem de um meio lingüístico para outro e, dessa maneira, “inter­
preta”) e chega então à arte da “exegese” e “comentário” (Karl-Otto 
Apel, 2000, p. 329).

A arte da interpretação foi assumida também pelos teólogos judeus, 
cristãos e islâmicos e aplicada à Sagrada Escritura. Acrescentou-se a isso, 
como terceiro campo de aplicação da hermenêutica, a interpretação do 
Corpus iuris canonici na tradição da jurisprudência” (idem, ibidem, p. 330).

Essa tradição hermenêutica continua, na época moderna, com a obra do 
teólogo e filósofo Schleiermacher, quem, segundo Apel, “ ...elevou o ‘Com­
preender’ a um tema da epistemologia filosófica, independentemente de todos 
os vínculos dogmáticos e pragmáticos da interpretação bíblica” (idem, ibidem,
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p. 331), e posteriormente com Wilhelm Dilthey, o qual sustenta a compreensão 
hermenêutica como a operação característica das chamadas “ciências do ho­
mem”, e por meio da qual tenta uma legitimação dessas ciências, paralela à 
feita por Kant no âmbito explicativo das ciências naturais. No século XX, tal 
tradição entra, por meio da analítica do Dasein, na hermenêutica existencial 
desenvolvida por Heidegger em Ser e tempo, em que se inicia o giro "ontológico” 
da hermenêutica, depois das suas versões “psicológicas” (Schleiermacher) e 
“metodológicas” (Dilthey), chegando, em nossos dias, às apropriações muito 
particulares de Hans-Georg Gadamer e Paul Ricoeur.

Dentro dessa tradição hermenêutica aparecem algumas questões, vincula­
das com atitudes e maneiras de fazer filosofia, que me interessam aqui particu­
larmente, na minha tentativa de caracterização do pensamento analítico. Essa 
tradição sugere que o mundo apresenta “situações hermenêuticas”, ou seja, 
situações necessitadas de interpretação -  não apenas de mais e melhores 
informações a respeito delas, pois uma situação poderia estar plenamente des­
crita, no que se refere ao quantum e à qualidade das informações relevantes, 
e, não obstante isto, continuar “pedindo interpretação”. Parece típico das situ­
ações hermenêuticas o fato de uma certa distância, espacial e temporal, nos 
separar do objeto que se está tentando entender: esse objeto pede interpreta­
ção em virtude, sobretudo, dessa distância. Essa distância a respeito do objeto 
a ser interpretado, que constitui seu desamparo hermenêutico, sua necessidade 
de ser interpretado, não se dá somente no caso de textos ou civilizações do 
passado. Essa distância pode estabelecer-se também a respeito de objetos de 
nosso próprio tempo, pertencentes à nossa própria cultura. Pode dar-se, igual­
mente, entre duas pessoas no tempo presente, que falam a mesma língua e 
pertencem à mesma cultura. Aquilo que falta, aquilo de que se está afastado 
pela distância, pode ser concebido em termos de algo que foi vivido por outras 
pessoas, e que se trata de entender. Mas esse vivido não é um objeto que possa 
ser atingido por metodologias precisas e objetivas: o ato interpretativo, a inten­
ção de entender, a vontade de “entrar” naquele objeto fazem parte, inevitavel­
mente, do objeto que se tenta interpretar. (As discussões internas da 
hermenêutica historicamente dada -  aquela descrita por Apel -  giram, em grande 
medida, em tomo de como obter a transposição a partir de nossa situação para 
o objeto de interpretação: se se trata de “trazer” o objeto para nossa situação, 
ou se teríamos que nos projetar (“empaticamente”?) na situação outra, ou algu­
ma conjugação de ambas atitudes. Cf. H.-G. Gadamer, Hermenêutica clásica y 
hermenêutica filosófica, Verdady método II, p. 95 ss.)

Parece claro que, nesse tipo de situações necessitadas de interpretação, o 
risco do erro, do equívoco, da má compreensão é muito alto, sobretudo por não 
se poder estabelecer regras fixas, constantes e de aplicação automática e arti­
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culada, que garantam a superioridade de uma interpretação sobre a outra. Mas 
se tais regras pudessem ser formuladas, anular-se-ia totalmente a situação 
hermenêutica, e o mundo compor-se-ia apenas de objetividades. A hermenêutica 
parece caracterizar-se, em todo caso, por uma firme vontade de entender, 
como uma espécie de condição lógico-ética da interpretação a ser tentada. 
Mas a má compreensão e o mal-entendido estão à espreita, mesmo contando 
com essa vontade inicial. Explicando a hermenêutica de E. Betti, Bleicher (1992, 
p. 52) escreve:

(...) a compreensão errada é um fenômeno que requer retificação. É esta a 
esfera da atividade hermenêutica: “Interpretar, em face da sua função, é tor­
nar compreensível” (Betti, 1962, p. 11). A probabilidade de compreender mal -  
desdeperverse interpretari, i.e., compreensão imprecisa, até non intellegere, 
i.e., não apreender de todo o sentido -  aumenta com a distância no espaço e 
no tempo entre falante e ouvinte.

As condições lógico-éticas da interpretação, para se atingir um entendi­
mento ou compreensão do objeto, também estão claramente formuladas por 
Betti. Ele menciona

(...) o interesse pela compreensão, atenção, abertura de espírito e auto-anula- 
ção: um interesse específico, puramente intelectual, na compreensão determina 
o grau de empenhamento na compreensão; atinge o seu ponto máximo quando 
a vontade de compreender parte de uma necessidade real (idem, ibidem, p. 54).

Gadamer, um dos hermenêuticos mais representativos, considera “ex­
cepcionais” os riscos de mal-entendimento, não os considerando o assunto central 
da hermenêutica. (Gadamer apenas reconhece as dificuldades quando respon­
de a críticas agudas, como as apresentadas por Habermas. Ver mais adiante 
Excursus 2). Num texto de 1970, Linguagem e compreensão, Gadamer afirma 
que as experiências de compreensão

(...) pressupõem sempre as dificuldades do compreender, a perturbação do con­
senso. O esforço de compreensão começa assim quando alguém encontra algo 
que lhe resulta estranho, provocador, desorientador (p. 182, minha tradução).

Mas ele afirma:

(...) devemos desligar o fenômeno do compreender da preferência dada aos 
transtornos de compreensão (...) O entendimento é o pressuposto quando há 
um transtorno nele. Os obstáculos para o entendimento e o consenso, rela­
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tivamente raros, colocam a tarefa da vontade de compreensão, que deve 
levar para a superação do mal-entendido (p. 183, meu sublinhado).

Gadam er atribui o acento desmedido posto no m al-entendido e a 
incompreensão a uma má influência das metodologias das ciências naturais:

Mas, será o tu tão distante e alheio como o é, por definição, o objeto de inves­
tigação experimental da natureza? Há que reconhecer que o entendimento é 
mais originário que o mal-entendido, de maneira que a compreensão desem­
boca sempre no entendimento restabelecido. Isto confere, a meu juízo, plena 
legitimação à universalidade da compreensão (p. 184, meu sublinhado).

O “entendimento” não seria, para Gadamer, um sucesso obtido mediante a 
aplicação de metodologias adequadas, mas o pressuposto originário que permi­
te, até mesmo, o mal-entendido. Creio que Gadamer expressa aqui um pensa­
mento comum à totalidade da hermenêutica: não existem hermeneutas que 
acreditem na sistematicidade ou no caráter não removível do mal-entendido. 
Todos os pensadores que vão contestar esses princípios são já  pensadores 
metacríticos (ver capítulo III), como Marx, Freud eNietzsche, ou filósofos que 
se apóiam neles (como o jovem Habermas), aos quais os historiadores da 
hermenêutica (como Gleicher) denominam “hermenêuticos críticos”, numa ten­
tativa de assimilá-los ainda ao referencial hermenêutico. (Discutirei essa assi­
milação no capítulo III, uma vez que considero a metacrítica uma maneira de 
superar o referencial hermenêutico, o que não nega que ela contenha elemen­
tos hermenêuticos, no sentido largo que apresentarei a seguir.)

A noção de “hermenêutica” que me proponho utilizar aqui, como estraté­
gia para caracterizar contrapositivamente o filosofar analítico, decorre dessa 
tradição hermenêutica, mas não coincide com ela, porque a minha noção 
poderá abranger filosofias que não pertencem à tradição hermenêutica histori­
camente dada, como a descrita por Apel.2 A minha noção será, pois, mais 
larga. O fio condutor mínimo para entender a noção larga de “hermenêutico” 
será o seguinte: uma filosofia incorpora elementos “hermenêuticos” quando 
utiliza categorias que denomino “experienciais”, num sentido de “experiência” 
entendida como “experiência vivida historicamente”, e na estrita medida em 
que esses elementos fazem parte constitutiva das significações de expres­
sões e atitudes, não os entendendo como mero acompanhamento externo de

1 Não sou o primeiro a cunhar uma noção heterodoxa de “hermenêutica”. Richard Rorty introduz 
uma na última parte de Philosophy and the mirror o f  natiire. A sua noção não coincide com a 
minha, mas ambas contêm algumas superposições (por exemplo, no que se refere à superação do 
cognitivo, que ele denomina “epistemológico”). Mas não desenvolverei essas questões aqui.
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significações que também seriam compreensíveis sem eles. As “experiências” 
que aqui interessam são captadas a partir de seu “ser vividas”, do seu “estar 
afetadas” pela temporalidade e do seu “ser constituintes” da inteligibilidade das 
significações de expressões e ações. Essas experiências são, pois, vividas, 
temporalizadas e vivencial-temporalmente significativas. Essa noção de 
“hermenêutico” é larga porque é capaz de abranger quase tudo aquilo que 
pertence à específica tradição hermenêutica antes mencionada e, além disso, 
muitas outras construções filosóficas não inseridas naquela tradição. Nesse 
sentido largo, poder-se-ia entender como incluindo elementos “hermenêuticos” 
uma fenomenologia da linguagem ao estilo Merleau-Ponty (ver II.2.1), enquan­
to a fenomenologia da linguagem de Husserl (nas Investigações lógicas) não 
seria “hermenêutica”. Da mesma forma, filosofias transcendentais da lingua­
gem podem incorporar elementos “hermenêuticos” nesse sentido largo (por 
exemplo, a teoria de Apel), ou seja, elementos experienciais no sentido do vivido 
e do histórico, como componentes necessárias do significativo, enquanto outras 
teorias transcendentais (a kantiana ou a de Wittgenstein no Tractatus) não são 
filo so fias  tran scen d en ta is  herm enêuticas, etc. Todas as f ilo so fias  
(fenomenológicas, transcendentais, e até metacríticas, como a psicanálise) que 
coloquem a linguagem em contato com elementos experienciais do tipo descri­
to, e com isso atribuam  à historicidade e ao vivido uma dimensão de 
significatividade no estudo de expressões e de ações, serão consideradas 
“hermenêuticas” no meu sentido largo. Desta feita, o “hermenêutico” torna-se 
uma espécie de adjetivação muito ampla de todo tipo de perspectiva filosófica. 
Ora, a minha tese aqui será a de que essa noção larga de “hermenêutico” não 
pode nunca adjetivar uma filosofia analítica da linguagem, ou seja, a de 
que uma “analítica hermenêutica” seria uma contradição nos termos.

A linguagem é um fenômeno que se estende desde a articulação matemá­
tica até a composição poética, como seus dois pólos extremos. Ambos são, 
certamente, estruturados, mas as estruturações são diferentes, pelos predomí­
nios nelas do cognitivo ou do usufruitivo. A medida que nos afastamos do pólo 
da estruturação poética, vamos abandonando o plano do vivido, a tentativa da 
linguagem de captar o fluxo de significações, e na medida em que nos aproxi­
mamos do pólo da estruturação matemática, mais e mais daquela significação 
vivida vai sendo submetido a fortes mecanismos de idealização, otimização e 
formalização. 0  que estou aqui sustentando é que não é possível assumir uma 
filosofia da linguagem que atenda, simultaneamente, aos dois pólos de 
estruturação expressiva: um deles é precisamente o oposto do outro. Filosofias 
analíticas da linguagem caracterizam-se pela exclusão sistemática dos elemen­
tos vividos, pelo fato de eles não serem articuláveis nem suscetíveis de compo­
sição e decomposição, mas pertencerem a um fluxo não decomponível e não 
articulável; também pela idéia de serem estritamente “irrelevantes” para o en­
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tendimento da significação de expressões e ações, pertencendo, em todo caso, 
a uma psicologia ou sociologia da cultura, alheia a uma filosofia da linguagem 
stricto sensu. As ditas “situações hermenêuticas”, suscetíveis de “interpreta­
ção” e sujeitas ao “mal-entendido”, seriam vistas pela filosofia analítica como 
fenômenos sociais ou literários, sem nenhuma chance de tratam ento 
metodológico. Nos âmbitos em que tal tratamento é possível, os erros podem 
sempre ser detectados pela análise do sentido, sem que se precise de nenhum 
tipo de “compreensão” no qual se pudesse confiar, aquém dos esforços da 
análise. No que segue, vou especificar melhor, em três itens, essa caracteriza­
ção contrapositiva da noção de um filosofar analítico.

1.2. Três teses sobre o contraste entre analítica e herm enêutica

Primeira tese: experiência empírico-objetiva e experiência vivida

As abordagens analíticas não colocam nenhum acento na necessidade de 
elaborar uma teoria da experiência vivida, ou da existência, como vinculada à 
geração de significações. Não interessa ao analítico como são vividas as signi­
ficações, mas como elas se constituem em estruturas objetivas e disponíveis, 
seja em moldes lógicos, seja em forma de regras de uso. As diversas analíticas 
da linguagem utilizam várias noções de “experiência”, mas a tendência é favo­
recer um tipo de experiência entendida como “empiria”, como um espaço pú­
blico e partilhado, que não precise de nenhuma condição particular de acesso, 
alicerçado em experiências particularizadas. A experiência assim entendida é 
objetivamente articulada, suscetível de observação e de descrição, e constitui 
uma base comum que diversas teorias da linguagem deverão levar em conta. 
As expressões possuem uma articulação objetiva que permite analisá-las em 
sua estrutura própria, sem ter de remetê-las a uma subjetividade doadora de 
significação ou a um marco cultural determinante. (E claro que a adoção dessa 
noção “empírica” de experiência não deve ser vista em termos de uma cone­
xão interna e necessária entre o filosofar analítico e o “empirismo”. Filosofias 
analíticas não empiristas podem adotar essa noção objetiva de experiência.)

Por contraste, para as “hermenêuticas” da linguagem no sentido largo, não 
interessam apenas os “sistemas de signos”, mas a linguagem como meio pri­
mordial de constituição das significações vividas, como o acontecer histórico 
destas, não somente como linguagem que pode ser estruturada em “sistemas”, 
mas como linguagem-experiência, dentro de nosso pertencimento a um certo 
marco cultural-histórico. Nessa perspectiva, a linguagem que mais interessa é 
a fala viva, o fluir da conversação:
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...a linguagem é pela sua essência a linguagem da conversação... Essa é tam­
bém a razão pela qual os sistemas inventados de entendimento artificial nun­
ca são linguagens. As linguagens artificiais, linguagens secretas ou simbo­
lismos matemáticos, não possuem na sua base uma comunidade nem de 
linguagem nem de vida, senão que se introduzem e aplicam meramente como 
meios e instrumentos de entendimento... Numa comunidade lingüística real, 
pelo contrário, não precisamos primeiro chegar a um acordo, senão que já 
estamos desde sempre de acordo... (Gadamer, 1998, p. 647-648, Cf. também 
p. 512 ss.).

A linguagem parece ficar, nas filosofias analíticas (mesmo “pragmatizadas”, 
ver mais adiante 1.4), sempre (em termos heideggcrianos) no âmbito do “dispo­
nível”, do “pôr à disposição”, sem nunca atingir o ponto em que a linguagem 
funciona como centro instaurador, ou inaugurador, de significações ligadas a 
experiências finitas e históricas do falante:

(...) a objetividade fica garantida pelo fato de as experiências subjacentes 
poderem ser repetidas por qualquer um (...) Porém, isso significa que, pela sua 
própria essência, a experiência cancela em si mesma a sua própria história e a 
deixa desconectada (idem, p. 513).

A experiência que interessa à hermenêutica, pelo contrário, é de um outro
tipo:

Em sentido estrito, não é possível “fazer” duas vezes a mesma experiência. 
E verdade que faz parte da experiência o falo de ficarmos continuamente 
confirmando-a. De fato, somente é adquirida pela reiteração. Mas como expe­
riência repetida e confirmada, já não a “fazemos” outra vez. Quando tem sido 
feita uma experiência, isso quer dizer que a possuímos. Desde aquele instan­
te, o que antes era inesperado agora é previsto... ganha-se um novo horizonte 
dentro do qual algo pode transformar-se para ele em experiência (idem, ibidem, 
p. 522).

A esse caráter, que Gadamer chama “negativo”, ele acrescenta outras 
características da experiência como algo “feito por nós”: a sua capacidade de 
inversão da consciência (speculum), e a sua característica de ser, sempre, 
ciuto-experiência, experiência de si mesmo que se reconhece no estranho 
(p. 523). Trata-se da experiência “que constantemente deve ser adquirida e 
que não poderia ser poupada a ninguém. A experiência é aqui algo que faz 
parte da essência histórica do hofnem” (p. 525).
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Segunda tese: acento nas funções referencial-performativas da lingua­
gem ligadas ao interesse cognitivo/ativo, e acento posto nas funções 
vocativas ou apelativas da linguagem ligadas ao interesse usufruitivo

Dos três aspectos mencionados na introdução, no que se refere a “tomar o 
mundo significativo” -  cognitivo, (irrter-)ativo e usufruitivo - ,  as filosofias ana­
líticas parecem acentuar os dois primeiros. As fimções usufruitivas não são 
acentuadas. Isso não quer dizer que, na hora de relacionar as funções da lin­
guagem, não sejam mencionadas as chamadas “funções expressivas”, que são 
as que mais se aproximariam das usufruitivas, no sentido que adoto, e que se 
referem à “revelação ou comunicação de sentimentos, emoções e atitudes” 
(Copi e Cohen, p. 95, minha tradução). Esses autores mencionam a poesia 
como âmbito privilegiado de manifestação das funções expressivas da lingua­
gem e comentam: “O discurso expressivo como tal não é verdadeiro nem fal­
so”. Ou seja, essa função apenas provoca um impacto, ou desperta atitudes 
diversas nas pessoas, sem variar o valor de verdade do que se diz, mas apenas 
a sua “coloração” afetiva (idem, ibidem, p. 109). Além do mais, essa função, 
correta e agradável na poesia, seria considerada, na perspectiva analítica, um 
empecilho para a empresa cognitiva:

A linguagem neutra é valiosa quando a verdade fatual é o nosso objetivo. Quan­
do estamos tentando apreender o que realmente acontece, ou tentando seguir 
um argumento, as distrações podem ser frustrantes, e a emoção uma distração 
poderosa. As paixões tendem a obnubilar a razão (...) (idem, ibidem, p. 121).

Em nenhum momento considera-se a possibilidade de as funções emotivas 
poderem estar na dimensão da verdade, elas ficam limitadas ou ao prazer esté­
tico ou à perturbação da razão.

Muitas vezes foi dito que a filosofia analítica não dispensa tratamento para 
questões éticas e estéticas. Isso é fatualmente verdadeiro. Nas últimas déca­
das, foi desenvolvida uma considerável produção de “ética analítica”, sobretu­
do análises de termos morais, ou de usos morais de expressões, e estudos 
acerca da estrutura lógica da argumentação moral. Esses estudos não se afas­
tam, entretanto, da noção empírico-objetiva de “experiência” (primeira tese). 
Das questões morais interessa tudo aquilo que possa ser articulado em expres­
sões objetivas, não a vivência das experiências morais em seu vínculo com a 
historicidade e com a condição humana. A filosofia analítica também tem se 
interessado por questões estéticas (em obras de Nelson Goodman, Monroe 
Beardsley, John Osborne, John Hospers, Ernst Gombrich, etc.). Mas nesses 
tratamentos as questões estéticas são sempre estudadas em suas condições de



34 J u l i o  C a b r e r a

inserção na estrutura objetiva e pública da linguagem, em referência externa 
com a verdade cognitiva. Experiência objetiva, articulabilidade e referência 
externa à verdade têm caracterizado a aproximação analítica às funções 
usufruitivas da linguagem.

Pelo contrário, a introdução, por parte das hermenêuticas em sentido largo, 
de elementos existenciais e de “experiência vivida” parece incluir, de maneira 
fundamental, estruturas afetivas ou “páticas” (pathos) nas considerações acerca 
da significação e da verdade, com sua textura aberta e sua fluidez temporal. 
Certamente, significações caracterizadas por surgirem apenas em seu con­
fronto intersubjetivo com os outros, que não são totalmente controladas pelos 
seus próprios sujeitos e que são mais “suscitativas” ou “apelativas” do que 
estritamente referenciais ou performativas, não poderiam ser tratadas como 
significações empírico-objetivas, mas somente como significações vividas, afe­
tadas por algum tipo de emocionalidade. O acentuado interesse cognitivo-ativo 
das filosofias analíticas da linguagem, no sentido de um interesse pela verdade, 
pelo conhecimento e pela ação, e não pelas ressonâncias expressivas ou 
suscitativas do uso da linguagem, é substituído nas hermenêuticas por um forte 
interesse pelo estético, não pela “Estética” como disciplina acadêmica, mas pelo 
estético como modelo plausível da atitude do “deixar-ser” e do “abandonar-se”, 
como dimensão internamente ligada à sensibilidade. Não por acaso Verdade e 
método de Gadamer começa com a colocação do problema estético. Heidegger, 
na última fase do seu pensamento, visualiza uma maneira de relembrança da 
verdade do ser por meio da poesia, em confronto com as formas científicas e 
metafísicas de aproximação ao mundo. O fruir, o usufruir, o deixar-se atingir 
pelo belo, etc. não são apenas atitudes de “encanto estético”, mas ilustrações de 
uma nova atitude perante o mundo que não a referencial-prática.

Por outro lado, pela obra dos hermenêuticos (mesmo em sentido restrito), 
deparamos freqüentemente com um acento todo especial colocado nos proces­
sos da autoformação (Selbstbildung) como sendo tão fundamentais quanto o 
puro conhecimento do mundo em termos epistemológicos. Que ao conhecer 
nos autoformamos (não no sentido de um “também”, como se a autoformação 
fosse um acompanhamento externo de um conhecer independente, mas no 
sentido de um conhecer ao mesmo tempo, e indissoluvelmente, “autoformativo”) 
é algo que não deve ser esquecido, se se quer evitar a substituição do saber, em 
seu sentido clássico, pelo “conhecer” entendido como conjunto de informa­
ções, visando ao controle técnico do mundo. (A célebre “primazia da pergunta” 
e o acento heideggeriano posto nos “caminhos” que se abrem mais que nos 
“conteúdos” conquistados -  temas clássicos da “hermenêutica” em sentido 
restrito -  apontam para um deixar no segundo plano a avidez de conhecimentos 
e a procura de respostas “claras e manejáveis”, típicas da atitude cognitivo- 
ativa perante o mundo).
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As funções usufruitivas estão vinculadas a outras funções da linguagem, 
que genericamente podemos denominar “vocativas” (ou “apelativas”), as es­
truturas do “não dito” ou do silêncio, como aquilo que se oculta na fala em lugar 
de nela manifestar-se, aquilo que significa por via de sugestão e suscitação de 
atitudes, mais que pela transmissão de informações objetivas. A linguagem po­
ética no seu sentido mais largo (incluindo, por exemplo, romances como Doktor 
Faustus, de Thomas Mann, as nouvelles de Henry James e Arthur Schnitzler, 
ou os contos de Julio Cortázar) desenvolve da mais clara maneira esse signifi­
car suscitativo ou evocador. As significações que interessam ao hermeneuta 
não podem ser integralmente descritas, pois não constituem fatos espaço-tem- 
porais, mas experiências que devem ser, também, instauradas na linguagem 
pelos falantes, no próprio exercício da fala. As funções que aqui interessam são 
aquelas capazes de “vocar” (evocar, provocar), estimular, suscitar, propor, con­
vidar, mostrar, fazer-ser, manifestar, encaminhar, apelar, desafiar, demandar, 
liberar, desimpedir, acenar para, etc., o que motiva um sistemático “exceder”, 
por parte das significações, os limites do explicitamente expresso ou do grafi­
camente marcado na linguagem articulada, abrindo, ao mesmo tempo, um âm­
bito de multiplicidade interpretativa.

Não estão as hermenêuticas apenas interessadas na linguagem como to­
talmente controlada pelo falante, ou seja, como falada e escrita pelo homem 
como sujeito da linguagem, mas também na linguagem que fala por meio dos 
homens sem seu consentimento, ou -  no dizer heideggeriano -  na linguagem 
que nos fala, e não apenas naquela que falamos:

Quem quiser compreender um texto deve estar, a princípio, disposto a deixar- 
se dizer algo por ele. Uma consciência formada hermeneuticamente deve 
mostrar-se receptiva, desde o princípio, perante a alteridade do texto. Porém, 
esta receptividade não pressupõe nem '‘neutralidade” diante das coisas nem 
autocancelação, mas inclui uma matizada incorporação das próprias opiniões 
prévias e preconceitos” (Gadamer, 1998, p. 405 e p. 672).

Essa independência da linguagem a respeito do seu usuário talvez seja, se 
a minha tese é correta, totalmente ininteligível para um filosofar analítico. As 
filosofias analíticas da linguagem podem perfeitamente analisar todos os seto­
res da linguagem que falamos, mas não têm categorias para entender “a lingua­
gem que nos fala”, ou “a linguagem que nós somos”, nem mesmo para tornar 
inteligível esse tipo de afirmação.

O acento posto na fala e na sua superioridade sobre a escrita, é um tema 
recorrente na literatura hermenêutica:
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Os poderes da linguagem falada deveriam réSbrdar-nos um importante fenô­
meno: a fraqueza da linguagem escrita. A linguagem escrita não tem a 
“expressividade” primordial da palavra falada. (...) Platão enfatiza a fraqueza e 
a inutilidade da linguagem escrita. (...) Escrever uma língua é “uma alienação 
da língua” relativamente à sua vivacidade -  é um autodistanciamento da fala 
(RichardPalmer, 1989, p. 26).

Frege expressou claramente a atitude contrária, tanto perante a questão 
das relações entre a história e os conceitos, assim como sobre a questão das 
funções emotivas da linguagem e a fala:

Se no fluxo constante de todas as coisas nada de fixo e de eterno permane­
cesse, desapareceria a cognoscibilidade do mundo e tudo se precipitaria no 
caos. Há quem pense, ao que parece, que os conceitos rebentam na nossa 
alma como as folhas nas árvores e julgue poder apreender a sua essência 
através da investigação do seu modo de formação, ao mesmo tempo que, 
tomando como ponto de partida a natureza da alma humana, os procura 
elucidar de um ponto de vista psicológico. Mas esta concepção toma tudo 
subjetivo e suprime, se levada às suas últimas conseqüências, a verdade. Aquilo 
que se chama história dos conceitos é de fato uma história ou do nosso conhe­
cimento dos conceitos ou das denotações das palavras (Frege, 1992, p. 33).

E também diz:

Em especial para a vida emotiva, os tons têm uma relação mais íntima que as 
formas e as cores; e a voz humana com sua infinita flexibilidade permite satis­
fazer também as mais finas combinações e inflexões do sentimento. Mas, por 
valiosas que possam ser estas vantagens para outros fins, para o rigor das 
deduções carecem de significação (Frege, 1972, p. 212, minha tradução).

Conseqüentemente, Frege faz o elogio da escrita sobre a fala, salientando 
a maior precisão da primeira:

Esta segurança do símbolo escrito conduzirá também a um cunho mais preci­
so do designado (...) Uma vantagem maior do escrito é a maior duração e 
invariabilidade (...) A escrita oferece a possibilidade de tomar presentes mui­
tas coisas ao mesmo tempo (...) Se não se trata de apresentar o pensamento 
natural tal como se estruturou em seu efeito recíproco com a linguagem ver­
bal, mas de complementar essa limitação que se produziu por seu estreito 
trato com o sentido do ouvido, então, segundo isto, a escrita deve ser prefe­
rida sobre a fala (idem, ibidem, p. 212-213).
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Terceira tese: pressupostos lógico-categoriais e marcos aprioris de 
compreensão

Nas abordagens analíticas, não se assumem, em geral, estruturas a priori 
de caráter sintético baseadas em algum aparelho subjetivo-transcendental, ou 
em algum marco fundamental fornecido pela cultura ou pelas tradições, mas 
apenas, como máximo, certos "apriorismos" analíticos e lógicos (como a lógica 
de funções do Tractatus, denominada por Wittgenstein ‘'transcendental", ou as 
estruturas identifícantes de indivíduos e as estruturas da predicação, tal como 
desenvolvidas, por exemplo, por Strawson, em Individuais). Não existem, nas 
filosofias analíticas, compromissos com nenhum tipo de “transcendentalismo” 
que não se reduza, em último caso, ou às estruturas analíticas da lógica formal 
ou a algum aparelho categorial, ou ainda aos sistemas de regras que regem os 
usos da linguagem. É típica, pelo contrário, das abordagens hermenêuticas em 
sentido amplo, a consideração de vastos contextos culturais e tradicionais, que 
influem de maneira constitutiva e a priori na geração de significações, deter­
minando laços de necessidade entre elas. A compreensão dessas significações 
pressupõe sempre certas condições originárias de entendimento, inseridas nos 
marcos culturais últimos, nas tradições herdadas, nos horizontes compreensi­
vos nos quais “já  estamos situados desde sempre” quando começamos a pen­
sar, e com os que estamos devidamente familiarizados, sejam estes referenciais 
últimos concebidos como aprioris transcendentais de inspiração kantiana, 
“aprioris pragmáticos” (Apel) ou como o “mundo da vida” (Lebesnwelt) não 
tematizável e originário (Husserl), ou ainda como acervo de preconceitos den­
tro de uma historicidade que nos conforma e efetua (Gadamer). As hermenêuticas 
acentuam fortemente a idéia de uma estrutura “antecipativa” de toda compreen­
são e, nesse sentido, “circular”, ao constituir um inevitável re-encontro com o 
que já  tinha sido desde sempre pressuposto. A reivindicação do preconceito 
como estrutura fundamental da compreensão, em Gadamer, faz parte da expo­
sição desse caráter inevitavelmente “antecipativo” da compreensão (Gadamer, 
op. cit., p. 400 ss. e p. 577).

Do ponto de vista hermenêutico, os referenciais lógico-formais (do tipo do 
Tractatus) não seriam considerados, nem mesmo, como autênticos apriorismos 
transcendentais, por não serem realmente “últimos”, mas dependerem de 
apriorismos mais originários:

(...) Aristóteles teve razão ao situar o momento da interpretação mais cedo do 
que os processos de análise lógica. Isto chama a atenção para um erro do 
pensamento moderno, que tende demasiado depressa a fixar automaticamen­
te a interpretação no momento da análise lógica. Os processos lógicos são 
também interpretação, mas a “interpretação" prioritária e fundante tem que
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ser lembrada. (...) Assim, a análise não é realmente uma interpretação básica, 
mas sim uma forma derivada (...) O caráter derivado da lógica, enquanto de­
pendente de proposições, é suficientemente claro: o caráter caracteristica­
mente derivado da explicação ou análise não é tão óbvio, mas não é menos 
real (Richard Palmer. 1989, p. 33. Ver também p. 205 e, mais adiante, o item
II.2.2. desta obra).1

Sustentarei aqui que uma filosofia da linguagem pode ser chamada de “ana­
lítica” apenas se assumir todos e cada um desses três traços e que seu caráter 
analítico se tornará problemático no momento em que pelo menos uma dessas 
características não for satisfeita. A caracterização apresentada é, em parte, 
histórica, em parte sistemática. O desenvolvimento histórico efetivo do que foi 
inicialmente apresentado como “filosofia analítica” deu, evidentemente, as li­
nhas mestras do que o modo de filosofar analítico rejeita, ou seja, uma caracte­
rização negativa ou opositiva de um modo de fazer filosofia, excludente de 
certos tipos de elementos, que denominei “hermenêuticos” . Mas a caracteriza­
ção deixa de ser histórica quando um filósofo que satisfaz inicialmente as con­
dições de um filosofar analítico começa a incorporar elementos desenvolvidos 
por outros tipos de tradições filosóficas. Nesse caso, não dizemos que a análise 
incorporou os elementos hermenêuticos, mas que um certo tipo de filosofar 
deixou de ser analítico, por mais que o filósofo ou os filósofos nos quais esse 
processo se cristaliza estejam, historicamente, filiados à “filosofia analítica”.4

Sustentei antes que filosofias da linguagem se caracterizam melhor nas 
suas relações com outras. Essa caracterização será mais expressiva quanto 
mais extremo for o conflito entre filosofias, configurando uma relação de ex­
clusão. Isso parece acontecer entre o analítico e o hermenêutico. O analítico 
ficou caracterizado como a exclusão do hermenêutico, mas não vice-versa: o

3 É claro que essa terceira característica do filosofar analítico é diferente da tradicional oposição da 
filosofia analítica (em sentido restrito) à aceitação de “verdades sintéticas a priorí" ou “verdades 
de razão” (tal como documentada, por exemplo, em Ayer, Language, truth and logic, cap. IV). 
Filosofias ainda analíticas, no sentido aqui sendo apresentado, poderiam tentar reconstruções do 
aparelho transcendental kantiano (Strawson, etc.), admitindo algum tipo de sistema categorial a 
priori, sem por isso afastarem-se do referencial analítico tal como aqui caracterizado.

4 Um caso particularmente interessante é o dc ThomasNagel àcM ortal questions e do capítulo X 
de A viewfrom nowhere. Ele aborda muitas das questões existenciais tratadas porKierkegaard, 
Heidegger e Sartre (o sentido da vida. a morte, etc.), mas seguindo uma metodologia analítica, 
fortemente argumentativa e objetiva. Parece-me que, pelo estilo expositivo e pela maneira 
objetiva de conceber, por exemplo, a questão da morte, Nagel permanece claramente dentro dos 
referenciais analíticos, sem incorporar genuínos elementos hermenêuticos ou hermenêutico- 
existenciais. A ousadia de tratar dessas questões pode ser vista como revolucionária dentro dos 
quadros analíticos, mas o que Nagel consegue dizer sobre elas fica limitado se comparado com 
o que Nietzsche ou os outros filósofos mencionados conseguem expressar, fora do estilo 
analítico de filosofar.
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hermenêutico não se caracteriza pela exclusão do analítico (estudos 
hermenêuticos em sentido largo, tais como a analítica existencial heideggeriana, 
ou a psicanálise, não excluem elementos analíticos), e no caso das hermenêuticas 
específicas que excluem esse elemento analítico, estas não ficam exaustiva­
mente caracterizadas por essa exclusão (nem pela sua inclusão!). Por contras­
te, sustento que a exclusão do elemento hermenêutico (como exposto nas três 
teses anteriores) é a característica mais própria de um filosofar analítico.5

Na medida em que as analíticas da linguagem se definem pela ausência de 
componentes experiencial-históricos, não parece possível "‘hermeneutizar” uma 
filosofia analítica, tal como é possível "herm eneutizar” uma filosofia 
transcendental (Apel), ou uma fenomenologia da linguagem (Merleau-Ponty), 
ou uma psicanálise (Ricoeur). E possível historizar o aparato transcendental e a 
consciência intencional (em certo sentido, podemos dizer que essas instâncias 
são, desde sempre, históricas), mas como seria possível historizar a análi­
se? Claro que é possível historizar a linguagem', é exatamente aquilo que 
Heidegger tenta fazer em Unterwegs zur Sprache e em outros escritos do 
último período. Mas essa “hermeneutização” da linguagem ocorre claramente 
fora dos marcos analíticos. Uma “analítica hermenêutica'’ parece um quadrado 
redondo (mesmo após o pragmatic turn. Ver mais adiante item 1.4).

Excursus 1: Acerca de uma concepção não plural de filosofia e da insu­
ficiência da caracterização preliminar de “analítico” dada por Tugendhat.

No presente livro, sustenta-se uma visão de filosofia exatamente oposta à 
apresentada por Ernst Tugendhat em suas Lições introdutórias de filosofia 
analítica dci linguagem. Ele pensa que um determinado modo de filosofar 
deve mostrar-se a si mesmo como melhor do que os outros, os quais devem 
ficar descartados:

5 A exclusão não tem por que ser mútua, como, digamos, a exclusão de zebras e peixes: se as 
relações entre analítico e hermenêutico fossem como as relações entre zebras e peixes, então, se 
zebras excluem peixes, peixes devem excluir zebras. Mas a exclusão do hermenêutico por parte 
do analítico não é como a exclusão entre zebras e peixes, mas como a exclusão entre, digamos, 
lugares e animais, ou entre empresas e menores de idade: analítico exclui hermenêutico, mas 
hermenêutico não exclui analítico, no mesmo sentido em que dizemos que há lugares que aceitam 
animais, mas não animais que aceitam lugares, ou no sentido em que existem empresas que 
empregam menores, mas não menores que empregam empresas, etc. Nem lugares ficam defini­
dos por aceitar ou não aceitar animais, nem empresas ficam definidas por aceitar ou não aceitar 
menores. Sustento que embora possa haver momentos ou setores analíticos em filosofias 
hermenêuticas que não as caracterizam como tais, não podem existir momentos ou setores 
hermenêuticos em filosofias analíticas sem que estas se descaracterizem. Aqui a exclusão não é 
mútua, pois a distinção entre a filosofia excluinte e a excluída faz toda a diferença: há um uso que 
análises podem ter para filosofias hermenêuticas, enquanto compreensões hermenêuticas não 
têm nenhuma serventia para uma filosofia analítica como aqui entendida.
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Um modo de filosofar não se relaciona com outros modos de filosofar como 
um modo de dançar se relaciona com outros modos de dançar. Formas de 
dançar não se excluem ou incluem mutuamente. Pode-se numa mesma noite e 
com igual entusiasmo dançar um tango, um boogie e um rock’n roll, sem nos 
preocuparmos com a valsa. Mas não se pode seriamente filosofar de um 
modo sem rejeitar ou incorporar os outros modos.(...) a filosofia, como toda 
ciência, ocupa-se com a verdade.(...) A apresentação de um modo de filosofar 
inclui a tarefa de relacioná-la com outros modos possíveis de filosofar e, no 
confronto entre eles, demonstrar sua correção (Lições, versão portuguesa, p. 14).

A comparação da filosofia com a dança é ab initio falaciosa, na medida 
em que dançar transmite a idéia de uma atividade frívola e sem compromissos 
(Nietzsche, certamente, não concordaria com esta visão acerca da dança), 
enquanto a filosofia deve ser, supostamente, algo “sério”. Se transmite, assim, 
a idéia de mudança de pontos de vista, perspectivas e posicionamentos como 
algo que não é “sério”, e a “seriedade” é vinculada com a permanência de uma 
única perspectiva, manifestamente superior e preferível à todas as outras. Isso 
configura, certamente, uma maneira de entender a “seriedade” da atividade 
filosófica, mas não a única: poderia ser “séria” a capacidade de mudar várias 
vezes de perspectiva (não apenas de idéias específicas), ou até mesmo de 
regressar para a perspectiva anterior, se víssemos que nossa atual perspectiva 
é insatisfatória ou limitante (e Wittgenstein foi exemplar neste tipo de atitude). 
Talvez não pudéssemos (nem devêssemos) assumir posturas analíticas e, diga­
mos, fenomenológicas ao longo de uma mesma noite (como no caso do dan­
çar), mas por que não ao longo de uma vida dedicada à filosofia? O ponto está 
em que, mudando de perspectiva, não estamos procurando por aquela verda­
deira e definitivamente correta, mas apenas tentando ver o mundo de outras 
maneiras e enriquecendo as nossas vidas pensantes.

Ora, a idéia de que um tipo de filosofar possa, de maneira absoluta e defi­
nitiva, ser mostrado como superior a outros deve ser arbitrária na estrita medi­
da em que não são claros os referenciais que estão sendo usados, e na medida 
em que se pressupõe existir algo como um conjunto neutro de objetivos a serem 
atingidos por todo filosofar “sério”. Mas não poderíamos pensar nas filosofias 
como múltiplas e perspectivísticas e, por conseguinte, como criando a partir 
delas mesmas seus próprios problemas, encaminhamentos e metodologias? 
Certamente, podemos aceitar (mais uma vez, deixando Nietzsche de lado) que 
a filosofia procura a verdade, mas Tugendhat supõe uma concepção da verda­
de segundo a qual esta não pode ser captada ou atingida ou formulada de mais 
de uma maneira. Mas há outras maneiras de conceber a verdade (e a emprei­
tada filosófica toda). Eu creio que há muitas maneiras de filosofar assim como 
há muitas maneiras de dançar, que ambas são atividades sérias, que nenhuma
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forma de filosofar ou de dançar é melhor que outras em sentido absoluto, que, 
por conseguinte, podemos filosofar e dançar de muitas maneiras diferentes, 
dentro de módulos de tempo razoavelmente amplos, e que os diferentes tipos 
de filosofias e danças se opõem uns aos outros sem desalojarem-se. Quer 
dizer: algumas delas poderiam ser desalojadas por decreto, porque algumas 
formas de filosofia (ou de dança!) tomaram o poder e eliminaram as concor­
rentes. Mas não poderia haver eliminação '‘filosófica” dessas outras maneiras 
de filosofar.

De sua concepção, que eu considero dogmática, do que seja filosofia, 
Tugendhat parte para uma tentativa de caracterização do que seja "filosofia 
analítica”. Ele aceita inicialmente um princípio que só pode ser veementemente 
partilhado: “Em nenhum lugar está escrito o que seja filosofia analítica da lin­
guagem” (p. 15). Se quisermos apresentar uma definição indutiva ou abstrativa 
desse modo de filosofar, apenas obteríamos, segundo ele, "uma caracterização 
vazia (...) Uma filosofia só se constitui filosofando” (idem, ibidem). Mas, logo 
a seguir, ele apresenta o que denomina lima "concepção preliminar vaga de 
análise da linguagem”:

Está claro que 'Tilosofia analítica da linguagem" se refere a um modo de fazer 
filosofia que inclui a crença de que os problemas da filosofia podem ser 
resolvidos, 011 devam ser resolvidos, por meio de uma análise da linguagem
(idem, ibidem, p. 16).

Mas acontece que essa concepção preliminar não peca por ser vaga, mas 
por outros dois defeitos muito piores: 1) ela é circular: 2) ela é subdeterminante. 
Com efeito, dizer que a filosofia analítica da linguagem se caracteriza pela 
crença de que os problemas filosóficos devem poder resolvcr-sc pela análise 
da linguagem é perfeitamente circular, pois utiliza na suposta caracterização 
precisamente a noção que não entendemos, ou seja, "análise da linguagem '. 
(É como dizer: '"Está claro que 'filosofia cibernética da linguagem' se refere a 
um modo de fazer filosofia que inclui a crença de que os problemas da filosofia 
podem ser resolvidos por meio de uma cibernética da linguagem”).6 Em segundo 
lugar, essa concepção preliminar é totalmente subdeterminante, no sentido de 
não abranger apenas a maneira analítica de filosofar, mas muitas outras. Filoso­
fias hermenêuticas da linguagem aceitam abertamente que a linguagem é um 
acesso privilegiado c indispensável para 0 tratamento de problemas filosóficos:

6 “Em termos gerais, a filosofia analítica pode ser caracterizada por ter como idéia básica a 
concepção de que a filosofia deve realizar-se de alguma maneira através da análise da linguagem” 
(Danilo Marcondes. Duas concepções de análise no desenvolvimento da filosofia analítica, em 
M. C. M. de Carvalho (Org ), Paradigmas filosóficos da atualidade, p. 11). Este tipo de 
caracterização poderia, como máximo, ser tolerada como “ preliminar”.
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A linguagem nâo é apenas um meio entre outros .̂..) mas guarda uma relação 
especial com a comunidade potencial da razâo.(...) A linguagem não é mero 
“fato”, mas “princípio”. Nele descansa a universalidade da dimensão 
hermenêutica (Gadamer, 1994, p. 113).

Se fosse pretendido caracterizar o filosofar analítico apontando para a 
relação interna e estreita entre a consideração da linguagem e a natureza e o 
tratamento dos problemas filosóficos, pode-se, até mesmo, escutar ao próprio 
mestre de Tugendhat quando afirma coisas como:

(...) as palavras e a linguagem não constituem cápsulas em que as coisas se 
empacotam para o comércio de quem fala e escreve. É na palavra, é na lingua­
gem, que as coisas chegam a ser e são (Heidegger, Introdução à metafísica, 
p. 44).

Assim, além de circular, a concepção preliminar poderia incluir, de certa 
forma, Heidegger e Gadamer dentro da filosofia analítica, se não se esclarece 
melhor o que seja “análise da linguagem”.

Não posso analisar aqui em profundidade a caracterização de “analítico” 
proposta por Tugendhat tal como desenvolvida em todas as Lições (1992), mas 
apenas apontar para duas questões que me parecem essenciais: a) ela, afinal 
de contas, consegue caracterizar apenas um modo de filosofar legítimo, mas 
não seu caráter único perante as outras possibilidades de pensamento; b) o 
próprio Tugendhat, no desenvolvimento de sua argumentação, concebe que há 
outras perspectivas. No que se refere ao ponto a, Tugendhat remete-se a um 
conjunto de problemas tradicionais da filosofia (como o problema do ser) e 
apresenta um tratamento “analítico” destes. O problema ontológico, em parti­
cular, seria resolvido numa consideração acerca dos mecanismos lingüísticos 
de referência a objetos (p. 42), especificamente os “termos singulares”:

(...) a posição analítico-lingüística específica consistiria em que somente se 
pode esclarecer o que querem dizer os conceitos através do recurso ao uso 
de predicados e também o que querem dizer os objetos apenas através do 
recurso ao uso de tennos singulares (p. 43).

Mas não se vê a justificativa do “somente” e do “apenas” nessa formulação 
do filosofar analítico. Isso leva à questão b: o próprio Tugendhat afirma que:

Se esta fosse a única possibilidade de compreender o passo da formalização 
com o qual a ontologia se constitui, então estaria já agora mostrado que a 
ontologia se encontra a si mesma apenas numa filosofia analítica da linguagem
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compreendida como semântica formal. Tanto eu ainda não posso afirmar neste 
ponto de nossas reflexões. Na discussão do moderno, do assim dito conceito 
transcendental de filosofia, conheceremos mais um outro modo de reflexão no 
qual a referência a objetos não é entendida lingüisticamente (...) (p. 46).

Mesmo quando a mediação lingüística for reconhecida como constitutiva 
de conceitos, isso não tem por que ser concebido em termos analíticos: o exclu­
sivo acento posto nas funções referenciais da linguagem poderia deixar espaço 
para uma fenomenologia da fala na qual as questões tradicionais (como a ques­
tão do ser) seriam discutidas. Nesse sentido, Tugendhat não vê que a exclusivi­
dade da abordagem analítica poderia ser contestada mesmo quando o caráter 
constitucional da linguagem fosse reconhecido. Quando polemiza contra aque­
les que pensam que “(...) a realidade do real não pode ser apreendida na refle­
xão sobre o uso da linguagem” (p. 52), replicando que eles deveriam “poder 
indicar como algo como ‘realidade’ pode nos ser dado senão no uso da lingua­
gem” (idem), ele não percebe que filósofos que admitem que tal coisa não 
pode, em absoluto, ser indicada não precisam ser filósofos analíticos. A nature­
za única, superior, e preferível, em termos absolutos do filosofar analítico 
sobre outras formas de filosofar não foi demonstrada, mas apenas a sua 
plausibilidade.7

1.3. Acerca da “ obscuridade” dos significados na filosofia analítica

O filosofar analítico exclui elementos “hermenêuticos” (em sentido largo) 
na constituição da significação de expressões: experiência vivida, funções

7 Cf. Ernildo Stein, Possibilidades de uma nova ontologia, para uma abordagem não-analítica ao 
problema do ser. Para uma réplica curta e contundente à posição de Tugendhat, cf.: “A l parecer 
Tugendhat desconoce, o no toma en debida consideración, la distinción entre universalidad 
lógica y  universalidad metafísica, pites siempre qtte refiere a ésta, lo hace a través de 
procedimientos form ales que sólo le permiten precisar la primera (...) La posibilidad de la 
Metafísica no ha dependido historicamente, ni depende, de Ia constatación de sti objeto en el 
lengttaje, ni en general de la constatación de objeto alguno, sino que su posibilidad descansa 
por entero en el libre poder de reflexión a partir dei cual la razón constituye su afirmación 
última, y  que Aristóteles refiriera inicialmente al ser en cuantoser (...) loque está en cuestiónno 
se plantea dando por cierta la universal aplicabilidad de los procedimientos analíticos, sino en 
tanto se pueda saber, si la mediación analítica es capaz dejustificar su posición defundamentación 
teórica en lugar deiplanteo metafísico. (...) su afirmación última como decisión reductiva sobre 
el lenguaje es una toma de posición respecto aI ser en cuanto ser, desde la cual empero intenta 
recusaria " (Carlos Parajón, Juicio sobre la ontologia a través de un universal tema de reflexión 
en el lenguaje (E. Tugendhat), Tresproposiciones defilosofia analítica sobrefundamentación de 
limites teóricos).
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u sufru itivas e evocativas (não puram ente objetivas, referenciais ou 
performativas) da linguagem e dos marcos de referência sintéticos que devem, 
desde sempre, pressupor-se na determinação de significações. Para uma abor­
dagem analítica, a determinação das significações decorre pura e simplesmen­
te da análise da linguagem pelos métodos objetivos, sejam eles fornecidos pela 
lógica formal moderna ou por alguma outra metodologia objetiva de acesso (tal 
como o estudo de regras, institucionalizadas ou não, de usos da linguagem em 
contextos). Da linguagem, nessa abordagem, interessam a sua estrutura gra­
matical e seus usos efetivos, e não, por exemplo, os vínculos da fala com a 
subjetividade, as categorias da existência, a finitude, a historicidade, a condição 
humana, a morte e, em geral, os vínculos da linguagem com a experiência 
vivida. As funções acentuadas na filosofia analítica são expressivamente as 
referenciais, ou aquelas veiculadas por atos de fala que podem ser submetidos 
a um tratamento articulado, e não as funções '‘evocativas” vinculadas ao silên­
cio,8 a sugestão e os usos literários ou imagéticos da linguagem. Grandes marcos 
de referência histórico-culturais, entendidos como aprioris de toda compreensão, 
são deixados de lado nas abordagens analíticas, embora possam ser estudados 
contextos de proferimentos, ou instituições sociais dentro das quais determina­
das emissões encontram seus sentidos.

Essa determinação do filosofar analítico deverá incluir os trabalhos filosó­
ficos de grande parte dos habitualmente denominados “filósofos analíticos”, 
como Frege, o Wittgenstein do Tractatus, Russell, Austin, Strawson, Quine, 
Popper, Davidson, Kripke, Hintikka e David Lewis. Mas, por exemplo, o 
enquadramento do Wittgenstein do último período (notavelmente, no texto Da 
certeza) como filósofo analítico é problemático, especialmente no que se refere 
à sua tolerância para com a compreensão, carente de argumentos, de expres­
sões, às quais somos conduzidos por pura persuasão (cf. afor. 204-206 e 612), 
ao favorecimento de um certo tipo de experiência não objetivável e à aceitação 
de um grande marco de referência nunca explicitado, mas que participa essen­
cialmente do entendimento da linguagem e das ações humanas (ver 1.5.2). 
Também o enquadramento de John Searle como filósofo analítico é problemá­
tico, em virtude da noção searleana de background não representacional e 
pré-intencional, que desde sempre deve ser pressuposto na determinação das 
significações (ver II. 1.2). Por outro lado, ficariam enquadrados no filosofar 
analítico o Husserl das Investigações lógicas e uma boa parte das análises da 
linguagem feitas por Freud e Marx, embora a parte analítica de seus trabalhos 
seja ao fim ultrapassada pelas componentes metacríticas destes trabalhos.

8 É relevante para o entendimento da noção de analítico aqui tentada perguntar-se se o silêncio do 
fim do Tractatus poderia ser entendido nesses termos, ou seja, como um silêncio hermenêutico. 
A minha resposta será, no fim das contas, negativa.
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É suficiente essa caracterização do filosofar analítico? Vejamos bem. Há 
uma característica marcante de uma boa parcela dos estudos analíticos da 
linguagem em sentido restrito, cujo pertencimcnto ou não ao conceito dc "ana­
lítico” (no sentido não restrito aqui elucidado) pareceria importante esclarecer. 
Eu vou chamá-la de tese acerca dos significados (ou, abreviadamente, Tese S). 
Trata-se de uma atitude de cautela perante os significados -  tanto por parte de 
seus detratores explícitos (como Quine) quanto dos que ainda tentam alguma 
elucidação destes -  e da convicção de que o que sabemos sobre significado é 
muito menos do que sabemos, por exemplo, sobre referência e atos de fala. 
Eu vou enunciar a Tese S da seguinte (igualmente cautelosa) maneira:

Os "significados" são entidades problemáticas (decididamente obscuras cm 
algumas de suas versões), dc difícil acesso e identificação, cujo valor 
explicativo é duvidoso e cujo ônus metafísico c elevado. Semânticas que 
deixam totalmente de lado os “significados", ou aquelas que tentam clucidá- 
los em termos referencialistas ou cm termos de usos da linguagem, parecem 
ter melhores chances de formulação científica ou tratamento filosófico.

Os “significados” a que se alude na formulação da Tese S não são apenas 
os concebidos dentro de tradições fortemente cssencialistas. que os entenderiam 
como substâncias definitórias fixas, mas cm geral os significados considerados 
mais sobriamente como intermediários conceituais entre as expressões da lin­
guagem e as coisas. A tendência da Tese S seria a de aproximar ao máximo as 
expressões da linguagem às coisas, ou às ações e aos comportamentos huma­
nos, tomando a mediação de “significados” inócua e desnecessária. Certamen­
te, os adeptos da Tese S aceitam que as expressões da linguagem ganham uma 
significação, ou chegam a ser significativas num sentido adjetivo, apenas 
negam que existam "significados” dentro desse processo de significação, se 
entendidos como algum tipo de entidade substantiva.

É claro que se pode negar a reificação de significações e a construção de 
noções substancialistas de “significado”, sem por isso ter de aceitar a Tese S, 
ou seja, abordagens puramente "externalistas” (referencialistas ou pragmáti­
cas) dos processos de significação. Denomino-os “externalistas” porque nes­
sas abordagens os significados são apenas estudados em seus vínculos com a 
determinação de referências ou com ações lingüísticas: a conexão de significa­
do (às vezes chamada “analítica”) entre, digamos, “x é verde” e "x é verme­
lho” é entendida ou em termos das circunstâncias em que essas proposições 
são verdadeiras ou falsas, ou em termos das circunstâncias em que os usuários 
da linguagem estabelecem uma conexão. Em ambos os casos, as circunstâncias 
são externas à conexão. São externas porque continuamos sem entender a 
natureza da conexão, apenas entendemos que, cada vez que a conexão se
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apresenta, isso produz alguma ressonância no âmbito das condições de verda­
de das proposições envolvidas e/ou das ações lingüísticas dos usuários das 
expressões. Em ambos os casos, sugere-se que não há mais nada, que o supos­
to caráter “interno” da conexão é um mito. Mas suponha-se uma comunidade 
onde as proposições “x é negro” e “x é pobre” tenham as mesmas condições 
de verdade e as mesmas condições de proferimento em atos de fala. Mesmo 
nesse caso, ainda pensaríamos tratar-se de dois predicados internamente desvin­
culados, assim como pensamos “x é verde” e “x é vermelho” como sendo 
internamente vinculados, mesmo quando suas condições de verdade e/ou de 
proferimento sejam diferentes. Algo parece pedir uma análise interna. Não 
creio que essa concepção leve, pelo menos diretamente, ao tradicional 
substancialismo do significado.

Aquilo que determina que enunciados sejam verdadeiros ou falsos, bem 
como aquilo que determina que as pessoas aceitem ou rejeitem expressões, 
depende de todo tipo de circunstância externa. Condições de verdade e com­
portamentos verbais são instâncias fortemente sujeitas a contextos, decisões, 
intenções, instituições e idiossincrasias, individuais e sociais. Possuímos intui- 
ções fortes, que não temos razões para desrespeitar, acerca da desconexão 
entre “negro” e “pobre”, “empresário” e “avarento”, “solteiro” e “homossexual” 
ou “intelectual” e “politicamente indiferente”, e não nos convenceremos de sua 
conexão mesmo quando a totalidade ou a maioria dos membros da sociedade à 
qual pertencemos aceitem esses termos como sinônim os, ou como 
signiflcacionalmente vinculados. Um cidadão alemão na época do nacional- 
socialismo tinha fortes intuições de que as noções “judeu” e “traidor” não esta­
vam conceitualmente vinculadas, por mais que o assentimento a sua suposta 
vinculação fosse majoritário, e as condições de verdade das asserções conten­
do aquelas expressões pudessem ser externamente emparelhadas. As utopias 
políticas baseiam-se, principalmente, na possibilidade de visualizar uma 
desconexão conceituai mesmo no meio de sua consolidação social em termos 
de assentimento e condições veritativas: as conexões podem ser de mero fato, 
não de direito. Procurar expressar melhor, numa teoria semântica, essa cone­
xão de direito não parece conduzir necessariamente ao essencialismo reificador 
da teoria tradicional do significado.

Desde seus primórdios, a filosofia analítica manifestara seu receio perante 
a questão dos significados. Lembrar, por exemplo:

Quando falo de um símbolo significo simplesmente alguma coisa que ''signi­
fica'’ alguma outra coisa, e no que se refere ao que quero di/cr com "significa­
do” não estou preparado para dizer-vos. Enumerarei no decorrer do tempo 
um número estritamente infinito de coisas diferentes que o “significado” 
pode significar, mas não considerarei ter acabado a discussão ao fazer isso.
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Penso que a noção de significado é sempre mais ou menos psicológica, e que 
não é possível obter uma teoria puramente lógica do significado, nem portan­
to do simbolismo (B. Russell, A filosofia do atomismo lógico, 1978, p. 60).

No seu conhecido livro Por que a linguagem interessa à filosofia?, Ian 
Hacking situa Frege, Russell e o Wittgenstein do Tractalus no que ele denomi­
na “o apogeu dos significados”. Mas as relações de todos esses filósofos com 
os significados é, pelo menos, ambígua. Todos oferecem algum tratamento a 
eles, mas sempre dentro da cautela que tentei expressar na Tese S: Frege abre 
a esfera dos Sinne, mas, na hora de construir a lógica (que é o centro de seu 
programa, ele não está prioritariamente interessado em linguagem ordinária), a 
sua opção é referencialista (lembrar sua polêmica contra Husserl e os “lógicos 
do conteúdo”). Os Sinne parecem vir à tona especialmente para tomar provi­
dências no sentido de “limpar os canais referenciais” para as operações lógi­
cas. Russell, como foi documentado, considerava-os mais psicológicos que 
logicamente constituíveis, e o próprio Hacking admite que ele acabou formu­
lando uma teoria anti-Sinne (Hacking I., 1999, p. 171). Quanto a Wittgenstein, 
ele aceita os significados-flecha das proposições figurativas do mundo, mas 
despacha em dois contundentes aforismos os Sinne que seria necessário con­
siderar no estudo dos contextos de crença, optando por uma lógica totalmente 
extensional.

Tyler Burge tem expressado claramente essa cautela perante “significa­
dos” e “conexões analíticas” na tradição da filosofia analítica da linguagem 
após 1950:

Em virtude dos ceticismos de Quine acerca da noção de significado, a ques­
tão de se a noção de significado pode esclarecer-se substituiu a questão de 
se a analiticidadc poderia ser defendida como sendo o foco da discussão 
(T. Burge. 1992. p. 10, minha tradução).

Quine tem sido a principal fonte de cautela perante os significados e o 
sustentador da versão mais forte da Tese S:

Falando grosseiramente. Quine aceita a suposição positivista de que o signi­
ficado é, se for alguma coisa, método de confirmação. Mas cm vista da natu­
reza holística da confirmação (...) ele concluiu que não pode haver teoria do 
significado. De fato, ele pensou que a mesma noção de significado não tem 
lugar numa verdadeira explicação do mundo (idein. ihidem, p. 19).

Não quero dizer que todos os filósofos analíticos sigam Quine em seu ceticis­
mo, mas mesmo filósofos que tentaram algum tipo de reconstrução (como 
Putnam, Dummett, Grice ou Boghossian, em linhas diferentes) tentaram re­
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construir uma noção que já  não era mais a noção tradicional de significado, que 
estava como que definitivamente sepultada pelas críticas quineanas. Mais 
adiante, Burge comenta com desencanto:

Olhando para trás nos últimos trinta anos, creio que os resultados sobre 
referência e forma lógica foram mais substanciais e duradouros que os resul­
tados na teoria do significado. (...) Todas as abordagens sobre significado 
parecem ter algum mérito em trazer à luz algum aspecto desta complexa noção. 
(...) Mas nada que possa chamar-se uma teoria tem conclamado acordo múl­
tiplo ou mostrado alguns dos outros sintomas sociológicos do conhecimen­
to teorético sistemático. Talvez o problema seja demasiadamente complexo e 
simplesmente se precise de mais tempo. Ou talvez Quine (e implicitamente 
Davidson) esteja certo de que a teoria do significado, em algo aproximado ao 
seu sentido corrente, não é possível. Filósofos da linguagem que trabalharam 
com significado usualmente têm buscado, e possivelmente supuseram que 
deviam fazer assim, uma teoria que reduza o significado a algo mais básico ou 
mais cientificamente “respeitável”. Procuraram uma teoria do significado que 
explicasse o significado em outros termos (idem, ibidem, p. 26-27).

A tendência das versões mais fortes da Tese S foi a de excluir todas as 
noções de significado, mesmo as não substancialistas e não reificadas. As ver­
sões mais debilitadas excluem as noções reificadas e tentam alguma reconstru­
ção, mas sempre reconhecendo a problematicidade da noção. Tanto para seus 
maiores detratores quanto para seus defensores, a noção de significado é mais 
complicada, comprometedora e difícil de justificar que as noções de referência 
ou de atos de fala (ou seja, as noções que chamo “extemalistas”).9

Curiosamente, na versão mais forte da Tese S, o ceticismo acerca de “co­
nexões analíticas” não é total. Desde Two dogmas o f empiricism, Quine insiste 
na diferença nítida entre “verdades lógicas” e “verdades analíticas”, ligadas a 
conexões de significado. Mas o ceticismo de Quine é aqui claram ente 
assimétrico, ao dirigir críticas contra a suposta legitimidade das “verdades 
analíticas”, sem estender seu ceticismo para as “verdades lógicas”, que lhe 
parecem bem estabelecidas. Essa particular maneira de apresentar a questão

9 Cf. H. Putnam , The m eaning o f meaning, em Language, m ind and  know ledge, 1975; e D. 
Lewis, General semantics, 1984, entre muitas outras dessas tentativas reconstrucionistas pós- 
quineanas. Cf. J. Katz, The Domino Theory (a Teoria Dominó), em The metaphysics o f  meaning, 
1990, em que o autor sustenta que “(...) Quine’s argument that no objective sense can be made 
o f theories o f meaning, supports all the others” (p. 203), e entre estes ele relaciona os argumen­
tos de Davidson, as semânticas de mundos possíveis, Putnam e Tyler Burge em favor do 
extensionalismo e do referencialismo. O título do capítulo está justificado assim: “(...) the anti- 
intensionalist arguments have the structure o f dominos so arranged that toppling the first 
topples them all” (idem, ibidem).
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impõe ab initio a idéia de não existir nenhum problema teórico perturbador 
com as “verdades lógicas” (nem com os "termos lógicos”), que auxiliam na 
definição daquelas, passando toda a problematicidadc para a noção dc “ana­
lítico”. Quine ataca de maneira impiedosa a arbitrariedade das conexões 
analíticas, como a que parece haver entre “solteiro” e “não casado”:

Quem as definiu assim e quando'? Devemos lançar mão do dicionário mais 
próximo e aceitar a formulação do lexicógrafo como lei? O lexicógrafo c 11111 
cientista empírico, cujo negócio c 0 registro de fatos antecedentes; e se ele 
glosa “solteiro" como "homem não casado", isso é devido a sua crença dc 
que essa é uma relação de sinonímia entre essas formas, implícita 110 uso geral 
e preferido, anterior a sua própria obra. A noção de sinonímia aqui pressupos­
ta deverá ser ainda esclarecida, presumivelmente em termos relativos ao com­
portamento verbal (idem. ibideiii, p. 32).

Pelo contrário, a confiança de Quine a respeito da noção de "verdade lógica" 
é perfeitamente clara (Quine, 1976, p. 123). O que surpreende é que as obser­
vações críticas não sejam generalizadas para a totalidade da linguagem: por 
que a negação, a conjunção e a universalização estariam fora dc perigo? Em 
que basear esse suposto privilégio? Assim como cm diferentes sociedades étni­
cas “solteiro”, “parente”, “protegido” c “alimento” podem variar de significa­
do, os antropólogos estudam diversas maneiras como diferentes sociedades 
étnicas entendem a negação, a conjunção c a universalização. Desse modo. 0 

quineano deveria ter cautela cm replicar, nesse ponto, que a interpretação 
lógico-sentencial de "não", por exemplo, captaria "a significação essencial " 
da negação, porque nesse momento os sincategoremas lógicos ficariam afe­
tados pela tese essencialista, que Quine atribui a lógicos como Carnap, quan­
do estes tentam entender as conexões “analíticas”. Mas se 0 cssencialismo é 
realmente nefasto (algo que ainda deveria ser demonstrado), poderá sê-lo 
tanto quando se afirma que a essência do celibato é não ser casado, como 
quando se afirma que a essência da negação c mudar o valor de verdade da 
proposição que segue. Se fosse aceito que esta é “a essência da negação”, 
dever-se-ia aceitar que essa "essência” é comum aos diferentes usos da 
negação, não apenas no interior de uma mesma língua, mas também às dife­
rentes negações em diferentes línguas.

A aceitação da Tese S por parte de Quine c dos filósofos da Teoria Dominó 
(ver nota 9), parece clara e explícita, mas em outros programas analíticos essa 
adesão não parece tão clara. Por exemplo, em seu próprio projeto de instaura­
ção, pareceria que as "semânticas intcnsíonais " pretenderam proporcionar al­
gum tipo de elucidação formal dc noções como sentido e significado, diante dc 
semânticas puramente “extensionais” c das críticas dc Quine contra as "no­
ções intensionais”. Mas as relações entre “intensional” e “signifícacional”, e
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entre “intensões” e “significados”, devem ser convenientemente elucidadas. 
Na medida em que abordagens extensionais e intensionais de noções sem ânti­
cas partilhem certos instrumentos analíticos, é perfeitamente possível que o 
“intensionalismo” seja compatível com a cautela perante os significados, no 
sentido da Tese S. O referencialismo semântico poderia admitir uma subdivisão 
interna num referencialismo extensional e num referencialismo intensional, ne­
nhum dos quais admitiria significados, se por tal se entendessem noções ou 
entidades não referenciais e não redutíveis a elas. As “ intensões” (como for­
muladas por Lewis, Montague, Hintikka, etc.) poderiam ser vistas, nesta abor­
dagem, como uma espécie de substitutos dos significados que, mais um a vez, 
não são internamente elucidados.

Por exemplo, em Semantics for propositional atitudes, Hintikka afirma aber­
tamente a natureza referencial da semântica de mundos possíveis, declarando 
a própria distinção entre ' ‘theory o f refcrence” e “theory o f m eaning” como 
profoimdly misleading (Hintikka, 1969, p. 87). "A teoria da referência c, se­
gundo pretendo argíiir, a teoria do significado para certos tipos simples de lin­
guagem ” (idem. ibidem, minha tradução). Seria preciso um a teoria do signifi­
cado somente para explicar como certas expressões encontram sua referência 
em certas situações complicadas: “Em lugar de falar de teoria da referência e 
teoria do significado, poderíamos talvez falar de teoria da referência simples c 
de teoria da referência múltipla" {idem, ibidem). A crença na necessidade de 
uma teoria do significado proviria do fato de que, na linguagem quantificacional 
de primeira ordem, as extensões ou referências podem ser as mesmas, c o 
significado ser diferente. M as “ (...) esse conceito de significado (como dife­
rente da referência) é pouco claro e usualmente difícil de conceber” {idem, 
ibidem, p. 88). Sc se entende o significado como “informação”, deverá tratar-se, 
de acordo com Hintikka, “da informação para que a sentença seja verdadeira” 
{idem, ibidem). No fim de seu texto, Hintikka reafirma:

Argüi que uma teoria semântica satisfatória que esclareça estes puzzles (fa­
lhas na substituição de idênticos, dificuldade de quantificar em contextos 
opacos, etc.) pode constmir-se sem utilizar Sume fregeanos (...) Em seu lugar, 
o que precisamos são funções individualizantes (...) c o que fazem estas 
funções não está ligado com as idéias da teoria tradicional do significado 
{idem. ibidem, p. 106-107).

Essas funções individualizantes deverão cumprir o papel de localizar os 
indivíduos nos mundos considerados para fornecer adequadamente as referên­
cias das expressões, impedindo referências vazias ou efeitos de “opacidade”. 
Diante do puzzle de Frege, Hintikka dirá:
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A opacidade referencial não se deve, portanto, a que algo aconteça com as 
formas em que os nossos termos singulares se referem a objetos, nem nada 
de extraordinário aos objetos mesmos aos quais os termos tendem a referir. 
Deve-se única e simplesmente ao fato de termos de considerar que nossos 
termos tendem a referir a objetos de mais de uma forma. Não existe aqui, 
conseqüentemente, falha alguma de referencialidade, mas uma espécie de 
referencialidade múltipla (Hintikka, 1979, cap. 6, § 6.6, minha tradução).

A “modalidade”, enquanto supostamente vinculada à alguma qualidade 
“obscura e misteriosa”, é eliminada em benefício de uma explicação em termos 
puramente referenciais.

Mas os “mundos possíveis” poderiam ser considerados, no máximo, “re­
flexos” ou “ressonâncias”, no plano da referência, de algumas das vicissitudes 
dos significados em algum outro plano, não visualizado por esse tipo de semân­
tica. Isso dependerá da capacidade de “acompanhamento” -  que a teoria de 
mundos possíveis seja capaz de oferecer -  do comportamento dos significados 
por parte da “distribuição” (de sentenças, indivíduos, etc.) em “mundos”. As 
“intensões”, sem dúvida, como construídas nas semânticas de mundos possí­
veis, podem captar algumas das características dos significados -  por exem­
plo, a idéia geral (de inspiração fregeana) de que são as intensões que determi­
nam as extensões (ao serem as intensões definidas como funções de mundos 
possíveis para extensões), e a de que as intensões são mais refinadas (captam 
mais elementos) do que as extensões (cf. Taylor, 1998, p. 202). De toda manei­
ra, a caracterização de propriedades semânticas como, por exemplo, a contra­
dição, em termos de mundos possíveis, continua sendo extemalista, se com­
parada, por exemplo, a uma caracterização ao estilo de Katz (cf. Katz, 1972, 
p. 53; Taylor, 1998, p. 208). Semânticas intensionais mais e mais enriquecidas -  
por exemplo, incluindo todo tipo de índices representativos de coordenadas es­
paciais, temporais, agenciais, etc., além de mundos possíveis (Taylor, p. 270) -  
conseguem aprimorar a abordagem referencialista externalista até extremos 
de detalhe nunca antes atingidos. Na medida em que os sincategoremas não 
lógicos (índices e demonstrativos) parecem concentrar, como sustenta Kaplan, 
por exemplo, as partes mais “diretamente referenciais” da linguagem (seguin­
do nisso antigas intuições de Russell), por meio da sua profusa introdução nas 
“semânticas intensionais” se aumenta a dispensabilidade de qualquer “media­
ção abstrata” de sentidos ou significados; dessa forma se consuma a cautela 
perante os (e, às vezes, a simples eliminação dos) significados, em benefício 
das “intensões”. Mas por meio dessa superpovoada dotação de índices (o sis­
tema de Lewis tem dezessete coordenadas!) sabemos exatamente onde e quan­
do está chovendo, mas não sabemos, por exemplo, que no local onde chove 
está caindo água, que nesse lugar o piso não está seco, que está acontecendo
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ali um fenômeno atmosférico e assim por diante. Por outro lado, as coordena­
das poderão conectar dois eventos totalmente alheios que, por acaso, aconte­
cem dentro das mesmas coordenadas.

Apesar de sua recalcitrância (ou talvez em virtude dela!), Quine sempre 
teve uma percepcão profunda acerca do que deviam ser os significados, como 
algo que já  devia ter sido admitido antes do estabelecimento de regras semân­
ticas ou meaningpostulates (Camap). marcadores semânticos (Katz) ou “mun­
dos possíveis'' (Hintikka, Kripke). Precisamente por sua rejeição radical. Quine 
acaba reconhecendo aos significados sua natureza e sua força. Os semânticos 
de mundos possíveis opõem-se a Quine, mas mantêm a mesma força opositiva 
contra os significados, não por meio de uma rejeição radical, mas de uma ten­
tativa de reconstrução quase eliminativa. Quine criticou o “intensionalismo 
modal" vinculado com “mundos possíveis” por, apesar de tudo, conservar os 
inconvenientes ligados a “significados” (ou seja, a sua “obscuridade”, sua raiz 
essencialista, as suas dificuldades de identificação, etc.):

(...) falar em mundos possíveis é uma maneira gráfica de sustentar a filosofia 
essencialista. mas não é mais do que isso; não constitui uma explicação (...) 
O critério de Hintikka (...) era que (...) se soubesse quem c a pessoa ou qual a 
coisa que o termo designa (...) A noção de conhecer ou de acreditar quem é 
alguém ou qual é a coisa depende absolutamente do contexto (...) Em si 
mesma, a noção é vazia (Quine. 1986. p. 147-150. minha tradução).

A Tese S, em uma de suas versões, parece também scr assumida na pas­
sagem do refercncialismo para a “pragmática”, dentro da filosofia analítica em 
sentido restrito. A obra de Wittgenstein pode ser tomada como paradigmática i 
dessa passagem. A nova concepção wittgensteiniana da linguagem sustenta o 
significado como idêntico ao uso. Mas trata-se de entender que tanto no 
referencialismo do Tractaius quanto na doutrina “usística” do periodo interme­
diário e nas Investigações filosóficas, os significados são ignorados c não 
elucidados, mas apenas externamente abordados. Os usos da linguagem po­
dem ser tão externos aos significados quanto as categorias referencialistas, e 
estudar a linguagem em seus usos poderá ser uma outra maneira de dispensar 
os significados por serem analiticamente intratáveis. A superação dos quadros 
referencialistas não implica a superação do tratamento extemalista dos signifi­
cados (ver também teorias pragmáticas em 1.4).

Parece suficientemente documentada a adoção da Tese S (em alguma de 
suas versões) por parte dos filósofos analíticos, mesmo daqueles que acreditam 
na noção de significado, que enfrentam as críticas quineanas e tentam algum 
tipo de reconstrução. Mas é da maior relevância fazer notar que essa atitude 
de cautela não aponta para um fato filosófico geral, como se a questão da 
“obscuridade” e do caráter problemático dos significados fosse algo que atin-
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gisse a atividade filosófica enquanto tal. De fato, ela é expressivamente 
exposta e desenvolvida dentro da tradição analítica. Isso aponta para a sus­
peita fundamental sobre sc haverá ou não um vínculo estreito entre a específi­
ca maneira de abordagem da significação por parte do filosofar analítico (tal 
como exposta nas três teses anteriores) e a natureza "'obscura” ou " crepuscu­
lar” dos significados, como se fossem apenas os filósofos analíticos os capazes 
de visualizar aquelas creatures o f  darkness às quais Quine se refere (como 
nos contos de Edgar Allan Poe, cm que os fantasmas são privilégio de poucos). 
Neste livro, quero sugerir que outras abordagens -  não analíticas -  da lingua­
gem poderiam tornar inteligíveis noções de significado que sejam, ao mesmo 
tempo, não substancialistas c não extemalistas (por assim dizer, longe tanto da 
visão metafísica, segundo a qual tudo está internamente vinculado a tudo, quan­
to de um tratamento puramente científico dos significados, no qual nada está 
internamente vinculado a nada). Algumas das razões que se contabilizam para 
explicar a recalcitrância dos significados para o filosofar analítico são o caráter 
ultrabásico da noção de significado (Burgc, 1992, p. 27), a sua natureza 
diversificada (o fato de a noção de significado estar vinculada a uma variedade 
de coisas muito diferentes, tais como tradução, explicação científica, paráfrase, 
funções da linguagem, etc.),111 e o fato de tal noção estar muito mais alicerçada 
numa prática do que em princípios claramente formuláveis (idem, ibidem, p. 11). 
Mas podemos pensar que filosofias transcendentais lidariam melhor com a na­
tureza ultrabásica dos significados, filosofias fenomenológicas perspcctivísticas 
lidariam bem com a natureza diversificada dos significados e filosofias práxico- 
dialéticas lidariam melhor com os aspectos ativos c inter-ativos da noção de 
significado -  todos esses elementos que apenas parcialmente as filosofias ana­
líticas mais avançadas conseguiriam incorporar dentro de suas estruturas sem 
alterar, de maneira fundamental, seus próprios limites (como fica mostrado, 
dramaticamente, nessa unended quest que é a filosofia de Wittgenstein).

E sintomático que praticamente a totalidade dos filósofos analíticos em 
sentido restrito tenha aceitado alguma versão, muito forte ou menos forte ou 
muito fraca, da Tese S, enquanto filósofos hermenêuticos, fenomenológos, 
marxistas e psicanalistas tenham aceitado falar em "significados” cm seus pró­
prios discursos e os considerem importantes para o estudo da linguagem e dos 
processos de constituição de conceitos. A questão aqui é: pertence a aceitação 
da Tese S (em alguma de suas versões) ao conceito de ""analítico” tal como foi 
caracterizado na seção anterior? Há algum vínculo entre a Tese S e as três 
teses apresentadas antes sobre a natureza do filosofar analítico?

10 Para uma exposição extraordinariam ente rica dessas nuanccs da noção de significado, pode 
ainda ser lido com proveito o clássico de O gden e R ichards -  abom inado por W ittgenstein -  The 
meaning o f meaning. (Não confundir com a obra hom ônim a dc Putnam .)
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A problematização dos significados (desde a sua exclusão radical quineana 
até a análise redutiva hintikkiana, passando pelas reconstruções tentadas por 
Putnam e outros) e a predominante adoção de algum paradigma externalista 
(seja referencialista ou pragmático) poderiam ser vistas como conseqüência das 
três características antes apontadas do filosofar analítico, no sentido da exclusão 
das componentes hermenêuticas (em sentido largo) da significação (e, com isso, 
conseqüentemente, numa linha aproximadamente tugendhatiana. de rejeição das 
outras filosofias da linguagem). Vejamos as três teses em relação à questão:

1) O uso exclusivo de uma noção de experiência puramente objetiva, e a conse­
qüente exclusão da experiência vivida, poderia levar à adesão à Tese S, se os 
significados fossem vistos como algo de natureza experiencial, como vincula­
dos a experiências que cada um de nós deveria ter, e que não poderiam ser 
objetivamente expostos, pelo menos de maneira completa, sem que seja 
satisfeita essa condição experiencial prévia. Assim, os significados mostrar- 
se-iam inevitavelmente ‘"obscuros’' (creaíures ofdarkness) na medida em 
que se tentasse captá-los de maneira puramente objetiva e externa: a sua 
"obscuridade” seria, em grande parte, um efeito da metodologia de acesso. 
Os significados, nessa concepção, não teriam uma existência empirica testável, 
captável pela observação pública, o que não quer dizer que se trate de entida­
des privadas, mas de instâncias interativas que não podem ser atingidas senão 
pelo envolvimento numa experiência com elas. Os significados, por esse pris­
ma, não seriam somente experiências que pudessem confirmar-se ou não 
pela sua reiteração sistemática num plano público e impessoal, mas algo que 
cada um de nós deveria também afirmar no seu próprio acervo de ações e 
habilidades norteadoras no mundo em que se vive. Os significados não cons­
tituiriam tampouco um ganho permanente, mas algo que deveria sempre ser 
reafirmado e vinculado ao próprio autoconhecimento. Assim, a concepção de 
experiência como estrutura puramente empírico-objetiva tomaria os significa­
dos invariavelmente ‘"obscuros” e intratáveis.

2) Os significados não surgiriam plenamente para teorias semânticas que estu­
dam com preferência as funções referenciais ou performativas da lingua­
gem, pois os significados não constituem, nessa concepção, tão-somente 
referências ou conjuntos de entidades assinaláveis, tam pouco usos 
convencionalizados ou institucionalizados ou sujeitos, em geral, a regras so­
ciais estabilizantes. Os significados não surgiriam de maneira plena para 
uma metodologia que não tentasse elucidar funções alusivas, indiretas, su­
gestivas e apelativas da linguagem, tudo aquilo que não está presente nas
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emissões, que não se faz entender diretamente nos usos, aquilo ligado aos 
silêncios, ao faltante, ao que deve ser completado para se constituir. Em 
grande medida, os significados surgiriam por alusão, indiretamente. Ao ten­
tar-se sua captação por meios puramente referenciais ou “usísticos”, os 
significados voltariam, inevitavelmente, a parecer “obscuros” e enigmáti­
cos. Os significados deveriam ser visualizados como aquilo que é sugerido 
ou evocado em usos não referenciais nem performativos da linguagem, como 
aqueles que a literatura, a poesia (e o cinema) oportunizam, na medida em 
que esses media sugerem redefinições do conhecimento e da ação, em que 
a alusão, a insinuação, a sugestão e a apelação indireta funcionam como 
suscitadores de significações, que não podem ser objetivamente descritos.

3) Por último, os significados não seriam plenamente inteligíveis sem a consi­
deração de uni amplo contexto prévio de compreensões, sem certos ele­
mentos apriorísticos compreensivos que sempre estiveram presentes como 
condições não elimináveis de entendimento de expressões concretas e usos 
da linguagem. Sem pressupor a cultura, a historicidade, os grandes marcos 
pré-predicativos, o pertencimento a uma linguagem e a uma condição, os 
significados devem, certamente, parecer “obscuros” e “crepusculares”, as­
sim como para qualquer atitude que pretenda controlá-los plenamente, como 
estando “à disposição”, já  que os aprioris compreensivos não estão plena­
mente “disponíveis” em sentido objetivo. Os significados aconteceriam ape­
nas para alguém que se assumisse como pertencente a uma comunidade 
compreensiva, que fornece padrões de entendimento não contidos nas emis­
sões lingüísticas elas mesmas, mas que lhes são prévios.

Assim, os significados seriam “obscuros”, intratáveis, não inteligíveis, cre­
pusculares, inócuos e não identificáveis, na estrita medida em que se preten­
desse captá-los apenas pelas funções objetivas da linguagem, sem nenhum 
marco prévio de inteligibilidade (a não ser, no máximo, a lógica formal ou as 
convenções de uso). Ora, como essa primeira caracterização do filosofar ana­
lítico foi feita em contraste com a hermenêutica, esse diagnóstico da “obscu­
ridade” dos significados na filosofia analítica é, igualmente, um diagnóstico 
hermenêutico. Esse diagnóstico diria: os “significados”, além de possuírem di­
mensões objetivas, são também instâncias hermenêuticas, temporal-históricas, 
precisamente aquelas que o filosofar analítico não pode captar, por estarem 
situados além dos seus limites de entendimento. “Significados” são instâncias 
que somente podem ser estudadas plenamente por outras filosofias da lingua­
gem, capazes de incorporar aqueles elementos experienciais.

Curiosamente, a tendência do analítico crítico poderia ser a de aceitar 
essa caracterização, vinculando estreitamente a sua rejeição dos elementos
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ditos “hermenêuticos” à sua rejeição dos “significados” (e das outras filosofias 
da linguagem), e rejeitando tudo, en bloc. Essa teria sido, em parte, a primitiva 
intuição de Bertrand Russell ao afirmar que os significados não poderiam rece­
ber um tratamento apenas lógico, mas também “psicológico” . Talvez a ques­
tão dos significados, apesar de estar situada na tradição analítica, não 
seja, estritamente, solúvel dentro dela, mas sim em outras tradições filosó­
ficas. Tanto o elemento hermenêutico quanto o aspecto “significacional” seriam 
inassimiláveis para os métodos analíticos, ao pressuporem elementos tempo­
rais, subjetivos e históricos que não podem ser devidamente articulados. Assim, 
a noção de “significado” apenas poderia ser tratada por metodologias que in­
corporassem aquelas ferramentas conceituais que a analítica deixa de lado já  
na sua própria instauração como modo de filosofar, como o tipo de filosofia que 
ela quer ser. O que o filósofo analítico deveria, em todo caso, aceitar, é que a 
“obscuridade” dos significados não é totalmente objetiva e dada, mas 
uma característica (como muitas outras) que surge em relação a uma vi­
são do mundo e a uma metodologia de acesso. Se os significados aparecem 
como creatures o f  darkness, isso deve apontar para os limites da filosofia 
analítica, e não para algum suposto “sem-sentido” objetivo dos significados.”

1.4. Pragmática e hermenêutica. O “giro pragmático” na filosofia 
analítica significa algum tipo de aproximação entre a analítica e a 
hermenêutica? O caso Grice

O “giro pragmático” dado pela filosofia analítica (a partir da “fenomenologia 
lingüística” de Austin e dos estudos “gramaticais” do Wittgenstein tardio até a

11 Jerrold K atz tenta definir a natureza e a estru tura interna dos significados, afastando-se assim  
abertam ente da Tese S, sem  ser, não obstante, um  filósofo herm enêutico , nem  m esm o em 
sentido largo. K atz não tentaria  construir, com  seu instrum ental, os significados concebidos 
com o histórico-existenciais, captáveis apenas pelas funções apelativas da linguagem . Ele sus­
tentaria que os significados podem ser captados com as funções usuais da linguagem , analitica­
m ente assum idas. K atz não sustentaria que os filósofos analíticos não entendem  a noção de 
“ significado” pelo fato de esta ser um a estrutura histórica. E le tem  um  outro diagnóstico (não 
herm enêutico) para o fato de os filósofos analíticos abraçarem  a Tese S e, sobretudo, um a outra 
m aneira de realizar o que esses filósofos não realizaram . E le critica o referencial empirista e 
estruturalista da filosofia da linguagem  e defende um  ponto de vista racionalista e apriorista 
(nas pegadas de C hom sky): os significados são captáveis sem  “ obscuridade” se os conceber­
m os com o conceitos abstratos, pertencentes à com petência inata dos falantes fluentes de um a 
língua. São elem entos m ais “ transcendentais” que herm enêuticos aqueles que K atz introduz. 
M as talvez os analíticos concordassem  aqui com  os herm enêuticos contra K atz, no sentido de 
aqueles aceitarem  que os significados são m esm o algo de histórico-tem poral, inatingível para 
m étodos analíticos, incluídos os m étodos de Katz. O  que resultaria inaceitável para analíticos
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teoria de atos de fala dc Searle e a teoria da conversação de Grice) aproxima-a 
em alguma medida de abordagens hermenêuticas?

0  caso Grice parece muito apropriado para tentar essa aproximação. Ele 
está interessado nas estruturas da conversação, na possibilidade de achar re­
gras às quais a conversação esteja implicitamente submetida, embora de ma­
neira não totalmente consciente para seus usuários. Esse inicial interesse pelas 
estruturas da conversação já parece colocar o projeto Grice dentro dc um cír­
culo de problemas comum à  hermenêutica, dada a importância toda especial 
atribuída à conversação c à  fala em filosofias como as de Hcidcgger e Gadamer. 
Grice sustenta que, ao longo do desenvolvimento dc uma conversação, os usuá­
rios efetuam certas operações de obtenção dc conclusões a partir dc premis­
sas, mas de um tipo especial, não amparado pelas leis usuais da lógica formal 
(Grice, 1982, p. 83). Para denominar essas inferências, Grice cunha o neologis­
mo “implicatura" (implicatura). O participante numa conversação usa uma 
implicatura quando percebe, no que é dito explícita e literalmente pelo 
interlocutor, uma espécie dc "brecha" a ser preenchida. Mas para pcrccbcr a 
“brecha” na conversação, ou a "distância" entre o dito c o não dito. é preciso 
adotar um ponto de referência. Os que dialogam parecem estar pressupondo a 
observância do que ele chama "princípio de cooperação’':

Nossos diálogos, normalmente, não consistem cm uma sucessão dc obser­
vações desconexas, c não seriam racionais se assim fossem. Fundamental­
mente. eles são, pelo menos ate certo ponto, esforços cooperativos, c 
cada participante reconhece neles, cm alguma medida, um propósito co­
mum ou um conjunto dc propósitos, ou. no mínimo, uma direção mutua­
mente aceita.

Podemos formular, então, um princípio muito geral que se esperaria 
que os participantes observassem: Faça sua contribuição conversacional 
tal como e requerida, no momento cm que ocorre, pelo propósito ou dire­
ção do intercâmbio conversacional em que você está engajado. Pode-se 
denominar este princípio de Princípio de Cooperação (Grice, 1982, p. 86).

Esse princípio geral é apresentado por Grice sob uma forma kantianamente 
quadripartita: do ponto de vista da quantidade de informação ("Faça que sua 
contribuição seja tão informativa quanto requerido"; "Não faça sua contribui-

(por exemplo, para Q uine, que tem respondido explicitam ente ao program a Katz) seria essa 
tentativa analítica de elucidação de instâncias que não adm item  esse tratam ento (com o se Katz 
mostrasse os limites do m anual de instruções). Talvez porque os significados são precisam ente 
aquilo que os herm enêuticos dizem que são, um a tentativa com o a de Katz deve resultar 
absurda para filósofos analíticos.
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ção mais informativa que o requerido’ ), da qualidade ("Trate de fazer uma 
contribuição que seja verdadeira”; “Não diga senão aquilo para que você possa 
fornecer evidência adequada"), da relação (“Seja relevante”), da modalidade 
("Seja claro”; “Evite obscuridades de expressão”; “Evite ambigüidades”; “Seja 
breve (evite prolixidades desnecessárias) ': “Seja ordenado”, etc.).

Quando engajados numa conversação, os participantes pressupõem que 
todos estão cumprindo ou tentando cumprir o "Princípio de Cooperação”, de tal 
maneira que, no momento em que alguém pareceria quebrar esse princípio -  no 
que se refere ao que a pessoa explícita e literalmente diz é necessário que os 
outros participantes gerem uma implicatura para preencher a brecha deixada 
entre a pressuposição (todos estão tentando cumprir o Princípio de Coopera­
ção) c os fatos (aquilo que foi efetivamente dito), visando a "implicatar” aquilo 
que a pessoa quis dizer. A aparente ruptura da cooperação, dados os pressu­
postos lógicos (c éticos?) da teoria, “dispara” a implicatura. É assim, segundo 
Grice, que decorrem as conversações, que, certamente, se interromperiam brus­
camente e de maneira quase imediata, se apenas dispuséssemos dos recursos 
de implicação lógica para encadear o que é dito ao longo delas.

Grice afirma explicitamente que se trata de supor aqui o marco de uma 
teoria da intencionalidade racional humana c que a fala é apenas um exemplo 
de conduta intencional racional, de maneira que todas as máximas de coopera­
ção podem ser achadas também em situações não lingüísticas: se deixo meu 
carro na oficina, posso exigir do mecânico que não faça nem mais nem menos 
do que lhe pedi para fazer (por exemplo, que troque as velas, mas não o kit 
completo): que trabalhe bem, que seja honesto, que tenha diante do meu carro 
uma conduta autêntica, verdadeira ("profissional”) e não falsa, ou de má-fé. 
Exijo dele que seja competente, que seu trabalho seja de boa qualidade, sério, 
etc. Posso exigir que seja relevante, ou seja, que se meu problema for de freios, 
não mexa em nada que não tenha a ver com freios, pelo menos até falar nova­
mente comigo (ou seja, até não gerarmos uma outra conversação). Por último, 
posso exigir-lhe rapidez, ordem, esmero, "capricho”, complementos qualitativos 
importantes. Um mecânico poderia ser competente, mas muito demorado ou 
pouco caprichoso, etc. Nesse exemplo, não estou pedindo do mecânico a geração 
de uma fala, ou a emissão de expressões lingüísticas que respeitem aquelas condi­
ções. mas a produção de uma série de ações que constituem a ação de “consertar 
meu carro'’ e para a qual posso exigir o mesmo tipo de condições que exigiria para 
uma fala. As máximas aplicam-se, em geral, a todo tipo de comportamento 
intencional racional, como falar, consertar carros, fazer viagens, etc.

A conversação e o diálogo têm sido, do ponto de vista hermenêutico, o 
locus privilegiado de indagação da linguagem, mais que as formas gramaticais 
fixadas com independência da historicidade da fala. Parece que hoje se poderia 
dizer que, a partir do “giro pragmático”, também a analítica se ocupa com as
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estruturas da conversação, como. notavelmente, no caso Grice. Mas é possível 
mostrar que Grice e hermenêuticos como Gadamer estão falando da mesma 
coisa quando se referem à ‘'conversação”?

Gadamer afirma, em Verdade e método, algo decisivo para compreender 
o interesse especificamente hermenêutico pela conversação:

Costumamos dizer que "levamos uma conversação", mas a verdade é que. 
quanto mais autêntica for a conversação, menos possibilidades têm os 
interlocutores de “levá-la" na direção que eles desejariam. De fato, a verda­
deira conversação não é nunca aquela que se desejaria ter levado. Pelo con­
trário, em geral seria mais correto dizer que "entramos” numa conversação, 
quando não que nos "emaranhamos” nela (...) O que vai "sair” de uma con­
versação ninguém pode sabê-lo de antemão. Seu sucesso ou fracasso é como 
um acontecer que tem lugar sem nós (Gadamer, 1998, p. 589).

Nesse texto, Gadamer salienta o caráter até certo ponto "errático” da 
conversação bem-sucedida, não no sentido de arbitrária, mas de "abridora de 
caminhos” não previsíveis nem para o próprio conversador. Pelo contrário, como 
foi visto, a tentativa explícita de Grice é a de elucidar regras da conversação, 
que estariam sendo implicitamente utilizadas e às quais se submeteria qualquer 
tipo de conversação. A teoria das implicaturas conversacionais é uma impor­
tante peça nessa tentativa, e seu mecanismo não visualiza a conversação como 
funcionando fora dos dispositivos ligados à geração de implicaturas. Nesse 
sentido, a tentativa de Grice é, na estrita medida em que pretende elucidar 
regras implícitas da conversação, fundamentalmente não hermenêutica no 
sentido de Gadamer. As regras da conversação, caso elas existam, permitem-nos 
compreender de que maneira nós, participantes dela, "levamos” uma conver­
sação na direção que queremos. De fato, a teoria de Grice é explicitamente 
apresentada como uma teoria intencional. Mas:

(...) na linguagem real a intenção ultrapassa sempre o dito. Por isso parece-me 
um mal-entendido ontológico sub-reptício hipostasiar a intenção do falante 
como critério de compreensão (idern. 1994, p. 25. Ver também p. 106).

Essa tentativa de elucidação de "regras implícitas” da conversação, vista 
como um tipo de ação intencional, problematiza ab initio o seu caráter históri­
co, precisamente o ponto fulcral da abordagem hermenêutica da linguagem.

Na teoria da conversação de Grice, fazem-se presentes dois fenômenos 
que têm sido de especial interesse para o hermenêutico e que podem ajudar a 
entender as diferenças entre pragmática e hermenêutica: 1) a questão do não 
dito, ou seja, a idéia de que uma parte relevante da significação fica oculta no 
efetivamente dito e 2) a questão da dependência do que é dito a respeito de
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certo m arco h istórico-cu ltural. que não está nem poderia e s ta r contido no efe­
tivam ente dito. e que é preciso  com preender. Esses dois elem entos estão  pre­
sentes na teoria da conversação de G rice. Entretanto, ela fornece, a meu ver, 
in terpretações desses dois fenôm enos que ficam  m uito aquém  do pretendido 
po r um a ab o rd ag em  herm enêu tica , na m edida cm que a in d a  m antêm  os 
referenciais do tratam ento  analítico de problem as, tal com o foi caracterizado.

Em prim eiro  lugar. G rice form ula um a interpretação do '"não d ito" em ter­
mos de "inform ação  im plícita". Ele parte da constatação  de que um a grande 
parte do que o falante "quer dizer" não está efetivam ente dita no proferim ento, 
m as m antida "im plícita". Essa imphcilncss é deduzida a partir, precisam ente, 
da suposta vigência dos princípios de cooperação conversacional: sabe-se que 
um a inform ação está "im plícita porque, se não estivesse, a prem issa funda­
m ental de que os falantes estão tentando obedecer a princíp ios dc cooperação 
cairia por terra. M as o não dito herm enêutico não c apenas um  "im plícito” 
nesse sentido. O não chio hermenêutico pode não estar em absoluta "im­
plícito ", em sentido puram ente fatual. Poderia até m esm o esta r explicitam en­
te expresso  nos p rofem nentos efetivos e. não obstante, con tinuar sendo "não 
dito . O não dito analítico  pode ser aquilo que. literalm ente, não c proferido, 
aquilo que não aparece fatualm ente na fala (por exem plo, com o quando alguém 
pergunta: "Você está indo hoje ao cinem a?" e o outro responde, sim plesm ente: 
"E stou"), e. por conseguinte, se m antém  "im plícito". O não dito  herm enêutico 
não é desse tipo. pois tra ta-se  aqui da historicidade do não dito e não apenas de 
sua om issão fatual. A quilo que falta deve fa ltar dentro de um processo  tem po­
ral vivido, não apenas dentro de um contexto lingüístico ou "cxtralingiiistico" no 
sentido da pragm ática . Com o entender m elhor esse não dito herm enêutico?

Um problem a inicial é. precisam ente, achar um a expressão  para  o fenô­
meno herm enêutico do não dito que possa ser inteligível em geral (ate mesmo 
para não herm enêuticos, e especialm ente para  analíticos, m esm o que seja como 
limite do que analiticam ente pode ser captado), m as que. ao m esm o tem po, não 
traia sua tex tu ra  dc não-disponibilidade. sua estru tu ra  não objetivável. Em se 
tra tando  de entender esse "não dito herm enêutico sua apresen tação  por parte 
da linguagem  artística  (literária, cinem atográfica, etc.) é sem pre a m elhor m a­
neira: quando lemos obras de. por exemplo. Henrv Jam es, P roust, k a fk a  ou 
C ortázar. temos acesso a um âm bito de não dito que. paradoxalm ente, está 
cheio de expressões, descrições e diálogos, (com o no caso de Jam es. Leia. por 
exem plo. The lesson o fthe master ou A tum ofserew) às vezes ex trem am en­
te prolixo, m as em que continua faltando algum a coisa. O que falta  é da ordem 
da significação plenária do discurso, envolve perspectivas, a titudes e cargas 
em ocionais, c não pode resolver-se apenas no fatualm ente om itido no texto. 
O que herm eneuticam ente falta, pode fa ltar no meio da m ais exuberan te  p ro fu ­
são de palavras. Q uando lemos, por exem plo. A metamorfose., de K afka, conti­
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nuamente sentimos que algo está sendo escam oteado no texto, apesar do ca rá ­
ter prolixo com que se dcscrcvc a nova situação de G rcgor Sam sa. Surgem 
milhares de perguntas acerca da significação do que acontece, que não estão 
ligadas, paradoxalm ente, ao que acontece. Algo da condição hum ana está sen­
do transmitido por meio do perm anentem ente omitido e que nunca será revelado, 
algo como um a situação  m onstruosa que não é a tran sfo rm ação  dc Sam sa 
em inseto, mas que possui toda a sua ressonância em ocional e seu escândalo. 
0  texto kafkiano está tecido dc não ditos, vive em função deles, de um  não dito 
que não poderá ser sanado por im plicaturas nem recursos pragm áticos, por 
mais ricos que sejam. O texto perderia, precisam ente, toda a sua  significação. 
se esse não dito fosse "esclarecido". Um exem plo cinem atográfico  p a rticu la r­
mente in teressante (e belo) é fornecido  pelo film e As pontes de M adison  
(dirigido por Clint Eastw ood. 1994). O rom ance dc quatro  dias de F rancesca é 
fatualmente om itido de seu discurso  explícito: ela nada diz para  seus filhos, 
durante sua vida. acerca dessa experiência, e eles acabam  "tom ando conheci­
mento’ da história por meio de cartas c docum entos, após a m orte da mãe. 
Temos aqui um não dito fatual. M as mesmo revelando-se o segredo, persiste 
um não dito histórico-vital. consistente na m aneira com o foi tem poralm ente 
vivida aquela experiência, o que ela significou para  F rancesca e Robert: não foi 
simplesmente o encontro de duas pessoas durante a ausência  da fam ília de 
uma delas, o que daria  um quadro de sim ples adultério  (talvez um advogado 
analítico, contratado para analisar friamente o caso. visse apenas isso). Trata-se 
de ver o e sp ec ífico  m om ento  da v ida de F ra n c e sc a  em que aco n tece  a 
experiência (a sua insatisfação, a sua idade, a idade dos filhos, a relação com o 
marido, seus sonhos de italiana chegada nos Estados Unidos, a sua  m oradia 
rural, etc.). as carac terísticas do homem com quem  se envolve (viajante, nôm a­
de, rodeado de um a aura  de aventura e m udança, todo o contrário  do estatism o 
em que ela vive). T rata-se dc ver. igualm ente, o que essa experiência de quatro  
dias significa para  ela som ente um dia após acontecida, se com parada com a 
significação que adquire depois de um mês. um ano. ou dez anos. A experiência 
vai mudando e carregando-se de novos sentidos, à m edida que atravessa  e 
incorpora ou tras experiências. Q uando os filhos lêem as ca rta s  e vêem os 
documentos, eles percebem  que. mesmo que sua m ãe tivesse tido o talento 
literário dc um Proust. aquela experiência continuaria carregando um  não dito 
que pode apenas ser evocado ou suscitado (pelas específicas funções da lin­
guagem) por meio dos textos, mas nunca dito por eles. m esm o quando toda a 
informação objetivam ente relevante tivesse sido liberada. O que fica om itido 
remete à condição hum ana, à finitude e à m orte, de algum a m aneira a um 
marco perm anentem ente inédito, pois cada pessoa o processa e o carrega com 
conteúdos diferentes das m ais diversas m aneiras. O analítico  poderá alegar 
que se tra ta  dc "psico log ia”, ou de questões "sub jetivas” , sem interesse para
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uma abordagem científica da linguagem. Mas aqui estamos tentando entender 
como se processam as significações nas mais diversas posturas filosóficas, 
além de dualismos tradicionais (e hoje em plena crise) como subjetivo/objetivo, 
psicológico/filosófico ou filosófico/científico, posturas que se aproximam mais 
ou menos do pólo superarticulado das operações matemáticas, ou do pólo 
mais fluido das experiências vividas. Onde há significações, o filósofo da 
linguagem encontra de que se ocupar.12

Nas pragmáticas da linguagem oferecc-sc uma interpretação puramente 
empírica e contingente do não dito, sem uma visualização daquilo que se silen­
cia por um outro tipo de impossibilidade, não apenas por um empírico “faltar as 
palavras” ou por preguiça ou simples economia dc meios expressivos. Embora 
todo o implícito aponte para algo não dito, o inverso não é sempre o caso. 
O problema hermenêutico do “não dito” consiste em que esse não dito pode 
esconder-se no abertamente explicito. Assim, a implicitness não coincide nem 
se aproxima do não dito hermenêutico. O que “falta” na fala, na visão 
hermenêutica, falta em decorrência de seu caráter pré-compreensivo. Acres­
centar a frase “Sim, eu estou indo hoje ao cinema” ao simples “Estou” não fará 
que o caráter pré-compreensivo da mensagem seja explicitado.

Em segundo lugar, Grice (e pragmaticistas em geral) fornece uma inter­
pretação da determinação histórica da fala em termos de uma influência do 
contexto. Segundo ele, a significação é fortemente context-dependent, no 
sentido de as informações carregadas pelas proposições e demais estruturas 
lingüísticas não serem suficientes para “transmitir o que se pretende”, sendo 
indispensável lançar mão de “contextos de proferimento” que complementem 
adequadamente o fornecido por essas estruturas. De fato, essa tese é a 
contrapartida da anterior, porque aquilo que fundamentalmente estaria “implíci­
to” nos proferimentos seriam elementos que o contexto de uso permitiria inferir 
(ou “implicatar”). Assim, da mesma maneira como a implicitness poderia ser 
vista como tentativa de esclarecimento analítico do não dito, aqui se pode ver a 
context-dependency como uma maneira analítica de conceber a dependência 
histórico-cultural da fala. Mas novamente essa reconstrução parece, vista da 
hermenêutica, muito limitada, uma vez que a historicidade da conversação pa­
rece estar longe de constituir apenas um tipo de “contexto” ao lado dos outros, 
num sentido analítico-pragmático. Tanto a história-efetual gadameriana quanto 
a pré-compreensão originária de Heidegger, ou a Lebenswelt husserliana, não 
constituem apenas "contextos de uso” de proferimentos, mas grandes marcos 
de inteligibilidade que as próprias expressões “contextualizadas” devem sem­

12 Para m uitas análises filosóficas feitas por meio de análise de film es, veja .Tulio C abrera, Cine: 
100 anos de filosofia. U na introducción a la filosofia a través del análisis de películas (B arcelo­
na, Gedisa, 1999).
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pre pressupor. As experiências vividas, como as narradas no m encionado filme 
de Eastwood, não  podem ser en tend idas ap en as à luz de "co n tex to s  de 
proferimento”, mas precisam  tam bém  de contextos h istórico-v ita is, que m os­
trem não apenas o que os participantes estão querendo dizer sem  dizè-lo, mas 
também as particulares m aneiras de querer dizer (e as particu lares m aneiras 
de não dizê-lo) c a relação do não dito com a m aneira de v iver esse m arco de 
referência vital. Por exem plo, há um  m om ento no film e cm que F rancesca fala 
ao telefone com um a am iga, próx im a da cadeira em que está sentado Robert. 
Não se escuta o que a am iga fala, m as sabem os pelas respostas de F rancesca 
que a amiga está falando do estranho que acabou de chegar na região (ou seja, 
Robert). Francesca diz o seguinte:

Sim, eu já  o vi. Parece que é um fotógrafo, ou algo assim. Como? Um hippie? 
Não, não sei se é hippie. Bom. eu estava entrando no banho quando você 
ligou. Sim, eles voltam na sexta-feira. Depois eu ligo. Ate mais.

E, ao mesmo tem po, ela coloca sua mão. pela prim eira vez, nos om bros de 
Robert, que, silenciosam ente, coloca a sua m ão na m ão dela. É difícil, com 
apenas recursos pragm áticos, resum ir toda a significação dessa cena, desse 
ato de fala, dessa conversação, pois precisa-se, p ara  com preendê-la, de toda a 
informação anterior fornecida no filme sobre ela, e p recisam os tam bém  de um 
marco geral de vida que carregam os jun to  sem que nos deva ser esclarecido 
(experiências sem elhantes que tivem os ou que podem os ter). As palavras de 
Francesca não descrevem  nada, ou aquilo que descrevem  não é im portante 
para captar a significação do que está acontecendo. O que ela diz poderia ser 
transposto para  algo como:

Sim, eu já  o vi. Na verdade, eu estou vendo-o neste mesmo instante, ele está 
diante de mim. Ele é o estranho que representa, de alguma maneira, o que não 
fui, o fnn de meus sonhos; portanto, quero-o para mim. mesmo que seja por 
pouco tempo. Não é. pois, nenhum hippie. Estou dizendo a você que estou 
entrando no banho quando, na verdade, acabei de sair dele para jantar com 
Robert; apenas disse isso para vocc não suspeitar. Sei que a minha família 
volta na sexta-feira, isso coloca um limite para o que tenho para viver; sei 
perfeitamente que é assim, não precisa me lembrar. Agora, por favor, me deixa 
ir para minha experiência.

Gostaria de saber qual é a m áxim a convcrsacional capaz de levar das pala­
vras realmente proferidas a tudo isso.13 Os "contextos’" em píricos estudados por

13 O filósofo de tradição analítica mais sensível para este lenôm cno parece-m e John  Searle. Cf. 
A redescoberta da mente, cap. 6, sobre o “ transbordam ento” (p. 197-198).
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Grice e por outros pragmaticistas devem admitir estruturas originárias de com­
preensão. A determinação histórica da fala não pode ser entendida apenas como 
uma colocação de proferimentos em “contextos de u$o”, porque a historicidade é 
a referência permanente de toda e qualquer fala, “contextualizada” ou não.

Assim como nem todo não dito é não dito por estar fatualmente omitido, 
nem tudo o que é historicamente dependente o é em virtude de uma “depen­
dência contextuai”. Trata-se de duas elucidações muito limitadas, mais ade­
quadas para ampliar os horizontes da analítica dentro de seus próprios limites 
que propriamente para criar oportunidade de aproximação efetiva entre analíti­
cas e hermenêuticas. Sustento que as componentes estritam ente 
“hermenêuticas”, por serem da ordem da temporalidade e do fluir histórico, não 
sujeitas a regras articuláveis, mas apenas exponíveis num tipo de discurso 
suscitador de experiências (não num discurso indicativo, mesmo sensível ao 
“implícito” e ao “contextuai”), são, como tais, meta-analíticas e, em particular, 
metapragmáticas.

E interessante observar que John Searle partilha da visão de Gadamer, 
antes documentada, sobre a falta de uma estrutura (especificamente, de um 
point) das conversações (Cf. J Searle, in H. Parret e J. Verschueren, 1992). 
Marcelo Dascal (em On the pragmatic structure o f conversation, no mesmo 
volume) interpreta essa postura de Searle como a impossibilidade, por parte 
deste, de captar a estrutura eminentemente pragmática da conversação, tei­
mando em considerá-la apenas do ponto de vista semântico da Speech Acts 
Theory. Dascal tenta eliminar, ou pelo menos amenizar, o caráter errático 
(Gadamer) ou desestruturado (Searle) da conversação mediante enlaces prag­
máticos, que forneceriam a sua estrutura interna em termos de princípios 
pragmáticos, tais como a demanda, o caráter reativo, etc. Acredito que tudo 
isso seja correto, mas não suficiente. As conversações, além de enlaces prag­
máticos, devem conter e/ou pressupor igualmente enlaces histórico-vitais do 
tipo apontado, e talvez estes não sejam formalizáveis de nenhuma maneira 
plausível, nem semântica, nem pragmaticamente. Em outro texto (Hermeneutic 
interpretation and pragmatic interpretation, 1989), Dascal tenta especificamen­
te a aproximação entre hermenêutica e pragmática, e é nesse texto que as 
diferenças intransponíveis ficam, parece-me, mais bem frisadas. Comentando 
um texto de Gadamer (Semântica e hermenêutica, original de 1968), e após fazer 
a tentativa de reconstruir algumas das intuições hermenêuticas mediante recur­
sos pragmáticos como os já comentados (caráter implícito do não dito, dependên­
cia do contexto, caráter reativo das emissões em conversações, etc.), Dascal 
aponta que, a despeito das semelhanças, há ainda significativas diferenças, uma 
delas sendo o fato de haver na hermenêutica, para cada regra pragmática, algu­
ma adição de tipo “metafísico” (Dascal, 1989, p. 251), da qual a pragmática 
quereria ficar livre (idem, ibidem, p. 254). Em nota, ele esclarece por quê:
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Por bons motivos, sendo que a pragmática é uma derivação da filosofia ana­
lítica e do pragmatismo de Peirce, isto é, de tradições que foram totalmente 
antimetafisicas ou contra formas tradicionais de metafísica. Isto deve ser 
contrastado com o explícito propósito de Heidegger de revivificar a metafísica, 
embora sobre novas bases (ideni, ibidem, p. 257, nota 15, minha tradução, 
grifo do autor).

Embora Dascal apresente a desavença em termos de aceitação ou rejei­
ção à metafísica (já tive oportunidade de mostrar que esse traço não é distin­
tivo de abordagens analíticas, no item 1.1), eu creio que tal debate nada tenha 
a ver com isso, mas com questões de outra ordem, expostas nas minhas três 
teses (ver item 1.2). Esses elementos distintivos estão, necessariamente, pre­
sentes no texto de Gadamer que Dascal examina. Nele, Gadamer refere-se à 
“interpelação” e à “evocação” como constituindo “a vida da linguagem”, ine­
rentes aos processos de individualização das significações, contra a tendên­
cia à convencionalização e à sujeição a regras (Gadamer, 1994, Semântica y 
hermenêutica, p. 173). Aponta, igualmente, para o sentido como algo consti­
tuído pelo não substituível, pelo único e não repetível (p. 174), pela singulari­
dade fluida e pela experiência de “viver na linguagem”, sem controle do que 
nos acontece, num genuíno “esquecimento de si” (p. 175). Acredito que esta 
última característica seja totalmente decisiva para o confronto: a idéia de 
uma “linguagem que nos fala”, da qual não somos sujeitos, mas objetos, do 
“deixar-se interpelar” numa atitude ao mesmo tempo ativa e passiva, de sig­
nificações que somente surgem num abandonar-se poético à “linguagem que 
nos fala”, deve ser algo de totalmente ininteligível mesmo para uma pragmá­
tica tolerante, como a desenvolvida por Dascal. Ele mesmo confessa que a 
sua transcrição pragmática

(...) tem contribuído para reduzira aura de mistério que os textos hermenêuticos 
tinham para mim antes dessa empreitada. Talvez isto tenha acontecido supri­
mindo, aos olhos de alguns, precisamente aquilo de mais atraente, profundo 
e realmente importante na hermenêutica. Mas, na medida em que tais outros 
aspectos da hermenêutica permanecem herméticos para mim (e para muitos 
outros), eles ficam além do meu (admitidamente limitado) horizonte.

Contudo, essa sensação de mistério, como argíii em 1.3, é relativa a uma 
metodologia de acesso, e aponta apenas -  como Dascal coloca bem -  para 
certos limites compreensivos, não para algum tipo de “mal radical semântico”. 
0  que fica faltando nas abordagens analíticas da linguagem, mesmo “pragmá­
ticas”, é sempre a experiência com a fala, sem a qual os processos de comuni­
cação, as conversações, etc., permanecem fatalmente ancorados no objetivo 
externo. Na passagem, dentro da filosofia analítica, de teorias referencialistas
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clássicas para teorias de usos, intenções e condutas lingüísticas, por mais revo­
lucionária que esta possa parecer -  ou efetivamente seja -  dentro dos marcos 
de referência analíticos, permanece-se sempre dentro da concepção objetiva, 
impessoal e “disponível” de “experiência”. A menos que se introduzam inter­
pretações muito ousadas, parece que os usos, as intenções e as performações 
apresentados pelos analíticos “pragmáticos” se referem sempre a uma 
efetividade empírica, suscetível de ser descrita.

O caráter autenticamente hermenêutico da teoria da conversação de Grice 
talvez surgiria, ao contrário, de aspectos laterais à teoria, que não são acentua­
dos ou são considerados os pontos fracos desta. Mencionarei dois deles: pri­
meiro, o fato de haver sempre muitas implicaturas possíveis, e não uma só, para 
cada situação. Existem muitas respostas possíveis para uma questão, todas 
elas coerentes com a observância das máximas de relevância, por exemplo 
(cf. Taylor, 1998, p. 337). Isso apontaria para um dos temas prediletos das 
hermenêuticas, qual seja, a multiplicidade de interpretações e de sentidos de­
correntes de uma mesma situação: a multiplicidade (talvez impossível de con­
trolar) de implicaturas apontaria para a multiplicidade das interpretações. Em 
segundo lugar, um aspecto que poderia estar acenando para um caráter com­
preensivo da conversação, contra os propósitos redutivos da teoria de Grice, é 
a curiosa natureza “lógico-ética” das condições de uma fala bem-sucedida. Há 
uma espécie de pressuposição de “boa vontade”, na teoria de Grice, num sen­
tido muito semelhante ao pressuposto pelas interpretações hermenêuticas, im­
plícita no “princípio de cooperação”, que pressupõe os falantes como bem dispos­
tos a se comunicar, sem pretender enganar-se mutuamente ou furtar-se ao diálogo. 
(Essas pressuposições são, precisamente, aquilo que será questionado pelas 
metacríticas da linguagem. Ver capítulo III.) Da mesma maneira, não conjugam 
Austin e Searle condições éticas e condições lógicas, em suas exposições das 
assim chamadas “condições de sinceridade”? Esses elementos ético-lógicos não 
estariam, afinal de contas, muito mais filiados às abordagens hermenêuticas da 
linguagem do que as teorias analítico-descritivas gostariam de admitir?

I.5.Wittgenstein entre a análise e a hermenêutica

1.5.1. A dissociação entre a interpretação analítica e a interpretação 
“neopositivista” do Tractatus

Wittgenstein é um filósofo suficientemente rico (ou suficientemente vago e 
impreciso) a ponto de sobre ele recaírem múltiplas interpretações. Interpretações 
analíticas, hermenêutico-transcendentais, fenomenológicas e marxiano-dialéticas 
da filosofia de Wittgenstein serão examinadas em diferentes momentos deste
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livro, como recurso expositivo para melhor caracterizar diversos tipos e estilos 
de filosofias da linguagem do século XX. O assumido pluralismo da presente 
obra faz que se considerem todas essas interpretações como viáveis, de manei­
ra que nenhuma delas descarte as outras como “falsas”, pretendendo ter apre­
sentado “o verdadeiro Wittgenstein”. Isso supõe uma concepção do que seja 
filosofia e uma maneira de produzi-la e desenvolvê-la. Em cada uma das inter­
pretações acentuam-se aspectos diferentes de um mesmo pensamento, como 
num experimento de Gestalt.

É indispensável distinguirmos aqui entre uma interpretação “analítica” da 
filosofia de Wittgenstein e o que se tem chamado de interpretação “neopositivista” 
desta, especificamente do Tractatus. “Analítico” será aqui entendido em 
termos da elucidação apresentada em 1.1 e em 1.3 e estará vinculado a um 
modo fundamental de entender a atividade filosófica e de ver o mundo e a 
linguagem. A interpretação “neopositivista” do Tractatus é, pelo contrário, algo 
de muito mais específico e historicamente datado.

Foi lugar-comum da literatura sobre o Círculo de Viena a afirmação da 
enorme influência que Wittgenstein exerceu em suas atividades de elucidação, 
por uma interpretação do Tractatus como claramente filiado aos objetivos do 
Círculo, chegando-se a afirmar que: “A filosofia do Círculo, na medida em que 
segue a teoria que acabo de explicar, não é mais do que uma série de comen­
tários estendendo a obra fundamental de Wittgenstein” (Weinberg J. R., 1959, 
p. 48, tradução minha).

Na perspectiva neopositivista, interpreta-se o Tractatus como um avanço 
sobre a crítica às estruturas da linguagem comum e como oferecimento de 
subsídios para a construção de uma linguagem “logicamente perfeita”, que 
melhor se adequaria às exigências da ciência:

A obra de Wittgenstein pode ser considerada uma tentativa de construir as 
regras de uma linguagem exata. Trata-se de uma crítica dos Principia 
Mathemcitica na medida em que ele considera tal obra como a primeira apro­
ximação à linguagem teoricamente perfeita (idem, ibidem, p. 46-47).

Interpreta-se a teoria da figuração dos fatos em termos empiristas, dentro 
de um marco de interesses fortemente epistemológicos. As proposições ele­
mentares referir-se-iam, nessa interpretação, a fatos atômicos entendidos em 
termos de relatos de sensações ou de experiências (p. 69). Como parcial con­
seqüência disso, interpreta-se que o sentido ou sem-sentido das proposições 
estaria vinculado a alguma versão do “princípio de verificabilidade” (p. 327). 
O Tractatus assumiria, nessa interpretação, uma forte atitude antimetafísica,
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em sentido eliminatório, na medida em que a teoria do simbolismo ali desenvol­
vida possibilitaria uma crítica da tradição filosófica, como se transgredisse siste­
maticamente as regras de um tal simbolismo, gerando sem-sentidos. Tal critica 
atingiria toda a metafísica e toda a teoria de valores:

[A obra de Wittgenstein] é uma crítica à metafísica enquanto considera a 
metafísica como um erro surgido da má compreensão da lógica da linguagem 
(p. 47). As doutrinas metafísicas que postulam a existência de entes não 
empíricos ficariam automaticamente eliminadas da linguagem significativa 
(p. 95).

Constitui uma característica da interpretação neopositivista daquela obra 
considerar que as idéias de Wittgenstein a respeito dos limites estavam carre­
gadas de idiossincrasias pessoais, que não deviam afetar as teses genuinamen­
te teóricas do livro.

Tanto eu quanto meus amigos do Círculo de Viena devemos muito a 
Wittgenstein, sobretudo no que se refere à análise da metafísica. Porém, não 
posso estar de acordo com ele no que diz respito ao ponto que acabo de 
mencionar [o paradoxo do Tractatus, em 6.54] ...não estou de acordo com a 
sua afirmação segundo a qual todos os seus enunciados são tão carentes de 
sentido quanto os enunciados metafísicos. Segundo a minha opinião, grande 
parte de seus enunciados (infelizmente, nem todos) de fato tem sentido, como 
acontece com todos os enunciados da análise lógica (Rudolf Camap, in 
Javier Muguerza, 1974, p. 307, minha tradução).

O problema de limites da linguagem poderia perfeitamente ser solucionado 
mediante recursos técnicos, sem apelo a misteriosismos, por meio, por exem­
plo, da introdução de hierarquias de metalinguagens. Precisamente essa é uma 
das idéias que Russell exprime claramente em sua introdução ao Tractatus-.

(...) que toda linguagem tenha, como diz o Sr. Wittgenstein, uma estrutura 
sobre a qual, na linguagem, nada possa ser dito, mas que possa haver outra 
linguagem que trate da estrutura da primeira linguagem e tenha, ela própria, 
uma nova estrutura, e que possa não haver limite para essa hierarquia de 
linguagens. (...) As totalidades a respeito das quais o Sr. Wittgenstein sus­
tenta ser impossível falar, não obstante ele pense que existam, são o objeto de 
seu misticismo. A totalidade resultante de nossa hierarquia não seria mera­
mente inexprimível, mas uma ficção, uma mera delusão, e a suposta esfera do 
místico estaria abolida (B. Russell, Introdução ao Tractatus, p. 127-128).
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Tudo anteriormente visto já  é muito conhecido. O que aqui realmente me 
interessa, dentro da reflexão do presente livro, é o seguinte: qual a relação 
entre a interpretação “neopositivista” e o enquadramento de Wittgenstein den­
tro do filosofar analítico, segundo as hipóteses de 1.1 e de 1.3? E possível 
assumir uma postura filosófica neopositivista fora do filosofar analítico? E o 
contrário, é possível? Tentemos articular as linhas da interpretação neopositivista 
com a caracterização de “analítico”. Se perguntássemos se o Tractatus cons­
titui ou não uma abordagem analítica de filosofia da linguagem, deveríamos 
perguntar o seguinte: a) Introduz ou pressupõe Wittgenstein, nas suas análises, 
alguma noção não empírica de experiência, algum conceito de experiência vivi­
da, em contato com a temporalidade e a cultura? b) Examina ele funções da 
linguagem não referenciais, vinculadas à suscitação de significações, às fun­
ções da linguagem ligadas à ação, à expressão ou à fruição? c) Aceita 
Wittgenstein nessa obra algum tipo de marco sintético apriori de compreensão, 
que exija do usuário da linguagem um pcrtencimento originário a esse marco, 
na geração do sentido das expressões? A resposta a essas três questões pare­
ce ser: não! M uitas vezes tem sido dito que o Tractatus é uma obra tão 
multifacetada e tão prodigiosamente rica, que poderíamos encontrar de tudo 
nela: uma metafísica, uma teoria lógica, uma teoria da significação, uma teoria 
da ciência, uma teoria da identidade e das entidades matemáticas, os alicerces 
lógico-formais de uma teoria do conhecimento e até mesmo uma reflexão mís­
tica. Há, entretanto, algo que parece radicalmente excluído do Tractatus, e não 
de maneira acidental, algo que não está nem tematizado nem pressuposto e que 
deve ser radicalm ente expulso das estru turas form uladas na obra: a 
temporalidade. A significação das proposições é gerada exclusivamente pelas 
suas articulações lógicas, e as funções que interessa estudar são exclusiva­
mente as referenciais, as figurativas de estados de coisas; não há nenhuma 
indicação de que as significações tenham qualquer tipo de constituição histórica.

Certamente, ao longo do Tractatus e até sua parte final, acena-se para 
aquilo que a proposição somente “mostra” sem poder dizer, mas acerca disso 
não há (nem pode haver) filosofia da linguagem, apenas o silêncio. E o silêncio 
do fim do Tractatus não parece ser um “silêncio hermenêutico”, quer dizer, um 
silêncio que, em contraponto com o articulável, seja capaz de gerar significa­
ções. (A propósito, cf.: “Silenciar em sentido próprio só é possível num discurso 
autêntico. Para poder silenciar, o existente deve ter algo a dizer, isto é, deve 
dispor de uma abertura própria e rica de si mesma” (Heidegger, 1986, p. 34).) 
Trata-se, no Tractatus, de um silêncio-limite, puramente privativo, daquilo que 
pode fatualmente ser dito. Tanto que, uma vez apresentado o silêncio, o 
Tractatus termina, nada há de positivo a ser dito sobre o silêncio, nem participa
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ele da geração de significações proposicionais, exaustivamente explicadas pe­
las articulações lógicas desenvolvidas no livro. Certamente, aquilo que fica fora 
dos limites da proposição articulada produz o paradoxo do Tractatus (o fato de 
até as proposições do livro serem sem-sentidos), mas este curioso efeito (que 
deixava Camap tão perplexo!) não é incorporado reflexivamente dentro da 
obra, apenas marca os limites do que nela foi elucidado. 0  “transcendental” 
apresentado no Tractatus é apenas o arcabouço lógico-analítico desenvolvido 
dentro da teoria das funções de verdade, um “transcendental” que não contém 
nenhum elemento temporal-histórico. E um transcendental não hermenêutico é 
plenamente compatível com abordagens analíticas. Se as minhas teses iniciais 
são corretas, o filosofar analítico deverá excluir qualquer tipo de transcen- 
dentalismo que contenha elementos hermenêuticos, mas sempre poderá acei­
tar um transcendental não hermenêutico, ao estilo de Kant ou Husserl do se­
gundo período (não um transcendental hermenêutico como a Lebenswelt do 
“último Husserl”, ou os aprioris de toda compreensão de Apel).14 A resposta 
final à nossa indagação consiste, pois, em dizer que o Tractatus não apenas se 
enquadra perfeitamente dentro da concepção de um filosofar analítico, mas 
constitui um dos exemplares mais puros desse tipo de filosofar.

Como ratificação desse resultado, pode-se constatar como o Tractatus 
assume abertamente uma versão (não das mais fortes) da Tese S. Os “signifi­
cados”, em qualquer sentido abstrato (os Sinne fregeanos), são drasticamente 
eliminados pela teoria da linguagem do Tractatus (cf. 4.031, 5.4733, etc.). 
Apenas são elucidados os significados das proposições figurativas de estados 
de coisas (as proposições que têm sentido porque são “como flechas”, 3.144) e 
das proposições complexas que podem compor-se mediante a teoria de fun­
ções de verdade, que exclui todo tipo de conexão intensional ou significacional 
(5.541 -5.542). (Já disse que discordo de Hacking, quando ele coloca Wittgenstein 
no período de “apogeu dos significados”.) Tudo o que é “obscuro” fica concen­
trado no místico e no silêncio (aquilo que os “neoposivistas” e Russell queriam 
eliminar mediante recursos técnicos), mas sobre essa obscuridade não há teo­
ria, apenas o aceno silencioso que convida a falar tão-somente do que pode ser

14 Na sua interpretação, Margutti considera a teoria lógica do Tractatus como uma estrutura 
transcendental, neste sentido não hermenêutico. Cf.: “ ...dar a essência do mundo equivale a 
dar as condições transcendentais de possibilidade dos fatos que constituem o mundo. Em 
virtude do paralelismo entre a proposição e o fato que ela descreve, essas condições equiva­
lem às condições transcendentais de possibilidade das proposições que constituem  a lingua­
gem. (...) a lógica desempenha o papel fundamental de lei transcendentalmente estruturante 
da realidade: os fatos e as proposições são o que são graças à forma lógica” (Iniciação ao 
silêncio, p. 193).
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abrigado pelas estruturas lógicas, deixando o resto para a vida. O “obscuro” 
fica como se formasse um halo ao redor daquilo que tem sentido dizer.

O Tractatus de Wittgenstein é, certamente, uma obra de filosofia analítica 
da linguagem. Isso prova também que a interpretação neopositivista está cor­
reta? Quais as relações entre positivismo e analítica, no que se refere à inter­
pretação do Tractatus? Os pontos, antes comentados, que provariam o vínculo 
neopositivista de Wittgenstein decorrem das três características do filosofar 
analítico? É em vitude do fato de Wittgenstein excluir os elementos 
hermenêuticos que ele concebe a filosofia como análise da linguagem, assu­
mindo posturas antimetafísicas e acreditando que os objetos simples são 
empíricos? É sua postura analítica o que o tornaria um neopositivista? Mas isso 
parece absurdo! Wittgenstein poderia abandonar as teses que os neopositivistas 
lhe atribuem sem deixar de praticar um filosofar analítico: ele poderia conceber 
a filosofia como descrição da linguagem ordinária, sem qualquer intuito de 
estudá-la mediante recursos lógicos, ou conceber os objetos simples em termos 
não sensíveis, ou formular um critério de sentido que não fosse uma versão do 
princípio de verificabilidade, ou, ainda, não pretender eliminar a metafísica ou 
ter uma concepção sintética da teoria lógica e, ao mesmo tempo, continuar 
excluindo os elementos hermenêuticos (a noção de experiência vivida, as fun­
ções apelativas da linguagem e os aprioris sintéticos). Dentro das teorias que 
excluem os elementos hermenêuticos (e que, conseqüentemente, são “analíti­
cas” no sentido antes elucidado), podemos ter teorias logicistas ou descritivistas 
da linguagem comum, teorias fortemente antimetafísicas e outras que não o 
são, e assim por diante. O mero fato de a filosofia analítica ter hoje saído do 
referencial teórico do neopositivismo não a aproxima per se de filosofias que 
adotam e desenvolvem elementos hermenêuticos, na medida em que as filoso­
fias analíticas não neopositivistas continuam trabalhando somente com objetos 
articuláveis mediante metodologias externas. A relação inversa parece mais 
pacífica: todas as filosofias de orientação neopositivista parecem tender a ado­
tar o referencial analítico de filosofar, embora não sejam descartáveis certas 
formas de positivismo que adotem teses marxistas ou fenomenológicas15 (mas, 
talvez, vinculadas às dimensões mais fortemente analíticas dessas teorias).

Os pontos da interpretação neopositivista podem, pois, ser removidos sem 
que o Tractatus deixe de ser um exemplo paradigmático de filosofar analítico. 
Isso é importante na medida em que muitos pensam que o filosofar analítico se

15 Cf: “Se ‘ positivismo’ quer dizer tanto quanto fundamentação, absolutamente isenta de precon­
ceitos, de todas as ciências no ‘positivo’, no que pode apreender-se originariamente, então 
somos nós (os fenomenólogos) os autênticos positivistas” (E. Husserl, Idéias I, § 20, p. 52, 
minha tradução). Isso apontaria para a possibilidade de positivismos não analíticos, um 
positivismo fenomenológico, por exemplo.
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tomou hoje mais aberto e tolerante somente porque abandonou os quadros 
conceituais do neopositivismo, o que parece ser uma maneira apressada de 
pensar. Na próxima seção, examinarei se, no caso particular de Wittgenstein, a 
atitude antimetafísica, a desconfiança perante os problemas tradicionais da fi­
losofia, a eliminação da questão do significado e os tratamentos extemalistas e 
objetivistas da significação e da ação humana modificaram-se com a transição 
do Tractatus para as obras do período posterior. Há muitos motivos para pen­
sar que não houve modificações profundas, ou que as modificações, mesmo 
profundas, aconteceram todas dentro do referencial analítico (como uma gran­
de revolução intraperspectivística, mas não interperspectivística).

1.5.2. Incorporam as obras de Wittgenstein posteriores ao Tractatus 
algum elemento hermenêutico?

A passagem do Tractatus para as Investigações filosóficas é freqüen­
temente vista por muitos de maneira esperançosa. No caso particular de 
Gadamer, a mudança de atitude de Wittgenstein, desde a filosofia da “forma 
geral da proposição” para os “jogos de linguagem” é recebida como um sinal 
de reunião de perspectivas filosóficas até então dissociadas e concorrentes e 
especificamente de filosofias analíticas e hermenêuticas: “Já no prefácio à 
segunda edição de meu livro [Verdade e método] e nas páginas de Die 
Phänomenologische Bewegung, assinalei a convergência de minhas idéias 
sobre a noção de jogo, elaboradas nos anos 1930, com o Wittgenstein tardio” 
(H. G. Gadamer, 1994, p. 13, minha tradução). Apesar da conservação de cer­
tas características analíticas, Gadamer não hesita em reconhecer no “último 
Wittgenstein” componentes claramente hermenêuticas, ao criticar os próprios 
“pressupostos nominalistas que subjaziam ao seu Tractatus”:

A idéia de uma normalização lingüística presidida pelo ideal da univocidade 
foi substituída pela teoria dos jogos de linguagem. (...) Esse labor analítico da 
filosofia aqui sugerido pode ser qualificado de hermenêutico porque o ponto 
de partida não é uma estrutura artificial de meios de informação nem uma 
semiótica geral (...) aqui se descreve a conduta vital e lingüística, que cria 
suas próprias regras e formas estruturais (p. 366-367).

Na sua visão do “Wittgenstein tardio”, Gadamer não vê, pois, dificuldades 
em conjugar análise com hermenêutica, nem nos possíveis limites da análise, 
nem no caráter duvidosamente “hermenêutico” da atividade filosófica  
wittgensteiniana. Esse curioso Wittgenstein “analítico-hermenêutico” faz pen­
sar que a visualização gadameriana é apressadamente generosa (muito mais
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que a de Apel ou Rossi-Landi, como veremos). Estão os “jogos de linguagem” 
apresentados por Wittgenstein afetados pela historicidade?

Claro que a regularidade dos jogos de linguagem, a sua não-arbitrariedade, 
a existência de uma “gramática de usos”, o vínculo entre palavra e coisa e o 
vínculo recíproco entre “jogos de linguagem ”, assim  como o caráter 
autonormativo das regras no interior dos mesmos (vínculo que não poderia ser 
garantido apenas fatual-descritivamente), levam a pensar que Wittgenstein po­
deria estar sustentando, ao longo das Investigaciones filosóficas e em outras 
obras desse último período -  sem nunca explicitá-la uma teoria naturalista e 
vitalista da ação e da linguagem, que poderia conter elementos quase 
hermenêuticos. O texto wittgensteiniano que mais sugeriria essa direção é, me 
parece, o Da certeza. Já em outros textos, ele situava a linguagem num con­
texto naturalista e falava da necessidade de considerar os “fatos da vida”. Mas 
é no texto sobre a certeza em que parece ficar claro que as certezas últimas, 
aquilo que nem precisa ser explicitado, que não é hipotético nem constitui “cren­
ças”, conformam uma espécie de fundo (Hintergntnd) no qual se apóiam as 
proposições empíricas ordinárias. Nesse Hintergrimd, dispomos de crenças 
como a de que tenho duas mãos e dois olhos, que meus olhos são meus, que a 
casa em que vivo não vai se dissolver no próximo segundo, que a Terra já 
existia antes de eu nascer (que ela não nasceu junto comigo), que nem você 
nem eu nunca estivemos na Lua, e assim por diante. Tanto essas coisas estão 
no Hintergntnd  pressuposto, que sempre resulta estranho explicitá-las: não 
faz parte da educação de uma criança ensinar-lhe, por exemplo, que ela tem 
duas mãos. Isso nem mesmo poderia chamar-se, com algum sentido, de “ensi­
nar”, mas faz parte de um fundo que todo posterior ensinar deve pressupor:

Mas eu não tenho a minha imagem do mundo porque tenha me convencido a 
mim mesmo de ser a correta: tampouco porque eu esteja convencido de sua 
correção. Pelo contrário, trata-se do pano de fundo (Hintergmnd) que me 
está dado e sobre o qual distingo entre o verdadeiro e o falso (Wittgenstein, 
1998, minha tradução, aforismos 94 e 148).*

Esse Hintergrund é o limite do que pode ser comprovado ou verificado, a 
evidência de que não podemos provar ou verificar tudo, de que há certas coisas 
que sabemos com toda certeza sem prova alguma: “De fato, quando compro­
vamos alguma coisa, já o fazemos pressupondo algo que não se comprova” 
(163); “Não tem um limite a comprovação?” (164); “O difícil é perceber a falta 
de fundamentos de nossa crença” (166). Daí que, para Wittgenstein, nem todas 
as afirmações sejam do mesmo tipo (167), algumas são simplesmente empíricas,

* Esta obra é citada por aforism os, não por páginas.
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no sentido usual, e outras são (usando um termo de Anthony Kenny) “funda­
mentais”, vinculadas ao Hintergrund. Essa distinção é, mais uma vez, feita 
entre lógico e empírico, traçada de maneira diversa que no Tractatus. As pro­
posições fundamentais constituem a lógica reguladora do comércio lingüístico 
entre as pessoas engajadas em jogos de linguagem. Essa regulação não é psi­
cológica, mas lógica (cf. 51,56, 59, 82, 136, 189,192, 194,475). Esse fundo de 
certezas não constitui um saber teórico, mas um conjunto de práticas, ou seja, 
não é “...uma espécie de ver da nossa parte; pelo contrário, é a nossa ação 
(Handeln) a que jaz no fundo do jogo de linguagem” (204). “Se alguém nos 
perguntasse: ‘Mas, é verdade tal coisa?’, poderíamos responder-lhe ‘Sim’; e se 
exigisse que lhe déssemos razões, poderíamos dizer-lhe: ‘Não posso dar-te 
razão alguma; porém, se aprendes mais coisas, partilharás de minha opinião” 
(206, ver também 209-211, 233-235, 248). “No fundamento da crença funda­
mentada encontra-se a crença sem fundamentos” (253, ver também 262, em 
que se menciona a “persuasão” como único meio de mudar certas crenças de 
outras pessoas; e 279, 280, 281: duvidar das coisas do Hintergrund não seria 
“erro”, mas loucura). A dúvida decorre da incapacidade de jogar certos jogos, 
e não da ignorância de um certo saber (283).

O Hintergrund é apresentado, no texto de Wittgenstein, como um marco 
de referência natural, que muda no tempo. Ele é natural mas não estático nem 
invariável. Os dois tipos de proposições, empíricas e fundamentais (gramatico- 
lógicas), não estão estabelecidos de maneira eterna, para sempre, mas mantêm 
limites fluidos entre eles:

Poderíamos imaginar que algumas proposições, que têm a forma de propo­
sições empíricas, se solidificam e funcionam como um canal para as 
proposições empíricas que não estão solidificadas e fluem; e também que 
essa relação muda com o tempo, de maneira que as proposições que fluem 
se solidificam e as sólidas se tomam fluidas (96).

Porém, se alguém dissesse: “De maneira que também a lógica é uma 
ciência empírica”, se enganaria, por mais que seja verdade que a mesma 
proposição pode considerar-se, às vezes, como uma proposição que have­
rá de ser controlada pela experiência e, outras vezes, como uma regra de 
controle (98).

Aquilo que se mantém imutável pode tomar a mover-se (144, cf. também 
152). O fundamento (infundado) da crença é totalmente natural, e o caráter 
natural do fundo fica quase brutalmente estabelecido em outras passagens da 
obra: “(...) gostaria de considerar tal segurança não como algo parecido com a 
precipitação ou com a superficialidade, mas como uma forma de vida (...)” 
(358). “Mas isso significa que quero considerá-lo como algo que jaz além do
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justificado ou injustificado; como, por assim dizer, algo animal (also gleichsam 
als etwas Animalisches)” (359). “Neste ponto, quero observar o ser humano 
como um animal: como um ser primitivo ao qual atribuímos instinto, mas não 
raciocínio. Como um ser em estado primitivo. Não temos que nos envergonhar 
de uma lógica que é suficiente para o modo primitivo de comunicação. A lin­
guagem não surgiu de um raciocínio” (475).16

Bom, agora vejamos: seria o Hintergrund wittgensteiniano um elemento 
“hermenêutico”? Há algumas pistas gadamerianas na direção de uma res­
posta afirmativa: as crenças ligadas ao Hintergrund têm uma base vital, 
“formas de vida” e ações humanas no mundo. Esse aspecto parece, pelo 
menos superficialmente, “hermenêutico-existencial”. Além do mais, as “for­
mas de vida” parecem constituir algo como o último fundo originário de 
inteligibilidade de ações e pensamentos, os quais seriam posteriores a elas e 
sem originariedade. Não se trata de uma tese filosófica, ou de um funda­
mento epistêmico, mas de um fundo vital. Na idéia de um engajamento nos 
jogos de linguagem, encontramos a noção, profundamente hermenêutica, de 
que quando jogamos, esquecemo-nos de suas regras, pois as temos totalmente 
internalizadas: “Temos chegado a conhecer a essência do cálculo ao apren­
der a calcular” (45). “Mas, nesse caso, não é possível descrever como nos 
convencemos da fiabilidade de um cálculo? Mas é claro que sim! Mas nisso 
não intervém regra alguma. O mais importante é: a regra não é necessária. 
Nada nos falta. Calculamos de acordo com uma regra, isso é tudo” (46). 
Nesse ponto, é bom lembrar Gadamer:

16 A prova de que os limites entre lógico e empírico não são metafisicamente determinados como 
definitivos está no exemplo da Lua, usado exaustivamente no texto de Wittgenstein. Ele dá o 
exemplo de não ter estado na Lua como algo pertencente ao Hintergrund, à diferença do fato de 
não ter estado na China. Em 106, um adulto (racional!) tenta convencer uma criança (irracio­
nal?) de que não faz nenhum sentido perguntar a alguém se esteve ou não na Lua: “(...) ninguém 
tem estado na Lua; a Lua está muito, muito longe de nós, e não se pode subir nem voar até ela” 
(cf. 108-111 e 117). “Uma razão fundamental que permite a Moore supor que nunca esteve na 
Lua é a de que ninguém esteve nunca na Lua e ninguém poderia chegar a ela; e acreditamos em 
tal coisa sobre a base do que aprendemos” (171; cf. 238, 286, 332-338). M as num mundo 
(como o nosso) onde o homem já esteve na Lua, ou num mundo onde fosse corriqueiro ir à 
Lua (digamos, num mundo como o que Ray Bradbury descreve nas Martian Chronicles), o 
exemplo de Wittgenstein cairia por terra, pois essa crença deixaria de pertencer ao Hintergrund 
não tematizado que já  não faz falta explicitar. Mas, de toda maneira, em 336 W ittgenstein 
escreveu: “(...) o que as pessoas consideram como racional ou irracional muda. U m a coisa 
que parece racional a homens de certa época, parece-lhes irracional em outra. E  o contrário 
também”. Ele tnesm o admite que proposições que estavam no Hintergrund podem passar ao 
plano empírico (e ali correm o risco de ser refutadas, como quase todas as coisas que 
W ittgenstein diz acerca da Lua).
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Quanto mais vivo é o ato lingüístico, menos consciente é de si mesmo. Assim, 
o auto-esquecimento da linguagem tem como corolário que seu verdadeiro 
sentido consiste em algo dito nele, que constitui o mundo comum em que 
vivemos e ao qual pertence também toda a grande corrente das línguas es­
trangeiras, mortas ou vivas. O verdadeiro ser da linguagem é aquilo em que, 
ao ser ouvido, mergulhamos: o dito (H. G Gadamer, 1994, p. 149-150).17

Nas características do filosofar analítico, precisamente na minha terceira 
tese, indiquei a descrença em apriorismos sintéticos em geral, ou em marcos 
últimos de compreensão, que não fossem lógico-analíticos ou sistemas categoriais 
de inspiração aristotélica ou kantiana. O Hintergrund pareceria ser algo como 
um apriorismo sintético, o que indicaria a exclusão de pelo menos esta última 
obra de Wittgenstein do quadro referencial analítico. Os dados fornecidos pelo 
Hintergrund não são lógico-formais nem categorias (como substância, causa­
lidade ou relação), mas um acervo de trivialidades, próximas, talvez, daquela 
“abertura ao ser” apresentada por Heidegger como uma aparição plenária que 
não traz novidades, mas a repetição da mesma coisa (já que toda e qualquer 
novidade é fornecida sempre pelos entes intramundanos).

Mas os aprioris compreensivos da hermenêutica parecem apriorismos sin­
téticos de caráter, por assim dizer, “espiritual”, enquanto o Hintergrund 
wittgensteiniano constituiria um marco de referência totalmente naturalizado. 
Isso, certamente, afastaria Wittgenstein da hermenêutica gadameriana. Mas o 
tornaria mais assimilável para o referencial analítico? A distinção entre 
apriorismos sintéticos “espiritualistas” e naturalistas faz alguma diferença para 
a caracterização do analítico como apresentada em 1.2? A princípio, poder-se-ia 
pensar que não. O que a análise teria contra apriorismos sintéticos em geral 
(mesmo naturalizados!) seria seu caráter inverificável, misterioso, fúndamen- 
talista, pré-lógico, pré-proposicional e, finalmente, metafísico. Não adiantaria 
para o wittgensteiniano explicar ao analítico que o Hintergrund aponta apenas 
para um limite natural-vital (não para algum fundamento intelectual de tipo 
tradicional) e que não há uma tematização dele, como se pode encontrar nos 
textos hermenêuticos (por exemplo, em Heidegger). Tratar-se-ia de um limite 
privativo como, no fim de contas, o limite estabelecido pelo Tractatus. Mas 
mesmo sendo esse um ponto em que o wittgensteiniano se afastaria sensivel­
mente do hermenêutico (o fundo hermenêutico é espiritualista e tematizável, e

17 “Uma pequena anedota que vivi com a minha filha pequena pode ilustrá-lo: ela qüeria escrever 
a palavra Erdbeeren (morangos) e perguntou como se escrevia. Quando lhe responderam, 
comentou: ‘que estranho, agora que a escuto, a palavra não me diz nada. Somente quando a 
esquecer estarei outra vez nela’. Estar na palavra até perdê-la como objeto é o modo fundamen­
tal de todo comportamento lingüístico” (H. G. Gadamer, 1994, p. 194).
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não apenas um limite privativo), não seria um ponto que o reaproximaria do 
analítico, se os critérios do filosofar analítico, como formulados em 1.2., fossem 
seguidos à risca. Fundamentos últimos naturalizados continuam sendo funda­
mentos últimos.18 Mesmo que o Hintergrund seja variável no tempo (também 
os hermenêuticos admitem que seus fundos espiritualistas são variáveis e afe­
tados pela historicidade, que não são metafísicos, etc.), continua sendo uma 
entidade enigmática e inverificável, que deveria poder ser substituída por re­
cursos mais inteligíveis e operativos.

Assim, Wittgenstein ficaria excluído do referencial analítico por transgre­
dir a característica número três da caracterização (Ver 1.2, 3a tese). Como se 
isso ainda não bastasse, encontramos no livro sobre a certeza (na verdade, 
também nas Investigações e em outros textos do último período) muitas idéias 
que colocam em grave risco os princípios composicionais e a idéia de elemen­
tos últimos de análise, que também constituem, se não características definidoras, 
pelo menos traços recorrentes do filosofar analítico em sentido restrito. Mas, 
por outro lado, eu continuo cético (contra o otimismo gadameriano) a respeito 
da recepção do “Wittgenstein tardio” pelos quadros da hermenêutica. A minha 
idéia é que, após o Tractatus, Wittgenstein continuou a pensar na linguagem 
articulada, especificamente nas proposições, como lugar privilegiado da produ­
ção de significações, embora sejam elas agora diversificadas e articuladas em 
situações de uso, e não estudadas somente segundo uma forma lógica geral. 
Não obstante, a idéia de uma “lógica” organizadora continua. Não me parece 
que deva confundir-se o interesse por uma teoria pública e socializada da lin­
guagem com um interesse pelos vínculos entre linguagem e contexto histórico- 
cultural, num sentido hermenêutico. O social poderia ainda ser externo, igno­
rando a historicidade. Afinal de contas, os “jogos de linguagem” continuam 
sendo fenômenos objetivos, ligados a uma experiência empírica e descritível, e 
não a uma experiência vivida, com dimensões públicas de práticas humanas, e 
não com Erlebnisse. (É bem conhecido o ataque de Wittgenstein a explicações 
intemalistas, que fazem apelo a estados mentais, ou a experiências privadas.) 
As “formas de vida” não são assumidas existencialmente, mas na forma de 
engajamentos pragmáticos perfeitamente externos. A vantagem dos jogos de 
linguagem sobre as estruturas puramente referenciais da lógica do Tractatus 
seria apenas a de conseguir relacionar a linguagem com o mundo de maneiras 
mais diversificadas.

O curioso resultado dessa pesquisa seria Wittgenstein transformado numa 
espécie de WanderingJew da filosofia, demasiado analítico para hermenêuticos, 
demasiado hermenêutico para analíticos: demasiado analítico para tolerar o

'* Cf. Avrum Stroll, 1994, cap. 9.
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histórico em sentido forte, demasiado hermenêutico para continuar assumindo 
a lógica do Tractatus. O que vou sustentar no fim deste livro, em decorrência 
de todos os estudos sobre Wittgenstein que serão apresentados, é que um filó­
sofo nunca fica encapsulado em denominações. Nas dificuldades de interpre­
tar aquilo que Wittgenstein fez em termos de estilos de filosofar, fica evidenciada 
a presença de um pensador, seja ele grande ou pequeno (ver parte IV).

1.5.3. A interpretação hermenêutico-transcendental da filosofia de 
Wittgenstein: Karl-Otto Apel

“Denomino transcendental todo conhecimento que em geral se ocupa não 
tanto com objetos, mas com o nosso modo de conhecer objetos, na medida em 
que este deve ser possível a priori" (Kant, 1980, p. 33). É dentro dessa pers­
pectiva aberta por Kant que a filosofia hermenêutico-transcendental do século 
XX fará a tentativa de introduzir os elementos “hermenêuticos” que faltam, e 
de maneira essencial (se as minhas teses são corretas), nas analíticas da lin­
guagem. Eles são introduzidos não como elementos pertencentes à descrição 
analítica dos objetos, mas como aprioris compreensivos que sempre devem 
ter sido pressupostos também pelo trabalho analítico. Na linha da filosofia 
transcendental, trata-se de provar que, para que a interpretação de sinais e a 
definição de operações lógico-analíticas sobre objetos funcionem satisfatoria­
mente, deve ter sido aceito previamente o pertencimento de cada um de nós -  
como inseridos numa condição e como usuários inevitáveis de linguagens ordi­
nárias -  a uma compreensão originária das coisas. Denomina-se “filosofia 
hermenêutico-transcendental” aquele tipo de filosofia da linguagem que tenta 
mostrar que os elementos hermenêuticos aparentemente “ausentes” dentro de 
abordagens puramente analítico-objetivas, na verdade, se encontram desde 
sempre presentes nos termos de aprioris de toda compreensão (ou de pré- 
compreensão), sobre os quais é possível proporcionar uma prova “transcendental”, 
e não uma prova demonstrativa direta.

A própria filosofia transcendental clássica, de filiação kantiana, não é de 
tipo “hermenêutico”, desde que nela os aprioris são formulados em termos 
analítico-objetivos. Não são de tipo compreensivo, por exemplo, os aprioris que 
Kant apresenta para provar transcendentalmente o caráter puro ou pré-empírico 
do espaço e do tempo, na estética transcendental. Tampouco as categorias, 
segundo aparecem na famosa tabela kantiana, são compreensivas, mas cate­
gorias de tipo explicativo-objetivo. Isso indica que o encontro entre a tradição
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hermenêutica e a tradição transcendental é perfeitamente eventual e histórico 
e deve ser realizado seguindo uma intenção de articulação conceituai proposi­
tada, não havendo nenhuma relação de necessidade entre ambas que as vincule 
internamente.

Existem na literatura muitas tentativas de colocar o primeiro pensamento 
de Wittgenstein, tal como exposto no Tractatus, dentro do raio de influência 
da filosofia transcendental de filiação kantiana, contrapondo-a à interpreta­
ção “neopositivista” antes apresentada. Os apoios textuais dessa interpretação 
não são escassos, tanto na hora de Wittgenstein caracterizar a sua concepção 
da teoria lógica, peça mestra da teoria do simbolismo (a propósito, cf. 2.0121, 
2.013, 3.411, 5.4731, 5.552): “A lógica não é uma teoria, mas uma imagem 
especular do mundo. A lógica é transcendental” (6.13), quanto ao momento 
de colocar a sua visão dos problemas filosóficos: “Para uma resposta que não 
se pode formular, tampouco se pode formular a questão. O enigma não 
existe. Se uma questão se pode em geral levantar, a ela também se pode 
responder” (6.5).

É bom lembrar aqui um texto clássico de Kant:

(...) há ciências a cuja natureza é inerente que cada questão que nelas se 
apresente tem que absolutamente poder ser respondida a partir daquilo que 
se sabe, porque a resposta tem de surgir das mesmas fontes das quais surge 
a questão (...) nenhuma questão concernente a um objeto dado à razão pura 
é insolúvel para a mesma razão humana (...) o mesmo conceito que nos põe em 
condições de perguntar também tem que tomar-nos capazes de responder a 
essa questão na medida em que o objeto (...) não é absolutamente encontrado 
fora do conceito (Kant, 1980, p. 247).

Karl-Otto Apel, em vários de seus artigos, alguns deles incluídos no livro 
Transformação da filosofia (1972-1973), apresenta as linhas mestras de uma 
interpretação hermenêutico-transcendental da teoria lógica do Tractatus. 
Tomarei aqui como referência dois artigos, Wittgenstein e o problema da com­
preensão hermenêutica e A linguagem como tema e meio da reflexão transcen­
dental. A situação atual da filosofia da linguagem. De maneira incidental, citarei 
outros textos incluídos nessa mesma obra.

A pista inicial consiste em assinalar que a pergunta wittgensteiniana pelo 
“sentido” dos enunciados e o questionamento hermenêutico pelo “sentido” dos 
texto, parecem colocar uma questão não necessariamente comum, mas, pelo 
menos, vinculável:
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Os dois termos, “compreender” [Verstehen] e “sentido” [Sinn], por terem 
importância central tanto para uma tradição quanto para outra, já sugerem a 
necessidade de que se descubra uma tal relação” (Karl-Otto Apel, Transfor­
mação da filosofia, 2000, p. 395, com adaptações).

Na primeira parte de seu artigo, Apel apresenta a “transcendentalização” 
wittgensteiniana da semântica:

(...) não se trata agora, em primeiro lugar, das condições de possibilidade 
lógico-psicológicas de representação de objetos ou acontecimentos no tem­
po e no espaço, mas sim das condições lógico-lingüísticas da representação 
unívoca de fatos possíveis (idem, ibidem, p. 400, nota).

Assim, aquilo que Kant conseguia em termos de uma “consciência em ge­
ral”, Wittgenstein conseguiria em termos de algo como uma “linguagem em 
geral” (402). Entretanto, já no início de seu texto, Apel tinha colocado a delimita­
ção fundamental dessa particular “transcendentalização”, como mise en langage 
do transcendental kantiano:

Nele, o sentido lingüístico, cuja compreensão constitui o tema do Tractatus, 
não é mais o sentido total de um texto histórico-individual ou a intenção 
consciente-inconsciente do autor, que -  segundo o pressuposto hermenêutico -  
devem se expressar em cada uma das proposições: com o termo “sentido”, o 
jovem Wittgenstein entende, isso sim, o teor de informação das proposições 
da linguagem (p. 399).

A ausência do motivo hermenêutico e até sua proibição continuarão sendo 
assinalados de imediato.

Comentando as afirmações incluídas no aforismo 4.003 do Tractatus, sobre 
o sem-sentido da maior parte das questões filosóficas, Apel (2000) escreve:

(...) a hermenêutica de Scheleiermacher e de Dilthey teve como ponto de 
partida a comoção imediata provocada pela expressão de uma intenção viva 
e individual, que, sob todas as circunstâncias, deve ser desvendada por 
meio da reconstrução histórica e psicológica do motivo vital que se escon­
de por trás da linguagem. Wittgenstein declarou essa problemática psicoló­
gica do Compreender como filosoficamente não essencial (...) Para ele, o 
parâmetro do entendimento do sentido não é uma intenção humana (cons­
ciente ou inconsciente), mas apenas a forma lógica da linguagem a ser 
entendida (p. 405).

Wittgenstein pretenderia formular, segundo Apel, um “entendimento do 
sentido” que não precisasse de elementos hermenêuticos, os quais, certamente,
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iriam transgredir o princípio de auto-suficiência do simbolismo, ficando no indi­
zível. Denomino como tal a idéia de Wittgenstein da adequação lógica de um 
simbolismo mostrar-se nele mesmo, sem necessidade de qualquer recurso ex- 
temo de explicação. Pelo contrário, qualquer necessidade desse tipo (a neces­
sidade de falar acerca de) mostraria, ipso facto, a inadequação do simbolismo 
(cf. Tractatus, 3.326 até 3.334). Para realizar a determinação do sentido, 
Wittgenstein lança mão apenas do que pode exprimir-se no simbolismo, pres­
cindindo de qualquer outra consideração. Mas isso traz como conseqüência, 
segundo Apel, a eliminação radical do plano do “querer dizer” intencional, pró­
prio dos assuntos humanos, manifesto e oculto naquilo que efetivamente é dito 
no simbolismo explícito, e a respeito da qual é indispensável uma atitude de 
deixar-se interpelar pelo texto, uma atitude de compreensão, expectativa e en­
trega diante do “motivo vital” que está por trás da forma defeituosa da lingua­
gem na sua literalidade, e que, per se, poderia sempre ser condenada como 
unsinnig.

A dimensão do querer dizer, objeto primordial da hermenêutica, é deixada 
fora dos limites da linguagem, nos termos de uma semântica explícita e literal: 
certamente, afirmações como

(...) por que há simplesmente o ente e não antes o Nada? Afirmamos que 
filosofar é investigar essa questão. Se, inspecionando e refletindo, nos dis­
pusermos em sua direção, renunciaremos em primeiro lugar a instalar-nos em 
qualquer um dos domínios correntes do ente (Heidegger, 1987, p. 43)

poderão ser visualizadas como expressões absolutamente carentes de sentido 
se não fizermos nenhum tipo de esforço por compreender o motivo vital ou 
experiencial do literalmente expresso, bem como o que de experiencial preten­
de ser sugerido ou “encaminhado” pela expressão explícita. Sem isso, será 
impossível, segundo Apel (e qualquer filósofo hermenêutico concordaria com 
isso), compreender o sentido da maior parte dos discursos humanos.

A estrutura lógica que liga linguagem com mundo toma supérfluo -  no 
Tractatus -  qualquer esforço compreensivo:

O problema hermenêutico do Compreender parece ter sido levado por ele ad 
absurdum. Pois na linguagem pura do sujeito transcendental postulada por 
Wittgenstein, em que os estados de coisas constitutivos do mundo podem 
ser figurados em razão da forma lógica da linguagem, os sujeitos humanos 
concretos já taáam estabelecido desde sempre um acordo mútuo entre si 
quanto à estrutura do mundo (p. 411).
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A forma lógica da linguagem mantém-se como limite transcendental do 
mundo, mas no mundo mesmo, ou seja, aquém dos limites, não se precisaria de 
nenhum tipo de esforço hermenêutico, desde que a forma lógica uniformizasse 
as subjetividades e tomasse supérfluas as suas particularidades. Os enuncia­
dos ganham, por meio dessa forma, uma espécie de hermenêutica impessoal e 
anônima, ou de compreensão universal monológica, não m ediada pela 
intersubjetividade.

Esse ponto nevrálgico de desacordo entre analíticas e hermenêuticas da 
linguagem manifesta-se claramente, segundo Apel, no aforismo 5.633, quando 
Wittgenstein escreve:

Onde no mundo se há de notar um sujeito metafísico? Você diz que tudo se 
passa aqui como no caso do olho e do campo visual. Mas o olho você 
realmente não vê. E nada no campo visual permite concluir que é visto a partir 
de um olho.

Ao que Apel responde:

Aqui, o filósofo hermeneuticamente orientado sente-se como que estimulado 
a discordar. Ele tende a replicar: tudo em um texto concreto da história huma­
na do espírito aponta para que ele tenha sido redigido a partir de uma deter­
minada maneira de ver as coisas, a partir de um ponto de vista e por um sujeito 
histórico concreto (p. 413).

Os elementos semântico-lógicos fornecidos pelo Tractatus, de caráter fun­
damentalmente monológico, não proporcionam nenhuma legitimidade à passa­
gem do campo visual para a perspectiva do olho, passagem que só poderia ser 
reconstruída pelos elementos históricos que o Tractatus, precisamente, exclui 
por princípio.

No outro texto de Apel, A linguagem como tema e meio da reflexão 
transcendental, ele acentua a questão da eliminação da auto-reflexão no 
Tractatus (auto-reflexão totalmente fundamental para a hermenêutica) e as 
conseqüências que isso tem para o tratamento e a possível solução do célebre 
“paradoxo do Tractatus” (6.54). Com efeito, em virtude do princípio implícito 
de auto-suficiência do simbolismo, o Tractatus exclui ab initio como erro e 
sem-sentido qualquer tentativa de auto-referência da linguagem decorrente, 
em última instância, de sua imperfeição figurativa do mundo. Mas sob esse 
anátema caem, finalmente, as próprias sentenças do Tractatus. Russell, como 
antes mencionado, tentou dar uma solução técnica a esse problema, permitindo 
uma hierarquia infinita de metalinguagens, na qual cada linguagem realizaria a 
sua auto-reflexão numa outra linguagem, de ordem superior.
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Como, porém, a constituição de hierarquias exclui a priori a auto-reflexividade, 
as condições de possibilidade e de validade transcendentais de tal análise 
objetiva eximem-se, em princípio, de todo enunciado científico-filosófico, como 
bem notou o jovem Wittgenstein no Tractatus (Apel, II, p. 359).

Mas o Tractatus, por meio do seu célebre paradoxo, “mostra”, apesar dele 
mesmo, a relevância do problema, além da sua recusa a considerá-lo 
tematicamente: o próprio sistema sintático-semântico de signos apresentado no 
Tractatus não pode liberar-se da condenação de sem-sentido. Segundo o diag­
nóstico de Apel, isso seria uma conseqüência do descaso, mostrado pelos ana­
líticos em geral, diante da questão da fundamentação, algo que, certamente, 
não poderia ser solucionado apenas pelos recursos técnicos como as hierarquias 
infinitas de metalinguagens. Querendo evitar “a boa auto-reflexão”, as afirma­
ções do Tractatus acabariam sucumbindo à pior de todas elas: a auto-reflexão 
paradoxal, a auto-referência viciosa.

A apressada solução do paradoxo, no fim do Tractatus, é a inesperada 
introdução de uma categoria pragmática (a Erläuterung) que permite diferen­
ciar sem-sentidos semânticos “elucidativos” de sem-sentidos semânticos “não 
elucidativos”. Cria-se, assim, um espaço em que é possível emitir proferimentos 
sem-sentido que cumprem uma função elucidativa. A semântica transcendental 
do Tractatus não conseguiu, segundo a interpretação de Apel, dar conta do 
fenômeno histórico da compreensão: poderão fazê-lo as análises pragmáticas 
de “jogos de linguagem” desenvolvidas na filosofia tardia? Aqui Apel coloca 
para si questões semelhantes às examinadas na seção anterior: é a história 
introduzida na segunda fase do pensamento de Wittgenstein? Mostram as des­
crições de “jogos de linguagem” uma atitude reflexiva, no sentido da pergunta 
pelo fundamento? Ou, com palavras do próprio Apel:

É possível, com auxílio da “teoria” dos jogos de linguagem, formular a proble­
mática tradicional da interpretação de textos e da reconstrução das intenções 
(conscientes-inconscientes) de seus autores? (Apel, 2000, v. I, p. 430).

Nesse texto (e também em Wittgenstein e Heidegger: a pergunta pelo 
sentido do ser e a suspeita de carência de sentido dirigida contra toda metafísica, 
incluído na mesma coletânea), sugere-se uma resposta negativa para todas 
essas interrogações e aponta-se, com isso, para uma iluminadora reflexão acerca 
dos limites e das diferenças entre abordagens analíticas da linguagem e abor­
dagens hermenêuticas. Apel apresenta a diferença dessa nova abordagem e a 
postura apresentada no Tractatus da seguinte maneira:
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(...) agora a função lingüística não é mais regulada pela “lógica transcendental” 
única da figuração do mundo; ela se decompõe, sim, na pluralidade ilimitada 
dos “jogos de linguagem” factuais, que são “hábitos” ou partes elementares 
de “formas devida” (...) (idem, ibidem, p. 430).

Aqui: “(...) parece ter sido considerada aquela mediação entre sujeito e objeto, entre 
filosofia transcendental e empirismo histórico, que a hermenêutica sempre tratou 
de fomentar” (p. 430). Nesse ponto, Apel acentua a importante distinção entre 
“descrever” um jogo de linguagem e dele “participar” (ou nele “envolver-se”).

Por essa linha de reflexão, Apel tenta sugerir que a “pragm ática” 
wittgensteiniana deve ter -  apesar das aparências puramente “descritivistas” e 
da exp líc ita  re je ição  de toda em presa teo ré tica  -  algum  elem ento 
transcendental (e também hermenêutico?), um fio condutor que perpasse to­
das as descrições de “jogos”, algo que o próprio W ittgenstein pareceria 
proibir, na sua insistência em não tentar achar nada de “comum” aos diversos 
jogos, mas simplesmente descrevê-los por meio de comparações baseadas 
em “semelhanças de família” :

(...) trata-se da pergunta sobre a estrutura dos jogos de linguagem que se 
referem a outros jogos de linguagem de maneira descritiva, como o jogo de 
linguagem lingüístico-crítico, por exemplo, que o próprio Wittgenstein docu­
menta nas Investigações filosóficas (p. 434).

Os “jogos de linguagem hermenêuticos” (aqueles vinculados a investiga­
ções históricas, valoração das fontes, ensino, interpretações manifestas tanto 
no âmbito jurídico quanto no artístico, etc.) podem ser diferentes dos jogos de 
linguagem puramente descritivos:

De acordo com isso, a função peculiar do jogo de linguagem hermenêutico 
seria a da mediação entre o entendimento de mundo [IVeltverstandnis] do ser 
humano e a respectiva projeção do ser- ai no contínuo do diálogo, ou seja, uma 
mediação que ocorresse de “forma de vida” a “forma de vida” (...) (p. 436).

Mas essa concepção radicalmente não behaviorista (ou “hermenêutico- 
transcendental”) dos jogos de linguagem mostra que se trata aqui não de uma 
descrição externa destes, mas de uma espécie de descrição-participação, no 
sentido do envolvimento num jogo de linguagem e na forma de vida a ele 
vinculada. Essa “descrição participativa” é suficiente, segundo Apel, para 
aceitar a idéia de que deve haver, subjacentemente às descrições empíricas de 
diversos jogos de linguagem, uma espécie de “jogo de linguagem fundamental” 
( Ur-Sprachspiel) que torne possíveis os outros jogos de linguagem, como a 
sua condição transcendental de possibilidade.
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O caráter transcendental da semântica lógica do Tractatus era evidente e 
explícita no próprio texto, enquanto o caráter transcendental da pragmática das 
Investigações filosóficas, embora não evidente, pode ser demonstrado, se­
gundo Apel, pela argumentação anterior. Porém, essa “transcendentalização” 
não mostra per se, como tampouco mostrava no caso do Tractatus, a introdu­
ção dos motivos hermenêuticos propriamente ditos, ou seja, dos componentes 
históricos típicos de um “jogo de linguagem hermenêutico”. No dizer de Apel:

(...) o esquema dualista da diferença transcendental entre forma lógica e conteúdo 
possível do mundo, que domina o Tractatus, não é superado no conceito de 
“jogos de linguagem”, mas apenas diferenciado. E é por essa razão que 
Wittgenstein não é propriamente capaz de compreender com seu modelo 
de pensamento o que há de verdadeiramente histórico no Compreender, 
senão apenas fazer uma concessão a isso, a partir desse mesmo modelo (p. 445).

Assim, a “participação” nos jogos de linguagem responde, segundo a obra tar­
dia, a “regras gramaticais”, afinal de contas tão substraídas da história efetiva 
dos homens quanto as sentenças padronizadas do Tractatus.

Curiosamente, a atitude “transcendental” está presente no Tractatus, no 
qual o único aspecto que pode ser transcendentalizado é a lógica formal, enquan­
to tal atitude “transcendental” é duvidosa e difícil de mostrar nas Investigações, 
em que estão presentes os elementos que valeria a pena “transcendentalizar”.

Entretanto, apesar de não haver uma mudança radical, em sentido 
hermenêutico, segundo Apel, desde o transcendentalismo lógico (textualmente 
apresentado) do Tractatus até o (possível) transcendentalismo de jogos de 
linguagem das Investigações, a postura pragmática do “tardio Wittgenstein” 
oferece, ainda de acordo com Apel, melhores possibilidades que o Tractatus 
para uma abertura à dimensão hermenêutica (p. 391). O caminho seria, 
precisamente, esse possível conteúdo histórico, o qual -  via “jogo hermenêutico”, 
entendido como jogo de linguagem filosófico-transcendental -  deveria ser acres­
cido -  via fundamento -  aos jogos empiricamente descritíveis.

Neste primeiro capítulo, a hermenêutica foi apresentada de maneira adjetiva, 
como uma estratégia de contraste para melhor entender a natureza e os limites 
do filosofar analítico. No capítulo II, pelo contrário, vou apresentar filosofias 
não-analíticas da linguagem, mais precisamente fenomenologias da linguagem. 
Mas também vou mostrá-las oscilando entre a análise e a hermenêutica, ou 
seja, em suas bordas, e de maneira contrapositiva. Novas formas de constituir 
conceitos serão apresentadas. A abordagem heideggeriana da linguagem será 
particularmente relevante para meus propósitos, pela confluência de 
fenomenologia e hermenêutica e pela oposição frontal contra a análise. Por 
último, a suspeita de um Wittgenstein fenomenólogo servirá para ver, a partir de 
outra perspectiva, as relações entre fenomenologia e análise.





Capítulo II 

Fenomenologias da linguagem

II.1. Fenomenologia e analítica

II. 1.1. Husserl: linguagem e intencionalidade. Sentido e referência 
numa abordagem fenomenológica. A crítica do sem-sentido na 
fenom enologia

As significações lingüísticas derivam, segundo Husserl, da intencionalidade 
primitiva da consciência. Não implica isso, entretanto, uma volta à concepção 
veicular (ver “Introdução”): Husserl admite o caráter constitucional da lin­
guagem. Porém, tanto na sua função meramente veicular quanto na sua função 
constitutiva de conceitos, a linguagem é sempre, para Husserl, uma estrutura 
secundária. O que ele denomina expressão é um componente que acompanha 
todos os atos (ou vivências) intencionais da consciência, mas a expressão não 
é, per se, lingüística. Estamos numa curiosa filosofia da linguagem sem lingua­
gem, ou melhor, sem a linguagem como estrutura expressiva fundamental.

O conceito de intencionalidade pode ser introduzido de muitas maneiras. 
Husserl o faz dentro de um programa filosófico in progress, a fenomenologia 
transcendental. Para abrir o caminho da fenomenologia, Husserl opera uma 
cisão dentro da subjetividade: há esferas puramente psicológicas da subjetivi­
dade e outras capazes de gerar objetividade (ou inter-subjetividade). Nem tudo 
o que se encontra no sujeito é subjetivo, nem tudo o que é objetivo é inteiramen­
te independente do sujeito. Trata-se de uma subjetividade constituinte de obje­
tividade. Porém, essa subjetividade não é dada naturalmente, mas deve ser 
obtida por meio de ura método, o das “reduções”, mediante o qual a subjetivida­
de empírica é suspensa, e aberta a esfera da consciência intencional pura, 
verdadeiro objeto de reflexão fenomenológica.
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Algumas das dificuldades iniciais da fenomenologia são: a abertura do âm­
bito fenomenológico de reflexão, a obtenção de seu objeto, a redução do mundo 
natural e a instauração da esfera da consciência pura. Essa abertura deve dar 
origem a um novo tipo de filosofia, bem como a um novo tipo de psicologia, uma 
“psicologia pura”. Husserl refere-se muitas vezes à tendência “antinatural” da 
fenomenologia e às dificuldades inerentes a essa tendência:

Precisa-se de um método particular de acesso ao campo puramente fenome­
nológico. Esse método da redução fenomenológica é, pois, o método funda­
mental da psicologia pura (...) A epojé universal relativamente ao mundo que 
chega a ser consciente (sua “colocação entre parênteses”) desliga do campo 
fenomenológico o mundo que para o sujeito em questão pura e simplesmente 
existe, mas em seu lugar apresenta-se o mundo assim e assim consciente 
(percebido, lembrado, julgado, pensado, valorado, etc.) “como taF, o “mundo 
entre parênteses” (...) (Husserl, 1990, p. 63-64).

Uma grande parte da obra de Husserl está perpassada pela idéia do cará­
ter “bilateral” (doppelseitig) das estruturas intencionais da consciência e, por 
conseguinte, pela necessidade de estudá-las, sempre e em todo momento, na 
tensão entre um pólo de efectualidades (que, em Idéias I, Husserl denomina 
“pólo noemático” da intencionalidade, ou nóemci) e um pólo de operações ou 
atos (“pólo noético”, ou nóesis). O caráter “intencional” da consciência colo- 
ca-se nos termos dessa tensão bilateral, no sentido de a consciência ser sempre 
uma tendência operativo-objetual, uma direção subjetiva-fundadora-de-objeti- 
vidade. As “intenções” que interessam à fenomenologia husserliana não são, 
pois, apenas “propósitos” conscientes ou atencionais, mas direcionamentos ou 
“visadas” da consciência na tentativa de captação de objetos. A consciência é 
inevitavelmente intencional, no sentido de estar já referida a seus objetos de 
maneira constitutiva, na medida em que a consciência se determina por essa 
direcionalidade, e os objetos determinam-se pela visada intencional da consciên­
cia. E esse é o sentido da bilateralidade. A intencionalidade não é, para Husserl, 
alguma característica externa que se deveria demonstrar pertencente à cons­
ciência, mas uma estrutura originária e totalmente básica do apreender e do 
estar-no-mundo.

A fenomenologia de Husserl apresenta-se desde o início como intuitivo- 
descritiva e como apriorística (embora não num sentido kantiano), na medida 
em que seu objetivo consiste em descrever as experiências da consciência 
“reduzida”, transcendental ou pura.

A questão da linguagem deve inserir-se no projeto filosófico da 
fenomenologia transcendental e descritiva e na teoria geral da intencionalidade 
bilateral (noético-noemática) da consciência, com a redução da atitude natural
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e a obtenção (“artificial”) do âmbito da consciência pura. Há uma tensão inicial, 
muitas vezes apontada, na atitude de Husserl perante a questão da linguagem: 
por um lado, a linguagem parece constituir tão-somente um determinado âmbi­
to de vivências da consciência intencional ao lado de outras, sem qualquer tipo 
de privilégio; paralelamente aos nossos pensamentos, volições, esperanças c 
decepções, estariam também as nossas expressões lingüísticas. Não parece 
haver na fenomenologia de Husserl, como na filosofia analítica ou mesmo na 
hermenêutica heideggeriana, qualquer Via Regia [ao sentido do ser (Heidegger) 
ou à resolução de questões filosóficas (Wittgenstein) por meio da linguagem. 
A geração de expressões lingüísticas seria apenas uma das direções intencio­
nais da consciência. Mas, por outro lado, Husserl inicia suas Investigações 
lógicas -  a sua primeira reflexão sistemática sobre fenomenologia -  com uma 
primeira investigação (Expressão e significação) inteiramente devotada a 
questões de linguagem: sentido, referência, significação, análises de tipos de 
expressões (deíticos), etc. Ainda mais uma investigação dedicada a questões 
de linguagem, a quarta ('"A diferença entre as significações independentes c 
não independentes e a idéia da gramática pura”), é apresentada, antes da quin­
ta investigação, dedicada especificamente à questão da intencionalidade da 
consciência e seus desdobramentos categoriais.' Como, no caso muito posterior 
da teoria da intencionalidade de Searle, parece haver uma espécie de “boa 
circularidade” entre a conveniência didática de utilizar questões de linguagem 
para introduzir-se nas estruturas gerais da intencionalidade e a idéia de a 
intencionalidade significativa ser uma estrutura derivada da intencionalidade 
mais fundamental e originária da consciência.

A linguagem, como qualquer outro fenômeno intencional, pode ser obtida 
como objeto de reflexão fenomenológica e, portanto, removida de seu ambiente 
natural. Habitualmente, nos usos corriqueiros da linguagem, o olhar está volta­
do para a linguagem natural, para seus usos costumeiros, para a função 
comunicacional vulgar, para os acervos já  assinalados de peças lexicais úteis 
para o nosso andar pelo mundo, assim como para os diversos linguajares mais 
ou menos técnicos, vinculados a nossos trabalhos e profissões. A linguagem 
está ali no seu habitaI natural, totalmente irrefletida. As significações são ge­
radas na prática efetiva da linguagem, mas não sabemos como são geradas.

1 “ Sabe-se que as Investigações lógicas não tem atizam  os conceitos de intencionalidade e de 
redução. Este últim o conceito só fará seu aparecim ento nas Preleções da idéia de fenomenologia, 
de 1907 (de form a aliás bastante fragm entária) e nas Idéias, de 1913. Todavia, não se pode 
desconhecer que pelo m enos um m om ento do que mais tarde se cham ará ‘redução’ é aí pratica­
m ente exercitado: trata-se da própria redução dos atos de consciência psicológica às essências 
ideais correlativas. (. ..) Q uanto à intencionalidade, é um conceito que nas Investigações lógicas 
escapa à tem atização” (Santos, 1973, p. 15).
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O Eidos linguagem vai dar-se somente para um olhar modificado pelo método 
das reduções, no qual as expressões lingüísticas ficam referidas às 
intencionalidades da consciência, às “intenções significativas”. As expressões 
lingüísticas são consideradas pertencentes ao pólo objetivo (ou “noemático”) 
da intencionalidade bilateral da consciência, mas elas não podem possuir signi­
ficação sem a participação do pólo subjetivo-noético, ou seja, dos atos ou das 
vivências de uma consciência intencional. Ora, essas expressões utilizam-se de 
sinais, que são objetos físicos. Para ganhar “significação”, é necessário que esses 
objetos físicos sejam afetados por uma forma da intencionalidade da consciên­
cia, uma forma muito peculiar, a “intencionalidade expressiva”. Os meros si­
nais físicos devem transformar-se em expressões para ser significativos.

Já é claro em Idéias I, sobretudo desde o início do capítulo 3 da seção III, 
sobre nóesis e nóema, que a categoria “sentido” (inicialmente identificável com 
“significado”) não aparece como particularmente ligada a estruturas lingüísti­
cas, mas à estrutura da “consciência doadora de sentido” (Idéias I, § 55). Cf.:

Toda vivência intencional é, em virtude de seus elementos noéticos, precisa­
mente noética; sua essência consiste em abrigar uma coisa como a que cha­
mamos de “sentido” (Sinn) e, eventualmente, um múltiplo sentido, levando a 
cabo, na base desse dar sentido (Sinngebungen) e junto com ele, novas 
operações que resultam precisamente “significativas” (sinnvolle) por esse 
dar sentido (Husserl, op. cit., § 88, p. 213).

0  “sentido”, nessa acepção larga, é o que Husserl chama de o “correlato 
noemático” (noematische Korrelat) (p. 214), sendo que existem diversos 
nóemas, já que cada intencionalidade tem seu nóema e seus correlatos noemá- 
ticos (§ 91, em que se mencionam sentidos perceptivos, fantasivos, mnêmicos, 
etc.). Os nóemas lingüísticos, aqueles vinculados a sinais gráficos, marcas, 
fonemas, peças de linguagem, etc., são um tipo de noéma, mas todos eles 
pertencem ao plano do sentido (ou todos eles “têm um sentido”): “(...) toda 
vivência intencional tem -  é precisamente o que constitui o núcleo da 
intencionalidade -  seu ‘objeto intencional’, isto é, seu sentido objetivo (sein 
gegenständlichen Sinn)" (idem, ibidem, § 90, p. 217), seu “ter em mente”, 
seu “mentar” (meinen), sua direção significativa, seja ela perceptiva, mnêmica 
ou lingüística.

Na hora de Husserl referir-se ao nóema judicativo é quando se perce­
be mais claramente a facilidade de escorregar para a concepção habitual de 
sentido como sendo per se lingüístico, ou seja, como coincidindo com aquela 
estrutura que habitualmente denominamos “juízo” (ou, em termos atuais, “pro­
posição”):
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Não se deve confundir o julgado com aquilo sobre o que se julga (...) 
O representado (enquanto tal) recebe a forma do sujeito ou do objeto 
apofântico, etc. Em favor da simplicidade, prescindimos da camada superior 
da “expressão” verbal. Esses “objetos acerca dos quais”, em particular os 
objetos-sujeito, são os julgados. Tudo o que é retirado deles, o julgado em 
conjunto, é tomado exatamente assim, com as características que tem no 
modo de dar-se no qual é “consciente” na vivência, configura o pleno correlato 
noemático, o “sentido” (...) da vivência do julgar (§ 94, p. 227).

Não é, pois, aquela estrutura sujeito-predicado chamada habitualmente de 
“juízo” (ou de “proposição”) aquilo que doa o sentido, mas a vivência do julgar 
com o julgado, ou seja, com o intencionado (ou “mentado”), de acordo com 
uma específica intencionalidade da consciência.

Assim, o “sentido” -  contrariamente a certos usos costumeiros -  é retira­
do da esfera restrita da linguagem e colocado no plano do ato intencional: 
intencionalidade e sentido ficam estreitamente vinculados, ter intencionalidade 
é dirigir-se a algo por meio de um sentido, ter em mente, “mentar”, meinen. 
Pode acontecer, entretanto, que pretendamos expressar o sentido com intuitos 
comunicativos ou com propósitos de conceitualização e universalização. Qual­
quer ato intencional, qualquer que seja seu particular sentido noemático 
(perceptivo, mnêmico, etc.), pode submeter-se à expressão, ser expresso, seja 
pelo uso de fonemas e de sinais ou não:

Originalmente, esses termos [“significar” (Bedeuten) e “significação” 
(Bedeutung)] possuem uma exclusiva relação com a esfera da linguagem, 
ou do “expressar”. Mas é praticamente inevitável (...) ampliar e modificar 
adequadamente a significação desses termos, com o qual resultam aplicá­
veis, de certa forma, a toda a esfera noético-noemática, ou seja, a todos os 
atos, seja que os mesmos estejam ou não entretecidos com atos de expres­
são (§ 124, p. 296).

Em textos anteriores, Husserl -  à diferença de Frege -  não tinha feito 
distinção alguma entre “sentido” (Sim) e “significado” (Bedeutung) (cf. In­
vestigações lógicas (IL), Ia Investigação, cap. 1, § 15, em que Husserl se 
refere ao “costume muito enraizado de usar ambas palavras como sinônimas”). 
Essa circunstância toma perigosa qualquer tentativa de diferenciar suas signi­
ficações e (como foi proposto, por exemplo, por Frege (Über Sinn und 
Bedeutung)) de empregar um termo para a significação em nosso sentido e 
outro para os “objetos expressos”). Mas na hora de introduzir a questão das 
intenções significativas, Husserl sente-se obrigado a fazer uma distinção (total­
mente diferente da fregeana):
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Em favor da distinção, vamos preferir o termo significado (Bèdeutung) para 
designar o antigo conceito, especialmente nas expressões complexas signifi­
cação lógica (logische Bedeutung) e significação expressiva (ausdrückende 
Bedeutung). Empregaremos de agora em diante a palavra sentido (Sinn) como 
anteriormente, na sua mais ampla extensão (ldeasl, § 124, p. 296).

Sinn está ligado ao ato intencional originário, doador de sentido, ou à men­
ção (meinen), enquanto Bedeutung vincula-se à expressão, à linguagem, ao 
lógico, ao conceituai, à universalidade. A Bedeutung não possui originariedade, 
a intencionalidade primordial vem do Sinn, mas, por outro lado, a Bedeutung 
possui um privilégio, o de proporcionar expressão a todos os Sinne intencionais, 
vinculando-os à universalidade.

As expressões lingüísticas não são primárias, pois a intencionalidade (o sen­
tido intencional) pode perfeitamente manifestar-se sem elas. A expressão lin­
güística é, pois, uma opção, pode estar ou não presente, sem que a explicação 
da intencionalidade (o sentido intencional) expressa seja afetada. Mas, por ou­
tro lado, a intencionalidade expressiva constitui um tipo muito peculiar de 
intencionalidade da consciência, que tem o “privilégio de espelhar” toda outra 
intencionalidade. A intencionalidade expressiva configura uma espécie de 
metaintencionalidade fundamental, que afeta a todas as outras intencionalidades:

Estamos, pois, diante de um peculiar meio intencional, que possui por essên­
cia o privilégio de espelhar, por assim dizer, a forma e o conteúdo de qualquer 
outra intencionalidade, reproduzindo-a com sua própria coloração e impri­
mindo-lhe sua peculiar forma, a forma do conceituai (p. 297).

Porém, essa expressão, mesmo quando não limitada à expressão lingüística 
nem ligada a sinais físicos, esgota a sua participação nos processos intencionais 
nesta sua função “expressiva” como um possível acompanhamento de qualquer 
outra intencionalidade e, como numa função adjetiva, sem nenhuma substan- 
tividade. A rigor, não existiria uma intencionalidade da consciência cuja subs­
tância fosse a expressão: não haveria “intencionalidades expressivas”, mas, 
por assim dizer, o expressar-se das intencionalidades. Essa adjetividade é 
aqui da maior relevância, pois ela proporciona para aquilo que se adjetiva o seu 
caráter conceituai universal (p. 298).

A expressão não pode criar a doação originária de sentido, que é pré- 
expressiva e pré-lingüística: do ponto de vista do sentido, a expressão lingüísti­
ca é mesmo secundária. Porém, dentro de sua secundariedade, ela ostenta um 
“privilégio”: o de poder espelhar ou reproduzir, dentro de certos limites, todo e 
qualquer tipo de ato intencional. A filosofia husserliana da linguagem deve apre­
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sentar-se, pois, com o um a província de um a filosofia geral da intencionalidade 
da consciência, dentro da qual a linguagem  encontra sua  função  e seus limites.

N o  desenvo lv im ento  da fenom enologia  h u sse rlian a , os a sp ec to s  p ré- 
conceituais, pré-predicativos, pré-lingüísticos, etc. dos atos intencionais vão sendo 
cada vez m ais acentuados. A ssim , o m áxim o que se poderia  dem onstrar é que, 
se fornecerm os um a expressão para  os atos intencionais, a  linguagem  cum prirá 
ali um a função constitu tiva. Só que essa constitu ição é realizada dentro de um a 
opção: o am plo cam po de trabalho  da fenom enologia com põe-se de atos inten­
cionais que não estão vinculados a expressões. O cará te r “an tec ipador” ou 
“pro je tivo’' do ato  intencional, e efetivam ente considerado por H usserl como 
fundam ental, não prec isa  em absoluto  de um signo para  m aterializar-se. U tili­
zando um  exem plo do p róprio  H usserl em Idéias /, § 126, do carro  dos hóspe­
des “ longam en te  a g u a rd a d o s” en trando , e as pesso as g ritan d o  “ O carro !, 
Os hóspedes!”, se pode ver que é perfeitam ente possível “v isa r um  objeto 
ausente” m ediante um a “visão  an tec ipadora” que nada tem  a  ver com  signos 
lingüísticos: as atitudes, as ações e as postu ras de an tecipação , fenom eno- 
lo g icam en te  d esc ritív e is , cum prem  essas  funções a  co n ten to . O s signos 
lingüísticos são apenas um  meio entre outros, e em si m esm os dispensáveis.

N ão  obstan te  essa  secundariedade da linguagem , dentro  do contexto de 
um a teo ria  geral do sentido intencional, H usserl form ula um a das prim eiras e 
mais im portan tes introduções à fenom enologia por meio de um  estudo restrito  
da questão  da  sign ificação , sobretudo na I a das Investigações lógicas (de 
m aneira sem elhante a como, na obra  de Searle, a  teoria dos Speech Acts foi 
form ulada antes da teoria geral da intencionalidade). Seja qual fo r a nossa 
atitude a  respeito  das explicações que H usserl fornece sobre o sentido, a  refe­
rência e a  intencionalidade na obra  m encionada, essa ou qualquer ou tra  teoria 
da significação (ou da expressão) ficará  posteriorm ente afe tada  pela tese geral 
do cará te r secundário  e im produtivo da linguagem . N essa  exposição  das re la­
ções sentido/referência, o confronto com  Frege é quase inevitável, em bora não 
me proponha a dizer quase nada acerca do tão debatido assun to  (tipicam ente 
acadêm ico!) da suposta  “ influencia” de Frege sobre H usserl, sobre a qual há 
copiosa bib liografia.2

N um a sem ântica fenom enológico-transcendental, não poderia  haver ne­
nhum  com prom isso  realista  forte (como encontram os em Frege), no sentido da 
aceitação  de um  objeto de análise que fosse to talm ente independente dos atos 
intencionais da consciência transcendental e da constitu ição  dos objetos nela.

2 Cf. John .T. D rum m ond, no artigo Frege and Husserl: another look at the issue o f  influence, no 
qual o au tor utiliza algum as das obras m ais im portantes (Follesdal, M ohanty, Sm ith and 
M cIntyre) acerca da questão.
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A aceitação de um tal objeto independente significaria, para Husserl, a perma­
nência na atitude natural que a fenomenologia tenta ultrapassar. Há, certamen­
te, os objetos reais (Gegenstände), pois o idealismo semântico de Husserl é 
idealismo transcendental, correlativo a um realismo dos objetos intencionais da 
consciência. Os objetos estão, certamente, ali, porém seu mero estar-ali pode 
ser largamente irrelevante para a análise fenomenológico-intencional. Tudo o 
que podemos pensar, dizer, imaginar ou falar acerca dos objetos estará sempre 
mediado pela intencionalidade da consciência, pois a sua objetividade lógico- 
epistêmica é constituída, não dada. Claro que os objetos estão, ontologicamente, 
“aí”, mas esses objetos brutos não fazem parte da estrutura lógica das “inten­
ções significativas”. O que interessa à análise fenomenológica não são os obje- 
tos-de-referência externos, mas o “objeto intencional”, que é o objeto já visado 
por um sentido (ou conceito, ou conteúdo intencional) e pelo qual fica como 
perpassado e condicionado em seu direcionamento e suas condições de satis­
fação: a intenção significativa terá sucesso somente se o objeto for captado 
segundo o sentido mediante o qual o objeto intencional é visado.

Teríamos, então, três níveis na estrutura da produção de significação: 
1) a visada intencional da consciência, ou seja, o ato noético, que seria como o 
elemento “pragmático” da teoria semântica husserliana, uma espécie de speaker- 
meaning, ou de ato de fala inicial, ao qual fica vinculado todo o processo de 
significação; 2) o sentido (Sinn) ou significado (Bedeutung) (ou conceito, 
Begriff) pelo qual um objeto é visado; 3) por último, temos o que Husserl chama 
de “objeto de preenchimento”. Trata-se do objeto que é captado se ele o for segun­
do o ato noético-noemático correspondente, o objeto que satisfaz a qualidade 
do ato e o sentido mediante o qual o objeto foi visado. O objeto (Gegenstand) 
que é efetivamente captado pode ser ou não o “objeto de preenchimento”, pois 
poderia acontecer que, por algum acidente ou inadequação ou ignorância 
epistêmica ou cinismo ou brincadeira, o objeto efetivamente captado não fosse 
aquele que satisfaz as duas condições assinaladas pelas dimensões 1 e 2 do 
processo de significação.3

A rigor, Husserl não considera a dimensão 3 como parte do processo de 
significação stricto sensu. Somente as duas primeiras fazem parte deste. Que 
um ou dois ou muitos ou nenhum objeto preencham a intenção (noético- 
noemática) significativa é irrelevante para a significação das expressões

3 Em  term os das discussões sem ânticas atuais, esta idéia de Husserl negaria qualquer noção de um 
successful referring under false ascription. Se a atribuição é falsa (ou , m elhor, inadequada às 
intenções significativas), a tentativa de referir-se m ediante ela ao objeto não pode ser successful, 
mas falha. A  m era indicação não constitui, para H usserl, a referência. N esse sentido, ele se opõe 
explicitam ente, na I a das Investigações lógicas, à concepção da referência de Stuart M ill, que 
tanto influência tem  hoje em m uitas sem ânticas referencialistas.
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envolvidas, para o fato de elas serem expressões significativas. O único que, do 
lado dos objetos, faz parte constitutiva e estrutural do processo de significação 
stricto sensu é a referência intencional, não a referência real-efetiva, que 
pode ser adequada ou inadequada. As intenções sem “preenchimento” conti­
nuam sendo significativas, intencionais e referenciais (no sentido da “referên­
cia intencional”). O fato de os objetos reais não fazerem parte das intenções 
significativas está vinculado à concepção husserliana de consciência: os obje­
tos tampouco definem a consciência, esta não é definida pelos seus conteúdos, 
mas pela sua forma intencional, que adquire a cada vez novos conteúdos. 
De fato, o ato noético não carece de significação pelo fato de ele não se reali­
zar de acordo com o noeticamente intencionado. A consciência não é uma 
caixa que pudesse ser descrita pelo que contém, já que não são os conteúdos 
que a definem, mas é a intencionalidade que atribui diversos sentidos para 
diversos objetos, não essenciais à sua estrutura formal. Os objetos são consti­
tuídos em e pela consciência, mas eles não são seus conteúdos.

Nesse enquadramento fenomenológico-transcendental, a nítida distinção 
entre sentido e referência não poderia formular-se nos mesmos termos fregeanos, 
porque as referências não podem ser captadas sem uma mediação intencional 
doadora de sentido e, além do mais, porque o próprio “objeto intencional” é 
constituído pela mediação do sentido intencional (não é, tão-somente, um “modo 
de apresentação” dispensável, em último caso, mediante recursos lógico- 
extensionais). A referência é atingida somente pela mediação de um sentido, e 
nunca dc maneira puramente indicativa:

(...) uma expressão adquire referência objetiva somente porque significa e, 
portanto, diz-se com razão que a expressão designa (nomeia) o objeto mediante 
sua significação; e respectivamente que o ato de significar é o modo determi­
nado de visar ao objeto em questão, mas este modo de menção significativa 
e. portanto, a significação mesma, podem mudar, permanecendo idêntica a 
direção objetiva (E. Husserl. 1967, Ia IL. p. 341).

Assim, se capto em 1990 a pessoa chamada James Cameron mediante a 
intenção significativa “o diretor de Titanic”, a intenção significativa não foi 
bem-sucedida, embora tenha sido captado um objeto que, por coincidência, c o 
mesmo objeto que seria captado se a intenção significativa fosse a adequada.

Uma das motivações que levaram Frege a fazer sua famosa distinção é o 
fato constatado de haver expressões com “diferentes sentidos e a mesma refe­
rência”. Mas essas questões sobre a natureza e as relações entre sentido e 
referência devem ficar radicalmente modificadas na semântica de Husserl, em 
virtude do fato de o sentido e a referência ficarem agora afetados pela intencio­
nalidade. Os sentidos são constituídos e endereçados por intencionalidades, e
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as referências são intencionais, não necessariamente coincidentes com as re­
ferências efetivas. (Haverá expressões, até mesmo, que apenas possuem refe­
rência intencional.) Husserl também admite, como Frege, que “(...) dois nomes 
podem significar coisas diferentes e nomear uma mesma coisa (...)” (p. 339), 
como no caso de “o vencedor de Jena” e “o vencido de Waterloo”. Mas tam­
bém se dá o caso contrário (menos frisado pelas exposições corriqueiras): “Pode 
também ocorrer, inversamente, que duas expressões tenham a mesma signifi­
cação, mas diferente referência objetiva”(/Ò7c/em). Os exemplos habitualmen­
te fornecidos são muito fracos (o exemplo da expressão “cavalo” em “este 
animal é um cavalo” e “Bucéfalo é um cavalo”, por exemplo, em que realmen­
te temos duas expressões diferentes), quando, na verdade, há milhares de exem­
plos melhores: a expressão “o diretor de Titanic” tem a mesma significação 
(ser uma pessoa que realizou um certo filme com um certo nome) quando se 
refere a James Cameron e a Jean Negulesco, que são dois diretores de cinema 
que dirigiram filmes com esse nome (com independência do fato de poder acres­
centar-se mais informações para desfazer a ambigüidade). O caso dos dêicticos 
e das expressões que Husserl chama “vacilantes” na 1- das Investigações 
lógicas (como “eu”) fornece outros exemplos de expressões com a mesma 
significação e referências diversas. “O admirador de Alfred Hitchcock” e, em 
geral, as descrições indefinidas (que não cumprem o requisito russelliano de 
unicidade) fornecem infinitos exemplos de expressões com o mesmo sentido e 
diferente referência. Segundo habitualmente se diz, na semântica de Frege, 
esta última não acontece. Cf.:

(...) termos referenciais com o mesmo sentido devem ter a mesma referência. 
Ora, o termo “hoje” tem uma determinada referência quando, e somente quan­
do, é usado num determinado contexto. Assim, refere-se a diferentes objetos 
em diferentes contextos. Se a referência de “hoje” como usada no contexto c 
difere da referência de “hoje” como usada no contexto c ’, segue-se que o 
sentido de “hoje” como usado em c deve diferir do seu sentido como usado 
em c ’(...) Mas na semântica fregeana, não há “caminho de volta” (...) desde a 
referência para o sentido. Isto é, para qualquer objeto dado há muitos sentidos 
que determinam aquele objeto como referência (Taylor, op. cit., p. 263-264).

Assim, “o diretor de Titanic” deveria ter, segundo Frege, diferente sentido, 
quando se refere a James Cameron, daquele quando se refere a Jean Negulesco. 
Mas não há maneira de determinar isso na semântica fregeana, porque, dado 
um objeto (digamos, James Cameron), não é possível “voltar” por ele exata­
mente para o sentido “o diretor de Titanic” (melhor do que, digamos, para o 
sentido “o diretor de Exterminador do futuro"). Husserl concordaria com 
Frege em que, se uma “mesma” expressão se refere, numa oportunidade, a um
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objeto, e em outras a outro, na expressão deve poder detectar-se alguma dife­
rença de sentido. (No fundo, aqui reside a coincidência parcial entre ambos, no 
fato de a referência estar sempre mediada por um sentido abstrato.) Mas a 
grande diferença reside em que, na semântica de Husserl, temos, sim, como 
“voltar” desde a referência para o sentido: precisamente nós dispomos aqui do 
fio de Ariadne intencional, que faz que o objeto James Cameron esteja inter­
namente vinculado ao ato noético inicial que visa a referir-se a esse objeto (e não, 
digamos, a Jean Negulesco) e a um ato noemático particular que visa a referir-se 
a esse objeto dessa maneira (digamos, como o diretor de Titanic, e não como 
o diretor de Exterminador do futuro). Assim, a partir do objeto, podemos 
chegar ao sentido correspondente, porque esse sentido está vinculado interna­
mente a uma intencionalidade noético-noemática assinalável. Husserl adota a 
idéia central de uma determinação intencional da referência pelo sentido: 
intencionamos determinar referências por meio de sentidos. Mas essa intenção 
poderá falhar ou não. Teremos problemas em preencher a nossa intencionalidade 
referencial tanto quando a uma única referência correspondam muitos sentidos 
como quando a um único sentido correspondam muitas referências. Mas não 
há assimetria entre esses dois casos: em ambos a intenção pode falhar e em 
ambos pode ter sucesso, se o fio condutor intencional for reencontrado.

Na caminhada das Investigações lógicas para as Idéias I, sobretudo após 
a formulação da distinção entre nóesis e nóema e a descrição de seu compor­
tamento efetivo (cm Idéias I, seção III, caps. 3 e 4), o idealismo transcendental 
semântico de Husserl acentua-se e fica cada vez mais problemático afirmar 
coisas, tais como: duas expressões podem ter “diferentes sentidos e a mesma 
referência”. Na verdade, trata-se agora de duas expressões com diferentes 
qualidades e sentidos intencionais e, concomitantemente, com dois objetos in­
tencionais (ou referências intencionais) também diferentes. Em particular, 
Husserl dirá que às mudanças ocorridas no pólo noético da intencionalidade 
sempre deverão corresponder mudanças no pólo noemático também (Idéias, 
§ 92). Qualidade, sentido e referência, devidamente intencionalizados, tor- 
nam-se agora rigorosamente correlativos: impossível haver expressões com dife­
rentes qualidades e sentidos intencionais e a mesma referência intencional. Assim, 
o objeto captado pelas expressões “o diretor de Titanic” e “o diretor de Exter­
minador do fu turo” não deve ser estritamente o mesmo objeto intencional.

A bagagem categorial fornecida pela fenomenologia deve dar subsídios 
para tratar o “paradoxo de Frege” (K.Taylor, op. cit., p. 1-2) e os outros para­
doxos vinculados à identidade dentro da tradição analítica. A expressão: (X) 
“Orson Welles é idêntico ao diretor de Cidadão Kane”, se verdadeira, deveria 
ser trivialmente verdadeira (como (Y) “Orson Welles é idêntico a Orson Welles”), 
ou falsa (por identificar duas coisas não idênticas). Mas se a referência inten­
cional da expressão “Orson Welles” é a mesma que a referência intencional da
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expressão “o diretor de Cidadão Kane”, então (X) é não-trivialmente verda­
deira, e se tal referência intencional não for a mesma (como é a tendência cada 
vez mais acentuada na obra de Husserl), então (X) é não-trivialmente falsa. Em 
nenhum caso, (X) seria equivalente a (Y), cuja verdade ou falsidade é, em qual­
quer caso, trivial. Já a intenção significativa de (X) é profundamente diferente da 
intenção significativa de (Y), o que as toma incomparáveis, e impossível, ao mes­
mo tempo, a formulação do “paradoxo de Frege”. O paradoxo é criado a partir de 
uma concepção não intencional (não fenomenológica) de “referência”.

Mas categorias fenomenológicas, apesar dessa possível “cooperação” com 
a análise da linguagem, configuram uma situação de conflito (embora não radi­
cal, como no caso das hermenêuticas) com os modos puramente analíticos de 
filosofar, que se percebe nas discussões em tomo das noções de intencionalidade, 
consciência e correlatas. Nas seções seguintes, examinarei algumas dessas aproxi­
mações tensas entre análise e fenomenologia em que o advento de novas categorias 
sempre carrega o fantasma do reducionismo (ver também o capítulo IV).

Na tradição analítica, a crítica de sem-sentidos foi importante, e ainda hoje, 
fora dos moldes neopositivistas, continua relevante a tarefa de delimitar usos 
legítimos e ilegítimos de expressões (tanto na tradição referencialista quanto na 
tradição wittgensteiniana da análise gramatical de usos). Como funciona isso na 
fenomenologia? O primeiro ponto a ser observado é que as categorias apresenta­
das por Husserl parecem extremamente tolerantes: cada expressão está interna­
mente vinculada a uma intencionalidade noético-noemática que não pode faltar, 
nem mesmo no caso de expressões que seriam consideradas como sem-sentidos 
ou problemáticas dentro da tradição analítica. A radical dissociação que Husserl 
opera entre sentido e referência real e a circunstância de que a falta de “preen­
chimento” de expressões não lhes tira sua significação fazem que expressões 
como “os filmes filmados por Alfred Hitchcock após 1999”, “Bucéfalo” ou “qua­
drado redondo” sejam admitidas como expressões significativas. Confira:

Na significação constitui-se a referência ao objeto. Assim, pois, usar com 
sentido uma expressão é o mesmo que referir-se expressivamente ao objeto 
(representar o objeto). Não interessa que o objeto exista ou seja fictício ou 
mesmo impossível (Husserl, 1 * Investigação lógica, p. 346).

Husserl critica a concepção que identifica a significação com o objeto real 
de referência, mencionando Frege numa nota de rodapé. É extremamente im­
portante para Husserl manter essa dissociação. Uma coisa é “sem-sentido”, 
outra diferente é “sem objeto” (“sem preenchimento”) (idem , ibidem, p. 347). 
As expressões sem objeto não são, por isso, absurdas. Pareceria que somente 
aberrações sintáticas (como “Verde o casa”, p. 346, que Husserl chama de 
“contra-sentidos”) poderiam ser excluídas, pois seu caráter amorfo excluiria
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qualquer intencionalidade. Mas mesmo nesses casos poder-se-ia atribuir um 
sentido intencional, se pensarmos, por exemplo, nos experimentos sintáticos de 
James Joyce, que parecem ter uma clara intencionalidade no terreno literário, 
ou nas deformações sintáticas da fala em casos de algumas doenças mentais, 
que não podem em todos os casos considerar-se sem intencionalidade alguma. 
A significação está vinculada a um “preenchimento possível” ou “ideal” (p. 349), 
ou seja, a uma referência intencional, e não a uma referência efetiva (adequa­
da ou não à intenção).

Na 4a das Investigações lógicas, § 12, Husserl explica que, no caso dos 
“contra-sentidos” (absurdos sintáticos ou morfológicos), a compreensão não pode 
acontecer, como se a consciência não conseguisse realizar nenhuma síntese 
em tomo de uma expressão como “redondo entretanto”; mas essa síntese com­
preensiva acontece no caso de “quadrado redondo”. O máximo que pode acon­
tecer, no caso da primeira expressão, é que provoque associações, algo muito 
aquém de uma síntese compreensiva. No caso dos “sem-sentidos”, pelo con­
trário, há ainda uma unidade de significação, na qual nós podemos compreen­
der contradições, redundâncias e anomalias:

Expressões como “ferro de madeira” e “quadrado redondo”, ou proposições 
como “todos os quadrados têm cinco ângulos” são expressões e proposições 
nem mais nem menos que outras quaisquer. Mas, no segundo caso [os contra- 
sentidos como “quadrado entretanto”], é a possibilidade mesma da significação 
unitária a que não tolera que nela coexistam certas significações parciais (p. 128).

Husserl pensa que existem leis ideais gramaticais puras (esse é o tema da 
4° das Investigações) que permitem certos tipos de enlaces e impedem outros, 
e os enlaces apresentados pelos “sem-sentidos” são permitidos pelas leis ideais 
(cf. também § 14).

A tendência da fenomenologia parece ser, pois, a tolerância semântica, 
dado que não é facilmente imaginável a que tipo de expressão sintaticamente 
bem formada (e mesmo as malformadas) poderia faltar uma direção intencio­
nal inteligível e suscetível de ser fenomenologicamente descrita. Constitui essa 
característica uma vantagem do método fenomenológico sobre o analítico ou, 
pelo contrário, representaria sua maior desqualificação como método crítico de 
análise da linguagem? Uma crítica dos “sem-sentidos” da filosofia tradicional, 
tal como assumida por Wittgenstein, por exemplo (tanto no Tractatus quanto 
em sua obra posterior), dificilmente poderia ser assumida por Husserl; nem 
expressões que transgredissem a forma geral da proposição, ou as regras gra­
maticais de uso, deixariam, na sua maioria pelo menos, de satisfazer as condi­
ções fenomenológicas de possuir uma intencionalidade significativa, com ou 
sem preenchimento.
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II. 1.2. Um exemplo de abordagem reducionista: a teoria de Jaakko 
Hintikka (intencionalidade sem fenomenologia)

Em seu texto The intentions o f  intentionality, Jaakko Hintikka apresenta 
uma teoria da intencionalidade como intensionalidade, vinculada à semântica 
de mundos possíveis e às lógicas epistêmicas. Hintikka toma explícito seu pro­
pósito de substituir a teoria fenomenológica husserliana acerca dessa noção 
por considerá-la “equivocada”. O “erro” estaria em que a teoria de Husserl 
entende a intencionalidade em termos de “direcionalidade” a objetos, seguindo 
nisso, como é sabido, a concepção de Brentano: “Os fenômenos intencionais, 
segundo vemos nas afirmações de F. Brentano, estão caracterizados pela sua 
direcionalidade a um conteúdo ou um objeto” (Hintikka, 1975, p. 194, minha 
tradução). Ele afirma que uma tal concepção da intencionalidade e as soluções 
de problemas filosóficos derivadas dela estão “equivocadas”. Na verdade, a 
concepção “correta” seria exatamente a seguinte:

...um conceito é intencional se e somente se envolve a consideração simultâ­
nea de vários possíveis estados de coisas ou cursos de eventos (brevemen­
te, se envolve vários “mundos possíveis”, para usar um termo metafisicamente 
sobrecarregado) (idem, ibidem, p. 195).

É por isso que “(...) a semântica de mundos possíveis é a lógica da 
intencionalidade (...)” (idem).

Esses textos mostram claramente (se alguma coisa foi clara alguma vez) o 
propósito reducionista da teoria de Hintikka. Segundo ele, quem assumir uma 
concepção brentaniano-husserliana da intencionalidade (baseada na 
direcionalidade) está equivocado, pois tudo o que há para entender na 
intencionalidade está dado pela semântica de mundos possíveis. Surpreendente­
mente, Hintikka afirma também que a sua concepção seria mais fiel aos textos de 
Husserl que a postura que critica. O Husserl de Hintikka, entretanto, vai ficando 
cada vez mais e mais difícil de identificar. No momento de estudar a teoria 
husserliana da percepção, encontramos frases como: “De qualquer forma, se­
gundo o ponto de vista que critico aqui (seja este, em última análise, o ponto de 
vista de Husserl ou não) (...)”. E na página seguinte refere-se à sua reconstrução 
como “ What I have taken to be Husserl’s view” (p. 201), para finalmente -  
como é típico nas leituras analíticas de filósofos não-analíticos -  queixar-se da 
“falta de clareza” do texto-fonte: “Husserl é um pensador tão elusivo (...)” (p. 
204), “(...) a minha interpretação geral da posição de Husserl, supondo que te­
nhamos considerado adequadamente suas ambigüidades (...)” (p. 205), etc.

Para poder sustentar que a intencionalidade deve ser entendida dentro do 
marco conceituai da “semântica de mundos possíveis”, Hintikka vincula essa
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noção à questão das “atitudes proposicionais” e ao estudo dos contextos 
epistêmicos, dentro do marco de uma lógica modal em sentido largo. Já em seu 
livro de 1962 (Knowledge and belief), Hintikka tinha rejeitado a interpretação 
do problema de substituição de idênticos em contextos do tipo “a acredita que..
“a sabe que...” em termos de “opacidade”. Hintikka acredita não existir a tal 
“opacidade”, mas apenas uma modificação na estrutura da referencialidade: 
da referência simples dos contextos não-modais passar-se-ia para uma 
referencialidade múltipla (ou referencialidade “em mundos possíveis”) nos con­
textos modais, entre eles os epistêmicos.4

Por meio dessa idéia inicial, Hintikka pretende aproximar-se da questão 
husserliana da intencionalidade. Uma referência intencional, dentro do marco 
conceituai das lógicas epistêmicas, não se caracterizaria, então, por um “dirigir-se 
a” ou por um “apontar-para”, mas por um múltiplo referir-se simultaneamente 
a vários estados de coisas ou cursos de eventos, em que tal simultaneidade, 
segundo Hintikka, não pode ser interpretada num sentido temporal, mas num 
sentido puramente lógico. 0  “intencionado por” não é alguma coisa para a qual 
se “aponte”, mas sim aquele conhecimento, crença ou conteúdo epistêmico 
logicamente compatível com aquilo que se sabe, se acredita, etc., com aquilo a 
que “se intenciona” referir. Essa concepção, de acordo com Hintikka, tem a 
vantagem de liberar a intencionalidade das sujeições ao mundo atual e ao que 
possa ser “dado na consciência”, ao ficar vinculada a múltiplas possibilidades 
compatíveis com o que está sendo intencionado. Do ponto de vista técnico, 
trata-se de definir apropriadas funções que sejam capazes de operacionalizar 
a referencialidade múltipla. Isso deve solucionar, ao mesmo tempo, o problema 
do status dos conceitos: “Os conceitos, como significados, são -  de acordo 
com a semântica de mundos possíveis -  funções de mundos possíveis para 
referências (extensões)” (idem, ibidem, p. 207).

Hintikka interpreta que a intencionalidade como direcionalidade (Brentano, 
Husserl) assume um compromisso “actualista”, enquanto a semântica de mun­
dos possíveis mostraria sua superioridade ao abrir um plexo de possibilidades 
controlável por meio de uma função totalmente abstrata. Hintikka sustenta, em 
etapas avançadas de sua construção, um princípio de “primazia dos mundos 
possíveis” sobre os indivíduos, no sentido de estes últimos determinarem-se de 
acordo com os mundos (ou possibilidades, ou estados de coisas, ou cursos de 
eventos ou situações contrafactuais) pelos quais transitam:

(...) cada mundo possível se nos apresenta analisado já categorialmente em
indivíduos, suas propriedades, suas relações, etc. Entretanto, de acordo com

* Cf. item 1.3 desta obra (p. 43).
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este ponto de vista, a identidade de tais entidades, especialmente a identida­
de dos indivíduos de um mundo para um outro, não está fixada por nenhum 
tipo de principio lógico absoluto, mas está parcialmente constituída pelas 
nossas comparações entre os dois diferentes mundos possíveis habitados 
pelos dois respectivos indivíduos (p. 209).

As ocorrências dos indivíduos em mundos diferentes estão ligadas, segun­
do Hintikka, pelo que denomina world-lines, linhas-mundo, de tal modo que os 
indivíduos são, de alguma maneira, dinamicamente constituídos pelas suas li- 
nhas-mundo. Isso tem curiosas conseqüências. Do ponto de vista do senso 
comum, os indivíduos, em geral, não podem dividir-se nem fundir-se com outros 
indivíduos. Entretanto, o mesmo não acontece na perspectiva de Hintikka: 
“Assumindo a primazia dos mundos possíveis, não há nada que impeça tais 
divisões e fusões” (p. 210), de acordo com as vicissitudes da “viagem” dos 
indivíduos através de diferentes possibilidades ou “mundos possíveis”.

Hintikka acredita que se pode analisar a noção husserliana de “constitui­
ção” mediante a categoria de linhas-mundo. Mas, apesar da modificação do 
objeto propiciada pela semântica de mundos possíveis (dada a primazia dos 
mundos possíveis sobre os indivíduos), Hintikka pretende evitar todo vínculo 
com qualquer forma de “idealismo”:

Falar em “constituição” evoca facilmente associações idealistas. Entretan­
to, tais associações não teriam aqui nenhum lugar. A semântica de mundos 
possíveis não lança nenhuma dúvida acerca da realidade do mundo atual 
e seus habitantes (...) Nesse sentido, a teoria da intencionalidade baseada 
em mundos possíveis é compatível com uma versão forte do realismo 
(p. 216).

Da mesma forma que, de acordo com Husserl, nós podemos 
intencionar um objeto definido somente por meio de um nóema, da mesma 
maneira -  do meu ponto de vista -  nós somente podemos tomar conheci­
mento de um objeto definido se formos capazes de reidentificá-lo em vários 
mundos possíveis (p. 217).

Contra essa tentativa de elucidação redutiva da intencionalidade, podem- 
se opor algumas questões de princípio e muitas observações específicas. 
A rigor, as questões de princípio, se bem colocadas, desqualificariam o projeto 
de Hintikka, não certamente como teoria alternativa da intencionalidade, mas 
como suposta elucidação exaustiva do pensamento de Husserl e como tentati­
va de substituí-lo como “equivocado”. Isso deveria tomar inútil o exame das 
questões específicas. Eu vou expor ambas em beneficio da argumentação.

Algumas questões de princípio: na sua teoria lógica, desde seu precoce 
interesse por uma “lógica de conteúdos” até a teoria da constituição genética
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das significações, Husserl esteve sempre interessado numa elucidação da na­
tureza e do comportamento de sentidos que: a) não fosse redutível a caracteri­
zações de tipo conjuntístico-extensional; e b) não se efetuassem sem referên­
cia a uma atividade operacional “subjetiva” (noética) da consciência. Ambas 
as coisas estão vinculadas, desde que a observância de “b” seja o que permite 
que “a” aconteça: os “conjuntos” que poderiam ser aceitos nessa teoria semântica 
seriam tão-somente aqueles constituíveis por meio dessas operações, seguindo 
um guia conceituai (precisamente a constituição intensional de conjuntos que 
Frege criticara na sua famosa resenha da Filosofia da aritmética de Husserl). 
Ora, os “mundos possíveis”, como candidatos a elucidar sentidos (Hintikka assim 
explicitamente os apresenta em The intentions o f  intentionality, p. 207), são 
conjuntos ou categorias a eles vinculados estreitamente (cf. também Taylor, 1998, 
p. 203), que representam “referências múltiplas” de certos termos. A pretendi­
da redução hintikkiana da “opacidade” significacional para a referencialidade 
múltipla é uma clara tentativa de assimilação da teoria da significação à semân­
tica extensional de inspiração tarskiana. (Em seu artigo de 1969, Semantics fo r  
propositional attitudes, Hintikka tentou explicitamente a eliminação da theory 
o f  meaning em benefício de uma theory o f  reference ampliada. Ver anterior­
mente item 1.3.) Mas uma tal assimilação deve acabar, ipso facto, com a teoria 
da significação de Husserl, ao reduzir as significações que interessam ao proje­
to fenomenológico a entidades de tipo extensional ou semi-extensional (como 
as “intensões”) e ao suprimir o vínculo entre as significações e a sua fonte 
subjetiva constitutiva, destruindo a bilateralidade.

Sem o “guia conceituai” noético, as extensões dos conceitos vão sendo 
constituídas pelo vaivém empírico dos objetos, que poderá transformar em “ne­
cessária”, por exemplo, a conexão entre ser vermelho e ser luminoso, ou entre 
ser escravo e ser negro, se as eventualidades fatuais vierem a conectar regu­
larmente esses predicados (ou outros quaisquer).5 A omissão, na semântica de 
mundos possíveis, de qualquer consideração formal sobre a subjetividade cons­
tituinte tem como conseqüência imediata a omissão de toda consideração acer­
ca dos aspectos intuitivos e temporais da intencionalidade, fundamentais na 
perspectiva fenomenológica. Certamente, tem sido uma constante, nos trata­
mentos e considerações analíticos acerca da intencionalidade husserliana, ten­
tar minimizar esse momento subjetivo, concentrando no nóema a totalidade do 
sentido intencional.

Hintikka concebe essa “referência à consciência” de Husserl como um 
simples “tomar conhecimento de” ou como um “aperceber-se” ou “ficar ciente”,

5 C t. H utcheson  Peter, Transcendental phenomenology and possible worlds semantics, 1987, 
p. 238.
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sendo a consciência, para Husserl, internamente constitutiva. Precisamente, 
essa capacidade da semântica de mundos possíveis, e das semânticas extensionais 
e semi-extensionais em geral, de “referir-se” a objetos não experienciados 
(e talvez nem mesmo experienciáveis) seria o que nos conduz para a arbi­
trariedade referencial que o programa husserliano tenta evitar, desde os pri­
meiros escritos sobre lógica no final do século XIX. A fenomenologia não está 
interessada em explorar apenas possibilidades lógicas, mas aquelas possibili­
dades às quais nos vemos conduzidos por indicações conceituais vinculantes, 
ligadas a possíveis experiências da consciência. Entendida como mero apontar 
externo para objetos já constituídos, a direcionalidade da consciência fica trans­
formada numa categoria referencial, muito mais próxima da função que Hintikka 
tenta definir em sua semântica do que da semântica significacional de Husserl. 
Hintikka interpreta a intencionalidade husserliana como um “propósito conscien­
te” ou uma “teleologia”, ou um “processo atencional”. Mas a consciência 
husserliana pode perfeitamente não “atender”, não aperceber-se, não ter um 
fim e não propor-se àquilo que intenciona. Todas as citações de Hintikka a 
respeito são tiradas de Idéias I, mas não parece que tenha ele aberto uma 
vez sequer as Investigações lógicas, nem muito menos as obras tardias de 
Husserl. Nem é preciso estudar a fundo a quinta investigação, fonte inevitá­
vel de estudo da concepção husserliana da intencionalidade, para deparar 
com textos como este:

Freqüentemente falamos da intenção no sentido de considerar especialmente 
algo, de atender. O objeto intencional, entretanto, nem sempre é considerado, 
atendido. Há muitas vezes muitos aspectos presentes ao mesmo tempo e 
entrelaçados, mas a atenção “varia” de um modo preferente sobre algum 
deles. (...) O termo intenção apresenta a natureza própria dos atos sob a 
imagem de um apontar-para, e se ajusta muito bem aos múltiplos atos que 
podem caracterizar-se (...) como um apontar teorético ou prático. Mas esta 
imagem não se ajusta igualmente bem a todos os atos (...) é mister distinguir 
um conceito restrito e um outro largo de intenção (...) O equívoco é inofensi­
vo, uma vez conhecido (Husserl, 1967, v. II, p. 182-183).

O tipo de “direcionar-se-para” das vivências ou atos intencionais está de­
terminado pelas características da constituição do objeto que a consciência 
realiza em cada caso. E o “direcionar-se” no sentido do “atender” é tão-somente 
um desses tipos, de maneira que não se poderia definir a intencionalidade 
mediante ele (cf. também Lógica formal, lógica trascendental (LFT), 
§§ 61, 107).

Isso nos põe na trilha de pensar se a própria dicotomia de Hintikka -  total­
mente fundamental em seu texto -  entre intencionalidade como direcionalidade
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e intencionalidade como consideração de possibilidades alternativas (“mundos 
possíveis”) não será espúria. Pois a função que Hintikka tenta definir a partir 
do § 14 de seu texto é, em alguma medida, uma função direcionante, no senti­
do de ela apontar para objetos de referência em diversos mundos. Poder-se-ia 
dizer que o plano da direcionalidade não é abandonado, mas diversificado, ten­
do-se em conta agora uma direcionalidade múltipla da consciência intencional. 
Assim, a teoria de Hintikka não se oporia à de Husserl como uma teoria da 
não-direcionalidade se opõe a uma teoria da direcionalidade, mas como uma 
teoria referencialista-realista da direcionalidade se opõe a uma teoria 
significacional-abstrata da direcionalidade. Precisamente na tentativa hintikkiana 
de redução da suposta “opacidade” das significações a simples fenômenos de 
referencialidade múltipla está presente a idéia de que, para referir-se a objetos, 
ou para “dirigir-se” a eles, não se precisa de uma mediação abstrata, mas 
simplesmente de uma função capaz de buscar e encontrar os objetos ali onde 
eles estão, seguindo a intuição de que os objetos não estão “escondidos” por 
trás de alguma mediação abstrata, mas simplesmente sendo procurados no 
lugar errado. Por outro lado, o caráter espúrio da dicotomia direcionalidade/ 
possibilidade de alternativas também se manifesta, numa leitura atenta de tex­
tos de Husserl como LFT e Experiencia y  juicio (EJ), quando percebemos a 
enorme importância que a noção de possibilidade tem dentro da filosofia de 
Husserl, que, contrariamente ao que pensa Hintikka, não apresenta nada como 
um “compromisso com o mundo atual” que proíba examinar múltiplas alterna­
tivas. O dualismo é espúrio porque assim como pode-se ver a teoria de 
Hintikka como uma teoria referencial da direcionalidade, pode-se ver a 
teoria de Husserl como uma teoria significacional-abstrata da possibili­
dade (ou dos “mundos possíveis ”). Assim, pois, nem Husserl deixa de lado a 
idéia da multiplicidade de alternativas, nem Hintikka, a noção de direcionalidade. 
Os dois consideram ambas. Mas Husserl apresenta uma teoria significacional 
das alternativas e da direcionalidade, enquanto Hintikka tem uma teoria 
referencial delas. A dicotomia real está, na verdade, entre significacional e 
referencial.

Com efeito, a intencionalidade a um objeto, o “estar dirigido a” ele, no 
sentido constitucional antes mencionado, tem como característica fundamental, 
nos textos de Husserl, o realizar-se sempre num universo de possíveis, no que 
Husserl chama um “halo de inatualidades”:

(...) o “estar dirigido a”, o “estar voltado para”, que distingue a atualidade, 
não se identifica, como nos exemplos de representações sensíveis, preferi­
dos por serem mais simples, com o atender aos objetos da consciência que o 
apreendem e destacam. Também de todas essas vivências é patentemente 
certo que as atuais estão rodeados de um “halo” de inatuais (yon einem
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“H of’ von inaktuellen umgeben sind): a corrente das vivências não pode 
constar nunca de puras atualidades (Husserl, 1962, p. 81).

E por isso indispensável aplicar à captação intencional dos objetos o méto­
do que Husserl denomina as “variações” (op. cit., § 41). A essência intencional 
de um objeto somente “se dá” fenomenologicamente por meio das variações 
intencionais pelas quais vamos atualizando-as uma a uma:

(...) podemos submeter as formas de vivência empírica, e em especial a vivência 
fundamental da percepção de coisas, a uma consideração eidética, vendo nelas 
(...) necessidades e possibilidades essenciais, ou perseguindo eideticamente 
as variantes essencialmente possíveis dos processos motivados da experiên­
cia: o resultado é o correlato de nossa experiência fatual chamado “mundo real” 
como caso especial de uma multiplicidade de mundos possíveis e de não- 
mundos possíveis (möglicher Welten und Unwelten) (...)(§ 47, p. 109).

Certamente, a lógica modal husserliana seria radicalmente diferente da 
hintikkiana, na medida em que as “possibilidades” fenomenologicamente rele­
vantes são aquelas descobertas a partir de um exame das variações da essên­
cia intencional do objeto numa experiência deste, e não apenas as “possibilida­
des lógicas”: “A possibilidade de ser experimentada não quer dizer nunca uma 
vazia possibilidade lógica, mas uma possibilidade motivada na ordem da experi­
ência” (idem). Trata-se das possibilidades essenciais de um objeto como objeto 
intencionado pela consciência constituinte, numa experiência possível.

Essas possibilidades

(...) não são de maneira alguma arbitrárias, mas motivadas, traçadas de ante­
mão em seu tipo essencial. Toda experiência atual aponta, por cima de si 
mesma, para possíveis experiências, que por sua vez assinalam para outras 
possíveis e assim in infmitum (§ 47, p. 110).

As noções modais, como possibilidade e necessidade, seriam definidas a 
partir da noção não modal de “essência” como modalidades significacionalmente 
“motivadas” (cf. também Idéias I, § 84, em que se mencionam os “campos 
potenciais de percepção”, e §§ 86,113, entre muitos outros). É claro que a teoria 
da redução fenomenológica e a crítica de Husserl contra o compromisso da lógi­
ca tradicional com o mundo real (que Husserl estenderia também à lógica modal 
analítica ao estilo de Hintikka) (ver adiante o item II.2.2) assinalam claramente 
o fato de não poder haver, na fenomenologia husserliana, nenhum compromisso 
com o real ou com o mundo atual, como Hintikka pretende. A fenomenologia 
estuda “experiências possíveis” determinadas de maneira essencial, não ape­
nas o puro dado em experiências determinadas. Encontraremos essas idéias ao 
longo de todas as obras mais importantes de Husserl como nesta passagem:
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(...) a lógica formal tradicional é uma lógica (...) para o mundo real concebido 
como já existente (...) as ciências a priori referem-se (...) ao ser mundano possí­
vel. Ou, melhor: estas últimas referem-se às propriedades necessariamente vá­
lidas que se mantêm através da livre variação na fantasia do mundo fatual; são 
necessariamente válidas enquanto são formas essenciais de um mundo em 
geral, e também, por conseguinte, deste mundo dado (LFT, § 92, p. 234).

No mesmo parágrafo, mais adiante, Husserl fala também da “referência 
da lógica a um mundo possível a priori” (p. 235) e se refere à lógica objetiva 
assim obtida como uma “lógica formal de um mundo possível” (p. 237).

Apesar de sua tematização dos “mundos possíveis”, Hintikka continuaria 
atrelado -  de acordo com Husserl -  ao apenas “logicamente possível” no sen­
tido apofãntico habitual da teoria lógica “analítica”, com o qual não podem 
obter-se possibilidades “motivadas”, mas apenas possibilidades combinatórias 
que surgem de recursos matemáticos automáticos e externos. Assim, as “se­
mânticas de mundos possíveis” continuariam presas ao mundo real e seriam 
elas as que pecariam de “atualismo”. A propósito, vale conferir a obra Lógica 
formal, lógica trascendental (LFT), §§ 102, 107, em que Husserl fala da 
“ontologia formal de um mundo possível”, e a conclusão, na qual diz:

(...) essa ontologia mundana expõe o apriori universal de um mundo possível 
em sentido puro: este mundo possível deve surgir concretamente como Eidos 
do mundo que nos está fatualmente dado, graças ao método da variação 
eidética, que toma o mundo fatual como exemplo norteador (p. 301).

Confira também, em Experienciay juicio, o § 8, em que se fala da noção 
“horizôntica” do mundo, o § 9, em que se toma a criticar a lógica tradicional 
como “lógica do mundo”, o § 10, em que se introduz a noção de “mundo da 
vida” como último mundo de referência dos mundos possíveis, e o § 11:

A tarefa completa da fenomenologia constitutiva é o esclarecimento de toda 
a interpenetração das operações da consciência, que conduz à constituição 
de um mundo possível -  de um mundo possível, quer dizer, trata-se da forma 
essencial do mundo em geral e não de nosso mundo fatual, real (p. 53).6

6 Cf., sobre o mesmo assunto, os §§ 64 e 90, entre outros. Na obra de Husserl, podem também 
encontrar-se elementos para uma teoria fenomenológica das modalidades, fundam ental para 
o confronto crítico profundo com as pretensões redutivas de lógicas modais intensionais no 
estilo de Hintikka. Encontraremos em Husserl a idéia da modalidade como “obstrução” (idéia 
aparentada com a de “opacidade referencial”), o caráter não excepcional da modalização 
(idéias I, p. 302), as relações entre modalidade e “preenchimento”, a possibilidade de ver a 
negação, a disjunção, etc., como operações modalizadoras e, finalmente, os elementos para uma 
concepção experiencial da possibilidade e outras noções modais.
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Os elementos semi-extensionais utilizados por Hintikka na sua tentativa de 
elucidação redutiva da intencionalidade, ao mesmo tempo que são criticáveis 
sob uma perspectiva husserliana, não têm lhe servido muito para enfrentar as 
críticas advindas do interior de seu próprio paradigma, contra a parafernália 
dos mundos possíveis e seus compromissos ontológicos “essencialistas”. Do pon­
to de vista de Quine, os mundos possíveis de Hintikka e de outros semânticos 
dessa linha resultam tão fantasmagóricos e injustificáveis quanto nóemas 
husserlianos. (Lembrar aqui a citação de Quine sobre mundos possíveis anterior­
mente mencionada em 1.3.) Por sua parte, a teoria husserliana seria, dentro da 
perspectiva crítica quineana, a plena e assumida “perda dos objetos”, no senti­
do da redução que põe entre parênteses o mundo real em beneficio da remis­
são deste auma consciência constitutiva. (EmIdéiasI, § 88, p. 214-215, Husserl 
fala também da imposição de uma “objetividade mencionada enquanto tal, de 
uma objetividade entre aspas” (idem, ibidem, § 93). “As aspas são especial­
mente importantes: exprimem aquela mudança de signo, a radical modificação 
respectiva do significado das palavras” (§ 89, p. 216).) Entretanto, no idealismo 
semântico transcendental husserliano, à perda das referências objetuais 
corresponderá um ganho dos objetos intencionais que interessam à descrição 
fenomenológica. A opacidade referencial corresponderá algo como uma trans­
parência intencional, uma mediação abstrata que libera os objetos em lugar de 
“perdê-los”. Para poder visualizar os objetos intencionais, é indispensável ter 
fechado a via normal (“natural”, ingênua) de referência a objetos. Mas, certa­
mente, quando a redução suspende o mundo natural, é o mundo o que continua 
interessando:

Aqui não cabe formular à percepção (...) nenhuma pergunta do tipo de se lhe 
corresponde ou não algo “na” realidade. Esta realidade tética não está mais 
ali para nós como sujeito de um juízo. Entretanto, tudo continua, por assim 
dizer, igual a antes” (§ 88, p. 215).

A redução libera o próprio objeto, e não alguma réplica dele. Nada, na 
verdade, é “perdido”, no sentido quineano, quando se introduz a mediação in­
tencional abstrata. A mediação intencional, produto da redução, não é um ônus 
do qual se deveria “descarregar” o objeto para, somente então, poder vê-lo “tal 
como ele é”, mas essa mediação é a condição fenomenológica para poder 
visualizar o objeto “tal como ele é”:

A coisa, o objeto natural, isso é o que eu percebo, a árvore que aí está, no meu 
jardim; este e nenhum outro é o objeto real da “intenção” perceptiva. Uma 
segunda árvore imanente, ou uma “imagem interna” da árvore real que está aí 
fora diante de mim, isso não se dá de modo algum (§ 90, p. 218).
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O projeto redutivo da fenomenologia husserliana proposto por Hintikka 
pressupõe o aparelho desenvolvido pela lógica formal moderna (conectivos, 
quantificação, teoria de conjuntos, semânticas formalizadas, etc.), mas é este, 
precisamente, o aparelho que está sujeito, segundo Husserl, à exigência de 
fundamentação fenomenológica (como assumido, sobretudo, em LFT). Temos 
aqui um típico conflito entre filosofias, em que cada uma delas acena para 
fundamentais imperfeições e insuficiências da outra: a intencionalidade como 
direcionalidade seria inadequada para captar a natureza da intencionalidade, e 
a semântica de mundos possíveis não estaria suficientemente fundamentada para 
elucidar a intencionalidade e as demais noções fenomenológicas (como consti­
tuição, etc.). O tratamento formal da contra-factualidade desenvolvido por 
Hintikka para elucidar a intencionalidade precisa de instrumentos lógicos que 
devem já pressupor a intencionalidade primordial da consciência. Creio que o 
impasse é provocado, em parte, pelo fato de a fenomenologia aqui transcen- 
dentalizar-se num sentido forte, talvez hermenêutico (no sentido de a “fundamen­
tação fenomenológica” fornecer um último marco de inteligibilidade para as es­
truturas lógicas), mas também pelo caráter fortemente redutivo do projeto 
hintikkiano, ou seja, pela força de sua instauração como teoria que deveria subs­
tituir a fenomenologia da direcionalidade e os “atos da consciência” pela apare­
lhagem analítica. Esse caráter redutivo obriga a uma réplica igualmente radical 
(réplica imaginada num experimento de pensamento, mas que seria, presumivelmente, 
o que Husserl responderia diante de modernos desenvolvimentos da lógica formal), 
qual seja, a negação do caráter fundamental da lógica, (ver IV. 3)

Excursus 2: Acerca da suposta “superioridade” da análise sobre a 
fenomenologia

Parece haver muitas confusões sobre a questão do confronto entre 
fenomenologia e análise, sobretudo quanto à questão de uma suposta “superio­
ridade” desta última sobre a primeira. Já no famoso texto de Tugendhat de 
1970 encontra-se a idéia de que seria uma dificuldade da fenomenologia o fato 
de ela não poder lidar com estruturas que não sejam objetos (tais como “signi­
ficados”). O leitor deve lembrar como essa questão foi importante no item 1.3, 
na discussão sobre a “obscuridade dos significados” na tradição analítica. Pre­
cisamente, a minha hipótese naquele item foi que essa “obscuridade” era um 
efeito produzido pela metodologia “objetivista” de acesso. Isso aponta para o 
fato de o objetivismo não ser um problema específico da fenomenologia, mas 
de estruturas analíticas de pensamento em geral, aceitas pela fenomenologia 
husserliana do primeiro período. Os argumentos em favor de uma superação
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do objetivismo fornecem, em todo caso, subsídios para a fenomenologia 
superar seu próprio momento analítico objetivista, algo que não parece 
servir muito para fundamentar uma suposta “superioridade” da análise lingüís­
tica sobre a fenomenologia. Essa dificuldade fica acentuada ao adotar-se, às 
vezes, como referencial de “análise” (no confronto com a fenomenologia) a 
filosofia do Wittgenstein tardio, cuja própria filiação ao referencial analítico, 
como foi (e ainda será) visto, é largamente duvidosa. Se o Wittgenstein tardio 
fornece o modelo último desse tipo de empreendimento, poderá fazê-lo muito 
mais como autocrítica da analítica objetivista (do Tractatus) que como maneira 
de demonstrar uma suposta “superioridade” da análise sobre a fenomenologia.

Inicialmente, a fenomenologia, ao contrário da hermenêutica, não se opõe 
radicalmente à análise, nem aparece como incompatível com ela. As três ca­
racterísticas de um filosofar analítico podem ser assumidas por certos tipos de 
fenomenologia: o favorecimento (ou, pelo menos, a consideração) de uma ex­
periência objetiva, o interesse pelas funções referenciais da linguagem e a re­
jeição dos (ou, pelo menos, a cautela perante os) apriorismos compreensivos. 
A fenomenologia não se caracteriza por incluir os elementos “hermenêuticos” 
(em sentido largo), apesar de não ser -  como veremos -  incompatível com eles 
(como é o caso das analíticas). Por outro lado, parece perfeitamente possível 
introduzir categorias fenomenológicas, como intencionalidade, fenômeno, sen­
tido, nóema, direcionalidade, ato e expressão, numa filosofia analítica, sem que 
esta deva ultrapassar seus limites, como sugerido nas teses do capítulo I. Nem 
mesmo as noções de consciência ou de transcendental, mais complicadas, estão 
ab initio excluídas de um filosofar analítico, tal como foi antes caracterizado. 
Não apenas não há incompatibilidade entre analítica e fenomenologia, mas esta 
última poderia servir de suporte categorial para as filosofias analíticas resolve­
rem alguns dos seus paradoxos mais recalcitrantes (como foi visto antes, no 
caso do “paradoxo de Frege”). Mas, vendo a situação historicamente, filósofos 
de orientação analítica (de Frege a Hintikka e Tugendhat) não apenas têm 
recusado essa generosa oferta de “complementação fenomenológica” de suas 
teorias, mas sustentado que a análise da linguagem é “superior” à fenomenologia 
e que se deveria substituí-la por completo. Dada a postura geral dó presente 
livro, e se uma tal “superioridade” implicasse uma suposta conveniência de 
abandonar a abordagem fenomenológica como se estivesse “ultrapassada” 
em benefício da análise, é claro que não posso concordar, nem com essa espe­
cífica tentativa eliminativa de uma filosofia da linguagem, nem com nenhuma 
outra (ver adiante capítulo IV).

O tratamento fenomenológico de problemas pode repugnar à analítica na 
sua introdução de categorias que, como “intencionalidade”, estabelecem vínculos
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fortes com a subjetividade, com o risco de introduzir elementos temporais (de 
experiência vivida) intratáveis pelos métodos analíticos articulados. Confira:

(...) a fenomenologia e a filosofia analítica -  as duas correntes maiores do 
século XX -  desenvolveram-se numa tal indiferença recíproca, que a simples 
idéia de um  confronto e, a fortiori, a busca de eventuais convergências 
pareceram ser impossíveis. Isso não é surpreendente se lembrarmos que, por 
uma parte, Merleau-Ponty, falando do Círculo de Viena, declarara que “esse 
positivismo lógico está nas antípodes do pensamento de Husserl” e que a 
descrição fenom enológica se opõe à análise no sentido anglo-saxão; 
enquanto, por outro lado, Quine não hesitara, a propósito da intencionalidade, 
em declarar que uma ciência da intenção seria vazia (Etienne Feron, 1988, 
p. 33, minha tradução).

Durante décadas, suspeitou-se que a “intencionalidade” fosse noção 
mentalista e inescrutável, e, afinal de contas, dispensável em favor de alguma 
abordagem extemalista. Nos quadros da filosofia wittgensteiniana tardia, espe­
cialmente, os fenômenos intencionais puderam encontrar um tratamento 
extemalista (“gramatical”), que não precisa da parafernália fenomenológica.

As tentativas de reconstrução analítica da intencionalidade husserliana, 
como a de Hintikka, visam mostrar a sua insustentabilidade ou a “superiorida­
de” da análise da linguagem sobre a fenomenologia e a dispensabilidade das 
categorias fenomenológicas fundamentais em beneficio de categorias analíti­
cas. Na seção anterior, sugeri que uma possibilidade de réplica, por parte da 
fenomenologia, para esses ataques analíticos seria a de adotar algum tipo de 
postura transcendental, que mostrasse como as categorias analíticas utilizadas 
para desqualificar a fenomenologia precisam pressupor, sempre, os ele­
mentos fenomenológicos que elas estão tentando eliminar, se quiserem evitar 
aporias e paradoxos. Um pensador não-analítico, que tem formulado claramen­
te as aporias da filosofia analítica (em sentido restrito) e proposto uma via 
transcendental de resolução do problema, é Karl-Otto Apel. Porém, Apel tem 
sido, ao mesmo tempo, um crítico ferrenho da fenomenologia, especificamente 
da tese -  que ele atribui a Husserl -  de um acesso ao mundo por meio de uma 
“intuição de essências” ou de uma “evidência fenomenológica”. Em muitos 
artigos, ele coloca Husserl como ainda um “filósofo da consciência”, tributário 
de um paradigma “em crise” e como devendo ser “ultrapassado” por uma 
filosofia lingüisticamente orientada, só que devidamente “pragmatizada”.7 Por 
conseguinte, se à fenomenologia for permitido transitar em um caminho

7 Cf. Karl-Otto Apel, Le problème de l’évidence phénoménologique à la lumière d ’une sémiotique 
transcendentale (em Jacques Poulain (Org.), Critique de la raison phénoménologique).
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transcendental para responder às críticas analíticas, podèrá partilhar com Apel 
o diagnóstico referente às aporias da filosofia analítica, mas terá de modificar a 
estrutura do transcendental para admitir dentro dele elementos fenomenológicos.

O conteúdo do transcendental apeliano é de natureza “pragmático- 
hermenêutica” e não fenomenológica. Na sua interpretação da obra do 
Wittgenstein tardio, como foi visto, os jogos de linguagem descritivos deviam 
pressupor um tipo de jogo hermenêutico fundamental. Deixando de lado a questão 
de se Wittgenstein mesmo não foi plenamente consciente disso na sua hipótese 
do Hintergrund (no livro Da certeza) e na sua distinção entre diferentes tipos 
de proposições em jogos (cf. item 1.5.2), a via transcendental é particularmente 
interessante dentro do contexto do presente livro, porque pareceria ser uma 
maneira (talvez a única) de efetivar uma inter-relação entre elementos analíti­
cos e hermenêuticos. No caso particular de um possível “transcendental 
fenomenológico”, o problema poderia ser menor que no caso de um transcen­
dental hermenêutico, na medida em que as relações entre analítica e fenome­
nologia não são de exclusão, a menos que o fenomenológico venha a incluir -  
como parece ser a tendência da obra tardia de Husserl -  elementos 
hermenêuticos. Caberia à fenomenologia mostrar que os instrumentos analíti­
cos pressupõem algum tipo de fundamentação fenomenológica de último nível, 
de caráter transcendental.

A filosofia hermenêutico-transcendental da linguagem, ao menos como 
assumida por Apel, partilharia com as filosofias analíticas “de última geração” 
(oriundas do referencial wittgensteiniano tardio) a convicção básica de uma 
suposta “superioridade” da linguagem sobre a consciência, que se mostraria, 
especialmente, na incapacidade desta última para fundar, de uma maneira não 
“monológica”, a intersubjetividade que, pelo contrário, apareceria já  como ga­
rantida pelas estruturas comunicativas e públicas da linguagem (a partir da 
celebre “refutação” wittgensteiniana -  que parece considerar-se definitiva! -  
das “linguagens privadas”).

Apel atribui a Husserl a sustentação de um tipo de “intuição de essências” 
imediata, sem a mediação da linguagem. A “intuição de essências” ou as 
“evidências fenomenológicas”, entretanto, estão mediatizadas pelo sentido, ou 
melhor, pelas operações intencionais doadoras de sentido, de maneira que não 
se poderia afirmar, em Husserl, um suposto caráter “imediato” das intuições e 
das evidências fenomenológicas, como se houvesse misteriosos acessos dire­
tos e luminosos aos objetos do mundo. A captação de essências está mediatizada 
pelo trabalho das operações noético-noemáticas de constituição do sentido das 
ações, atitudes e expressões. Que a mediação não seja nem possa ser “lingüís­
tica” em sentido restrito não provém de uma suposta atitude de indiferença de 
Husserl a respeito da questão da linguagem (já vimos abundantemente que 
esse não é o caso), mas apenas da convicção de Husserl (partilhada, hoje em
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dia, por Searle, entre outros) de a intencionalidade lingüística não ser primordial, 
mas derivada. A mediatização dá-se pelo sentido originário da intencionalidade, 
e o fato de os sentidos apenas eventualmente ganharem expressão lingüística 
(ou seja, significação) não implica nenhum descaso de Husserl pela linguagem, 
nem muito menos a sustentação de um suposto acesso intuitivo “imediato” ao 
mundo. Dessa forma, a visualização apeliana do referencial fenomenológico 
não corresponde àquilo que ele diagnostica como uma “crise” e uma situação 
de necessária “superação” por paradigmas lingüístico-analíticos.

A questão fundamental não passa, para Husserl ao menos, pelo suposto 
dualismo consciência/linguagem, mas pelo caráter “aberto” ou “fechado”, 
“operacional” ou “representacional”, que se possa atribuir tanto à linguagem 
quanto à consciência. A linguagem não é per se aberta, nem a consciência per 
se fechada. Pode-se perfeitamente sustentar uma concepção fechada de cons­
ciência (como nas teorias psicológicas dos “conteúdos de consciência”), ou 
uma teoria aberta de consciência, como acontece com a concepção “intencio­
nal” husserliana, que não é nunca determinada pelos seus “conteúdos” internos -  
pelo que “guarda dentro de si” - ,  mas pelas “visadas” operacionais dirigidas 
aos objetos. Por outro lado, é perfeitamente possível ter uma concepção fecha­
da de linguagem (tal como no Tractatus ou nas teorias do significado oriundas 
do Positivismo Lógico) ou uma concepção aberta de linguagem (como a assu­
mida nas Investigações filosóficas ou na teoria de performativos de Austin). 
De acordo com uma ou outra concepção que se apresente, a linguagem poderá 
ter todas as características da mente fechada. Uma concepção bilateral da 
consciência vale tanto quanto uma concepção bilateral da linguagem, e perde­
mos as mesmas coisas quando assumimos uma concepção unilateral de qual­
quer uma delas. N o marco de uma concepção aberta da consciência, a 
intersubjetividade é garantida tanto quanto nas estruturas lingüísticas. De fato, 
Husserl, mediante a tese da intencionalidade originária da consciência, assinala 
a impossibilidade de uma “consciência privada”, de uma consciência que não 
seja já “lançada para fora”. O próprio argumento de Wittgenstein poderia ser 
usado, por outro lado, para reforçar a prova husserliana contra a consciência 
privada. Nesse sentido, a prova de Wittgenstein poderia ser vista também como 
uma prova do caráter “intencional” da linguagem.

II. 1.3. Searle, entre a análise e a fenomenologia

Examinarei a seguir um projeto analítico não redutivo de estudo da 
intencionalidade, que mostrará como as possíveis incompatibilidades entre análise 
e fenomenologia não provêm da natureza e dos procedimentos dessas filosofias, 
mas de peculiaridades de projetos específicos.
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A reflexão de Searle sobre a significação vai se desenyolver em relação a uma 
teoria dos “atos de fala” (speech acts) e a um estudo da intencionalidade como 
característica essencial da mente. Como em Husserl, a intencionalidade da 
linguagem (e a geração de significações) não é primitiva, dependendo de uma 
intencionalidade pré-lingüística, posteriormente “transferida” para a linguagem. 
A intencionalidade é caracterizada por Searle exatamente da maneira que 
Hintikka considera “equivocada”, ou seja, como uma “referência-a-objetos” 
(ou uma “direcionalidade”) (cf. J. Searle, 1995b, cap. I, p. 1-2). Mas, como em 
Husserl, essa intencionalidade “direcional” não é uma noção “referencialista”. 
Pelo contrário, o intencional está muito mais ligado aos “sentidos” fregeanos 
que a alguma noção forte de referência:

Com base em uma interpretação de Frege, minha abordagem geral à 
Intencionalidade8 consiste em revisar e estender a concepção fregeana de 
Sinn para a Intencionalidade em geral (...) e a minha abordagem ao problema 
especial da referência é, em alguns aspectos, fregeana no espírito, embora 
não, é claro, no detalhe (idem, ibidem, cap. I, p. 275-276).

Os sentidos estavam caracterizados por Frege como “modos de apresen­
tação” das referências, e Searle entende esse “modo de apresentação” em 
termos de intencionalidade “direcional”.

Searle encontra quatro semelhanças estruturais entre estados intencionais 
(pré-lingüísticos) e atos de fala: 1) a distinção entre um conteúdo proposicional 
e uma força ilocucionária (p. 8); 2) a distinção entre diferentes “direções de 
adequação” (p. 10); 3) a idéia de que, na realização de cada ato ilocucionário 
com um conteúdo proposicional, se expressa um certo estado Intencional com 
esse conteúdo proposicional, e esse estado Intencional é a “condição de since­
ridade” desse tipo de ato de fala (p. 12); 4) por último, a noção de “condições 
de satisfação” aplica-se tanto aos atos de fala quanto aos estados Intencionais, 
nos casos em que haja uma direção de ajuste. Que indica esse paralelismo? De 
fato, Searle formulou primeiro a teoria dos atos de fala e só posteriormente a 
teoria da intencionalidade. Apesar dessa prioridade histórica da teoria dos atos 
de fala no âmbito da formulação, Searle sustenta que a intencionalidade da 
mente é mais primitiva que a intencionalidade dos atos de fala: “Os atos de fala 
(...) têm um nível físico de realização, qua atos de fala, que não intrinsecamente 
Intencional” (p. 37). O significado deve vir dos atos de fala de fora, não sendo 
algo de natureza lingüística:

8 Searle utiliza as maiúsculas para o termo técnico, deixando em minúsculas a acepção corriqueira 
de “intenção” como “pretender fazer algo” . Ver 1,4.
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(...) o problema do significado pode ser colocado como se segue: de que 
modo a mente impõe a Intencionalidade a entidades não intrinsecamente 
Intencionais, entidades como sons e sinais gráficos (...)? (...) enquanto a 
intencionalidade da crença é intrínseca, a da emissão é derivada (iderrí).

Utilizando a expressão husserliana, poder-se-ia dizer que os sinais materiais 
são “animados de sentido” pela ação da intencionalidade. Para Searle, na lin­
guagem há uma distinção entre conteúdo Intencional e a sua forma (física) de 
extemalização, distinção que não se dá no nível de crenças e desejos. Por isso 
“(...) não tem o menor sentido perguntar o que significa uma crença ou um 
desejo” (p. 38).

Como o significado surge pela intencionalidade, e a intencionalidade é uma 
característica da mente, só secundariamente ou de forma derivada também da 
linguagem, “(...) a filosofia da linguagem é um ramo da filosofia da mente” 
(p. 224). “O problema do significado se resume em elucidar como a mente 
impõe Intencionalidade a entidades não intrinsecamente Intencionais” (p. 233). 
A solução de Searle baseia-se numa operação transferencial. Tomando como 
objeto uma situação na qual um homem ergue seu braço para indicar, numa 
situação militar, que o inimigo recuou, “as condições de satisfação da crença de 
que o inimigo está recuando são transferidas para a emissão por um ato Inten­
cional” (p. 233). Trata-se de uma transferência de condições de satisfação da 
crença para a emissão lingüística (p. 234).

A postura de Searle é, assim, anti-referencialista e de forte inspiração 
fregeana. A sua abordagem é “intemalista”, no sentido de não transferir a ques­
tão dos significados para sucedâneos ou substitutos referenciais (por exemplo, 
para “intensões” ou “mundos possíveis”) ou comportamentais destes. Crenças, 
desejos e intenções, assim como suas condições de satisfação e de transferen- 
cialidade, são os elementos que Searle utiliza para elucidar a noção de “signifi­
cado”. Aqui os “significados” não são elucidados de maneira indireta ou lateral, 
por meio de ressonâncias referenciais ou esquemas comportamentais: eles acon­
tecem, “em pessoa”, por assim dizer, precisamente em termos de crenças, 
desejos, intenções, condições de satisfação e transferências. Os significados 
são, eles mesmos, modos de comportamento intencional, cujas condições de 
satisfação foram transferidas de certos estados (intrinsecamente) intencionais 
para os atos de fala em que os significados ocorrem. Trata-se de um tipo de 
intemalismo semântico. Entretanto, aquilo que Searle denomina “intemalismo” 
no seu livro de 1992 é mais amplo e está estreitamente vinculado à sua filosofia 
da mente, em particular à sua idéia de os significados estarem “na cabeça”:

Tanto a interpretação fregeana do significado quanto a presente são 
intemalistas no sentido de que é em virtude de um estado mental qualquer na
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cabeça de um falante e de um ouvinte (...) que falante e ouvinte podem enten­
der as referências lingüísticas. No momento em que este trabalho é redigido, 
as mais representativas teorias da referência e do significado rejeitam a aná­
lise fregeana ou intemalista (p. 277).

Ele dirige ataques contra diversos “externalistas”, como Putnam e Kripke. 
Segundo esses autores, para uma vasta classe de termos,

(...) supõe-se haver argumentos decisivos a demonstrar que o conhecimento 
de seus significados não pode consistir no fato de se estar em algum tipo de 
estado psicológico, mas deve envolver alguma relação causal mais direta 
com o mundo (p. 278).

Searle comenta:

Se essas visões estiverem corretas, a interpretação da Intencionalidade por 
mim apresentada deve estar equivocada (...) toda a tradição filosófica desde 
Frege, tanto a analítica como as correntesfenomenológicas, está enganada... 
(p. 278-279, meu sublinhado).

E bastante claro nesse ponto que a introdução de categorias como intencio­
nalidade e correlatas (caras à tradição fenomenològica, aqui explicitamente 
lembrada) contribui para diminuir a “obscuridade” dos significados, tomando 
mais plausível a tese, antes sustentada, de que tal obscuridade possa ser, em 
grande medida, um efeito da metodologia utilizada. Ao mesmo tempo, esse 
Crossing de categorias analíticas e fenomenológicas coloca a própria filosofia 
de Searle num âmbito de pensamento instigador para o estudo das relações 
entre essas duas tradições filosóficas.

Em II. 1.2, apresentei uma clara amostra de análise reducionista, qual seja, 
a tentativa de Hintikka de reduzir categorias centrais da fenomenologia 
husserliana aos termos de uma “semântica de mundos possíveis”. Trata-se de 
uma atitude filosófica explicitamente atacada no presente livro, que opta, pelo 
contrário, por uma perspectiva plural e contrapositiva. Seria a teoria da 
intencionalidade de Searle uma segunda tentativa reducionista, uma outra amostra 
de “intencionalidade sem fenomenologia”? Não explicitamente, em todo caso, 
porque, à diferença de Hintikka, Searle não apresenta sua teoria como uma 
reconstrução da teoria de Husserl (nem de nenhuma outra teoria), nem como 
uma tentativa de dizer que tudo o que Husserl diz poderia ser reduzido, sem 
perda, à teoria da intencionalidade da mente e ao intemalismo. Husserl, de fato, 
não é mencionado, ao que parece, nem uma única vez no livro Intencionalidade. 
Mas, independentemente disso, poder-se-ia dizer que a teoria de Searle é uma
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teoria analítica da Intencionalidade, sem qualquer elemento fenomenológico? 
Em primeiro lugar, da abordagem analítica, Searle adota um estilo, uma 
metodologia articulada e argumentativa que o aproximam de Austin e 
Wittgenstein (e que o afastam, por exemplo, dos estilos expositivos husserlianos). 
Em segundo lugar, existem muitas coincidências entre a concepção searleana 
da Intencionalidade e a husserliana, como explicitamente expostas por Husserl 
em suas obras (aparentemente não lidas, e certamente nunca citadas, por 
Searle). Essas coincidências já  foram muitas vezes explicitadas,9 mas a 
reconsideração delas trará oportunidade de reflexão quanto às relações entre 
analítica e fenomenologia, dentro da proposta da presente obra. A questão cen­
tral é: mostraria o caso Searle ser possível concentrar, a título de complemento 
(dadas as naturezas a princípio não radicalmente excludentes desses dois mo­
dos de pensamento), numa mesma teoria do significado, elementos analíticos e 
fenomenológicos ou, pelo contrário, provaria que Searle, ao introduzir elemen­
tos fenomenológicos, teria se afastado dos marcos de referência analíticos?

Relacionemos algumas das coincidências mais notáveis entre Searle e 
Husserl, a propósito da caracterização da consciência e da Intencionalidade:

1. A Intencionalidade como uma característica fundamental da consciência

(...) geralmente, em qualquer estado consciente, o estado é dirigido a uma 
coisa ou a outra, ainda que a coisa à qual é dirigido não exista, e nesse 
sentido ele tem intencionalidade. Em um número muito grande de casos, a 
consciência é verdadeiramente consciência de algo, e o “de” em “cons­
ciência de” é o “de” da intencionalidade (Searle, 1997, p. 188).

Entendemos por intencionalidade a peculiaridade das vivências de 
serem “consciências de algo” (...) uma percepção é percepção de algo, di­
gamos de uma coisa; um julgar é um julgar de uma relação objetiva; uma 
valoração, de uma relação de valor; um desejar, de um objeto desejado, 
etc. (Husserl, 1962, § 84, p. 199).

A isso liga-se a concepção, comum a ambos, da intencionalidade como 
“direcionalidade” a objetos. Confira: “(...) a Intencionalidade é aquela proprie­
dade de muitos estados e eventos mentais pela qual estes são dirigidos para, ou 
acerca de, objetos e estados de coisas no mundo” (Searle, 1995b, 1). “Levada 
a cabo uma vivência intencional atualmente, ou seja, no modo do cógito, nela 
‘se dirige’ o sujeito para o objeto intencional. Ao cógito mesmo é inerente, 
como imanente a ele, o ‘olhar’ o objeto (...)” (Husserl, 1962, § 37).

9 Cf. H. Dreyfus, Husserl, intentionality and cognitive science, Introduction.
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2. A unidade como uma outra característica fundamental da consciência

É característico de estados conscientes não patológicos que se apresentem a 
nós como parte de uma seqüência unificada. (...) tenho minhas experiências 
de rosa, do sofá e da dor de dente inteiramente como experiências que são 
parte de um único e mesmo evento consciente (Searle, 1997, p. 87).

Discutiremos a seguir três conceitos de consciência (...) em primeiro 
lugar, a consciência como a total consistência fenomenológica real do eu 
empírico, como o entrelaçamento das vivências psíquicas na unidade de 
seu curso (...) (Husserl, 1967, § 2, p. 151).

3. A idéia de que nem todos os estados mentais são intencionais

Em minha explicação, primeiramente, apenas alguns estados mentais, e 
não todos, têm Intencionalidade. Crenças, temores, esperanças e desejos 
são Intencionais, mas há formas de nervosismo, de exaltação e de ansieda­
de nãç) direcionadas que não o são (Searle, 1995b, 2).

É esta (a intencionalidade) uma peculiaridade essencial da esfera das 
vivências em geral, na medida em que todas as vivências participam de al­
guma maneira da intencionalidade, embora não possamos dizer no mesmo 
sentido que toda vivência tenha intencionalidade, como, por exemplo, po­
demos dizer que toda vivência é temporal (...) (Husserl, 1962, § 84, p. 198).

4. A distinção entre um conteúdo representativo e um modo intencional (a este 
último, Husserl chama “qualidade”)

A distinção entre o conteúdo proposicional e a força ilocucionária (...) Assim 
(...) posso ordenar que você saia da sala, prever que você sairá da sala e 
sugerir que você saia da sala (...) há uma distinção óbvia entre o conteúdo 
proposicional que você saia da sala e a força ilocucionária com que tal con­
teúdo é apresentado no ato de fala (...) No contexto da teoria dos atos de fala, 
costuma-se apresentar essa distinção na fórmula “F(p)”, em que ‘F’ represen­
ta a força ilocucionária e ‘p’ o conteúdo proposicional (Searle, 1995b, p. 8).

Trata-se da distinção entre o caráter geral do ato, que dá a este a mar­
ca do meramente representativo ou de judicativo, afetivo, apetitivo, etc., e 
seu “conteúdo”, que o define como representação deste objeto represen­
tado, como juízo sobre esta situação julgada, etc. Assim, por exemplo, as 
duas afirmações 2 x 2 = 4 e Ibsert é considerado o principal fundador do 
moderno realismo na arte dramática são, como afirmações, da mesma es­
pécie; cada uma delas está qualificada como afirmação. Chamamos esse 
elemento comum de qualidade do juízo. Entretanto, um deles é um juízo 
sobre esse “conteúdo”, o outro um juízo sobre esse outro “conteúdo”. 
Para distinguir de outros esse conceito de conteúdo, falamos da matéria 
do juízo (Husserl, 1967, § 20, p. 214).
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5. A idéia de a linguagem não ser intrinsecamente intencional nem significativa, 
mas receber essas características de uma intencionalidade pré-lingüística 
prévia (da mente, para Searle, da consciência, para Husserl)

...o problema do significado pode ser colocado como segue: de que modo a 
mente impõe a Intencionalidade a entidades não intrinsecamente Intencio­
nais, entidades como sons e sinais gráficos (...) (Searle, 1995, p. 37).

...na percepção está aí um objeto, com um determinado sentido (...) Este 
processo não exige em absoluto uma “expressão”, nein da expressão no 
sentido de um fonema, nem de nada como um significar de palavras, esta 
últim a coisa que poderia produzir-se aqui independentem ente de todo 
fonema (...) O fonema somente pode chamar-se de expressão porque a sig­
nificação correspondente expressa; nela reside primitivamente o expressar 
(Husserl, 1962, § 124, p. 297).

6. A idéia de que os atos intencionais apresentam os objetos sempre sob deter­
minados aspectos ou perspectivas

M inhas experiências conscientes, ao contrário dos objetos das experiências, 
são sempre em perspectiva. São sempre a partir de um ponto de vista. Mas 
os objetos em si não têm ponto de vista. Perspectiva e ponto de vista são 
mais óbvios para a visão, mas certamente são também características de 
nossas outras experiências sensoriais (...) Observar o caráter perspectivo 
da experiência consciente é um bom modo de lembrarmos a nós mesmos 
que toda intencionalidade é aspectual (Searle, 1997, p. 189).

É inerente à peculiar índole de certas categorias essenciais o fato de as 
essências correspondentes só poderem dar-se “por um lado”, ou por vários 
lados sucessivamente, mas nunca “por todos os lados” (...) Isso vale para 
toda essência referente a coisas, e sob todos os pontos de vista das compo­
nentes da extensão ou da materialidade; mais ainda, vendo melhor (...), vale 
para todas as realidades em sentido estrito (...) (Husserl, 1962, § 3,20).

Num congresso internacional de filosofia da linguagem, realizado em Campi­
nas, um filósofo sul-americano proferiu uma palestra, na presença de Searle, sobre 
essas e outras notáveis semelhanças entre a fenomenologia e a teoria searleana. 
Searle apenas disse: “It doesn't smell like...” (isso é lembrado por Bento Pra­
do Jr. na sua apresentação a O mistério da consciência, de Searle). Talvez 
esse “cheiro” (continental?) diferente da fenomenologia e da teoria da intencio­
nalidade de Searle se explicite melhor fazendo notar, em primeiro lugar, que já 
na própria formulação dessas “semelhanças” também as grandes diferenças 
aparecem inevitavelmente. No que se refere, por exemplo, aos pontos 1 e 3,
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enquanto para Searle aquilo que é dito intencional (e aquilo que nem sempre é 
intencional) são “estados mentais”, para Husserl são “vivências” (ou “atos”). 
Em 2, a unidade da consciência é concebida por Husserl em termos de “consis­
tência fenomenológica do eu”, enquanto para Searle trata-se de uma função do 
cérebro, vinculada ao “problema da junção”. No que se refere a 4, o conteúdo 
e a qualidade intencional não são tão nitidamente distinguíveis para Husserl 
(5S das Investigações lógicas, § 22) quanto para Searle e, por outro lado, 
ambas se reúnem, para Husserl, no que ele chama “essência intencional” (6a das 
Investigações lógicas, § 21), elemento ausente na teoria de Searle. No que se 
refere ao ponto 5, a transferência da intencionalidade do extralingüístico para o 
lingüístico é concebida por Searle em termos de mente-cérebro, enquanto, para 
Husserl, a intencionalidade primitiva não é redutível a nenhuma categoria natu­
ral. Talvez essas diferenças possam resumir-se em dois pontos fundamentais, 
que parecem afastar Searle da fenomenologia husserliana, apesar das coinci­
dências de superfície:

(1) A opção realista (fregeana). Sabe-se que Husserl e Frege se enfrentam no 
que se refere às suas concepções de sentido e referência, contexto no qual 
Frege acusa Husserl (na sua famosa resenha, já  mencionada) de misturar 
indevidamente os planos da apresentação com os do que é apresentado. Desde 
o início, Searle admite ser fundamentalmente fregeano na sua concepção 
do significado, apenas dando à questão uma abordagem intencionalista.

Searle é mais explícito nesse ponto no primeiro capítulo de Intencionalidade'.

(...) se Bill admira o presidente Carter, o objeto Intencional de sua admiração 
é o presidente Carter, o homem real, e não alguma obscura entidade interme­
diária entre Bill e o homem. (...) Nesses casos, não há nenhum “objeto Inten­
cional” do estado Intencional e não há nenhum “objeto referido” do enuncia­
do. O fato de nossos enunciados poderem não ser verdadeiros por uma falta 
de referência não mais nos inclina a supor que deveríamos erigir uma entidade 
meinongiana à qual tais enunciados se refeririam (p. 23).

Poder-se-ia dizer, igualmente, que a falta de uma referência real não mais 
nos inclina a supor que deveríamos erigir uma entidade husserliana à qual tais 
enunciados se refeririam, tal como os nóemas. Sabe-se de todo o esforço re­
flexivo que Husserl dedica ao tentar identificar os “objetos intencionais” dos 
mais variados atos intencionais, até mesmo aqueles que se referem a entes de 
ficção (como “Cérbero”) ou os de contra-sentidos (como “quadrado redondo”) 
(cf., anteriormente, o item II. 1.1). O tratamento das expressões vazias põe em 
evidência algumas das profundas diferenças de concepção sobre referência e 
objeto na fenomenologia de Husserl e na teoria de Searle. Nesse ponto, Searle
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parece decididamente fregeano. Nada parece mais afastado dos propósitos e 
dos procedimentos de Searle do que qualquer versão do “ idealismo 
transcendental” husserliano. Note-se, nesse ponto, que -  confirmando o que 
foi dito no item 1.3 -  mesmo aqueles filósofos de tendência analítica, simpáticos 
a algum tipo de reconstrução da noção de significado (como Searle) ainda são 
cautelosos a respeito dela e procuram retirá-la de qualquer domínio abstrato e 
crepuscular: a “obscuridade” não é, pois, totalmente dissipada. Possivelmente, 
Searle ainda se comprometeria com alguma versão, muito fraca, da Tese S.

(2) A opção naturalista. Sabe-se que Husserl fez sempre o maior esforço para 
impedir o que ele chama de “a naturalização da consciência” (cf. Idéias I, livro
I, seção I a, cap. II). “Errôneas interpretações naturalistas”.

A existência de uma natureza não pode condicionar a existência da cons­
ciência, visto que se apresenta ela mesma como um correlato desta última; 
a natureza somente existe enquanto se constitui em ordens reguladas de 
consciência (idem, ibidem, § 51, p. 118).

(...) enquanto se alude ao “psíquico” (...) a exemplaridade da concep­
ção fisicalista da natureza e do método científico natural atua ali -  desde 
Hobbes -  de um modo compreensível, de tal maneira que é atribuída à 
alma um tipo de ser análogo por princípio ao da natureza, e à psicologia 
um progresso teórico a partir da descrição até a última “explicação” teóri­
ca, análogo ao da biofísica (...) Essa naturalização do psíquico passa, por 
meio de John Locke, por toda a época moderna até os nossos dias 
(Husserl, 1984, p. 69, minha tradução. Ver também parágrafos 68 e 72).

Searle concordaria em preservar a consciência de ser reduzida a cate­
gorias puramente objetivas e não intencionais, pois sua convicção é de que 
parte do mundo consiste em fenômenos subjetivos e intencionais. Porém, esse 
“mundo” é, para Searle, inteiramente natural, e a consciência está inserida na 
natureza como qualquer outra função. A biologia deverá explicar tanto os esta­
dos intencionais quanto os processos digestivos ou a circulação do sangue. Seu 
caráter subjetivo e intencional não toma a consciência um fenômeno extrana- 
tural, ou “espiritual”, irredutível, como ainda parece pensar Husserl.

No estrito terreno de sua teoria da intencionalidade da mente e da lingua­
gem, Searle continua conservando as características marcantes do filosofar 
analítico, ou seja, a rejeição do hermenêutico, do temporal-histórico, das fun­
ções evocativas da linguagem e dos marcos sintéticos de compreensão. Ele 
não se afasta totalmente desse estilo de pensamento, como foi visto, na questão 
da “obscuridade dos significados”. Assim, a teoria de Searle parece ficar per­
feitamente enquadrada no modo analítico de filosofar, no que se refere a sua 
concepção do intencional, após a inclusão das categorias fenomenológicas.
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Sustento, porém, que há um outro ponto, a ser agora analisado, em que o cará­
ter analítico da teoria de Searle parece ficar bem mais comprometido.

Com efeito, segundo Searle, os estados intencionais funcionam dentro de 
uma rede holística de estados intencionais. Entretanto, se alguém seguir os fios 
da rede,

(...) acabará chegando a um alicerce de capacidades mentais que, em si mes­
mas, não constituem estados Intencionais (representações), mas, não 
obstante, formam as precondições para o funcionamento dos estados Inten­
cionais. O background é pré-intencional (...) Não sei como demonstrar essa 
hipótese de modo conclusivo (...) (Searle, 1995, p. 198).

A famosa hipótese do background poderia ser vista como um curioso 
elemento não-analítico (ou, pelo menos, dificilmente assimilável pela análise, se 
entendida no sentido de 1.2) dentro de uma teoria analítica da intencionalidade, 
que faz que tudo o que é intencional se apóie, em última instância, em algo não 
intencional, mas de cuja existência somente podemos ter uma espécie de prova 
indireta, quase-transcendental: “Não conheço nenhum argumento demonstrati­
vo que prove a existência do background1' (idem, ibidem, p. 200). Porém, 
haveria provas indiretas (de maneira semelhante àquela da psicanálise ao ale­
gar ter “provas indiretas” do inconsciente; ver, mais adiante, III.3.1), como as 
proporcionadas, por exemplo, pelo fato de o significado literal dos termos não 
ser suficiente para determinar as condições de satisfação das expressões em 
que estes aparecem. Isso mostraria, indiretamente, que precisamos postular a 
presença de um background de pressuposições não intencionais e não 
representacionais muito básicas, as quais “completam” a informação de que 
precisamos para determinar aquelas condições de satisfação. O uso de metá­
foras e as habilidades físicas, que não podem ser totalmente sujeitas a regras 
objetivas e automáticas, seriam outras provas indiretas.

Em 1.5.2, encontramos no Da certeza de Wittgenstein uma noção essen­
cialmente semelhante à de Searle, e até com o mesmo nome: Hintergrund. 
Os mesmos argumentos utilizados naquele momento podem valer aqui, na hora 
de avaliar-se a aproximação de Searle ao referencial hermenêutico por meio 
da noção de background. Também o background é natural, tem limites fluidos 
e funciona dentro de uma teoria objetiva dos atos intencionais. Não obstante, a 
terceira característica do filosofar analítico parece transgredida: o background, 
como o Hintergrund wittgensteiniano, parece um tipo de apriorismo sintético 
(mesmo naturalizado) não suscetível de prova e parece funcionar como um 
apriori compreensivo. Mas Searle mostra-se particularmente empenhado em 
não permitir que sua hipótese do background remova a sua teoria para fora do
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contexto analítico. Ele não quer ser conduzido, por exemplo, para nenhuma 
filosofia “transcendental”. Nesse sentido, ele avança sua tese do caráter mental 
do background.

O background (...) não é um conjunto de coisas nem um conjunto de relações 
misteriosas entre nós e as coisas, mas simplesmente um conjunto de habilidades, 
suposições e pressuposições pré-intencionais, posturas, práticas e hábitos. 
Tudo isso, até onde se sabe, é realizado nos cérebros e corpos humanos. Não 
há absolutamente nada de “transcendental” ou “metafísico” acerca do 
background, no sentido em que estou empregando o termo (p. 214).

Certamente, o background não tem nada de “misterioso”, assim como, na 
teoria de Searle, os “significados” perdem também uma boa parte de seu habi­
tual “mistério” em contextos analíticos. Entretanto, é difícil não entender o 
background, pelo menos, como uma estrutura transcendental não-analítica, ou 
seja, como um tipo de apriorismo sintético que forneceria um marco de 
inteligibilidade para todo o âmbito do intencional e do representativo. Em todo 
caso, as “provas” oferecidas por Searle (significado literal, metáfora, habilida­
des físicas) parecem tipicamente provas transcendentais. No capítulo I, sugeri 
que uma das características do filosofar analítico consistiria na rejeição de 
“apriorismos sintéticos” (não puramente lógico-formais, como no caso do 
transcendental do Tractatus). Sugeri também que os limites do filosofar analí­
tico, que se debruça sobre tudo o que é articulável, seriam os próprios limites do 
manual de instruções. Na sua prova pelas habilidades físicas, Searle aponta 
para esses mesmos limites na captação do background. O que ele não perce­
be é que, com tudo isso, está já  nas bordas do filosofar analítico. O que aqui 
estaria sendo introduzido não seria apenas transcendental ou fenomenológico, 
mas também “hermenêutico” (no sentido largo), no sentido de um apriori de 
compreensão experiencial não objetivamente articulável. (De fato, muitos 
filósofos analíticos consideraram a hipótese do background de Searle como 
“obscura” e injustificável.)10

Na sua hipótese do background pré-intencional e pré-representacional, 
Searle aproxima-se bastante de uma noção do Husserl tardio: a Lebenswelt, 
noção tipicamente “hermenêutica” em sentido largo.

(...) um esclarecimento explícito da validez objetiva e de todo empenho da 
ciência requer que interroguemos regressivamente o mundo pré-dado. O mesmo 
está previamente dado a nós como pessoas no horizonte de nossa co-huma- 
nidade, quer dizer, em toda conexão com os outros, como “o” mundo, o 
mundo comum a todos (...) este mundo é assim o solo constante de validez,

10 Cf. H. Dreyfus, Introduction, op. cit., p. 21 e s .
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uma fonte sempre pronta de auto-compreensibilidade,'da qual fazemos um 
uso automático, tanto como homens práticos quanto como cientistas (Husserl, 
1984, p. 125-126).

(...) nunca se coloca a questão da maneira em que o mundo da vida 
opera constantemente como fundo e de que modo suas multiformes vali- 
dades pré-lógicas fundamentam as verdades lógicas, as teóricas (idem, 
ibidem, p. 128).

Searle tem dito que o realismo do mundo não é uma teoria vinculada com 
representações intencionais, mas uma certeza pré-intencional do background:

Fica parecendo que eu nunca poderia mostrar ou demonstrar a existência de 
um mundo real independente de minhas representações do mesmo. Mas é 
claro que eu nunca poderia mostrar ou demonstrar isso, uma vez que qual­
quer mostra ou demonstração pressupõe o background, e este é a corpori- 
ficação de meu compromisso com a realidade (Searle, 1995, p. 220-221).

Agora, veja Husserl:

(...) o mundo da vida, para nós que nele vivemos na vigília, existe desde 
sempre, há sempre aí e de antemão, é o “solo” para toda práxis, seja teórica ou 
extrateórica. (...) Viver significa constantemente viver-na-certeza-do-mundo 
(Husserl, 1984, p. 37, p. 146).

Tem sido dito que este constitui o aspecto “heideggeriano” da teoria de 
Searle. O próprio Searle assim, o admite en passant, sempre pouco disposto a 
comparações e confrontos:

É possível argumentar (...) que aquilo que estivemos chamando backgroundé na 
verdade um fator social (...) ou que é fundamentalmente biológico, ou mesmo que 
consiste de objetos reais, tais como cadeiras e mesas, martelos e pregos -  “a 
totalidade referencial do equipamento à mão”, em uma veia heideggeriana. Quero 
afirmar que há pelo menos um elemento de verdade em todas essas concepções, 
mas que isso não nos desvia do sentido crucial de que o background consiste de 
fenômenos mentais (Searle, 1995b, p. 213, minha ênfase).

Algumas das características do background  são acentuadamente 
heideggerianas. Por exemplo, a idéia de Searle de que a melhor maneira de 
estudarmos o background é “em casos de pane”, ou seja, quando não funcio­
na a contento, “(...) casos em que os estados Intencionais não conseguem 
alcançar suas condições de satisfação por causa de alguma falha no conjunto 
de condições pré-intencionais de background referentes à Intencionalidade” 
(idem, ibidem, p. 215).
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Encontramos uma idéia semelhante em Ser e tempo a respeito das coor­
denadas da existência:

O mundo ele mesmo não é um ente intramundano (...) À cotidianidade do 
ser-no-mundo são inerentes modos de cuidar-se de que permitem o encontro 
com os entes de que se cuida, de tal maneira que apareça a “mundanidade” 
do intramundano. No cuidar-se de, os entes que estão mais imediatamente à 
mão podem dar-se como algo que não se acha em condições de cumprir seu 
emprego específico. A ferramenta se apresenta danificada, o material inade­
quado (Heidegger, 1986, § 16, p. 86, minha tradução).

Esse tipo de fenômeno produz experiências que Heidegger denomina “sur­
presa”, “impertinência”; “insistência”; trata-se de experiências que levam do 
intramundano para o mundano: “Na surpresa, na impertinência e na insistência, 
o manual perde, de certo modo, a sua manualidade (...) Numa perturbação da 
“referência” no não-empregável-para (...) toma-se expressa a referência” (idem, 
ibidem, p. 88). Esse trânsito do intramundano para o mundano apresenta se­
melhanças com o trânsito desde a network de estados intencionais para o 
background pré-intencional.

Por outro lado, quando em A redescoberta da mente, Searle apresenta as 
características fundamentais da consciência, algumas delas são de tom 
heideggeriano: o “transbordamento” (também presente na idéia do dépassement 
de Merleau-Ponty -  ver mais adiante o item II.3.1) consistente, em que “esta­
dos conscientes em geral referem-se a algo mais que seu conteúdo imediato” 
(p. 197). Essa idéia do “transbordamento” não se refere a algo tão sóbrio quan­
to, por exemplo, a idéia de Grice (ou do próprio Searle na sua teoria dos atos de 
fala) de que, às vezes, não expressamos tudo o que desejamos nas nossas 
emissões lingüísticas (porque dizemos, por exemplo: “Ontem fui ao cinema; 
anteontem, não”, em lugar de dizer: “Ontem fui ao cinema; anteontem não fui 
ao cinema”). O exemplo de “transbordamento” dado por Searle é, pelo contrá­
rio, extremamente “existencial”:

Sally olha para Sam e repentinamente tem uma idéia num lampejo: “É isso 
mesmo!”. Caso solicitada a relatar o pensamento, podia começar assim: “Bem, 
subitamente compreendi que nos últimos dezoito meses estive perdendo 
meu tempo num relacionamento com alguém que é totalmente inadequado 
para mim, que, quaisquer que fossem seus outros méritos, minha relação com 
Sam era baseada numa premissa falsa de minha parte. Repentinamente, ocor­
reu-me que não poderia nunca ter um relacionamento duradouro com o chefe 
de um bando de rtôtoqueiros como os Hell's Angels, porque...”. E por aí afora 
(idem, ibidem).
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Em muitas passagens, Heidegger salienta que os eonteúdos estipulados pelo 
Dasein são sempre transbordantes e nunca conseguem ser confinados num 
lugar preciso e permanente. (Lembre-se, por exemplo, das análises da 
espacialidade (idem, ibidem, § 23) e da temporalidade (§ 81) do Dasein, como 
dimensões da existência não redutíveis aos espaços e tempos objetivos e 
manipuláveis e, enfim, à mesma concepção do Dasein como não sujeito a 
categorias.) Também é heideggeriana a característica da consciência, destaca­
da por Searle, de nós estarmos sempre num certo ânimo ou humor quando 
experimentamos nossos estados conscientes.

Por si mesmo, um estado de espírito nunca constitui todo o conteúdo de um 
estado consciente. Antes, o humor fornece a tonalidade ou cor que caracte­
riza o conjunto de um estado consciente ou uma seqüência de estados conscien­
tes (Searle, 1997, p. 201).

Confronte com:

Aquilo que indicamos ontologicamente com o termo “encontrar-se” é 
onticamente o mais conhecido e cotidiano, a saber, o humor, o estado de 
ânimo. Antes de qualquer psicologia dos ânimos, ainda bastante primitiva, 
trata-se de ver este fenômeno como um existencial fundamental e delimitar 
sua estrutura (Heidegger, 1986, § 29).

Ora, poder-se-ia reproduzir aqui a situação anterior, quando do confronto 
com Husserl, de que todas essas fossem apenas semelhanças externas, mini­
mizadas pelo fato mais fundamental de, por exemplo, Searle ter uma concepção 
mental e naturalista do background, à diferença das bases fenomenológico- 
existenciais de Heidegger sobre as condições da ação humana. A diferença de 
“cheiro” seria aqui notória. Mas não parece ser tão simples nesse caso, graças 
ao caráter explicitamente não intencional, não representacional, “indireto”, não 
sujeito a provas demonstrativas, etc., do background. Que o background seja 
mental ou que ele seja “existencial”, todas essas características continuam sendo 
pouco assimiláveis para o referencial analítico. De toda maneira, tampouco 
pareceria correto afirmar que a mera introdução desse elemento retiraria dras­
ticamente Searle da tradição austiniana de análise da linguagem natural, colo- 
cando-o na senda de Gadamer e Heidegger. Pareceria mais plausível pensar 
que filosofias analíticas podem formular dentro delas mesmas seus próprios 
limites de pensamento (como acontece claramente no caso de Wittgenstein, já  
no Tractatus, mas sobretudo em obras tardias como Da certeza).

A fenomenologia de Husserl tem oscilado entre a análise e a hermenêutica 
(em seus sentidos largos), desde a formulação “analítica” nas Investigaciones



Margens das filosofias da linguagem 1 27

lógicas até a sua progressiva “hermeneutização” no último período (Crisis de 
las ciências europeas, Experiencia y  juicio), embora, lendo com atenção a 
Husserliana, possam detectar-se, antecipadamente, os elementos que serão 
desenvolvidos mais tarde. Desde a teoria da intencionalidade e do noema até a 
filosofia da Lebenswelt, Husserl redimensiona a fenomenologia entre esses 
dois grandes referenciais, e a sua inicial obra lógico-matemática vai incorpo­
rando cada vez mais elementos “genéticos” e temporal-históricos. As análises 
articuladas vão cedendo mais e mais terreno para um estudo da temporalidade 
imanente da consciência e da desconstrução dos objetos no fluxo consciencial. 
Filósofos como Merleau-Ponty e Heidegger irão desenvolver fenomenologias 
da linguagem nessa vertente “hermenêutica” da fenomenologia. A elas estão 
dedicadas as seções seguintes.

II .2. Fenomenologia e hermenêutica

11.2.1. A idéia da Lebenswelt no Husserl tardio e a fenomenologia da 
linguagem de M aurice Merleau-Ponty

A caminhada husserliana de uma fenomenologia estática para uma 
fenomenologia genética assinala seu crescente afastamento das estruturas 
analíticas de pensamento. A fenomenologia estática lida com objetos estáveis, 
reais ou ideais, e “(...) procede noética e noematicamente a investigar os com­
plexos de experiências imanentes em que tais espécies de objetos atingem 
teleologicamente o dado” (Bemet, Kem, Marbach, 1993, p. 196). Na fenome­
nologia genética, não se trata apenas de colocar os objetos numa temporalidade 
formal, mas de apreender sua geração efetiva na história do eu, mediante suas 
habilidades e operações (idem , ibidem, p. 199):

Enquanto a fenomenologia estática ilumina sistemas constitutivos já  desen­
volvidos e “acabados”, por meio da descrição de sucessões de experiências 
intencionais reguladas por leis eidéticas, a fenomenologia genética indaga a 
própria origem de tais sistemas. (...) Trata-se de algo que vem a ser (p. 201).

O interesse agora está voltado para os processos de constituição enquanto 
vividos num fluxo consciencial e enquanto constitutivos de objetos que “vêm a 
ser”, que devem ser captados na sua geração, no seu nascer e perecer, objetos 
que perdem o caráter estável que tinham na abordagem sincrônica da 
fenomenologia estática, objetos finitos, constituídos, processuais, mortais. Este 
é precisamente o elemento “hermenêutico” (em sentido largo) utilizado para
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caracterizar (por exclusão radical) o filosofar analítico nos itens 1.1/1.3, o qual 
se poderia reformular agora da seguinte maneira: o filosofar analítico é 
visceralmente estático, mesmo quando trata do tempo ou da finitude. Seus 
objetos de estudo são furtados da temporalidade viva e, por conseguinte, da 
mortalidade. Nada num texto analítico permite deduzir que se trata de texto 
feito por um ser finito e mortal. A mortalidade pode estar nele tematizada 
(como nos mencionados textos de Thomas Nagel, por exemplo), mas não faz 
parte do tecido da reflexão. (Compare um texto de Nagel com um de Heidegger 
sobre a morte.) Costumo expressar isso jocosamente dizendo que o filósofo 
analítico filosofa até, num certo dia, morrer, mas em nenhum momento a morte 
fez parte de seu filosofar.

A obra de Husserl evolui desde as idéias em tomo das “significações ideais” 
c da “gramática pura”, nas Investigações lógicas, até a problemática da cons­
tituição pré-predicativa das estruturas lógico-lingüísticas a partir do “mundo da 
vida” (Lebesnwelt) nas últimas obras. No livro Crisis de las ciências europeas 
y  la fenomenologia transcendental, Husserl apresenta essa noção como aquele 
mundo pré-dado, imediatamente intuitivo, comum a todos e pleno de certeza, 
um mundo sem idealidades, de puras efectualidades sobre as quais se apóiam 
as idealizações científicas do mundo objetivo. A partir de Galileu,

(...) o mundo das idealidades, matematicamente subtraído, substitui o único 
mundo real, o mundo efetivamente dado por meio da percepção, o mundo em 
todo tempo experimentado e experimentável: o nosso mundo da vida cotidia­
na (unsere alltägliche Lebenszeit) (Husserl, 1984, p. 54).

Em alguns textos, Husserl admite que a Lebenswelt é algo com o qual 
contamos, sobre o que nos apoiamos automaticamente (op. cit., § 33), consti­
tuindo um fundo de certezas que não mais questionamos (op. cit., § 37). Mas a 
natureza da Lebenswelt não c, fundamentalmente, “pré” ou não intencional, o 
que se deixa ver no fato de para Husserl ser perfeitamente possível tematizá-la 
por uma mudança de atitude e constituir, a partir daí, uma ciência da Lebeswelt 
(op. cit., §§ 34, 36, 38, 39), que teria, sem dúvida, características peculiares. 
A natureza fluida dos limites entre o pré-intencional e o intencional, entre o 
mundo da vida não tematizado e o mundo objetivo tematizado, é muito mais 
frisada por Husserl do que por Wittgenstein c Searle em seus textos sobre 
Hintergrund e background. Husserl receia criar um fundo permanente e inal­
terável para o exercício da intencionalidade. A Lebenswelt permanece mais 
próxima de um “horizonte” (op. cit., §§ 38, 72) do que de um Hintergrund.

No que se refere especificamente à linguagem, na Lebenswelt são pro­
cessados os mais básicos mecanismos de sentido, até o ponto de Husserl, na 
sua crítica ao positivismo da ciência moderna, acusá-lo de um “esvaziamento
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de sentido”, ou seja, da perda de contato com os sentidos originários da 
Lebenswelt por meio da ação dos mecanismos idealizantes das ciências na sua 
constituição galileana (op. cit., p. 49,51 e 54). Mais do que a postulação de um 
fundo pré-intencional, Husserl enriquece e complica sua anterior teoria da 
intencionalidade. Já em obras anteriores (especialmente em Idéias I), as for­
mas de intencionalidade da consciência apareciam como a fonte primordial de 
constituição de sentido. A Lebenswelt constituiria algo como a mais básica 
referência dessa constituição, anterior às construções lingüísticas e às estrutu­
ras da lógica formal. Mesmo sem constituir um fundo totalmente pré-intencional, 
considero a Lebenswelt como um poderoso elemento hermenêutico (em sentido 
largo), que acentua o mergulho dos sentidos lingüísticos em práticas e atitudes 
inarticuláveis, vinculadas com um viver imediato e atemático, embora, a princí­
pio, tematizável. As longas exposições de Husserl não conseguem senão 
aludir à Lebenswelt de maneira vaga e indeterminada, nenhuma caracteriza­
ção precisa sendo obtida ao longo das sucessivas seções da Crisis, como se 
nenhum tratamento analítico de tal noção fosse sequer possível.

A respeito da Lebenswelt, M. Merleau-Ponty escreveu:

Se o sujeito filosófico fosse uma consciência constituinte transparente, pe­
rante a qual o mundo e a linguagem fossem inteiramente explícitos como suas 
significações e seus objetos (...) a exploração sistemática do Lebenswelt não 
seria necessária (Merleau-Ponty, 1991, p. 99).

No início desse texto, o autor expõe a evolução da obra de Husserl, no que 
se refere à questão da linguagem, nos seguintes termos:

Na 42 das Logische Untersuchungen, Husserl propõe a idéia de uma eidética 
da linguagem e de uma gramática universal, que fixariam as formas de signifi­
cação indispensáveis a qualquer linguagem, se ela for realmente linguagem, e 
permitiriam pensar com toda clareza as línguas empíricas como realizações 
“embaralhadas” da linguagem essencial (idem, ibidem, p. 89)

Em contrapartida, em textos mais recentes, a linguagem aparece como 
uma maneira original de visar certos objetos como o corpo do pensamento 
(...) (idem, ibidem, p. 90).

No primeiro contato com os textos de Maurice Merleau-Ponty, algo nos 
surpreende de imediato: o estilo literário da exposição, o fato de os textos se­
rem peças literárias cheias de brilho, sugestões e metáforas, algo que nunca 
encontraremos em Husserl, nem mesmo no último período: a historicidade do 
que está tentando ser pensado não acrescenta nenhuma “musicalidade” a seu 
estilo, que continua seco e objetivo. Isso não é apenas um aspecto “estilístico” 
na filosofia de Merleau-Ponty, mas aponta para uma concepção do que seja o
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filosofar, o aproximar-se aos objetos mediante a linguagem, e também para uma 
concepção de linguagem e de sua relação com a filosofia. Tudo acontece como se 
Merleau-Ponty se recusasse a refletir “desde fora” e quisesse, já  no exercício 
de sua escrita, ficar de imediato envolvido no assunto, promovendo o envolvimento 
do leitor, sem o distanciamento típico das exposições filosóficas. A sua percep­
ção básica e norteadora é a temporalidade do pensamento e do discurso, bem 
como a necessidade de assumi-la sem mediações nem programas:

Hoje, como outrora, a filosofia começa pelo: que é pensar? e inicialmente 
absorve-se nisso. Aqui não há instrumentos nem órgãos. É um puro: parece- 
me que...(...) Mesmo a ação de pensar é colhida no ímpeto do ser. Não posso 
pensar identicamente na mesma coisa por mais de um instante (p. 13).

Se penso, não é porque salto para fora do tempo num mundo inteligí­
vel (...) é porque a flecha do tempo arrasta tudo consigo (...) Estou instala­
do sobre uma pirâmide de tempo que fui eu (p. 14).

A linguagem, com a sua estrutura aparentemente compacta, tentaria rom­
per com essa temporalidade na qual estamos já  situados. Os tratamentos 
objetivistas da linguagem, que a estudam em sistemas de enunciados, perdem 
sua textura essencialmente temporal:

Quebramos a linguagem quando a transformamos num meio ou num código 
para o pensamento, e nos privamos de compreender a que profundidade as 
palavras chegam em nós (...) a própria idéia de um enunciado completo é 
inconsistente (...) (p. 17).

Essa noção objetivista da linguagem é o que levou Husserl e muitos outros 
a considerá-la uma estrutura secundária, derivada, não constitutiva. Trata-se 
de recuperar, pela reflexão, o sentido originário da linguagem, que não reside no 
seu puro sistema de estruturas gramaticais e enunciativas.

Esse encaminhamento tem um efeito quase imediato na maneira de ver a 
linguagem: a sua essencial não disponibilidade, o seu constante fugir, o fato de 
não sermos senhores da linguagem, de ela sempre dizer mais do que querería­
mos dizer, até mesmo coisas diferentes, a fuga da linguagem de toda e qualquer 
intencionalidade consciente:

Falando aos outros (ou a mim mesmo), não falo de meus pensamentos, falo- 
os, e falo o que está entre eles, meus pensamentos ocultos, meus 
subpensamentos (...) Escutemos Marivaux: “(...) São coisas que se encon­
tram ditas antes que sonhemos dizê-las”. Ditas por quem? Ditas a quem? Não 
por um espírito a um espírito, mas por um ser que tem corpo e linguagem a um 
ser que tem corpo e linguagem (...) (p. 19).
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Da linguagem não há nem pode haver controle ou, como se diz, “domínio”, 
mas o fato de ela estabelecer-se entre dois seres viventes corporais faz que a 
significação e a comunicação aconteçam. O outro é como um constante prevenir 
contra a objetivação da linguagem, porque, objetivada, ela obstruiria de imediato a 
temporalidade e a abertura da intersubjetividade. Contra a idéia corriqueira de 
que códigos comuns, clareza definicional dos termos e regras objetivas fixas e 
recorrentes devem facilitar o acontecer da significação, Merleau-Ponty consi­
dera esses elementos como seus obstaculizadores. Os limites da análise da 
linguagem, no sentido mais largo, estariam não na incapacidade de formular essas 
categorias objetificantes, mas precisamente em conseguir formulá-las, com o 
qual o histórico da linguagem perde-se:

É justamente esse malogro da análise, quando ela quer restringir tudo a um 
único plano, que desvela o verdadeiro meio da história. (...) Estamos no cam­
po da história como no campo da linguagem e do ser (p. 20).

O elemento hermenêutico parece aqui exacerbado, se comparado com os 
textos do Husserl tardio. A temporalidade incaptável da linguagem parece de­
safiar qualquer determinação estável, e o estilo expositivo acompanha de perto 
essa impossibilidade, transformando-a numa literatura quebrada e sem rumos 
fixos. Nessa concepção, a linguagem significa lateral e indiretamente, como 
nas frestas e entrelinhas do que é dito: “O que aprendemos de Saussure foi que 
os signos um a um nada significam, que cada um deles expressa menos um 
sentido do que marca um desvio de sentido entre si mesmo e os outros” 
(Merleau-Ponty, 1991, p. 39). Ainda: “(...) se é a relação lateral do signo com 
o signo que toma ambos significantes, o sentido só aparece na interseção e 
como que no intervalo das palavras” (p. 42). A originariedade da linguagem, 
aquela incaptável para as categorias husserlianas de Idéias I, reside no movi­
mento da fala, e é somente nela que os paradoxos e desvios encontram sua 
solução. Nenhum artifício nem regimentação poderia produzir automaticamen­
te a significação. Merleau-Ponty refere-se a uma auto-referencialidade da lin­
guagem, que produz uma espécie de opacidade sistemática:

(...) há uma opacidade da linguagem: ela não cessa em parte alguma para dar 
lugar ao sentido puro, nunca é limitada senão pela própria linguagem, e o 
sentido só aparece nela engastado nas palavras (p. 43).

A linguagem é concebida como que ultrapassando sempre os sinais sensí­
veis, como se a significação os precisasse apenas como um sutil ponto de refe­
rência para uma atividade significante que não se fixa em nenhum lugar. Essa 
remoção da significação para fora de seus sistemas de signos impossibilita
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qualquer estudo analítico-objetivo dela mesma, e é isso explicitamente o que 
Merleau-Ponty pretende:

Ora, se eliminarmos da mente a idéia de um texto original de que a nossa 
linguagem seria a tradução ou a versão cifrada, veremos que a idéia de uma 
expressão completa é destituída de sentido, que toda linguagem é indireta ou 
alusiva, é, se preferir, silêncio (p. 44).

Sendo a linguagem fundamentalmente indireta, a sua função referencial, 
tão acentuada na tradição analítica, apareceria como uma função derivada: 
“A linguagem é por si oblíqua e autônoma e, se lhe acontece significar direta­
mente um pensamento ou uma coisa, trata-se apenas de um poder secundário, 
derivado da sua vida interior” (p. 45).11

É no seu texto “Sobre a fenomenologia da linguagem” que Merleau-Ponty 
conseguiu formular as principais teses sobre a estrutura temporal da significa­
ção. Após referir-se, como foi visto, às duas faces de Husserl na questão da 
linguagem, ele se pergunta se podem estas duas perspectivas (“a linguagem 
como objeto de pensamento e a linguagem como sendo minha”) serem coloca­
das de maneira contraposta e excludente: “Então a experiência da palavra nada 
teria para nos ensinar sobre o ser da linguagem, não teria alcance ontológico” 
(p. 91). A fala seria como que uma simples mise en scène de uma linguagem já 
totalmente dada em termos objetivos como sistema de língua:

É isso que é impossível. Assim que distinguimos, ao lado da ciência objetiva 
da linguagem, uma fenomenologia da palavra, pomos em andamento uma 
dialética pela qual as duas disciplinas entram em comunicação. Em primeiro 
lugar, o ponto de vista “subjetivo” envolve o ponto de vista “objetivo”; a 
sincronia envolve a diacronia. (idem, p. 91)

Mas o movimento inverso também se dá: “Num outro aspecto, a diacronia 
envolve a sincronia” (p. 92). Uma fenomenologia da linguagem deverá conter, 
pois, esse elemento “dialético” que seja capaz de levar do sistema para a fala e 
vice-versa, em um movimento sempre estruturado e estruturante: “(...) temos 
de encontrar um sentido no devir da linguagem, concebê-la como um equilíbrio 
em movimento” (p. 92). Os sistemas lingüísticos não conterão nunca, pois, 
“formas de significação claramente articuladas”, mas “um conjunto de gestos 
lingüísticos convergentes, definidos mais por um valor de emprego do que por

11 Essa concepção sistematicamente “refractária” da linguagem também se encontra em obras do jovem 
Nietzsche, como íenJade e mentira em sentido extramoral. Segundo Nietzsche, a linguagem é 
sempre alusiva, indireta, metafórica e oblíqua Jam ais reprodutora de uma realidade garantida.
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uma significação” (p. 93). A  isso denomina ele o “valor expressivo” das estru­
turas lingüísticas.

O que significa esse “valor expressivo”? Sabemos que um tal “valor” não 
se comporta, por exemplo, como um “valor de verdade” (como na lógica 
proposicional moderna) nem como nenhum tipo de valor “funcional”, já que ele 
desobedece sistematicamente aos princípios de composicionalidade de Frege 
e, por conseguinte, foge da possibilidade de ser tratado mediante uma lógica 
baseada em tais princípios:

Retornando à língua falada ou viva, descobrimos que seu valor expressivo 
não é a soma dos valores expressivos que pertenceriam independentemente 
a cada elemento da “cadeia verbal” (...) cada um deles significa apenas a sua 
diferença com relação aos outros (...) (p. 93).

No dizer de Saussure, “não há, na língua, senão diferenças de significa­
ção” (p. 94). Em segundo lugar, e como conseqüência do anterior, o “valor 
ex p re ss iv o ” faz que sistem aticam ente se produza um dépassem ent 
significacional a respeito das estruturas:

Se finalmente ela (a língua) quer dizer e diz algo, não é porque cada signo 
veicule uma significação que lhe pertenceria, é porque fazem todos juntos 
alusão a uma significação sempre protelada quando os consideramos um a um, 
e na direção da qual os ultrapasso sem que eles nunca a contenham (p. 94).

Uma terceira característica do “valor expressivo” é a sua imprevisibilidade, 
mesmo para quem utiliza as estruturas lingüísticas:

Há uma significação “linguageira” da linguagem que realiza a mediação entre 
a minha intenção ainda muda e as palavras, de tal modo que minhas palavras 
me surpreendem a mim mesmo e me ensinam o meu pensamento (p. 94).

Esse caráter não representacional da significação é vinculado por M.-Ponty 
ao que ele denomina “intencionalidade corporal”, no sentido das significações 
serem veiculadas muito mais por meio de um “posicionamento” -  e de um 
“estilo” -  do que por uma explícita “capacidade representacional”. Não- 
co m p o sic io n a lid a d e, u ltrapassagem  sistem ática  das s ig n ific a çõ es , 
imprevisibilidade, caráter não representacional e intencionalidade corporal são 
características dos “valores expressivos” da linguagem, dentro de uma 
fenomenologia que tenta fazer jus à dialética entre o sistema e a fala.

No resto dessa primeira parte de seu artigo, M.-Ponty tenta desenvolver 
alguns dos aspectos dessa “fenomenologia da linguagem” (p. 95). Encontra-
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mos aqui uma dialética dito/não dito, tema privilegiado pelas hermenêuticas da 
linguagem, agora vinculado às “ intenções significativas” típicas da 
fenomenologia: “(...) há sempre algum subentendido na expressão” (p. 96). 
Mas em seguida M.-Ponty sugere abandonarmos tal noção de “subentendido”, 
porque ela sugere uma língua que nos conduziria diretamente para a significação:

Não digamos, pois, que toda expressão é imperfeita porque subentende, di­
gamos que toda expressão é perfeita na medida em que é compreendida sem 
equívoco, e admitamos como fato fundamental da expressão uma superação 
do signifícante pelo significado que é tomada possível pela virtude própria do 
significante (p. 96).

Longe de constituírem um “defeito” de linguagem, a ultrapassagem e o 
subentendido são, dentro dessa concepção da linguagem, aquilo que permite a 
liberação de significações.

M.-Ponty coloca o acento nas funções “suscitativas” ou “encaminhantes” 
da linguagem, mais do que nas funções estritamente referenciais, dentro do 
marco de uma cultura partilhada. Trata-se de viabilizar a intenção significativa 
“(...) que suscite no ouvinte o pressentimento de uma significação diferente e 
nova, e, inversamente realize naquele que fala ou escreve a fixação da signifi­
cação inédita nas significações já disponíveis” (jdem, p. 96). “Saber uma idéia” 
não é ter uma “representação” dela, mas ter adquirido um certo “estilo de 
pensamento”, saber “movimentar-se” nela, ter adquirido “o poder de organizar 
em tomo dela discursos que fazem sentido coerente” (p. 97). Pode-se visualizar 
essa fenomenologia da linguagem como uma poderosa desobjetivação da 
fenomenologia husserliana, culminando, de certa forma, no processo iniciado 
pelo próprio Husserl no sentido da remoção dos “parênteses” redutivos e a 
conseqüente retransformação da “consciência pura” em consciência historica­
mente situada. A antiga atitude “redutiva” mantinha a corporalidade na condi­
ção de “objeto” entre objetos, e a intersubjetividade num plano de simples 
apercepções mútuas. Uma fenomenologia da palavra viva supõe uma cons­
ciência temporal, uma corporalidade como constituinte de significatividade e 
uma intersubjetividade como “outridade” co-constituinte:

A posição de outro como um outro eu mesmo não é realmente possível se for a 
consciência que deve efetuá-la: ter consciência é constituir, logo não posso ter 
consciência do outro, já que isso seria constituí-lo como constituinte... (p. 100).

A essa ordem não objetual de compreensão, Merleau-Ponty denomina 
“espontaneidade ensinante”, “eu posso” e, seguindo Husserl, “transgressão 
intencional” (p. 100).
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Poder-se-ia falar legitimamente, no caso de M.-Ponty, da incorporação, na 
fenomenologia da linguagem, de elementos “hermenêuticos” no sentido largo 
apresentado no capítulo I, mostrando-se a plausibilidade de uma “hermeneu- 
tização” da fenomenologia. Essa incorporação de elementos hermenêuticos 
deverá dizer algo sobre a natureza do filosofar fenomenológico acerca da lin­
guagem, em contraste com um filosofar analítico, e voltar a colocar a questão 
das relações entre pragmática e hermenêutica. A partir da leitura dos textos de 
Merleau-Ponty, a apresentação de filósofos como Searle ou Wittgenstein ten­
tando incorporar elementos “hermenêuticos” nas suas filosofias da linguagem 
parece muito mais implausível: ao contato de um verdadeiro filósofo da 
temporalidade discursiva, toda a taxonomia searleana e sua explicação do sig­
nificado parecem inegavelmente analíticas. Searle apenas descreve a estrutu­
ra lógica de todo tipo de ato de fala, inclusive os expressivos. Merleau-Ponty 
cria condições para que o ouvinte (ou leitor) produza e viva essas expressões, 
fornecendo as condições vitais de sua compreensão histórico-temporal. Daí a 
enorme importância da literatura na filosofia de Merleau-Ponty (e na feno­
menologia francesa em geral), por ser a linguagem literária a que chega mais 
perto do aproveitamento pleno das possibilidades da palavra na sua exploração 
do mundo:

O que para Valéiy constitui a essência da linguagem poética (...) é que ela não 
se apaga diante do que nos comunica (...) é que aqui a idéia é produzida pelas 
palavras, não em razão das significações lexicais que lhes são atribuídas na 
linguagem comum, mas em razão de relações de sentido mais carnais, por 
causa dos halos de significação que elas devem à sua história e ao seu uso, 
por causa da vida que levam em nós e que levamos nelas, e que culmina de 
tempos em tempos nesses acasos repletos de sentido que são os grandes 
livros (Merleau-Ponty, op. cit., p. 265).

A idéia de um habitar a linguagem, a quase identidade entre linguagem e 
ser e o poder “des-ocultador” da poesia são alguns dos temas que Merleau- 
Ponty deve a Heidegger. Não por acaso o autor de Ser e tempo é mencionado 
no final do texto sobre fenomenologia da linguagem, como que fornecendo as 
melhores palavras para o resumo da idéia central desenvolvida:

(...) é no próprio exercício da palavra que aprendo a compreender. Não há 
finalidade senão no sentido em que Heidegger a definia quando dizia, aproxi­
madamente, que ela é o tremor de uma unidade exposta à contingência e que 
se recria infatigavelmente (p. 104).

Então, vejamos.
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II. 2.2. Heidegger e a questão da linguagem: de• Ser e tempo às 
Unterwegs zur Sprache. A articulação poética de conceitos

I
Heidegger não concordaria com a denominação “filosofia da linguagem” 

para aquilo que ele tentou pensar a respeito da fala e da palavra. A questão da 
linguagem, porém, está presente ao longo de toda a sua obra: “(...) a meditação 
acerca da fala e do ser determina desde o começo meu caminho de pensamen­
to (...)” (Heidegger, Unterwegs zur Sprache, tradução espanhola: De camino 
al habla, 1987, p. 86, minha tradução). Mas essa “questão da linguagem” 
coloca-se e desenvolve-se, no pensamento de Heidegger, precisamente num 
sentido crítico radical em relação ao tratamento “objetivista” e “disposicional” 
da linguagem, ou seja, contra aquele tratamento que considera a linguagem 
como sistema, instrumento ou conjunto objetivo de práticas. A filosofia analítica 
da linguagem representaria apenas uma dessas tradições “objetificantes- 
disposicionalistas”, mas não certamente a única: parte da própria filosofia 
“hermenêutica” -  tanto no sentido amplo quanto no restrito -  também pode ser 
visualizada, a partir do ponto de vista radical de Heidegger, como atrelada à 
metodologia “objetivo-disposicional”.

Na filosofia desenvolvida em Ser e tempo, Heidegger apresenta o homem 
como existência (Dasein). Mas esse termo é usado por Heidegger de maneira 
técnica, de tal modo que se aplica tão-somente ao homem: coisas e animais não 
“existem” no sentido do Dasein. “Existência” entende-se aqui como ec-sistere, 
como o “estar-aí” jogado no mundo, entendendo “mundo”, correlativamente, como 
o âmbito de movimentos do Dasein, não como um contexto espacial assinalável. 
Heidegger denomina também o Dasein de In-der-Welt-sein, ser-no-mundo. 
Aquele ser que ec-siste não possui um ser já  feito, mas é caracterizado pelo 
contínuo projeto que ele faz de si, pela interação com seu próprio constituir-se. 
Esse particular modo de ser que é a ec-sistência coloca o homem -  segundo 
Heidegger -  em sintonia com (ou “em abertura a”) um tipo de verdade (a “ver­
dade do ser”) não disponível para seres não existentes.

Na primeira seção da primeira parte (a única que foi elaborada) de Ser e 
tempo, Heidegger apresenta uma demorada análise do Dasein. O interesse 
heideggeriano não será, certamente, “antropológico”, nem consistirá em tentar 
atingir uma nova “noção de homem”. Poder-se-ia dizer que seu interesse final 
é “ontológico” se não fosse pelo fato de o termo “ontologia” estar ligado à 
concepção de “ser” que Heidegger tenta superar, a partir de sua análise crítica 
da história da filosofia ocidental, que ele interpreta como “metafísica”. A “ontologia”, 
em sentido usual, é apenas uma interpretação possível do ser. O ser que 
Heidegger tenta pensar é aquele ser ec-sistencialmente referido ao Dasein, 
ao “ser-no-mundo”.



Margens das filosofias da linguagem 137

A tese fundamental é que o Dasein apresenta, na sua estrutura existencial 
ou “mundana”, uma referência ao ser, não uma referência meramente cognitiva, 
que pudesse ser obtida por considerações epistemológicas, mas uma referência 
existencial ou de “habitação” no ser, de viver nele e não apenas de um “tomar 
conhecimento” ou “estar ciente”. Essa “habitância” ou “moradia” do Dasein no 
ser, essa ligação fundamental do ser-no-mundo com o ser, é vista por Heidegger, 
já  em Ser e tempo, mas especialmente na obra posterior, como linguagem e mais 
especificamente como fala, como acontecer histórico da fala e do falar. Daí que 
ser, ser-no-mundo (Dasein) e fala, desde o começo se correspondam.

Perpassa toda a análise existencial de Ser e tempo esse contraste entre 
uma consideração epistemológico-objetiva do mundo em sentido puramente 
espacial -  ligada à interpretação do ser e do homem como mera “presença” -  
e a consideração “existencial”, no sentido da referência ao Dasein. Aquilo que 
a filosofia e a ciência têm regularmente feito foi colocar o mundo “ao alcance 
da mão”, da manipulação, do manuseio, sob a forma de um objeto do qual se 
possa sempre “dispor”. No universo da manipulação “disponibilizante”, nas­
cem os “úteis” ou “utensílios”, objetos definidos pragmaticamente, em estrita 
referência à sua manipulabilidade, como unidades de manuseio. Mas Heidegger 
observa que na sua mesma manipulabilidade, os úteis apontam desde sempre 
para uma dimensão que não é puramente manipulativa:

(...) o assinalar do sinal, o martelar do martelo, não são peculiaridades dos 
entes. (...) Aquilo “à mão” possui no máximo condições de apropriado ou 
inapropriado, e as suas “propriedades” estão ainda como enterradas, por assim 
dizer, em tais condições... (Heidegger, 1986, § 18, p. 98, minha tradução).12

Mas a totalidade da conformidade recua ultimamente a um “para quê” 
“no qual” já não se “guarda conformidade” alguma, ou que já não é um 
ente sob a forma de um ser “à mão dentro de um mundo”, mas um ente cujo 
ser é determinado como “ser no mundo” ou à constituição mesma de 
cujo ser é inerente a mundanidade (idem, ibidem, p. 98).

Heidegger descobre, assim, uma “conformidade” no nível do mundo que 
deve sempre ser pressuposta para que existam, em geral, “guardar conformi- 
dades” intramundanas, no sentido do útil e do utensílio. O “conformar-se” 
mundano é um “deixar-ser”.

12 Utilizo aqui, como referência, a versão espanhola de José Gaos e o original alemão, porque 
tenho demasiadas discordâncias com a tradução portuguesa. Não quero dizer que seja uma 
tradução errada, mas apenas não é a que eu mesmo faria. Certamente, eu deveria substituir cada 
vez o termo “presença” por Ser-aí, Estar-aí, ou Dasein, já  que utilizo “presença” dentro de 
expressões literais de Heidegger como “ontologia da presença”, para caracterizar uma estrutura 
que Heidegger tenta superar. Há várias outras expressões (“disposição”, “clamor”) que obriga­
riam a modificar bastante o texto português, acrescentar notas explicativas, e assim por diante.
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Esse elemento é apresentado como sendo de natureza “compreensiva” 
(“hermenêutica”), mas não no sentido restrito da tradição hermenêutica, 
tampouco no nosso sentido largo, mas como um compreender originário (ou 
um pré-compreender) que faz parte do ser-no-mundo do Dasein como “aber­
tura originária”. Esse elemento “compreensivo” não é meramente “hermenêutico”, 
senão -  como ficará claro a seguir -  pré-hermenêutico, fundamento da in­
terpretação hermenêutica do mundo e de todo compreender intra-mundano. 
O compreender originário funda uma “familiaridade com o mundo” que “não 
requer por necessidade ‘ver através’ teoreticamente das relações que cons­
tituem o mundo como mundo” (p. 101).

Esse compreender originário leva-nos para o que aqui interessa, a questão 
da significação:

O “compreender” (...) mantém as relações indicadas num prévio “estado de 
aberto”. No familiar “manter-se nelas”, mantém este “prévio” como aquilo no 
qual se movimenta seu referir-se. O compreender mesmo deixa-se referir em e 
por estas relações. O caráter de relação destas relações do referir o conside­
ramos como um “signi-ficar” (ais be-deuten) (...) Estas relações estão 
entrelaçadas entre si como uma totalidade original, são o que são enquanto 
são este signi-ficar em que o Dasein se põe a compreender previamente a si 
mesmo seu “ser no mundo”. O todo de relações deste significar, o denomina­
mos a “significatividade” (die Bedeutsamkeit) (p. 102).

Heidegger determina assim um âmbito originário, apriorístico, de 
significatividade em termos de “existir”, de “ser-no-mundo”, e não em termos 
puramente objetivos, e determina-o como o pressuposto inevitável e insupe­
rável de todo e qualquer objetivar. Ao conceber o próprio Dasein como com­
preensão originária, Heidegger realiza uma radicalização da hermenêutica 
(cf. Ser e tempo, § 7).

A respeito dessa “significatividade” originária existencial, as “significações” 
lingüísticas habitualmente estudadas pelas analíticas (semânticas ou pragmáti­
cas), pelas hermenêuticas e pelas lingüísticas empíricas são necessariamente 
derivadas.

(...) a mesma significatividade (...) abriga já em si a condição ontológica da 
possibilidade de que o Dasein que compreende possa, como Dasein que 
interpreta, abrir aquilo que denomina “significações”, que por sua vez fon­
dam o possível ser da palavra e da linguagem (p. 102).

Esse plexo de referências, que, como significatividade, constitui a mundani- 
dade do mundo, pode, segundo Heidegger, “formalizar-se” apenas com grave 
perda do essencial: “Estas ‘relações’ e ‘relatos’ (...) se recusam, pelo seu conteú­
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do fenomênico, a qualquer fiincionalização matemática (...)” (p. 103). Tudo 
isso aponta para o fato de a visão heideggeriana de linguagem não voltar-se 
para a “linguagem” ligada a tais “significações” derivadas, mas a uma estrutu­
ra vinculada àquele compreender originário.

Nos parágrafos 31 e 34 de Ser e tempo, Heidegger desenvolve mais 
demoradamente o “compreender” como estrutura originária do Dasein, funda­
dora tanto das análises da linguagem quanto das interpretações hermenêuticas. 
Quando o mundo é interpretado, ele já  deve ter sido anteriormente compreen­
dido, ou seja, “aberto”, “liberado”, “expedido”, “doado”, “desimpedido”, “entre­
gue”, “fornecido”. A “liberdade” de que se fala em Ser e tempo, em relação à 
abertura originária do compreender, não é a liberdade entendida moralmente, 
mas a “liberação” no sentido da delivery, délivrance, Befreien (mais do que 
no sentido da freedom, liberté ou Freiheit, apesar de ser esta última a palavra 
que Heidegger mais utiliza em seus textos). Em português, deve entender-se 
“liberdade” com o sentido que se utiliza quando se fala, por exemplo, de algo 
ficar “liberado”, “entregue”, “expedido”, “pronto para”, ou como quando se 
fala de uma pessoa “des-impedida” (que não é o mesmo que uma pessoa “li­
vre”), ou como quando se fala de um caminho “expedito” (e, nesse sentido, 
“livre”), ou seja, um caminho transitável, viável. O mundo interpretado (e ana­
lisado, axiomatizado, etc.) já  foi, assim, previamente “ex-pedido”, “liberado”, 
“des-impedido”, na própria estrutura originária do “compreender”.

Como se vincula esse “compreender prévio” com a questão da lingua­
gem? Já nesse mesmo parágrafo, Heidegger introduz a questão do “sentido” e 
da “proposição”:

Visto que o compreender e a interpretação constituem a estrutura existencial 
do ser do Dasein, deve conceber-se o sentido como o arcabouço existencial- 
formal do “estado de aberto” inerente ao compreender. O sentido é um existencial 
do Dasein (...) somente o Dasein pode, por conseguinte, ter sentido ou care­
cer de sentido (Nur Dasein kann daher sinnvoll oder sinnlos seiri) (p. 170).

Esse “sentido” ligado ao compreender deve ser, pois, prévio ao “sentido” 
de “proposições” ou “enunciados”, no sentido habitual da “filosofia (analítica) 
da linguagem” e da lingüística:

A articulação do compreendido no aproximar-se interpretativamente dos 
entes, seguindo o fio condutor do “algo como algo” (Etwas ais etwas), é 
anterior a qualquer proposição temática acerca dos mesmos (p. 167-168).

O caráter derivado ou secundário da “linguagem”, no seu sentido ôntico 
(proposicional) habitual, é o tema específico do parágrafo 33:
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Enquanto a proposição (o “juízo”) funda-se no oompreender e representa 
uma forma derivada de levar a cabo a interpretação, também ela “tem” um 
sentido (§ 33, p. 172).

O formular uma proposição não é uma operação que flutue no vácuo nem 
pode abrir por si primariamente entes, senão que tem sempre já por base o 
“ser no mundo” (p. 175).

As estruturas lingüísticas não são, pois, de natureza compreensiva, no 
sentido da abertura originária, mas elas devem já  pressupor a abertura do 
compreender.

Se a linguagem é, para Heidegger, originária e fundante, deve tratar-se, 
mais uma vez, de uma estrutura que não consista em “proposições” ou “enun­
ciados”, que não seja meramente um “meio de comunicação”, mas algum tipo 
de estrutura constituinte. O compreender e o sentido devem ser, pois, 
preproposicionais, pré-predicativos, pré-enunciativos. O enunciar numa proposi­
ção, inclusive, afasta do compreender ativo e interativo do originariamente “doado” 
ou “ex-pedido”. Heidegger apresenta o exemplo do martelo, do qual se tem uma 
compreensão operacional que se perde quando se enuncia uma proposição 
articulada a respeito dele (p. 176).

Eu disse no início que Heidegger não aceitaria enquadrar suas reflexões 
como sendo “filosofia da linguagem”. Agora, certamente, estamos em melho­
res condições para entender por quê. Neste livro eu faço a tentativa (e convido 
o leitor a fazê-la comigo) de considerar como “filosofia da linguagem” a totali­
dade da reflexão filosófica sòbre a linguagem, e não apenas a reflexão analíti­
ca, que monopolizou o termo ao longo do século XX. Mas nem mesmo Heidegger, 
com sua incrível independência de pensamento, consegue liberar-se da tirania 
do termo e acaba admitindo que nem suas críticas contra a semântica da pro­
posição (em Ser e tempo), nem a sua hermenêutica radical da fala (em obras 
posteriores) são “filosofia da linguagem”. Entretanto, pode-se perfeitamente (à 
revelia do próprio Heidegger) entender as afirmações antes mencionadas em 
termos de filosofia da linguagem. Com seu aceno para estruturas prepropo­
sicionais, Heidegger tenta formular, em seu estilo particular, o que se poderia 
chamar uma semântica veritativa dos termos. Os termos são estruturas 
preproposicionais, os tijolos com os quais as proposições são montadas. De 
acordo com as intuições de Heidegger, os objetos do mundo devem aparecer 
no nível dos termos, antes que se possa fazer afirmações proposicionais sobre 
eles. O dizer algo a respeito de algo (a predicação) é, portanto, uma operação 
secundária, não primitiva, no sentido de já pressupor os objetos dados que serão 
submetidos à predicação. Devemos já  ter tido experiências com os objetos que 
aparecerão depois em proposições e afirmações predicativas, sem as quais
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estas não seriam inteligíveis. Há, pois, um momento de “doação originária” dos 
objetos -  no nível dos termos -  antes de qualquer submissão à bipolaridade (à 
estrutura sim/não) da proposição. Heidegger critica o fato de a tradição objetivista 
ter colocado a questão da verdade apenas no âmbito da proposição, da predicação, 
do dizer algo (correto ou incorreto) sobre algo, e tenta abrir a possibilidade de 
uma noção de verdade no próprio nível dos termos. Essa “verdade dos 
termos” (analiticamente inassimilável?) tem a ver com o “des-encobrimento” 
dos objetos de predicação. A verdade teria primordialmente a ver com a doa­
ção, com a abertura aos objetos, com o afirmar no sentido da existência, do 
dar-se, do ser-o-caso, do aparecer, e não com o afirmar predicativo. Essa ver­
dade também admitiria uma bipolaridade, pois os objetos podem dar-se ou não 
dar-se, aparecer ou não aparecer, mas essa bipolaridade não é a mesma da 
predicação. Trata-se de uma verdade da captação dos objetos, não de sua sub­
missão à lógica das afirmações predicativas: antes de poder atribuir predicados, 
eu devo já ter tido acesso àquilo submissível à predicação. As experiências 
preproposicionais não são experiências místicas misteriosas, mas apenas a cap­
tação dos objetos que devemos pressupor em toda e qualquer predicação.

Com sua semântica veritativa dos termos (incluindo nela uma concepção 
do referir ao mundo e da verdade), Heidegger afasta-se da tradição fregeana, 
que colocou todo o acento semântico na proposição como unidade mínima de 
análise nos estudos lógicos, e no sentido de os termos obterem sua significação 
apenas no contexto proposicional, e não isoladamente. Esse ponto de partida 
fregeano tem completa vigência nas semânticas analíticas das condições de 
verdade inspiradas nos trabalhos de Tarski. Todas essas construções lógicas, 
segundo Heidegger, são corretas, mas não são primitivas. Apesar de inserir-se 
dentro da tradição fregeana, o Tractatus de Wittgenstein apresenta uma situa­
ção muito semelhante à colocada por Heidegger. Lembre-se que nessa obra os 
“objetos” constituem a substância do mundo (Tractatus, aforismos 2.021,2.0211, 
2.023, 2.0231) e estão representados, dentro da proposição, por nomes. N e­
nhuma afirmação predicativa pode ser feita sobre eles, mas apenas nomeá-los 
(3.144,3.202,3.203,3.22,3.221). Os objetos são, pois, indizíveis, não submissíveis 
às estruturas proposicionais. Os objetos já devem estar aí para que a estrutura 
proposicional possa ser montada. Mais ainda: Wittgenstein sustenta que é a 
“forma dos objetos” que determina o seu posterior aparecimento em contextos 
proposicionais (aforismos 2.0122, 2.0123, 2.01231, 2.0124, 2.014, 2.0141). 
Os termos adquirem sua significação em contextos proposicionais, mas as pro­
posições possíveis estão internamente prefiguradas na forma dos objetos, no 
nível dos termos (dos nomes). Assim, mesmo que o significado dos objetos seja 
dado pela proposição, a captação dos objetos é pré-proposicional (é do âmbito
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do nomear, não do asserir).13 (Encontraremos uma teoria dos nomes e a nome­
ação na hermenêutica da fala de Heidegger -  ver mais adiante.) Num dos 
aforismos citados também encontramos uma das formulações wittgensteinianas 
da diferença ontológica: “Uma proposição só pode dizer como uma coisa é, não 
o que ela é” (aforismo 3.221. A ênfase é de Wittgenstein). O que os objetos 
são não pode ser captado por uma proposição, que apenas capta predicações 
sobre os objetos. A inefabilidade dos objetos no Tractatus pode ser aproximada 
ao aceno mudo e perplexo perante a epifania das coisas nas obras de Heidegger: 
em ambos os casos, de diferentes perspectivas, ambos os filósofos determina­
ram os mesmos limites para a proposição: Heidegger, por assim dizer, do lado 
de fora; Wittgenstein, pelo de dentro.

A linguagem surge da fala, como, em geral, as estruturas objetivas surgem -  
segundo Heidegger -  do agir originário do Dasein: “A fala é linguagem exis­
tencial, porque o ente cujo ‘estado de aberto’ se articula em significações tem 
a forma de ser do ‘ser no mundo’ (...) e ‘referido ao mundo”’ (p. 180). A essa 
fala originária pertencem formas da fala como o “ouvir” e o “silenciar” cons­
titutivos do falar, na estrita medida em que somente quem fala pode “pôr-se na 
escuta” e pode “calar”. Sobre este último fenômeno, Heidegger escreve:

Quem nunca diz nada, tampouco pode calar num momento dado. Somente no 
genuíno falar é possível um verdadeiro calar. Para poder calar o Dasein precisa 
ter algo a dizer, isto é, dispor de um verdadeiro e rico “estado de aberto” de si 
mesmo. Então torna evidente o silenciamento e derruba a tagarelice (p. 184).

O proposital laconismo do Tractatus, com seu silêncio privativo final, foge 
de qualquer “prolixidade verbal”. O Dasein Wittgenstein, sem dúvida, dispunha 
de um rico “estado de aberto” que lhe habilitava ao silêncio hermenêutico, a um 
silêncio pleno de significação, mas preferiu não desenvolver essa via. A abun­
dância verbal fica do lado de Heidegger, quem se conteve menos diante do 
indizível: “Posso muito bem imaginar o que Heidegger quer dizer com ser e 
angústia. O homem tem a tendência a correr contra as barreiras da linguagem” 
(Wittgenstein, citado por F. Waismann, 1973, p. 61).

II

Em Sobre o humanismo, Heidegger explica que o motivo pelo qual a obra 
Ser e tempo não pôde ser completada foi de insuficiência de linguagem, a 
impossibilidade de exprimir o que se pretendia mediante as categorias metafí­
sicas tradicionais:

13 Cf. J. Hintikka e M. Hintikka, Uma investigação sobre Wittgenstein, caps. 2 e 3.
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A tarefa de se repetir e acompanhar de modo satisfatório esse outro modo 
de pensar, que abandona a subjetividade, foi, na verdade, dificultada pelo fato de 
se haver retido, na publicação de Ser e tempo, a terceira seção da primeira parte, 
intitulada “Tempo e ser” (...) Aqui tudo se inverte. Essa seção foi retida, porque 
o pensar não chegou a exprimir de modo suficiente essa inversão e com a ajuda 
da linguagem da metafísica não conseguiu executá-la (Heidegger, 1967, p. 47).

A fala originária não conseguiu ser exposta em Ser e tempo, obra que 
ainda permanece ligada, na sua forma de tratado, à tradição criticada. Mas, a 
partir dos seus escritos posteriores, Heidegger vai aos poucos deixando a pró­
pria linguagem da exposição ser invadida pela fala, no sentido de que ele pre­
tende agora abrir essa dimensão no próprio exercício da escritura. Isso é o que 
apresenta, sem dúvida, as principais dificuldades de leitura desses textos. Se­
gundo Vattimo, o pensamento heideggeriano, depois da Introdução à metafísica,

(...) se expressa habitualmente na forma de ensaio, forma que não é casual, 
mas que revela o caráter constitutivamente “tentativo” desse pensamento 
que, querendo superar a metafísica, não pode aceitar a terminologia, a gramá­
tica. a sintaxe, a própria lógica da metafísica (Vattimo, 1989, p. 101).

Assim, termos como “idéia”, “conceito”, “noção”, etc. são substituídos por 
outros mais literários, como “abrir”, “expor”, “manifestar”, etc., e termos tradi­
cionais -  como “pensar” (Denkeri) -  têm seu sentido modificado de maneira 
fundamental.

Aquilo diante do qual a linguagem de Ser e tempo se deteve e ficou como 
que paralisada seria, segundo Vattimo, pura c simplesmente, “o problema da 
temporalidade do ser” (p. 110); o problema que apresentam as categorias lógi- 
co-metafisicas tradicionais para pensarem fora do círculo da “presença” e da 
“disposição”. Um passo fundamental para afastar-se dessa tendência passa 
por uma modificação fundamental da linguagem expositiva mesma: o ser não 
pode mais ser referido como ente presente, mas suscitado ou evocado em seu 
acontecer, aquém de categorias conceituais ligadas à metafísica da presença. 
A concepção de “linguagem” de que se precisa para se caminhar em direção a 
esse afastamento das categorias tradicionais de captação do mundo teria de 
preencher algumas condições do seguinte tipo: deveria tratar-se de uma lingua­
gem da qual não fôssemos totalmente su jeitos, mas que nos permitisse “ficar na 
escuta”, sermos objeto de seu apelo, e que permitisse “deixar-ser”, no sentido 
do abrir possibilidades, deixar espaço para o evento acontecer, sem que a limi­
temos de antemão com categorias objetificantes. Deve ser uma linguagem que 
se vincule com a promoção de uma experiência com a linguagem, que permita 
que o mundo se manifeste, nessa experiência, de uma maneira não presencial.



144 Julio  Cabrera

Heidegger não encontra essa linguagem na prática do cientista nem na do filó­
sofo tradicional. Nas obras científicas e filosóficas, a linguagem submete-se 
rigorosamente aos critérios da presença e da disponibilidade pela metafísica do 
conceito e da tecnologia moderna. Existe algum âmbito no qual a linguagem 
funcione “eventualisticamente”? Heidegger acredita que esse âmbito seja a 
arte, entendida como poesia em sentido amplo, como âmbito do criar, do instau­
rar, do instituir, do inovar, do radical apresentar o novo. Na poesia, aconteceria 
a temporalidade do ser que não consegue ser captada pelas categorias tradicio­
nais, nem mesmo por Ser e tempo, por causa dos compromissos expositivos 
que esta obra ainda mantém com aquelas categorias. Os textos reunidos em 
Unterwegs zur Sprache são representativos de todos esses temas da evolu­
ção do pensamento heideggeriano: a transformação da própria linguagem 
expositiva, a experiência com a fala e a ligação entre fala e poesia.

Já no início do texto A essência da fala, incluído nessa obra, Heidegger 
declara que as conferências que seguem

(...) querem levar-nos diante da possibilidade de fazermos uma experiência 
com a fala. Fazer uma experiência com algo -  seja uma coisa, um ser humano, 
um deus -  significa que algo nos acontece, nos atinge; se apossa de nós, nos 
derruba e nos transforma. (...) fazer significa aqui: sofrer, padecer, tomar aqui­
lo que nos atinge receptivamente, aceitar, na medida em que nos submetemos 
a isso (...).

Nós, que falamos a fala, poderemos assim ser transformados por tais 
experiências (...) (Heidegger, 1987, p. 143, minha tradução).

Este ponto de partida (no sentido do caminhar ou do “encaminhar-se”) é 
algo fundamental: o texto de Heidegger não será indicativo de um objeto já  
feito, mas consistirá em pistas sobre como viver uma experiência com a fala, 
experiência que não está “narrada” no texto, mas suscitada por ele. O texto 
tentará colocar o leitor numa espécie de âmbito ou “ambiente” que dê oportu­
nidade a essa experiência. Essa observação “metodológica” é fundamental 
para entender de que maneira está sendo utilizada a linguagem na própria 
escritura desses textos heideggerianos. Neles, não é nada de referencial o que 
interessa, mas aquilo que pode ser “oportunizado” pelo exercício da leitura, a 
experiência que possa advir por meio dela, e não tão-somente o conteúdo in­
dicado pelos termos que ocorrem no discurso. Heidegger observa que essa expe­
riência assim promovida pode ser algo de radicalmente “novo”, de maneira que 
o leitor deverá adotar uma atitude que permita ao novo acontecer, em lugar de, 
já  de início, tentar situar o que vai ser lido dentro de alguma coisa já  sabida: 
“Seria (...) proveitoso se desistíssemos do hábito de ouvir sempre tão-somente 
aquilo que já  entendemos” (p. 144). Heidegger observa que as chamadas
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“ciências da linguagem” -  incluída aí a “filosofia da linguagem” em sentido ana­
lítico -  não são caminhos transitáveis nessa direção de inauguração do âmbito 
de uma experiência com a fala; ao contrário, as técnicas por elas desenvolvidas 
fecham esta possibilidade quanto mais aperfeiçoada for a sua eficiência técni­
ca, baseada num “pôr a linguagem à disposição” sem deixar-se interpelar por 
ela, sem deixá-la falar.

Nessa abertura a uma experiência com a fala, não se trata propriamente 
de “falar sobre a fala”, porque a fala é aquilo que sistematicamente se furta a 
que “se fale a respeito dela”, por ser aquilo que sistematicamente falta na fala, 
e que, ao mesmo tempo, “faz falta” (p. 145. Cf. também p. 166).

Assim, aquilo que seria uma dificuldade a partir do ponto de vista objetivo- 
analítico, constitui precisamente uma vantagem do ponto de vista “ultra- 
hermenêutico” assumido por Heidegger: a própria recusa da fala a constituir-se 
em “assunto” de fala é precisamente aquilo que nos põe “a caminho para a 
fala”: tratar-se-ia de uma recusa essencial que define a estrutura da fala como 
fala. A fala é aquilo que sistematicamente não pode ser objeto, não pode “virar 
assunto”, não pode ser ali colocada para se falar “acerca de” (p. 145).

No balbuciar, no vacilar, no duvidar, no “não estar seguro”, no “não achar 
a expressão adequada”, “entramos” na essência da fala.

Pensemos, por exemplo, na experiência de falar uma língua estrangeira e 
no que acontece quando se fala “perfeitamente e sem erros”, quando se fala 
alemão “como um alemão”, e no que acontece, pelo contrário, quando se 
fala imperfeitamente, quando, pelo balbuciar de quem “não domina uma lín­
gua”, se mostra uma dimensão vital que fica oculta na língua perfeitamente 
“dominada”. Precisamente, quem “fala mal”, aquele a quem “faltam as pala­
vras” coloca-se -  contra a sua vontade, talvez -  na dimensão de “ser levado 
pela fala”, em lugar de tentar levá-la para onde gostaria. Pensando nessa expe­
riência de maneira fundamental, Heidegger indica que, a rigor, nunca se fala 
“perfeitamente” nem mesmo a própria língua e que, nessa imperfeição, mani­
festa-se a própria essência da fala, na recusa da fala a virar objeto, a se tomar 
plenamente “disponível”. O “não dominar corretamente uma língua” pode con­
duzir, assim, a esta experiência fundamental de “desajuste”, que conduz direta­
mente à essência da fala.

Essa essência da fala que, no discurso temático comum, é apenas liberada 
por meio dos “desajustes”, do “mal funcionamento” ou do “faltar as palavras”, 
na fala poética acontece -  segundo Heidegger -  no próprio tecido da lingua­
gem, na própria instauração do poema. No resto do texto, Heidegger analisa 
um poema tardio de Stefan George, “A palavra”, de 1919, para tentar mostrar 
o acontecer da fala no. poema. Certamente, o interesse de Heidegger pelo 
poema, e pela poesia em geral, não é um interesse “estético”, e a sua análise 
não é uma “análise literária”. O poema interessa a Heidegger no caminho do
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“des-ocultamento” da fala como a própria essência da linguagem e do Dciseirr. 
“A maneira como conversaremos brevemente com o poema ao longo das três 
conferências não tem pretensão de ser científica” (p. 145). Heidegger detém- 
se especialmente na última frase do poema: Kein dingsei wo das wort gebricht, 
“Nenhuma coisa seja onde falta [falha, quebra-se, hesita, gebrechen] a pala­
vra", porque lhe parece que com ela o poema “diz alguma coisa acerca da 
relação entre a palavra e a coisa” (p. 146).

Heidegger coloca aqui uma pergunta usual na “filosofia da linguagem”, 
estando ciente do tipo de resposta que essa pergunta receberia dentro da mes­
ma filosofia: “Que significa ‘nomear’?”. Podemos responder: “Nomear é atri­
buir um nome a algo” (idem , ibidem). Mas, em seguida, duvida ele de se é 
adequado “entender ‘nome’ como uma mera designação” (p. 147), como um 
signo que se refere a alguma coisa:

Talvez o nome c a palavra que nomeia sejam aqui entendidos no sentido que 
conhecemos pelos termos “em nome do Rei”, ou “em nome de Deus”. Gottfricd 
Benn começa um de seus poemas deste modo: “Em nome daquele que pródiga 
as horas”. “Em nome de” quer aqui dizer: sob a ordem, conforme o mandato. 
As expressões “nome” e “palavra” no poema de George estão pensadas de 
modo diferente e mais profundo que meros signos (idem, ibidem).

“Nome” não se entende aqui como um “referente”, já que esta seria pre­
cisamente a maneira objetual-disposicional de entendimento do nome. “Nome” 
entende-se como “ser nomeado para”, no sentido de “investido para falar em 
nome de”, como numa “representação” ou uma “delegação”, na qual o Dasein 
se transforma em mensageiro, cm emissário (Hermes). Nomear as coisas é, 
pois, como um “falar em nome de”, “em representação das coisas”, e não 
apenas "a elas referir-se”, no sentido do meramente indicá-las. Certamente, 
cm razão da pré-compreensão vinculada à fala, os nomes-signos, no sentido 
referencial usual, só poderiam implementar-se precisamente porque as coisas 
a que esses nomes pretendem referir-se já foram nomeadas em sentido originá­
rio, na medida em que já se fala em nome das coisas às quais os nomes-signos 
pretendem “referir-se”, por meio das técnicas lógicas conhecidas.

Mas esse “nomear originário”, essa “representação” da coisa, não em sen­
tido descritivo, mas no sentido da “habilitação”, do “estar investido para”, tem um 
poder instaurador ou “batismal”, não convencional, no sentido de que, no poema, 
a coisa mesma é instaurada pela palavra, c “não há coisa onde falta a palavra”:

Somente quando se encontrou a palavra para a coisa, é a coisa uma coisa. 
Somente desse modo ela é (...). Somente a palavra outorga o ser à coisa.
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Entretanto, como pode uma simples palavra conseguir isso -  levar alguma 
coisa para o ser? (idem, ibidem).

Essa instauração da coisa por meio da palavra parece algo bem mais radi­
cal que o doing things with words de Austin, ou os declaratives de Searle, 
muito mais que os meros “performativos”. Não se trata apenas de fazer que 
algo (o batizado de um barco, o casamento de pessoas) seja o caso pelo 
proferimento de algumas palavras empíricas em circunstâncias institucio- 
nalmente determinadas, mas do poder instaurador da palavra dentro do aconte­
cer da fala, como uma ação ontologicamente vinculada e não apenas como um 
certo tipo de speech act. Haveria, segundo Heidegger, um vínculo interno entre 
palavra e coisa, na medida em que a palavra fosse entendida como experiência 
inaugural da fala e não apenas como recurso que ativa algum dispositivo 
técnico “eficaz”.

Precisamente, a conexão entre palavra e coisa é conseguida aqui porque a 
fala não é mais entendida como estrutura (lógica ou institucional), mas como 
uma experiência à qual cada um de nós está submetido, uma experiência que 
acontece no Dasein que somos. Somente numa experiência pode ser feita 
aquela conexão interna originária, experiência histórico-eventual não redutível 
a experiências no sentido descritivo-empírico. O “nomear” originário está liga­
do ao convocar a coisa, no sentido de com ela ter uma experiência junto com a 
fala (e não meramente “por meio” dela). A palavra que consegue convocar- 
nos para um âmbito em que acontece uma experiência, consegue o vínculo que 
nenhuma técnica externa poderia obter por meio de procedimentos ou 
metodologias. O que o poema transmite nesse encaminhamento não é, precisa­
mente, apenas o que ele diz, mas o que ele promove em termos de uma expe­
riência com a fala (p. 150). Assim, não devemos considerar a expressão Kein 
ding sei wo das wort gebricht como se fosse uma “sentença declarativa” 
verdadeira ou falsa, uma estrutura referencial. O sei mostra claramente um 
mandato, uma invocação, um apelo para que algo aconteça, mas a sua função 
suscitativa retira-o igualmente da dimensão de um mero “diretivo”.

As lições reunidas sob o título Was Heisst Denken (Que significa pen­
sar?) (1951-1952) são particularmente apropriadas para o entendimento dessa 
concepção do nome e do nomear. A palavra heissen possui vários significados, 
um deles utilizado no título da obra (“significar”, “querer dizer”, “referir-se a”), 
mas também traduzível por “chamar” alguém por tal ou qual nome, dar signifi­
cado às coisas nomeando-as. Assim, a mesma palavra quer dizer “significar”, 
“referir-se a” (“designar”) e “nomear”. Nessa obra, Heidegger explica mais 
vagarosamente a sua concepção do nomear originário como apresentação das 
coisas e se opõe frontalmente à concepção-etiqueta dos nomes:
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Ao denominar uma coisa lhe proporcionamos um nome. Mas, o que há para 
dizer sobre esse proporcionar? Por acaso, temos dependurado o nome na coi­
sa? (...) Apresentando o assunto dessa maneira, fazemos do nome também um 
objeto. Apresentamos a relação entre o nome e a coisa como uma coordenação 
de dois objetos. (...) Somente permanece questionável se mediante essa coor­
denação de coisa e nome corretamente apresentada poderemos atender algu­
ma vez ao que constitui o peculiar do nome (Heidegger, 1958, p. 116-117).

O nomear originário não é um etiquetar ou rotular convencional e externo, 
mas uma maneira de convocar o objeto, de convidá-lo a comparecer:

Denominar algo -  isto é, chamá-lo por seu nome. Mais primordialmente, de­
nominar é: chamar para estar dentro de uma palavra. O que é chamado acha- 
se então sob o chamado da palavra. O chamado aparece como algo presente 
e como tal foi amparado, encomendado, denominado na palavra que o chama. 
(...) Ele foi denominado, agora possui um nome (...) Todo nomear e chamar-se 
é o “significar” (heissen) comum e corrente entre nós somente porque o 
mesmo denominar, por sua essência, reside no “significar” propriamente dito, 
no significar-que-venha, no chamar, num encomendar (idem, ibidem, p. 117).

Esse nomear não está vinculado especificamente a objetos particulares, 
mas a todo tipo de objeto e situação:

Significamos a um hóspede que nos é bem-vindo. Isto não quer dizer que lhe 
damos o nome de “Bem-vindo”, mas que lhe significamos intencionalmente 
que venha e que leve a cabo seu advento na qualidade de quem chega com a 
nossa confiança (idem, ibidem, p. 120).

O nomear é também convocativo, “chamar-se” (ter um nome) é respon­
der a um chamado. Mas quem nomeia deve falar em representação da coisa, 
“em nome dela”. Dessa maneira, a relação entre o nomeado e o nome abando­
na o plano da mera convenção.

E extremamente interessante notar que, enquanto na tradição analítica um 
dos grandes problemas da semântica dos nomes é o caso dos nomes sem refe­
rência (ou nomes vazios), o problema na semântica heideggeriana dos nomes é 
precisamente o contrário, o problema dos “inominados”, das coisas que não 
têm nomes, das experiências que ainda não foram nomeadas. À problemática 
dos nomes vazios (ou seja, dos nomes sem objetos), Heidegger opõe a questão -  
para ele, muito mais grave -  das coisas inominadas, dos objetos sem nome. Por 
exemplo, em seus textos sobre Gelassenheit -  precisamente uma experiência 
sem nome -  Heidegger faz dialogar três pessoas (um investigador (I), um pro­
fessor (P) e um erudito (E)) da seguinte maneira:
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I. Em que medida (...) é sequer a Gelassenheit isso com o que eu tentei 
comprometer-me?

E. Com esta pergunta nos põe o senhor em apuros.
(...)
P. Na medida em que aquilo que, em cada caso, nomeamos com uma 

palavra, nunca apresenta a palavra conveniente a titulo de nome seu, 
como se fosse um simples rótulo.

I. Aquilo que nomeamos é, melhor, sem nome (namenlos); também o 
é, pois, isso que denominamos Gelassenheit. Por onde devemos nos guiar 
para apreciar se é adequado o nome, e até que ponto o é?

E. Não será que toda denominação daquilo carente de nome é arbitrá­
ria?

P. Mas é que já  está aceito que existe em geral o carente de nome? 
Existem muitas coisas indizíveis (imsagbar), mas tão-somente porque não 
nos ocorrem seus nomes.

E. Em virtude de qual denominação?
P. Talvez esses nomes não procedam de uma denominação (Benennung). 

Devem-se a um nomear (Nennung) no qual advêm, ao mesmo tempo, o 
nomeável, o nome e o nomeado (/'// der sich ztimal dar Nennbare, der 
Name und das Gennante ereigneri).

I. Isso que o senhor disse por último sobre o nomear me resulta obscuro.
E. Pressumivclmente esteja relacionado à essência da palavra (Heidegger, 

1977, p. 53-54).14

Precisamente porque o nomear foi removido do plano puramente conven­
cional, em que se atribuem etiquetas e marcas, e o nomear passa agora a 
depender de uma “habilitação”, de uma representação legitimada, de um convo­
car os objetos certos num comparecer responsável, a maior parte das coisas -  
sobretudo as nossas experiências mais profundas -  permanece inominada 
nesse sentido primitivo, e o nomear transforma-se numa atividade cheia de 
riscos e incertezas. Na semântica convencional dos nomes, sobram nomes, não 
há coisas suficientes para eles. Na semântica ultra-hermenêutica de Heidegger, 
pelo contrário, sobram objetos (experiências), não há nomes suficientes para 
eles. Na primeira, a linguagem excede o mundo, há uma cautela ontológica, 
metodologias ockamianas para não descobrir no mundo todas as entidades com 
as quais pareceria comprometer-nos a nossa linguagem. Na segunda, o mundo 
excede a linguagem, trata-se de mostrar à linguagem que há mais coisas no 
mundo que aquelas que ela nos permitiria pensar que há. Curiosamente, de 
ambas se desprende uma crítica aos nomes comuns da linguagem ordinária: 
muitas das expressões que são usadas como nomes não são autênticos nomes 
(Russell), e possivelmente não existam na linguagem ordinária nomes autênti-

14 Cf. também de Heidegger, Sobre o humanismo, 1967, p. 34.



1 50 Julio Cabrera

cos, nomes logicamente próprios. Heidegger concordaria em que a maioria, ou 
todas, das expressões que são habitualmente usadas como nomes não são 
autênticos nomes, não por não preencherem requisitos lógicos, mas por não 
constituírem uma adequada habilitação convocatória do objeto. Para a analíti­
ca, sobram nomes, para Heidegger sobram objetos, mas, para ambos, os nomes 
comuns são inapropriados.

II. 2.3. E possível uma leitura analítica de Heidegger? Críticas necessa­
riamente externas contra o “ultra-originário”

E possível assimilar a reflexão heideggeriana da linguagem sob um 
referencial analítico, ou são as afirmações de Heidegger sobre ser e linguagem 
analiticamente inconstituíveis?

A princípio, a empreitada apresenta-se impossível: o filosofar analítico apa­
rece atrelado ao “disposicional-objetificante” criticado por Heidegger, como o 
típico refletir sobre o mundo que perde a dimensão da experiência com a fala, 
que Heidegger pretende promover. Mas aquilo que Heidegger faz com a lin­
guagem, dentro do escopo dessa experiência, poderia ser analiticamente 
visualizado, por exemplo, como o exercício de uma específica função da linguagem, 
que haveria de se acrescentar às outras -  alargando as taxonomias habituais - ,  
segundo a qual a linguagem deixa de funcionar referencialmente, ou diretiva­
mente, ou compromissivamente, ou mesmo expressiva ou “performativamente”, 
para transitar em uma outra (pouco explorada) função. Ou, numa direção 
menos radical, poder-se-ia entender a experiência heideggeriana com a lingua­
gem como uma combinação muito complexa daquelas funções usuais ou de 
algumas delas. Na idéia de Searle (o mais “heideggeriano” dos filósofos analí­
ticos?) de um “ato de fala indireto”, poderíamos obter esse subsídio para entrar 
no registro lingüístico a que Heidegger pretende conduzir-nos. Cf.:

Uma classe importante de casos é aquela em que o falante emite uma senten­
ça, quer significar o que diz, mas também quer significar algo mais. Por exem­
plo, um falante pode emitir a sentença “Quero que você o faça” como uma 
maneira de pedir ao ouvinte que faça algo. A emissão tem o significado 
incidental de um enunciado, mas tem o significado primário de um pedido, um 
pedido feito por meio da feitura de um enunciado (J. Searle, 1995a, p. 47-48).

No discurso heideggeriano encontram-se presentes atos de fala enunciativos, 
mas também diretivos e “performativos” (lembrar os comentários sobre o sei 
do poema de Stefan George). Porém, há um aspecto que parece não contem­
plado pela análise de Searle: a intenção de suscitar uma experiência no ouvin­
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te, de fazê-lo viver alguma coisa, de obrigá-lo a instaurar uma experiência e 
envolver-se nela. Isso parece ir além de um mero “diretivo”: não se trata de 
mandar alguém fazer alguma ação empírico-objetiva externa (como levar uma 
mensagem ou comprar uma coisa), mas de “instá-lo” a ter uma experiência, e 
uma experiência da qual faça parte a emissão lingüística que está sendo feita 
(nesse caso, o texto heideggeriano, ou o poema de George). Tampouco preten­
de ser apenas um ato de fala “expressivo”, uma expressão de sentimentos e 
atitudes, porque essa experiência a ser promovida está, para Heidegger, no 
registro da verdade e do acesso ao mundo. Também não se trataria de um 
“declarativo”, porque mesmo que a expressão (por exemplo, o poema) tente 
instaurar, com a sua emissão, alguma coisa, aquilo a ser instaurado não é plena­
mente objetivo (como nos casos de declarativos institucionais, como em casa­
mentos ou batizados de barcos), mas uma experiência vivida. Isso indicaria que 
a taxonomia de Searle deveria alargar-se e admitir atos de fa la  suscitativos 
(ou apelativos), já que os cinco tipos de atos de fala por ele analisados apenas 
lidam com estruturas objetivas ou situações institucionais externas. Das 
taxonomias analíticas, parece sempre ficar de fora esse aspecto experiencial. 
Contudo, quer a função da linguagem que Heidegger está tentando mostrar 
caiba dentro das taxonomias habituais, quer não, algo do misteriosismo do texto 
heideggeriano poderia atenuar-se se compreendermos que se trata, simples­
mente, do exercício de uma função da linguagem da qual não podemos exigir 
que responda às estruturas habituais do discurso filosófico (em particular, não 
se pode exigir dos textos de Heidegger que “digam algo” no sentido referencial 
ou enunciativo habitual, ou que mandem fazer algo no sentido diretivo habitual, 
porque é isso, precisamente, o que ele está tentando evitar).15

Deve-se notar que um esforço no sentido do alargamento da taxonomia 
habitual de atos de fala não transita pela via reducionista de Hintikka ou de 
Tugendhat. Trata-se de alargar os recursos analíticos para que uma certa visão 
não-analítica sobre a linguagem possa ser assimilada -  tal como ela pretende 
instaurar-se -  para o referencial analítico. (Uma estratégia semelhante será 
apresentada em III. 1 em relação à noção freudiana de “inconsciente” .) 
O filósofo analítico não é obrigado a ter sentimentos existenciais (como a an­
gústia) para entender o que Heidegger quer dizer. Faz-se o esforço de colocar 
o discurso heideggeriano dentro de algo compreensível para analíticos: uma 
função da linguagem, ou um tipo de ato de fala cuja estrutura lógica se possa 
descrever. Mas o filósofo ultra-hermenêutico heideggeriano não é obrigado a 
entrar dentro das taxonomias existentes, sacrificando o que pretende dizer. 
A tentativa consiste em ver a outra posição com as próprias categorias de

15 Cf. meu texto “Acerca da expressão Das Nichts nichtet. Uma leitura analítica”.
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entendimento, procurando não deformar ou eliminar as intuições e as atitudes 
básicas daquela (ver mais adiante, o item IV. 2).

Outra maneira de tentar entender o discurso heideggeriano sob uma pers­
pectiva assimilável para analíticos é apresentada por Daniel Dahlstrom em seu 
artigo Heidegger’s method: philosophical concepts as form al indications. 
Ao utilizar os conceitos como “indicadores formais”, seria evitada a objetificação 
criticada por Heidegger. A noção de um “indicador formal” assim como a noção 
de uma “função suscitativa da linguagem” são analiticamente compreensíveis 
e podem ser utilizadas em lugar de “existência”, “ser-para-a-fala”, “linguagem 
que nos fala”, “pertencimento”, “região”, “angústia”, e outras expressões mais 
inquietantes para a sobriedade analítica. O analítico pode, assim, aceitar uma 
possibilidade de captar o mundo não objetualmente, mas na estrita medida em 
que essa captação aconteça não por meio de “estados de ânimo” ou pathés 
especialmente luminosos, mas pelo simples exercício de certas funções da lin­
guagem pouco exploradas (pelo menos dentro de contextos analíticos), ou 
mediante uma certa maneira, talvez inusual, de utilizar conceitos. O analítico 
nada saberia acerca de supostas “atitudes fundamentais” ou “originárias” vin­
culadas ao fato de o falante ser um Dasein, um “ser-no-mundo” caracterizado 
por uma “abertura ao ser”, e assim por diante. Apenas poderia interessar-se 
pelo fato, concreto e analisável, de o falante estar utilizando-se de uma função 
da linguagem diferente da referencial e da “performativa’, na medida em que 
tal função pudesse ser documentada em análises concretas, como as apresen­
tadas por Heidegger em Ser e tempo e obras posteriores.

Nesse sentido, Dahlstrom escreve:

(...) Heidegger especificamente esboça um método “formalmente indicativo”, 
quer dizer, um método filosófico que opera “indicando ou assinalando for­
malmente” certos fenômenos (D. Dahlstrom, p. 776, minha tradução).

O autor diz que Heidegger apresenta pela primeira vez o que ele entende 
por uma “indicação formal” (formal Anzeige) no inverno de 1921-1922 (p. 780).

Aquilo que é indicado dessa maneira não é dado “de nenhuma maneira com­
pleta e efetiva”, mas apenas “em princípio”. Um conceito filosófico é, de 
acordo com isso, “vazio” num certo sentido e, por isso mesmo, “formal” -  
“formal” porque aponta na direção de alguma coisa que deve ser realizada 
(performed) ou pela qual se deve passar, ou que deve ser preenchida ou 
aperfeiçoada pelo filósofo, uma direção que surge do próprio “objeto” ou 
“tema” filosófico. Assim, Sein und Zeit não é uma descrição de algum fato 
(Sachverhalt), mas apenas uma indicação de uma maneira de aproximar-se ao 
que significa “ser” (p. 782).
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Essa “formalidade” da indicação não é a mesma formalidade da lógica 
formal, da qual se pode legitimamente duvidar:

(...) os conceitos que ele (Heidegger) emprega não são nem “formalmente 
lógicos” nem  “formalmente temáticos” , mas “form alm ente indicadores” . 
A lógica formal não é em absoluto formal, na sua visão, já  que a mesma surge 
de uma região de objetos que tem sido já determinada, e de uma corresponden­
te maneira de compreensão “colocar de maneira a ficar ordenado” (p. 784).

A “indicação formal” afastaria a linguagem das funções objetificantes que 
Heidegger pretende evitar, dentro de sua crítica à linguagem lógico-metafisica 
tradicional (p. 790). Parece característico do pensamento heideggeriano aquilo 
que se poderia denominar “radicalização do hermenêutico-transcendental”, no 
sentido da tentativa de atingir-se um âmbito de pensamento ultra-originário, 
anterior ao predicativo, anterior ao enunciativo, anterior a qualquer tipo de aná­
lise objetiva e, inclusive, anterior a todo e qualquer “compreender” no sentido 
hermenêutico ordinário. Assim, a rigor, Heidegger parece pretender que seu 
pensamento se situe num âmbito prévio a qualquer filosofar analítico, 
fenomenológico, hermenêutico ou mesmo transcendental!

Essa pretensão de situar-se “aquém” inclusive do transcendental poderia 
surpreender, desde que o pré-compreender originário, como exposto no § 34 de 
Ser e tempo, parece plausivelmente interpretável nos termos de uma estrutura 
ultra-transcendental prévia a tudo, até mesmo prévia ao transcendental em 
sentido kantiano ou husserliano. Essa inusitada e desmesurada pretensão de 
“aquendidade” traz como conseqüência a dificuldade, pelo menos sob uma pers­
pectiva analítica, de assumir a postura demandada por Heidegger e, por outro 
lado, a impossibilidade fatual de contradizê-la ou pô-la em questão de qualquer 
maneira imaginável, pois sempre poderá ser dito que não se conseguiu atingir 
ainda a postura suficientemente “originária”. Qualquer problematização 
endereçada por meio de categorias tradicionais (sujeito/objeto, pensamento, 
sensibilidade, noção, lógica, gramática, âmbito, causa, fundamento, ser) poderá 
ser desativada sustentando-se que tais categorias estão afetadas ainda pelo 
“esquecimento do ser na história destinai da metafisico-lógica ocidental”. 
A única saída parece permanecer do lado de fora dessa filosofia “ultra-originá- 
ria”, numa recusa global da totalidade do projeto. Certamente, essa parece uma 
típica atitude crítica de caráter “externo”, mas, precisamente, o tremendo gênio 
especulativo de Heidegger, ou a sua tremenda desonestidade (e quem poderia 
assegurar que se trata de duas coisas diferentes?), parece consistir no fato de 
seus textos obrigarem o adversário a uma “crítica” inevitavelmente externa.

Poder-se-ia manter uma atitude positiva perante o hermenêutico-transcendental 
(no sentido, por exemplo, de Apel), sem assumir a sua extrema radicalização
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heideggeriana. Os “aprioris compreensivos” seriam simplesmente aquilo que o 
analítico e o hermeneuta deveriam aceitar como “seres-no-mundo”, referidos a 
uma abertura prévia a toda análise e a toda compreensão. Mas isso não obriga 
a abrir mão da totalidade das categorias-tradicionais e da totalidade da lin­
guagem (mesmo que tal coisa fosse sequer imaginável!), em benefício de for­
mas alternativas (por exemplo, poéticas) de exposição. É possível mostrar que 
o próprio Heidegger não poderia, ele mesmo, abrir mão totalmente dessas 
categorias, e que, apesar de tudo, ele deve pressupor algumas na sua própria 
exposição. Assim, a atitude hermenêutico-transcendental “moderada” pode­
ria apresentar contraprovas e problematizações contra o ultra-hermenêutico- 
transcendental heideggeriano, no sentido do “arcaico” heideggeriano dever 
ainda pressupor alguma coisa daquilo que pretende desativar.

Entretanto, não mantenho perante Heidegger uma atitude analítica de opo­
sição a um pretenso “irracionalismo obscuro”, como, por exemplo -  entre mi­
lhares -  o filósofo espanhol Emilio Lledó. Cf.:

A terminologia heideggeriana fala, como o mesmo autor já disse, num outro 
sentido, “exclusiva e solitariamente consigo mesma” e, sendo assim, nos 
projeta para um mundo místico, intuitivo, em que a linguagem perde seu 
sentido “lógico” para ganhar seu particular sentido “terminológico”. (...) 
A terminologia heideggeriana não cumpre, pois, com uma missão fundamen­
tal de toda terminologia, pois não delimita, mas obscurece os conceitos. Mas, 
o que significa esse obscurecimento? Não outra coisa senão que a palavra 
começa a mover-se no impreciso e, por conseguinte, a diluir-se numa espécie 
de irracionalismo (E. Lledó, p. 147-148, minha tradução).

Não partilho tal ceticismo, nem me serve de nada o conceito de 
“irracionalismo”. A obscuridade da terminologia pode estar profundamente 
motivada. Meu problema é interno e refere-se apenas às dificuldades 
hermenêutico-transcendentais de uma radicalização do próprio hermenêutico- 
transcendental, no sentido heideggeriano. Seu ultra-originário não me parece 
viciado por ser “obscuro” ou, muito menos, “irracional”, mas por ser sobria­
mente incorreto, ilusório ou irrealizável. Na seqüência de seu texto, Lledó não 
poupa elogios, em contraste, para Wittgenstein, mas nesse ponto poderiam diri- 
gir-se críticas muito parecidas contra ambos, Heidegger e Wittgenstein: em 
primeiro lugar, por certo prazer hermético e “silenciosista” comum a ambos, no 
sentido de eles abrirem um âmbito de significações além de todo limite, que só 
pode ser assistido misticamente numa espécie de escuta perplexa, ou abordada 
numa descrição inacabável. Em segundo lugar, pela recusa à teoria, comum às 
segundas fases tanto de Heidegger quanto de Wittgenstein, ou seja, pela con­
vicção de que nenhuma teoria seja capaz de captar a significação, entendida 
quer como aquela gerada pelos infinitos e irredutíveis jogos de linguagem, quer
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como aquela ligada com a abertura ao ser. Num e noutro casos, parece vã essa 
tentativa extrema de desvincular-se radicalmente do mundo, das suas teorias e 
dos seus sofrimentos filosóficos, como se o fato de manter-se num plano de 
total assepsia teórica pudesse liberar das frustrações e das decepções do con­
fronto e da refutação.16

II .3. W ittgenstein fenomenólogo?

Existem  interpretações ditas “fenom enológicas” do pensamento de 
Wittgenstein -  ou, pelo menos, de algum de seus momentos - ,  mas a noção 
de “fenomenologia” que é empregada para possibilitar essas interpretações 
tem sentidos que não coincidem com a fenomenologia de Husserl. Não há nada 
de errado nisso: assim como há um sentido lato de “hermenêutico” e de 
“transcendental”, assim também se pode aceitar e utilizar um sentido lato 
de “fenom enologia”. Eu mesmo utilizei (em 1.2) um sentido largo de 
“hermenêutico” para caracterizar o filosofar analítico. Nenhum dos sentidos 
latos dos diversos estilos filosóficos coincide com as respectivas tradições das 
quais surgem seus sentidos mais restritos. Também podemos ter, como foi visto, 
uma interpretação fenomenológica do pensamento de Searle, mas nesse caso 
vimos as notáveis aproximações entre Searle e Husserl. Da mesma forma, 
no caso da minha noção lata de “hermenêutico”, vimos que toda a tradição 
hermenêutica é englobada nela, que apenas se alarga para abranger outras

16 Alguém que falou muito contundentemente contra o ultra-originário heideggeriano foi um 
filósofo profundamente desvinculado da tradição analítica, até mesmo definido em forte con­
traste com ela: “Creio que justamente na situação alemã este conceito de fundamento, solo ou 
origem desempenha um papel especialmente funesto e que verdadeiramente uma grande culpa 
disso corresponde ao pensamento de Heidegger. Nesse pensamento, a idéia do primeiro possui 
um sentido ontológico excelsamente sublime, o do ser, que está além da separação entre o 
conceito, por uma parte, e o ente singular, pela outra, e que se expressa para conseguir a concreção que 
lhe corresponde eomo algo mais além de tal cisão, quase sempre em locuções tais como solo, 
origem, fundamento” (T. Adorno, Terminologia filosófica, 1983 ,vol. l , p .  115 ,minha tradu­
ção). Cf. também: “Existe algo assim como uma superstição exclusivamente própria do nosso 
tem po, segundo a qual o primeiro pensam ento deve ser o mais verdadeiro” (idem, ibidem, 
p. 127). Por outro lado: “Nesse nivel não se pode discutir, Heidegger pensa em termos polêmi­
cos, mas não dialogantes, pensa de modo evocador, sem argumentar de verdade, enuncia, não 
executa operações m entais” (K. Jaspers, Notas sobre Heidegger, p. 41 , minha tradução). 
“O atrativo da formulação enigmática, da ‘obscura profundidade’ ” (p. 59). “A ‘genialidade’ de 
Heidegger, o lingüisticamente fascinante, ‘originário’ , incipiente. A arrogância da ruptura 
totaV’ (p. 62, meu sublinhado). “(...) era essa seriedade da origem, sempre atraiçoada ou 
conjecturada de novo, uma organização do querer voltar, da nostalgia, do romantismo, mas com 
esse tom lamentoso: houve uma vez, eu fui uma vez (...) Até que ponto esta filosofia é uma 
promessa constante sem jamais ser cumprida” (p. 100).
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produções filosóficas. No caso de Wittgenstein, pelo contrário -  e apesar das 
argüições de alguns dos intérpretes de Wittgenstein como “fenomenólogo” - ,  o 
seu suposto período “fenomenológico” apenas tem algo a ver com o que Husserl 
pensou a respeito. Tampouco isso seja, per se, problemático, o risco é sempre 
o fantasma do reducionismo eliminativo, ou seja, a tentação de pensar (inclusive 
pelo grande predomínio atual, na nossa sociedade intelectual, de Wittgenstein 
sobre Husserl e da análise sobre a fenomenologia) que essa “fenomenologia” 
wittgensteiniana concentraria “o melhor de Husserl”, exposto com maior “clare­
za e rigor”, fazendo que todo o resto pensado por Husserl não tenha relevância.

Uma interpretação “fenomenológica” de Wittgenstein é apresentada pelo 
casal Jaakko e Merrill Hintikka (no livro Investigating Wittgenstein (1986), 
Uma investigação sobre Wittgenstein, (1994), IW, de agora em diante). Mui­
tos autores já apontaram para elementos “fenomenológicos” (em sentido ainda 
a ser esclarecido) no assim chamado “período intermediário” da obra de 
Wittgenstein, mas os Hintikkas (HH, de agora em diante) encontram esses 
elementos já presentes no Tractatus, especificamente nos seus famosos “obje­
tos”. A natureza “fenomenológica” dos objetos do Tractatus não está dada 
pela circunstância de eles serem objetos de percepção sensível (o primeiro e 
mais superficial apoio para interpretações “fenomenológicas” de Wittgenstein 
poderia parecer o interesse constante que este demonstrou, ao longo de sua 
obra, pela reflexão sobre dados dos sentidos, tais como luminosidades, dimen­
sões, sons e, especialmente, cores). A natureza “fenomenológica” dos objetos 
do Tractatus consiste, segundo HH, no fato de eles serem “objetos de conhe­
cimento imediato”, ou, seguindo uma terminologia russelliana, objects o f  
acquaintance (“objetos de familiaridade”). Após comentarem a omissão de 
Wittgenstein em manifestar-se clara e explicitamente sobre a natureza dos “ob­
jetos”, eles se referem àquela primeira aproximação superficial à questão:

(...) há claros indícios de que, para Wittgenstein, os objetos do Tractatus 
incluem os fenomenológicos (objetos da experiência imediata). Por exemplo, 
várias vezes, nos Notebooks 1914-1916, ele se refere a pontos ou manchas 
no espaço visual, que são, paradigmaticamente, entidades fenomenológicas, 
como exemplos de objetos simples (IW, p. 74).

Mas, logo a seguir, eles tentam ir além desse primeiro passo, perguntando- 
se “(...) o que são, realmente, os objetos do TractatusT (p. 81). HH opinam 
que a resposta se encontra na obra de Bertrand Russell:

Os dados sensíveis com os quais Russell constrói o mundo exterior revela 
uma espantosa ambivalência semelhante entre o fenomênico e o objetivo. Por 
um lado, eles são os dados fornecidos pelos sentidos (...) Por outro, eles são
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os objetos de percepção, parte dos conteúdos, e não um aspecto do ato de 
perceber. Por conseguinte, eles revelam a mesma ambivalência que os obje­
tos de Wittgenstein (IW, p. 81-82).

Aqui parece entender-se “fenomenológico” como “aquilo dado numa ex­
periência”, e particularmente de maneira “imediata”. Tanto Russell quanto 
Wittgenstein estariam interessados, conforme essa interpretação, precisamen­
te na captação imediata dos objetos a partir dos quais deveriam ser construídas 
as estruturas mais complexas (p. 91).

Segundo HH, a identificação que o Tractatus apresenta entre mundo e 
vida (de 5.621 até 5.63) confirma a tese, transmitida por Wittgenstein a Desmond 
Lee, de que “o mundo em que vivemos é o mundo dos dados sensíveis (...)” 
(p. 92). Isso leva os HH a declarar que “a linguagem original (analisada logica­
mente) postulada nessa obra (o Tractatus) foi fenomenológica, tendo como 
seus objetos os dados imediatos” (p. 94). O aspecto “fenomenológico” da con­
cepção wittgensteiniana dos objetos simples consistiria, segundo eles, nessa 
exigência de que tais objetos devam ser “dados” na experiência, e não postula­
dos apriori pela lógica (p. 109). Mas a natureza metafísica desses objetos (se 
eles são, por exemplo, entidades mentais ou fenomenalísticas) pode ser deixa­
da de lado: “Os objetos fenomenológicos não precisam necessariamente ser 
fenomênicos” (p. 110).

Com essa interpretação dos “objetos” do Tractatus, HH fornecem uma 
solução para o famoso “problema da incompatibilidade das cores”, já presente 
no Tractatus e tematizado por Wittgenstein no artigo “Some remarks on logical 
form” e em outros escritos posteriores. Na verdade, eles formulam o problema 
da incompatibilidade das cores pela apresentação de um problema para a sua 
interpretação “fenomenológica”:

(...) “vermelho” e “verde” não podem referir-se a objetos simples, pois nesse 
caso as duas proposições elementares “isto é vermelho” e “isto é verde” não 
seriam independentes, uma vez que são mutuamente exclusivas. Esse fato 
estaria em contradição com o que diz Wittgenstein tão claramente em 2.062 
(...) Por conseguinte, afmna-se, predicados fenomenológicos como “verme­
lho” e “verde” não podem representar os objetos do Tractatus (IW, p. 160).

A  solução de HH consistirá em negar que, em que pesem as aparências, 
as expressões de atribuição de cor (“Esta mancha é vermelha”, etc.) sejam da 
forma sujeito-predicado (p. 167). O conceito geral de cor deve representar-se, 
segundo HH, não por predicados de cor, mas por uma função que traduza 
pontos num espaço cromático, (p. 168). A solução passa pela questão de qual 
tipo de notação é considerada correta para os conceitos de cor. Esses são
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considerados “objetos” simples, representáveis como pontos num espaço, aos 
quais correspondem nomes, e é dessa forma (e não da forma predicativa usual) 
que a incompatibilidade consegue ser representada, ainda dentro da lógica do 
Tractatus. Mas, para isso, sustentam HH, é preciso aceitar a interpretação 
“fenomenológica” dos objetos.

HH interpretam, entretanto, que a “fenomenologia” constituiu apenas um 
momento no percurso wittgensteiniano, tendo sido abandonada pela filosofia da 
maturidade em benefício da análise conceptual realizada por meio do estudo de 
jogos de linguagem e de uma linguagem “fisicalista”, mas não mais “fenome­
nológica” (p. 187-188). HH juntam muitos textos desse período em que 
Wittgenstein, com efeito, declara isso explicitamente; por exemplo, em 
Philosophical remarks: “Eu não viso agora a uma linguagem fenomenológica, 
ou ‘linguagem primordial’, como costumava chamá-la. Eu não a julgo mais 
necessária” (p. 188). HH vão interpretar que a tese é mais forte: na verdade, 
aquela linguagem fenomenológica não é apenas não necessária, mas impossí­
vel (p. 189). Pareceria, segundo essa interpretação, que Wittgenstein, interes­
sado na descrição dos fenômenos da linguagem, acreditou, durante um curto 
período, na possibilidade de uma “linguagem fenomenológica primária”, mas 
que, aos poucos, não acreditou mais que tal linguagem primária fosse sequer 
possível, embora seu interesse pela descrição de fenômenos não mudasse. 
Apenas acredita que tal descrição deva ser “gramatical”, ou, como HH dizem, 
“fisicalista”: uma espécie de descrição não fenomenológica de fenômenos. Não 
são os fenômenos que são negados, mas a fenomenologia. Mencionando o Big 
typescript, HH escrevem: “(...) ele não está mais comprometido com uma 
‘construção de uma linguagem fenomenológica’, muito embora os mesmos 
problemas fenomenológicos anteriores ainda o preocupem” (p. 193). Daí se 
compreende a famosa afirmação das Observações sobre as cores I, § 53, III, 
§ 248): “Não há fenomenologia, mas há problemas fenomenológicos”.

Sua tese poderia ser traduzida como a gramática (/. e., a semântica) substitui a 
fenomenologia; em outras palavras, a nova filosofia de Wittgenstein substi­
tui a antiga, salvo pelo fato de que até mesmo nesta última evidentemente 
considerava a vivência imediata a única fonte da compreensão “gramatical” 
(p. 193-194).

HH relatam a passagem de Wittgenstein desde a adoção de uma lingua­
gem fenomenológica para a “fisicalista” (p. 195-196), para uma análise de usos 
de conceitos na linguagem ordinária, inclusive de conceitos sobre sensações e 
experiências sensíveis:
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(...) a compreensão das relações “gramaticais” (lógica e semântica) pode, 
segundo ele, esclarecer a lógica e a semântica das nossas maneiras de falar de 
questões fenomenológicas. É nesse sentido que a fenomenologia realmente 
resulta numa “gramática” para Wittgenstein (p. 196).

Vale conferir também o capítulo 10, p. 313 e ss., em que os autores expli­
cam a superação da “fenomenologia” no contexto do problema da vivência 
privada: “(...) é a primazia dos jogos de linguagem que nos arranca do reino 
fenomenológico privado para o público (...).

Tudo isso está muito bem! Se Wittgenstein quis chamar essas suas idéias 
de “fenomenologia”, nada o impede. Outra coisa é o fato de HH tentarem 
explicitamente, em alguns momentos de seu livro, uma aproximação entre 
Wittgenstein e Husserl pela questão da “fenomenologia” -  aí as coisas pare­
cem complicar-se. Por exemplo, no momento em que eles defendem o caráter 
semântico e não metafísico de sua interpretação (tentando mostrar que a 
“fenomenologia” de Wittgenstein não tinha por que ser, necessariamente, 
“fenomenista”), eles dizem:

Historicamente, a fenomenologia de Husserl era, na verdade, diametralmente 
oposta ao fenomenalismo de Mach. Husserl desejava chegar zu Sachen 
selbst, às coisas mesmas. Não obstante o preconceito popular, há um sentido 
no qual ele não “colocava entre parênteses” todos os objetos comuns, tam­
bém; apenas os que não são dados em nossa experiência imediata (p. 110).

Mas o momento em que eles tentam, de maneira mais desenvolvida, essa 
aproximação acontece no capítulo 6, parágrafo 7, “Wittgenstein e a fenomenologia”. 
Ali, HH afirmam:

As concepções de Wittgenstein acabam por se revelar bastante próximas às 
dos fenomenólogos. Sua idéia básica é exatamente a mesma da doutrina de 
Wittgenstein há pouco mencionada, viz, a de que podemos revelar a estrutura 
conceptual do mundo atentando para a nossa vivência imediata. Por conse­
guinte, caso se considere absurda a tese de Wittgenstein, então igualmente o 
deve ser todo o projeto husserliano (p. 201).

Nessas bases, os autores não hesitam em afirmar a semelhança entre a 
idéia husserliana de fenomenologia e aquilo que Wittgenstein chama de “lógi­
ca” no Tractatus. Dado o interesse de Wittgenstein sobre a questão das cores, 
eles afirmam que muitas das questões analisadas por ele (especialmente a 
questão da incompatibilidade de cor) poderiam ser consideradas, com toda na­
turalidade, como “uma parte da fenomenologia da cor” (p. 202).
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As minhas idéias sobre uma suposta “feflomenologia” de Wittgenstein e 
sua relação com Husserl podem resumir-se nos dois seguintes pontos:

a) Há uma única mudança fundamental de atitude filosófica, do Tractatus para 
as obras posteriores, que pode enunciar-se assim: abandono da teoria única da 
linguagem (teoria da linguagem-mundo), em benefício da análise conceptual- 
gramatical diversificada, que não pode constituir teoria e não pode determinar 
univocamente o que seja o mundo. Esta é a mudança fundamental. Não vejo 
como a questão “fenomenológica” seja algo que tenha durado mais de dois ou 
três dias na mente de Wittgenstein, nem algo que constitua por si mesmo uma 
“fase” (mas já se sabe que os devotos wittgensteinianos são capazes de desco­
brir novas “fases” do pensamento de seu ídolo em ainda muito menos tempo).

b) A suposta “fenomenologia” wittgensteiniana não tem quase nada a ver com 
o projeto fenomenológico husserliano.

Vou desenvolver essas duas questões.

a) O primeiro problema que fez Wittgenstein pensar que algo estava errado (ou 
melhor, que algo era muito limitado) na sintaxe lógica apresentada no Tractatus 
foi o da incompatibilidade de cores. Dessas dúvidas surge o famoso artigo 
“Some remarks on logical form”. Apesar de tratar sobre cores, que são sensações 
perceptivas, esse problema não tem nada de especialmente “fenomenológico”, 
mas trata-se de um problema eminentemente lógico ou conceptual: como 
funcionam os termos de cores na linguagem (e, especificamente, como podem 
entrar em relações de compatibilidade e incompatibilidade lógicas). Friedrich 
Waismann documentou claramente essa dificuldade wittgensteiniana. Após 
colocar alguns exemplos com cores, ele diz:

Tudo isto eu não sabia quando compus meu trabalho; por essa época, eu 
pensava que toda inferência reduzia-se a um tipo de tautologia. Nesse tempo, 
eu não tinha captado ainda que a inferência podia também ter a forma: um 
homem tem dois metros de altura; logo, não pode ter três metros de altura 
(F. Waismann, 1973, p. 58, minha tradução).

Eu tinha estabelecido regras para o uso sintático das constantes lógi­
cas; por exemplo, “p.q”. Mas não tinha pensado que essas regras tinham 
a ver, de um modo ou de outro, com a estrutura interna das proposições 
(idem, ibidem, p. 66).

Durante algum tempo, Wittgenstein pensara na possibilidade de alargar a 
lógica do Tractatus para abrigar esses novos tipos de inferências (e o meneio-
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nado artigo documenta uma dessas tentativas, que inclui o uso de quadrículas, 
números e pontos em espaços lógicos, tentando superar o plano da pura 
tautologicidade). Quando Wittgenstein, nesse período, fala em “fenômenos”, 
refere-se simplesmente, de maneira informal, à imensa variedade de casos de 
usos da linguagem, que, aos poucos, começa a aparecer-lhe como irredutível a 
qualquer tentativa de teoria única (seja a do Tractatus ou outra qualquer). Há 
como uma tentativa (fugaz) de ainda “embutir” a riqueza dos fenômenos nos 
objetos do Tractatus e na lógica vero-funcional, mas ele começa a perceber 
que os fenômenos acabarão explodindo essas formas simbólicas por dentro, 
levando-o a abandonar totalmente o projeto do Tractatus. Mas esses pensa­
mentos sobre “fenômenos” não se encontram, em absoluto, no Tractatus. 
HH reconhecem isso explicitamente:

Contudo, resta ainda um problema terminológico -  o de que Wittgenstein não 
fala em lugar algum no Tractatus ou no Notebooks 1914-1916 de um “siste­
ma primário” (“como eu costumava chamá-lo”) ou de uma “primeira lingua­
gem” em conexão com sua linguagem básica fenomenológica (IW, p. 192).

Creio não se tratar de um “problema terminológico”: a tal “fenomenologia” 
simplesmente não se encontra no Tractatus, mas apenas em conversas infor­
mais posteriores e em textos do período intermediário.

No Tractatus encontramos apenas uma simbólica lógica limitada (pelo pro­
blema das cores, das alturas, etc.), que não dá conta da riqueza e da variedade 
dos “fenômenos”. Isso é algo muito mais sóbrio e prudente do que supor que há 
no Tractatus uma “linguagem fenomenológica”, algo que parece mais o resul­
tado de uma projeção -  nas asserções informais e conjecturais de Wittgenstein 
nesse período (“linguagem primária”, “linguagem secundária”, expressões efe­
tivamente usadas por Wittgenstein) -  de uma terminologia técnica que ele abo­
minava. A famosa “fase fenomenológica” reduz-se ao seguinte: o Tractatus 
não consegue dar conta da variedade e da riqueza dos fenômenos da lingua­
gem. Nenhum sistema único (o Tractatus ou outro) consegue, pois o único que 
temos é linguagem corrente, fenômenos de linguagem. O Tractatus tentou, 
erradamente, dar conta dos fenômenos mediante uma simbólica limitada. Nada 
disso é suficiente para postular, no Tractatus, uma “linguagem fenomenológica”:

Antes, eu acreditava que existia a linguagem corrente, na qual ordinariamente 
nos entendemos, e depois uma linguagem primária que expressava o que 
realmente sabemos, por conseguinte, os fenômenos (idem, ibidem, 41).

A “linguagem primária” é a estrutura lógica-mundo do Tractatus, sua teoria 
do simbolismo (que nada tem de “fenomenológica”), que pretendeu (em vão)
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expressar os fenômenos. Segundo o Tractatus, haveria um “primeiro sistema” 
(a simbólica de objetos e funções de verdade) e depois um segundo, a lingua­
gem ordinária. Agora, Wittgenstein aceita somente a segunda. Não é nenhuma 
suposta “fase fenomenológica” o que é superado, mas simplesmente a simbó­
lica (perfeitamente não fenomenológica) do Tractatus, com sua pretensão (fa­
lha) de captação dos fenômenos (múltiplos e variados) mediante uma teoria 
única. Ele concede que, para certos fins, a lógica formal do Tractatus continua 
útil (idem, ibidem, 41), mas

(...) enquanto se passa a considerar os verdadeiros fatos atômicos, vê-se que 
esse simbolismo está em grande desvantagem diante da linguagem real (...) 
Aparentemente posso dizer: “a cadeira é marrom” e “a superfície da cadeira é 
marrom”, mas se substituo “marrom” por “duro”, somente poderei expressar 
a primeira proposição, mas não a segunda. Isso nos mostra que também a 
palavra “marrom” teve dois significados diferentes (42).

E isso o que a lógica do Tractatus não consegue captar. Poder-se-ia perfei­
tamente chamar ao segundo período da filosofia de Wittgenstein (que culmina 
nas Investigações filosóficas) de “fenomenologia lingüística”, se com isso se 
quisesse aludir às análises gramaticais. Mas esta é, simplesmente, a filosofia 
das Investigações filosóficas (anunciada por obras do período intermediário), 
e não a do Tractatus.

Resumindo, eu vejo assim (sem inflação de “fases”) o percurso wittgensteiniano:
1) a teoria única linguagem-mundo do Tractatus, como teoria lógica (sem nada 
de “fenomenológica”); 2) o problema das cores (alturas, etc.) como 
problematização da lógica única do Tractatus-, 3) a fugaz tentativa de embutir 
as novas estruturas lógicas (cores, etc.) na lógica única do Tractatus-, 4) o 
abandono do projeto do Tractatus, em beneficio de uma fenomenologia de 
usos, que Wittgenstein chama de estudo gramatical. Nessa reconstrução do 
itinerário wittgensteiniano não há lugar para nenhuma suposta “fase 
fenomenológica”. A transição da teoria linguagem-mundo do Tractatus para a 
fenomenologia gramatical é direta, apenas impressões, dúvidas e fala informal 
separam uma de outra.17

b) Agora, vamos a Husserl. Na verdade, se eu tivesse sustentado que não há 
“fenomenologia” wittgensteiniana em absoluto, então este segundo tópico per­
deria sua razão de ser, porque, nesse caso, qual seria a “fenomenologia” que 
iríamos comparar com a fenomenologia de Husserl? Mas eu concedi que há

17 É dessa maneira sóbria e direta que Ray Monk apresenta a transição. Cf. R. Monk, op. cit, 
cap. 12, p. 260 em diante.
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uma fenomenologia wittgensteiniana, só que não essa crepuscular, construída e 
inflacionada “face fenomenológica” do período intermediário (que já estaria 
prefigurada no Tractatus), mas a fenomenologia gramatical que constitui o 
segundo período da sua filosofia e cujo exemplo maior são as Investigações 
filosóficas, uma obra de pura fenomenologia de usos da linguagem (já plena­
mente anunciada nos Livros azul e castanho). Dessa maneira, tratar-se-ia de 
ver aqui os pontos de contato entre essa “fenomenologia gramatical” e Husserl. 
Mas não vou me ocupar com isso em absoluto! O que farei será suspender 
meus resultados do tópico anterior, aceitar metodicamente que existe a tal “face 
fenomenológica”, exatamente nos termos colocados por HH, e examinar as 
suas alegações de que esse período pode ser considerado “fenomenológico”, 
num sentido semelhante à fenomenologia de Husserl.

Wittgenstein não sabia muito de nenhuma filosofia que não fosse a sua 
própria, e tampouco devia saber muito sobre Husserl e a fenomenologia 
transcendental. Em parte, foi Moritz Schlick, nos encontros que Waismann re­
gistrou, que colocara para Wittgenstein as questões husserlianas. Dessa ma­
neira, as relações Wittgenstein/Husserl são coisa de interpretação acadêmica, 
nada que tenha a ver com o impulso e os rumos das idéias de Wittgenstein. 
Quando Wittgenstein colocara, naquelas conversas, a questão das cores e as 
alturas, as novas inferências que permitem passar de “x  é vermelho” para “x 
não é verde”, etc., Waismann relata o seguinte: “Schlick: O senhor diz que as 
cores constituem um sistema. Indica com isso algo de lógico ou de empírico?” 
(idem , ibidem, 59). Wittgenstein defende tratar-se de sintaxe, de uma questão 
lógica. Mas Schlick as vê como afirmações fenomenológicas e pergunta: Que 
se pode responder a um filósofo que diz que as afirmações da fenomenologia 
são juízos sintéticos a priori!

Wittgenstein responde que o fato de um ponto não poder ter ao mesmo 
tempo duas cores diferentes acena para um conceito gramatical (lógico) de 
“poder”, e não coisal (61). Não se trata, pois, de afirmações sintéticas. Mas 
tampouco são a priori (no sentido da lógica do Tractatus). São, por assim 
dizer, analíticas a posteriori. Elas não podem ser negadas sem contradição, 
como poderiam sê-lo se fossem sintéticas. Não há, de toda forma, para 
Wittgenstein, o “sintético a priori” de Husserl, ou, diante da evidência das 
afirmações gramaticais, Husserl ver-se-ia obrigado a inventar novas terminolo­
gias e distinções. “E fácil inventar palavras, mas com elas não se pode pensar 
nada” (idem). Este parece um ponto fundamental: a fenomenologia husserliana 
é transcendental, representa um tipo de apriorismo forte que Wittgenstein ja­
mais aceitaria. Admitindo que estamos diante de duas “fenomenologias”, uma 
delas seria sintética a priori, transcendental, e a outra seria analítica a posteriori, 
ou gramatical. Husserl diria que as compatibilidades e as incompatibilidades de
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cor respondem às esferas ideais de significação, que serão vinculadas a atos 
intencionais da consciência: isso as toma aprioris, e mais nada. Nenhum tipo de 
empreendimento “gramatical” (ao estilo de Wittgenstein) poderia tomá-las estru­
turas com algum tipo de necessidade. Os estudos gramaticais wittgensteinianos 
estariam afundados, para Husserl, na simples “atitude natural”.

O segundo ponto fundamental, ligado ao primeiro, é a questão do “imedia­
tamente dado”. O termo “fenomenológico”, na interpretação de HH, não pare­
ce significar muito mais que o caráter básico dos objetos, “dados de maneira 
imediata” segundo a idéia russelliana da acqnaintance, algo que parece muito 
menos técnico e elaborado que a noção como entendida na fenomenologia 
husserliana (se lembrarmos, por exemplo, os sucessivos verbetes da Enciclo­
pédia Britânica nos quais Husserl tentara esforçadamente (com a ajuda de 
Heidegger) caracterizar essa difícil noção). Em vários lugares de sua copiosa 
obra, Husserl já advertira que os termos que ele utiliza devem ser empregados 
exatamente como definidos dentro da fenomenologia. Falando especificamen­
te em redução, ele escreve:

Por isso. falaremos preferentemente de reduções fenomenológicas (...) ou, do 
ponto de vista epistemológico, também de reduções transcendentais. Ora, 
devem entender-se esses termos, e todos os nossos termos, exclusivamente 
no sentido que lhes dará a nossa exposição, e não em algum outro sentido 
sugerido pela história ou pelos hábitos terminológicos do leitor (Husserl, 
1962, §34, p. 77).

Especificamente, a noção de “dado imediato” dentro da fenomenologia de 
Husserl é muito mais paradoxal e matizada do que HH parecem supor. É verda­
de que Husserl admite, ao referir-se à experiência, que “damos preferência, na­
turalmente, à experiência mais imediata, a qual nos descobre em cada caso o 
nosso próprio psiquismo” (Husserl, 1990, p. 60). Mas isso é apenas o ponto de 
partida reflexivo para poder obter, por meio do método das reduções, os verda­
deiros “dados” que interessam à descrição fenomenológica. Esses dados são 
“imediatos” num sentido paradoxal, por serem imanentes à consciência e acessí­
veis à reflexão, mas não são, certamente, os “dados imediatos” da atitude natural 
que a fenomenologia tenta esforçadamente superar (ver anteriormente II. 1.1).

Os “fenômenos” husserlianos são, na verdade, objetos altamente artificiais 
e mediados, produto de uma radical “mudança de atitude” a respeito da atitude 
natural, corriqueira nas ciências e em toda a tradição filosófica, dentro da qual 
Husserl situaria Wittgenstein como pensador ainda “naturalista”. Os termos 
“descrição” e “descrição fenomenológica” estão demasiado transitados e vul­
garizados, e seus usuários constantemente confundem os dois sentidos que
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Husserl tentara sempre manter diferenciados, as descrições naturalistas e as 
descrições autenticamente fenomenológicas, que estão mediadas pela redução 
e pela constituição:

(...) a fenomenologia da percepção de corpos não é um registro das percepções 
que ocorrem fatualmente ou das que se podem esperar, mas a exibição do 
sistema invariante de estruturas sem o qual seriam impensáveis a percepção de 
um corpo e uma multiplicidade sinteticamente concordante de percepções como 
percepções de um e do mesmo corpo (Husserl, 1990, p. 66, minha tradução).

A fenomenologia de Husserl não pode sequer ser formulada sem as no­
ções de redução, epojé  e constituição, no interior de uma concepção  
transcendental dos fenômenos: nesse quadro conceituai totalmente diverso do 
husserliano deve ficar problematizada a própria noção de “dado imediato”. 
As concepções husserliana e wittgensteiniana de “objeto”, decorrentes desses 
quadros conceituais, devem ser inconciliáveis.

Ignoro de onde HH tiraram seu entendimento da “posta entre parênteses” 
husserliana, que nos textos de Husserl aparece como algo muitíssimo mais 
radical que aquillo que eles apresentam: especialmente, é falso que os “objetos 
dados na experiência imediata” sejam poupados pela redução fenomenológica 
(IW, p. 110, já citado antes). Husserl sempre apresentou a fenomenologia pre­
cisamente como uma atitude “antinatural”, ou seja, contrária a qualquer capta­
ção “imediata” de objetos num sentido filiado à atitude natural, sem cuja supe­
ração não poderia existir “fenomenologia”. Quando, em Idéias /, Husserl 
descreve a “tese da atitude natural”, ele utiliza a palavra “imediato” numerosas 
vezes, como uma das características mais típicas daquilo de que se trata, preci­
samente, de superar:

Tenho consciência de um mundo estendido sem fim no espaço e que vem e 
veio a ser sem fim no tempo. Tenho consciência dele, quer dizer, primeiramente: 
o encontro diante de mim imediata c intuitivamente, o experimento (§ 27, p. 64).

Ora, “ ...em lugar de permanecer nesta atitude, vamos mudá-la radical­
mente” (§ 31, p. 69). Já vimos o sentido dessa “conversão”, consistente na 
remissão dos objetos a uma consciência intencional pura. O qüe pode confundir 
(não apenas aos Hintikka!) é que Husserl insiste constantemente em que a 
redução “não suprime nem elimina” o mundo natural nem os objetos sensíveis: 
“O mundo natural segue então aí na frente; depois, o mesmo que antes, sigo na 
atitude natural, sem que o prejudiquem as minhas novas atitudes” (§ 28, p. 67).

A tese (da atitude natural) segue existindo, como o colocado entre parênte­
ses continua existindo dentro dos parênteses, como o desconexo continua
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existindo fora da conexão. Podemos dizer também: a tese é uma vivência, mas 
não fazemos dela “nenhum uso” (§ 31, p. 71).

Mas uma coisa é afirmar que a redução poupa (ou seja, não reduz) os 
objetos sensíveis imediatos, outra muito diferente é dizer que a redução, após 
ter reduzido os objetos sensíveis imediatos e os remetido à consciência intencio­
nal, os conserva como “reduzidos”.

Essas diferenças básicas devem prejudicar muitos dos comentários que 
HH tecem acerca do “imediatamente dado” e da construção lógica do mundo:

Podemos igualmente ver agora que a idéia de Wittgenstein é tão profunda­
mente “fenomenológica” que necessitamos da experiência em lógica, embora 
não experiência (no sentido comum) de como são os objetos, mas no sentido 
da experiência de quais objetos existem (comprova-o a famosa proposição 
5.552 do Tractatus) (p. 202).

Mas a existência dos objetos é precisamente o que é suspenso pela redu­
ção fenomenológica. Comentando a redução, Husserl escreve:

Se assim o faço (...) nem por isso nego “este mundo” (...) nem duvido de sua 
existência (...) mas pratico a epojé “fenomenológica” que me fecha totalmente 
todo juízo sobre existências no espaço e no tempo (§ 32, p. 73).

Sem a teoria das reduções, a intencionalidade da consciência e a remissão 
das estruturas objetivas -  incluídas as lingüísticas -  à estrutura intencional da 
consciência, não pode haver nenhuma aproximação profunda entre o suposto 
“período fenomenológico” de Wittgenstein e a fenomenologia de Husserl.

A “aproximação” entre ambos os filósofos está, mais uma vez, apenas 
oportunizada pela atitude reducionista eliminativa, que mostraria a abordagem 
“gram atical” wittgensteiniana, em última instância, como “superior” à 
fenomenológica em sentido husserliano. Nesse sentido, HH falam do “aperfei­
çoamento a que Wittgenstein procedeu das teses husserlianas” (!?):

Wittgenstein, no entanto, é mais claro que os fenomenólogos quanto àquilo 
que na lógica realmente permite que nos elevemos da nossa experiência ime­
diata. (...) o aperfeiçoamento a que Wittgenstein procedeu das teses 
husserlianas assemelha-se à substituição sugerida por Jaakko Hintikka da 
concepção de Husserl de “intencionalidade como integridade” por uma con­
cepção mais profunda de intencionalidade como um ideal intrinsecamente 
modal (“intencionalidade como intensionalidade”), i.e., que envolva sempre 
uma série de possibilidades alternativas (IW, p. 204).
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Certamente, a “aproximação” será totalmente bem-sucedida quando o pro­
jeto husserliano for totalmente assimilado ao wittgensteiniano! (ver parte IV). 
Curiosamente, no texto antes analisado (II. 1.2), Hintikka tentou mostrar Husserl 
como localizável dentro da perspectiva analítica (no sentido de a intencionalidade 
ser integralmente redutível à semântica de mundos possíveis) e agora ele (com 
ajuda da esposa, dessa vez) tenta mostrar Wittgenstein como localizável dentro 
da perspectiva fenom enológica (no sentido de os objetos de descrição  
fenomenológica serem integralmente redutíveis aos objects o f  acquaintance 
de Russell). Mas é sempre Husserl quem sai perdendo, pois a sua fenomenologia 
fica reduzida, em ambos os casos, aos recursos analíticos: a tal “aproximação” 
é sempre feita nos termos impostos pela analítica.

Por esses motivos, prefiro manter-me cético a respeito desse suposto 
Wittgenstein “fenomenólogo”. Em todo caso, esse elemento “fenomenológico” 
preserva o estilo analítico de filosofar de Wittgenstein, e a ele resulta finalmen­
te submetido, de acordo com a interpretação usual, segundo a qual a 
“fenom enologia” teria sido apenas um momento no percurso filosófico  
wittgensteiniano. Não pensar por isso que, em algum momento de sua trajetó­
ria, Wittgenstein tenha sido um filósofo idealista-transcendental ou antinaturalista. 
Neste último sentido, certamente, Wittgenstein jam ais  foi um fenomenólogo.





Capítulo III

Metacríticas da linguagem: crítica de 
ideologias e psicanálise

III.1. Noção geral de “metacrítica”. A impossibilidade de uma capta­
ção analítica ou hermenêutica das distorções básicas

Nas duas primeiras partes deste livro, a hermenêutica (em sentido lato) foi 
utilizada para caracterizar os limites do fdosofar analítico. A  fenomenologia 
foi como um corte transversal nessa relação impossível entre analítica e 
hermenêutica. Chegou a hora de visualizar os limites do hermenêutico. 
O metacrítico é uma dimensão reflexiva sobre a linguagem que ultrapassa o 
ponto de vista hermenêutico numa de suas características mais particulares, a 
vocação da hermenêutica pela compreensão, na tentativa de reconstrução de 
um sentido acreditado como existente, e como genuinamente “a interpretar e 
compreender”. Em seu desenvolvimento tanto na crítica de ideologias (Marx) 
quanto na psicanálise (Freud), a metacrítica é a conjugação de uma intenção 
compreensiva (este seria seu “momento hermenêutico”) e de uma disposição 
de desmontagem e desmascaramento que, nessa medida, constitui uma espé­
cie de disposição a não compreender. Esse momento não hermenêutico é o que 
caracterizaria, a meu ver, uma filosofia metacrítica da linguagem. A metacrítica 
tem igualmente um momento analítico (tanto Marx quanto Freud levam adiante 
certos tipos de análise), mas seu momento não hermenêutico é também não 
analítico, na medida em que a desmontagem do discurso e o desmascaramento 
do falante poderiam exigir que a análise deixe de desenvolver-se, como habitual­
mente o faz, como uma vocação de puro esclarecimento objetivo de expres­
sões. Os limites metacríticos da hermenêutica são, pois, também limites 
metacríticos da análise. Nesta terceira parte, porém, serão mais acentuados os 
primeiros, para mostrar que a introdução do histórico e do temporal ainda não é 
suficiente para entender o pleno funcionamento da linguagem.
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Se fosse considerada uma forma de compreensão hermenêutica, a 
metacrítica constituiria um tipo de compreensão que não se instaura no mesmo 
nível que o compreendido. Dentro da hermenêutica, existem múltiplos motivos 
para desenvolver uma filosofia multinivelada. Mas uma análise ou compreen­
são é metacrítica na estrita medida em que uma tal mudança de nível venha 
motivada por uma suspeita fundamental, não apenas sobre o possível “sem- 
sentido” (analítico) ou “mal-entendido” (hermenêutico) do que está sendo ana­
lisado ou compreendido, mas a respeito de seu possível indicar uma anomalia 
ou transgressão que se situa fora do efetivamente dito na fala. A transgressão 
não estaria inserida nem na forma sintática do que é enunciado nem no conteú­
do semântico literal e manifesto do que é dito, nem mesmo no ato de fala 
pragmático que está sendo executado, mas inscrito sob a forma de uma ocultação 
ou deformação sugerida pela enunciação, nos três níveis semióticos. Aquilo 
que é analisado ou compreendido não é, pois, criticado por “carecer de sentido” 
(numa acepção lógico-analítica), nem por ser “incompreensível” (num sentido 
hermenêutico). A fala poderia sofrer de uma aberração compatível com sua 
plena correção analítica (mesmo “pragmática”) e com sua plena pertinência 
hermenêutica.

Tanto analíticas quanto hermenêuticas da linguagem têm-se ocupado de 
distorções manifestas da significação. Entretanto, teorias analíticas e 
hermenêuticas não possuem aparelhagem suficientemente apropriada para lidar 
com distorções de significação que apresentem as seguintes características:

a) distorções que se tomaram sistemáticas, que não se apresentam apenas em 
lugares privilegiados (por exemplo, na “metafísica”, ou nas “sentenças 
valorativas”, ou em textos antigos de difícil acesso, etc.), mas na totalidade 
do discurso. Isso é o que pretendo transmitir com o uso do termo “básico” 
aplicado a tais distorções;

b) distorções das quais os próprios usuários da linguagem nem sempre são 
plenamente conscientes, ou seja, enganos que não têm sujeito e em que os 
próprios proferidores são enganados, inverdades que o outro nos conta (ou 
que cada um conta a si mesmo) sem literalmente mentir;

c) distorções sistematicamente acompanhadas de uma ressonância primordial 
da experiência humana finita no mundo: o sofrimento, a indisposição, o mal- 
estar, a dor. As distorções não são apenas deformações (nem sempre explí­
citas) da cadeia lingüística, mas também distorções do próprio falante, no 
sentido de um abalo na capacidade de expressar, vinculada com um dis­
túrbio no registro prazer/dor. (Essa característica das distorções coloca-as 
no plano das antes chamadas funções usufruitivas, ou “padecentes”, da 
linguagem) (ver introdução).
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As analíticas da linguagem não dispõem de instrumentos críticos suficien­
tes para lidar com esse tipo de distorção, não apenas por lhes faltar os elemen­
tos histórico-vitais de análise de discursos (isso marcaria apenas a sua insuficiên­
cia hermenêutica), mas também por lhes faltar os elementos de referência à 
quebra da cadeia lingüística, na medida em que esta poderia não apresentar 
nenhum defeito analiticamente detectável. Como máximo, poderão as analíticas 
lidar com system atically misleading expressions, no que se refere a detectar 
usos viciados da linguagem em situações plenamente conscientes e articuladas, 
que possam ser colocadas à disposição pela análise de sentenças. Esse tipo de 
análise poderá ser considerado, sem dúvida, como necessário para uma 
metacrítica que pretenda lidar com distorções básicas de significação (por exem­
plo, proporcionando um modelo racional “normal” de comunicação não distorcida, 
que possa sempre pressupor-se como situação ideal-normativa). Mas essas 
análises não serão suficientes para lidar com elas, sobretudo levando-se em 
conta as suas características b q c antes apontadas.

Menos evidente parece a básica insuficiência das hermenêuticas para li­
dar com esse tipo de distorção. Mas as distorções básicas, inconscientes e 
“padecentes” mostram que “compreender”, no sentido de “interpretar a signi­
ficação de signos”, não será suficiente, embora possa ser -  como no caso da 
análise -  necessário para o desvendar das significações envolvidas na distorção. 
Dadas as características a  e b das distorções de significação, não será suficiente 
considerar a fala das pessoas envolvidas apenas como signos com uma “signi­
ficação” a ser “interpretada”, de acordo com certos critérios “compreensi­
vos”. Será necessário também entender que as palavras deixaram de funcio­
nar de maneira normal e plena como signos, sugerindo-se que se passe a 
considerá-las sintomas de uma significação ausente, sinais de algum fato 
metadiscursivo, de algo que não está presente na fala, mas ao qual a mesma 
remete de maneira reiterada e insistente. A atenção deixa de deter-se no con­
teúdo significativo ou “compreensivo” dos signos para passar a cuidar da for­
ma e da situação de enunciação dos mesmos, da maneira como estão sendo 
veiculados, das suas direções e encaminhamentos, daquilo ausente para o qual, 
paradoxalmente, apontam. A pergunta deixa de ser: “O que é que esses signos 
significam?” para transformar-se em: “De que coisas esses signos são sinto­
mas?” Esta última não é estritamente uma pergunta “hermenêutica” no sentido 
habitual, nem mesmo “hermenêutica” em sentido lato. (Uma “hermenêutica do 
sintoma”, e não apenas do signo, seria aquilo que Habermas denomina “meta- 
hermenêutica”, ou “hermenêutica profunda”. Ver Excursus 3, adiante.) É uma 
das teses do presente livro que a crítica de ideologias formulada dentro da 
tradição marxista e a psicanálise apresentada por Freud não podem caber nos 
padrões hermenêuticos, nem mesmo no sentido lato apresentado nas partes
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anteriores, não no sentido de rejeitarem o hermenêutico, mas no sentido de 
irem além, de serem inevitavelmente “meta-hermenêuticas”.

A característica c também expressa de maneira dramática a insuficiência 
das hermenêuticas para lidar com esses tipos de perturbação expressiva. 
As pessoas sofrem a distorção lingüística, não são apenas “informadas” sobre 
ela por meio de signos, “para seu conhecimento”. Uma mera “interpretação 
hermenêutica de signos” não diminuirá, per se, o sofrimento e o mal-estar das 
pessoas envolvidas na fala sistematicamente distorcida, desde que a linguagem 
deixou de estar nelas “à disposição” -  como nas analíticas -  nem sequer 
“exponível” -  como nas hermenêuticas - ,  mas fundamentalmente “in-disponí- 
vel”, ou “in-disposta”, não apenas no sentido de uma não manipulabilidade dos 
signos, mas também no sentido de algo que “in-dispõe”, que causa mal-estar, 
que faz sofrer. Terapias wittgensteinianas, conversações gadamerianas ou 
implicaturas griceanas não serão suficientes: será preciso interpretar os signos 
como sinais do que não está presente e é sistematicamente escamoteado, pro­
vocando dor, para chegar ao núcleo da in-disposição dos signos. Precisamos de 
categorias capazes de captar signos gerados sob o domínio da fuga, do esca­
moteio, da resistência, da ocultação, signos gerados, por assim dizer, nas piores 
condições possíveis. Essas serão, precisamente, as categorias metacríticas.

Suponhamos, para melhor destacar o objeto de estudo metacrítico, a se­
guinte situação lingüística fictícia. Há duas pessoas, A e B, e A emite a seguinte 
cadeia de palavras:

Os problemas de superpopulação serão extremamente graves ao longo do 
século XXI, e mesmo mudando a política de exploração de recursos naturais, 
haverá problemas de alimentação muito dramáticos (neste ponto A menciona 
dados científicos, obtidos a partir de publicações internacionais gabaritadas, 
que apóiam suas afirmações). Sendo eticamente correto procurar o bem da 
maioria, e não apenas a satisfação de interesses particulares, e sendo racional 
pensar que os dados fornecidos pela ciência são um referencial fiável para 
nortear a vida humana no planeta (ao fornecer à ciência um modelo claro e 
frutífero de racionalidade), os governos deveriam organizar um severo con­
trole da vida humana, no sentido de encurtar a vida dos mais velhos e impro­
dutivos (doentes mentais, aleijados, doentes físicos terminais). Pode-se cal­
cular que, se tal medida for tomada agora, em aproximadamente 50 anos os 
problemas de superpopulação serão amenizados, e o resto da humanidade -  
a maioria -  poderá viver feliz e criativamente.

Diante desta fala, B sente a impressão de que algo nela “carece de senti­
do” ou é “absurdo”, e gostaria de poder criticá-lo. Um dos sinais desse absurdo 
consiste numa sensação de mal-estar ou “desconforto” perante o que A está 
expressando. B poderá captar aqui não apenas o seu próprio desconforto, mas
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o desconforto do próprio A ao sustentar suas teses, sob a forma de uma fingida 
firmeza, ou de uma racionalidade demasiado convicta. Mas se B lança mão 
apenas de recursos puramente analíticos de crítica, comprovará que as senten­
ças de A possuem pleno sentido, estão sintaticamente bem formadas, carregam 
um conteúdo racional-científico comprovável, afiguram fatos e surgem de uma 
cadeia lógica de raciocínios bem encaminhados. Se lhe fosse acrescentada 
uma dimensão “pragmática” de análise -  como a proposta por Austin -  poder- 
se-ia ver a fala de A como semi-institucionalizada dentro de uma comunidade 
que vê a ciência positivamente, que lida com fatos (aspecto “constativo”) e 
que, ao mesmo tempo, tenta dar oportunidade a certas ações transformadoras 
do mundo (aspecto “performativo”). Por outro lado, nada do exposto nas con­
clusões de A deixa de ser autorizado pelo dito nas suas premissas, evitando-se 
assim qualquer “malogro” baseado na incongruência. Se colocada no contexto 
das Investigações filosóficas, tal fala poderia ser analisada por Wittgenstein 
como um certo “jogo de linguagem” em que as palavras, longe de sair “de 
férias”, são estritamente referidas a situações e ações humanas de uma manei­
ra pública e inteligível, à diferença, por exemplo, de afirmações metafísicas. 
De maneira que B esgota seus recursos estritamente analíticos -  tanto semân­
ticos quanto “pragmáticos” -  sem conseguir criticar o proferimento de A do 
ponto de vista da sua possível “carência de sentido”.

B convoca então as suas habilidades “hermenêuticas” para tentar com­
preender aquilo que lhe parece soar como não significativo no discurso de A. 
Pretende, então, testar esse discurso com base em seu apoio na cultura e nas 
instituições histórico-tradicionais que fornecem -  segundo Gadamer, por exem­
plo -  o marco de inteligibilidade de todas as falas, “na linguagem à qual desde 
sempre pertencemos” (Heidegger). Mas, nesse nível, B não pode senão aceitar 
que entende perfeitamente o que A afirmou acerca do futuro da humanidade, 
não apenas com base no significado analítico das sentenças, mas também com 
base na inserção comum de A e de B numa tradição científico-racional que, em 
muitas outras situações, aceitou raciocinar e agir da maneira mostrada por Ana 
sua fala (por exemplo, aceitando entrar em guerras -  em que muitas pessoas 
morrem -  para salvaguardar a vida da maioria da humanidade, ou controlar a 
natalidade por meios racionais para evitar problemas de superpopulação). 
Os recursos “hermenêuticos” não fornecem a B elementos expressivos para 
criticar essas tradições (e esse é o cerne das críticas de Habermas contra 
Gadamer), mas apenas para entender como as nossas ações estão ligadas a 
elas, nem conseguem criticar essa “linguagem que somos”, mas apenas cons­
tatar que somos “falados por ela” desde sempre. Os princípios hermenêuticos 
de tolerância tenderão a utilizar sempre as pontes compreensivas que tornem 
inteligível aquilo que à primeira vista parece absurdo, e será isso que A poderá 
sempre alegar, diante das colocações puramente “hermenêuticas” de B. A fala
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de A não poderia, pois, ser considerada um “mal-entendido”, no sentido de uma 
errônea interpretação de textos. Será sempre possível compreendê-la na sua 
significação, tanto explícita quanto cultural-tradicional.

Poder-se-ia apresentar, neste ponto, uma primeira hipótese de trabalho 
sobre o tipo de sem-sentido ou de absurdo contido na proposta de A: o preten­
dido sem-sentido estaria vinculado a uma questão de caráter normativo básico, 
vinculado a proibições e a censuras que os seres humanos projetam e remanejam 
nas suas inter-relações com os outros, e pelas quais vão se constituindo seus 
mecanismos de auto- e hetero-identificação, assim como a sua inserção na 
sociedade. As metacríticas estão interessadas num tipo de análise que seja 
também crítico-normativo, dado o fato de que, às vezes, o sem-sentido de um 
proferim ento está  ligado à transgressão de normas (não totalm ente  
institucionalizadas, nem apoiadas em convenções explícitas), a certas proje­
ções ideais mediadas pela imaginação normativa das pessoas. (Não se trata, 
pois, de nenhum referencial de “Bem absoluto”.) As metacríticas estão interes­
sadas em mecanismos de não entendimento analítico-hermenêutico (ou seja, 
em contraposição às hermenêuticas, estão como que engajadas em uma autên­
tica vontade de não-entender), de recusa a qualquer negociação com a trans­
gressão normativa, aquela que estaria provocando a distorção da cadeia lin­
güística, embora tal transgressão não seja captável em nenhuma das dimensões 
da semiótica (nem mesmo na dimensão “pragmática”). (Nesse sentido, do pon­
to de vista m etacrítico, as hermenêuticas “entendem dem asiado”, são 
hipercompreensivas).

O diagnóstico metacrítico apoiar-se-ia, à luz dessa hipótese inicial sobre as 
distorções básicas não analítico-hermenêuticas, sempre na idéia de uma trans­
gressão básica desse elemento normativo-ideal-projetado (ou a crença, mais 
ou menos consciente, de que houve uma transgressão) de algo que deforma as 
estruturas do discurso, embora não nos níveis sintático-semântico-pragmáticos 
como habitualmente entendidos. Paradoxalmente, o discurso transforma-se numa 
ocultação sistemática daquela transgressão normativa básica, em lugar de cum­
prir a função comunicativa que se esperaria dele, e é precisamente por isso que 
a sua anomalia só poderia ser desmascarada por meio de uma filosofia da 
linguagem que inclua na sua aparelhagem crítica a captação desse “motivo 
normativo” transgredido, ou seja, o instrumento metacrítico que está faltando 
nas outras filosofias da linguagem. O caráter imaginário dessa normatividade e 
de suas possíveis transgressões poderá ser mais ou menos acentuado, mais ou 
menos apoiado na sociedade real dos homens, ou mais ou menos projetado 
nela, e poderá mudar historicamente, tanto os próprios imaginários social- 
normativos quanto o peso com o que é sentida a sua transgressão. Para poder 
formular o sem-sentido da fala de A, seu interlocutor B é obrigado a considerar 
os signos proferidos por A -  “significativos” do ponto de vista analítico-
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hermenêutico -  como sintomas de uma significação possivelmente distorcida 
no nível normativo, no sentido de um discurso que, ao mesmo tempo, manifesta 
e oculta.

Já Austin e Grice, entre outros, estabeleceram ligações entre a ética e a 
filosofia da linguagem (por exemplo, no caso de Austin e Searle, na análise da 
estrutura dos atos de fala (por exemplo, promessas) e suas sincerity conditions, 
e, no caso de Grice, no próprio caráter dos princípios “cooperativos”, que pres­
supõem que as pessoas “contribuem” para a não-ruptura da comunicação). 
Até que ponto a “sinceridade” e a “cooperação” são propriamente condições 
puramente lógicas, respectivamente, dos atos da fala e da conversação? 
A intervenção desses elementos “normativos” nas teorias pragmáticas é sem­
pre isenta de qualquer suspeita metacrítica. Grice, por exemplo, pressupõe que 
os princípios “cooperativos” estejam sendo regularmente respeitados, enquan­
to o núcleo da atitude metacrítica consiste precisamente em pensar que nem 
sempre é a cooperação aquilo que norteia a geração da cadeia lingüística, mas 
talvez o contrário.

Essa linha de argumento coloca Marx e Freud dentro da história da filoso­
fia da linguagem, no sentido do presente livro. Enquanto preocupada pela arti­
culação do sentido e do sem-sentido, a filosofia da linguagem deverá tomar 
conhecimento da existência de emissões lingüísticas cujo sem-sentido não é captável 
ou formulável sintático-semântico-pragmaticamente nem hermeneuticamente.

A metodologia de acesso às significações de sintomas parece adotar a 
forma de um processo necessariamente interativo, fugindo de uma atitude 
apenas “analítico-cognitiva” ou “interpretativa”. As duas principais metacríticas 
desenvolvidas entre os séculos XIX e XX, por obra de Marx e Freud, apresen­
tam-se fundamentalmente como teorias interativas, a primeira delas mediante 
a crítica de ideologias e a noção de “práxis”, a segunda, por meio da análise do 
inconsciente e de noções tipicamente “interativas”, como a de “transferência”. 
Na tradição marxista, a atitude puramente cognitivo-interpretativa deixa lugar 
a uma atitude “práxica”, caracterizada por um remanejamento das relações 
tradicionais entre ação e teoria. Na tradição freudiana, aquela atitude muda em 
benefício de uma atitude “transferencial”, que tenta não recair nas situações 
“comunicacionais” e “compreensivas” habituais. Em ambos os casos, trata-se 
de tentativas de interação com a fala distorcida, não apenas de uma tentativa 
de “entender” ou “interpretar” ou “analisar” objetivamente aquilo que é dito no 
nível dos signos. “Discurso ideológico” (na tradição marxista) e “fala perturba­
da” (na tradição freudiana) são dois tipos de “distorções” no sentido de (a)-(c), 
com as quais lidam, respectivamente, as metacríticas marxista e freudiana. 
Ideologias e perturbações são distorções sistemáticas, que fogem ao controle 
consciente dos indivíduos e que provocam sofrimento, conflito e mal-estar. Elas 
não podem ser tratadas apenas no seu conteúdo sígnico explícito e manifesto,
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mas como sintomas de perturbações fundamentais não somente presentes na 
linguagem, mas como perturbações da própria linguagem, como instrumento de 
comunicação público e racional. De toda forma, não se postulam aqui, nem isso 
pareceria adequado para o estudo das filosofias marxiana e freudiana da lin­
guagem, referenciais absolutos de “desvio” ou de “distorção”, nem parâmetros 
perfeitamente claros de “normalidade” ou “normatividade”. As patologias indi­
viduais e sociais não possuem referenciais absolutos nem permanentes, mas 
elas estão sempre perpassadas pela história e pela sociedade. Isso deverá cons­
tituir um elemento complicador para análises metacríticas, assim como o fato 
de os próprios envolvidos nem sempre (na verdade, quase nunca) se reconhe­
cerem a si mesmos como participantes de um discurso “distorcido”.

Excursus 3: Acerca da metacrítica de Habermas contra a 
hermenêutica de Gadamer

Nesse sentido da ultrapassagem da hermenêutica pela metacrítica, Jürgen 
Habermas, numa série de artigos, dirigiu críticas contra a hermenêutica de 
Gadamer que ilustram e esclarecem a relação entre a atitude hermenêutica e a 
metacrítica (que ele vincula á psicanálise e à dialética).

N o seu texto “Sobre Verdade e método de Gadamer”, de 1967, Habermas 
salienta o papel da reflexão como motivo externo e respeito crítico da tradição 
herdada, de tanta importância para a visão hermenêutica de Gadamer:

O direito da reflexão exige a auto-restrição do ponto de partida hermenêutico. 
Aquele direito requer um sistema de referência que ultrapasse o contexto 
de tradição enquanto tal: só então a tradição pode ser também criticada 
(J. Habermas. 1987, p. 18-19).

A desmedida confiança que Habermas vê na hermenêutica gadameriana, 
no poder e na autoridade da tradição oculta a idéia de esta poder vir carregada 
de violência, assimetria e autoritarismo. É mister contar com elementos que 
permitam contestar as tradições herdadas e a própria linguagem “que já somos”:

(...) esta metainstituição da linguagem como tradição é evidentemente, por 
sua vez, dependente de processos sociais, que não ficam assimilados por 
contextos normativos. Linguagem também é medium de dominação e de 
poder social. Ela serve à legitimação de relações de violência organizada. 
Na medida em que as legitimações não manifestam a relação de violência, 
cuja institucionalização possibilitam (...) a linguagem também é ideológica (...) 
(p. 21).
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Em outro texto, de 1970, Habermas apresenta a idéia de uma comunica­
ção distorcida ou intersubjetivamente rompida, em explícita relação com a psi­
canálise e com a crítica de ideologias:

Ambas têm a ver com objetivações em linguagem corrente nas quais o sujeito 
que produz estas manifestações vitais não reconhece suas próprias inten­
ções. Essas manifestações se deixam conceber como partes de uma comuni­
cação sistematicamente distorcida. Elas só podem ser compreendidas na 
medida em que são descobertas as condições gerais da patologia da comuni­
cação em linguagem corrente. Uma teoria da comunicação em linguagem cor­
rente precisa, com isso, abrir primeiro o acesso ao contexto de sentido abala­
do patologicamente. Se a pretensão de expor uma tal teoria fosse justa, seria 
possível uma compreensão explicativa, que ultrapassaria os limites da com­
preensão hermenêutica do sentido” (J. Habermas, op. c/í., p. 39).

E ele prossegue:

Perturbações lingüísticas claramente patológicas, como por exemplo as que 
ocorrem com psicóticos, podem ser negligenciadas pela hermenêutica, sem 
ser ferida a autocompreensão desta (p. 41).

Na parte mais substantiva de seu texto, Habermas aponta para algumas 
características típicas do discurso basicamente distorcido, seguindo de perto o 
pensamento de Freud: desvio da aplicação de regras de seu sistema de uso 
público, desproporção das respostas relativamente às expectativas social­
mente constituídas, rigidez, inflexibilidade, tendência à repetição, incongruên­
cia (p. 42-43). Um conflito insuportável gera um mecanismo de fuga que 
despoja o discurso de alguns de seus elementos, ficando o mesmo como cindido 
e esburacado:

A lacuna surgida no campo semântico vem a ser preenchida pelo sintoma, na 
medida em que no lugar do conteúdo separado entra um símbolo insuspeito. 
Este símbolo, aliás, se salienta como um sintoma, porque adquiriu uma signi­
ficação de linguagem privada e não pode mais ser empregado de acordo com 
as regras da linguagem pública (idem, ibidenr, p. 45).

A maneira de lidar com sintomas, ou seja, com o específico tipo de sinal 
vinculado a distorções básicas, não é a interpretação hermenêutica usual, mas, 
em todo caso, uma “hermenêutica profunda” (metacrítica) (p. 47 e 54, etc.) 
que seja capaz de entrar no conflito por meio de uma reapresentação deste em 
situação transferencial, já  que os signos a ser entendidos estão gerados no 
registro da repressão e na fuga, desvinculados de suas referências e sentidos
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costumeiros. Trata-se não de uma compreensão linear, mas da reprodução de 
uma cena doadora de sentido (p. 44-45. Ver mais adiante III.3.1).

Sobretudo no segundo dos textos mencionados, Habermas retoma uma 
questão que interessa a Gadamer de maneira primordial e que está ainda vincu­
lada à pretensão de universalidade da hermenêutica. Em ambos os textos, 
Habermas sugere que sistemas lingüísticos da ciência poderiam dispensar a 
hermenêutica (idem , ibidem, p. 23, 36-37), o que contestaria a suposta univer­
salidade desta. Por outro lado, o modelo freudiano de análise apontaria para um 
segundo desafio à suposta universalidade da hermenêutica. Os argumentos de 
Habermas parecem-me plenamente convincentes. Mas nas suas respostas 
polêmicas a Habermas, Gadamer tem salientado que a hermenêutica poderia 
sempre perguntar pela legitimidade das categorias da psicanálise para julgar 
“distorções”, “desvios”, “normalidade” e “transparência” de uma maneira que 
não suponha algum referencial metafísico ou mitológico. Gadamer contesta, 
especificamente, a passagem da teoria da neurose para suas derivações antro­
pológicas e sociais (H.-G. Gadamer, 1994, p. 256):

No caso da psicanálise, o sofrimento e o desejo de cura do paciente fornecem 
uma base sólida para a ação terapêutica do médico, que utiliza sua autoridade 
e leva sem imposição a esclarecer as motivações reprimidas. A base é aqui a 
livre subordinação de um ao outro. Na vida social, pelo contrário, a resistên­
cia ao adversário é um pressuposto comum a todos (idem, ibidem, p. 259).

O que Gadamer está aqui salientando é, nem mais nem menos, a não-univer- 
salidade da psicanálise (e da crítica de ideologias, como talvez da metacrítica em 
geral). No presente livro, não tenho dificuldade nenhuma em ver cada filosofia da 
linguagem como a universalidade negada das outras. O que é recusado na polêmi­
ca Habermas/Gadamer não é nem a hermenêutica nem a metacrítica, mas a 
pretensão à universalidade de qualquer uma delas (ver parte IV).

III.2. M arx, linguagem e Ideologiekritik

III.2.1.A lienação e discurso ideológico

Uma das patologias lingüísticas ou distorções básicas de interesse metacrítico 
é o “discurso ideológico”, vinculado ao fenômeno, individual ou social, da “alie­
nação” ou “estranhamento”. A filosofia da linguagem, no meu entender, inte­
ressa-se pela questão das ideologias na estrita medida em que estas operam
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uma perturbação na fala, criando uma via significante paralela. A filosofia da 
linguagem interessa-se pela teoria marxiana como metateoria crítico-analítica 
deste particular tipo de anomalia discursiva chamada ideologia. A teoria marxiana 
das ideologias e da alienação coexiste ao lado de outras concepções desses 
mesmos fenômenos. Deve ser dito que a metateoria de Marx caracteriza-se 
por proporcionar para ambos os conceitos -  alienação e ideologia -  um sentido 
claramente negativo e crítico.

“Alienação” significa, primariamente, “perda de alguma coisa própria”, de 
algo que “nos pertence” e da sua colocação num âmbito “alheio”, ciliemim. 
Vê-se, de início, que a teoria das alienações deveria vir acompanhada de uma 
teoria da identidade, no sentido de não ser possível definir a alienação como 
“perda do que nos pertence”, sem antes formular uma teoria da pertença, ou 
seja, daquilo que “somos” (na suposição de “sermos” alguma coisa) ou do que 
presumivelmente nos constitui como seres humanos. Mas o que seria aquilo 
que nos constitui? Existe algo como “natureza humana”? De que podemos nos 
considerar realmente donos? Qual é o nosso “patrimônio”, nossa propriedade 
inalienável,que, retirada, “deixamos de ser nós mesmos”, para nos transfor­
marmos em “outra coisa”?

A teoria mais antiga da pertença identificante é a que afirma o Logos, a 
razão-linguagem, como aquilo que fundamentalmente nos pertence. O Logos é 
igualmente aquilo ao qual “pertencemos” -  sem que nos tenha sido “dado” ou 
“presenteado” ou “outorgado” por privilégios ou dádivas, aquilo que somos como 
humanos e em virtude de sermos humanos, sem nenhum tipo de distanciamento 
legitimante ou de especial qualificação. A capacidade de raciocinar, de argu­
mentar, de expressar e de nos expressarmos, de falar, de usar de múltiplas 
maneiras a razão e a linguagem, pode servir, seguindo essa tradição, para caracte­
rizar a nossa identidade ou a nossa “propriedade” como homens. Mas essa 
propriedade não é algo dado, os homens devem poder ter possibilidade de auto­
determinação, de poder fazer a si próprios no sentido da realização de sua 
razão-linguagem, e não meramente o conhecimento ou a garantia abstrata 
dessa propriedade. Assim, a autodeterminação, a capacidade de autoproduzir-se, 
de fazer a si mesmo, de realizar-se nas suas potencialidades físicas e intelectuais, 
a autonomia, a capacidade de autolegislar-se e de adquirir a maioridade por 
meio de decisões livres, e a capacidade de fazer isso mediante o trabalho cria­
tivo, a transformação da realidade pelas criações nas quais nos projetamos e 
nos reconhecemos “a nós mesmos”, tudo isso constitui o que se pode chamar a 
identidade primordial do ser humano e é, como tal, “inalienável”. Marx pode ser 
inserido nessa maneira de ver o ser humano como um produto da ação 
autonomizante, ou da razão-ação, de uma racionalidade perpassada pelo se 
fazer ser.
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Se a alienação se define como “a perda fundamental do que nos perten­
ce”, daquilo que constitui a nossa identidade, ela poderá ser entendida, em 
termos clássicos, como alienação lingüistico-racional por meio de uma 
obstaculização da autodeterminação: a razão e a linguagem são colocadas, por 
algum motivo, num meio “alheio”, no qual se deixa de ter a capacidade de 
servir-se delas para as pessoas se constituírem humanas. Ao se produzir um tal 
estado de “alienação” -  no qual se deixa, literalmente, de ser “si mesmo” - ,  
produz-se eo ipso aquela “transgressão normativa” mencionada em III. 1, no 
sentido de a realização da razão ser entendida como uma espécie de norma 
fundamental vinculada à própria humanidade do homem, cuja transgressão exige 
algum tipo de ocultação discursiva, ocultação que, paradoxalmente, aponta para 
o ocultado. Visto o ser humano como fundamentalmente o ser que se faz a si 
mesmo (como ser racional-lingüístico), que não está dado nem completo nem 
plenamente constituído, cujo ser consiste em fazer que o próprio ser venha a 
ser pela produção de si, a “alienação” deveria entender-se como a colocação, 
por motivos diversos, desse autofazer-se num meio estranho e irreconhecível.

Certamente, existem “alienações” parciais, habitualmente consideradas 
indispensáveis à vida humana, individual e social (inclusive, certamente, por 
Marx, mas também por outros pensadores políticos anteriores a ele, como 
Rousseau e Hobbes), no sentido da cessão, por parte dos homens -  enquanto 
cidadãos -  de algo que lhes pertence (até mesmo de maneira essencial, como a 
liberdade) em troca de um beneficio maior, ou do benefício da sociedade como 
um todo (por exemplo, a segurança). A “servidão voluntária” em benefício 
de um homem (monarca) ou de um corpo político foi considerada por muitos 
teóricos como uma alienação necessária para nosso pertencimento a uma orga­
nização social, em que é possível nos desenvolver como homens. Existem, pois, 
“alienações” internas ao patrimônio humano e à auto-realização. “Transfor­
mar-se numa outra coisa” faz parte, segundo Hegel, do próprio processo de 
autoconhecimento, de desgarrar-se, de “perder-se para se ganhar”, ou seja, 
possui um sentido positivo -  diferente, portanto, do sentido marxiano.

O “conteúdo” do motivo normativo é, certamente, diferente na tradição 
marxiana e em outras tradições metacríticas, como a nietzschiana e a freudiana. 
Do ponto de vista dos conteúdos, a alienação poderia ser considerada uma 
noção largamente relativa, dependendo daquilo que em cada caso se considere 
como caracterizando a identidade e a propriedade do ser humano como tal. 
Para Feuerbach, existe alguma coisa que a religião aliena, enquanto para 
Kierkegaard existe alguma coisa que o afastamento da religião aliena. A  reli­
gião pertence à nossa propriedade para Kierkegaard, mas pertence à alienação 
de nossa propriedade, para Feuerbach. Porém, a idéia da alienação é aproxi­
madamente a mesma em todos os casos (um estranhamento do que é próprio, 
uma “des-apropriação”), porém os conteúdos da alienação podem ser diversos.
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A alienação não é um fenômeno per se lingüístico (apesar de admitir inter­
pretações lingüísticas. Ver mais adiante, III.2.3). A ideologia, pelo contrário, 
apresenta, já nos textos clássicos de Marx e Engels, uma dimensão lingüística 
que parece fundamental. Isso não significa, certamente, que a crítica e a disso­
lução das ideologias devam ser, para Marx, uma tarefa puramente lingüística. 
A alienação é um fenômeno real, c os discursos ideológicos são reflexo dela, de 
maneira que somente uma transformação real da sociedade (e não apenas 
alguma “terapia lingüística”) poderá atingir as ideologias e desativá-las. No livro 
A ideologia alem ã, encontramos uma teoria da constituição social da linguagem 
e da consciência e uma rica amostra de análise crítica da linguagem e “des-enco- 
brimento” de falácias lógicas (no ataque contra os filósofos hegelianos), assim 
como uma visão desmitificadora e desconstrutiva da atividade filosófica, que 
lembra, em muitos pontos, as empreitadas analíticas de Camap e Wittgenstein.1 
Marx e Engels apresentam ali o fenômeno da “alienação” como o predomínio 
dos pensamentos sobre os objetos e ações reais dos homens e como a crença 
da primazia da consciência sobre estes:

Até o presente, os homens sempre fizeram falsas representações sobre si 
mesmos, sobre o que são ou deveriam ser... Os produtos de sua cabeça 
acabaram por se impor à sua própria cabeça. Eles. os criadores, renderam-se 
às suas próprias criações (K. Marx, F. Engels, 1985. p. 17).

Assim, os produtos da consciência tomam-se autônomos, sendo especial­
mente a religião e a filosofia especulativa (particularmente, o idealismo hegeliano) 
os paradigmas dessa inversão ideologizante. Contra essa tendência, os autores 
descrevem assim a sua própria atitude:

(...) não se trata de consciência "pura”. Desde o início pesa sobre "o espírito” 
a maldição de estar “contaminado” pela matéria, que se apresenta sob a forma 
de camadas de ar em movimento, de sons, em suma, de linguagem. A lingua­
gem é tão antiga quanto a consciência -  a linguagem é a consciência real, 
prática, que existe para os outros homens e, portanto, existe também para mim 
mesmo; e a linguagem nasce, como a consciência, da carência, da necessidade

1 Cf.: “N a Ideologia alemã podem-se ler páginas incrivelm ente atuais sobre as m aneiras com o 
um a questão lingüística toma o lugar de uma questão real, sobre técnicas lingüísticas mistificatórias 
utilizadas pelos ideólogos burgueses e, finalm ente, sobre o m odo de com bater essas m istifica­
ções. Q ue essas análises tenham  sido até agora descuidadas pelos filósofos da linguagem  e pelos 
estud iosos de com unicação  social é um  fato surpreendente ou profundam en te  significativo” 
(F. R ossi-Landi, Capital e propriedade privada na linguagem , em A linguagem como trabalho e 
como mercado, p. 222).
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de intercâmbio com outros homens (...) A consciência, portanto, é desde o 
inicio um produto social, e continuará sendo enquanto existirem homens 
(idem, ibidem, p. 31).

Já se aponta aqui para o fato de a consciência e a linguagem serem apre­
sentadas sob a aparência de uma falsa autonomia, e a linguagem de maneira 
ainda mais acobertada e sorrateira, desde que ela se manifesta materialmente, 
com uma “objetividade” que parece impor-se:

Totalmente ao contrário do que ocorre na filosofia alemã, que desce do céu à 
terra, aqui se ascende da terra ao céu. Ou, em outras palavras: não se parte 
daquilo que os homens dizem, imaginam ou representam, e tampouco dos 
homens pensados, imaginados e representados para, a partir daí, chegar aos 
homens em carne e osso; parte-se dos homens realmente ativos e, a partir de 
seu processo de vida real, expõe-se também o desenvolvimento dos reflexos 
ideológicos e dos ecos desse processo de vida (p. 37).

Não é a consciência que determina a vida, mas a vida que determina a 
consciência {idem, ibidem).

Aqui está claramente exposto o caráter metacrítico da teoria de ideologias 
marxiana, vinculado, sobretudo, à característica (b) das distorções sistemáticas, 
ou seja, ao caráter inconsciente das mesmas, que leva a metacrítica a não 
tomar como referência fiável aquilo que os homens dizem e representam a 
respeito de si mesmos, porque esse conteúdo sígnico estaria já perpassado 
pelas produções ideológicas tomadas autônomas.

Ao longo das análises oferecidas no livro de Marx e Engels, será posto de 
manifesto o caráter constituído da suposta “objetividade” da linguagem. Na 
linguagem assenta-se o próprio processo de alienação e estranhamento. A  crí­
tica marxiana contra o idealismo filosófico (paradigmaticamente representado 
pela filosofia de Hegel) encaminha-se por meio de reflexões sobre a estrutura 
da proposição articulada, especificamente contra a estrutura da proposição 
hegeliana e contra seu “misticismo lógico” (sic), que coloca abstrações no 
lugar do sujeito, deslocando o verdadeiro objeto de consideração para um lugar 
secundário (predicativo). As proposições hegelianas representam a inversão 
das relações sociais reais, por meio de uma falsificação semântica. Falando 
de Bruno Bauer, Marx e Engels comentam:

A expressão abstrata e transfigurada em que se converte, para Hegel, inver­
tendo-a, uma colisão real, é considerada por esta cabeça “crítica” como se 
fosse a colisão real. Aceita a contradição especulativa e afirma uma parte dela 
diante da outra. A frase filosófica em que se expressa o problema real é, para 
ele, o problema real mesmo (p. 99).
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A análise marxiana da linguagem denuncia a reifícação das significações 
sociais no discurso teórico idealista, “toda a mitologia dos conceitos substanti­
vos e independentes (...)” (p. 111. Cf. também p. 167-168). Criticando Stirner, 
eles dizem:

(...) ele acredita realmente no império dos pensamentos abstratos da ideolo­
gia no mundo atual: acredita que, em sua luta contra os “predicados”, contra 
os conceitos, não ataca já uma ilusão, mas as potências reais que dominam o 
mundo (p. 274).

A crítica contra Hegel e os hegelianos é, em grande medida, encaminhada 
por meio de uma análise da linguagem. Para desmontar o “misticismo” hegeliano, 
Marx e Engels chegam a dividir a página em duas colunas, para melhor analisar 
as “particularidades estilísticas” do discurso idealista (§ 269), e a crítica decor­
re por uma rigorosa análise da estrutura das frases.

A intenção desmascaradora e "des-feitiçantc”, a cautela analítica diante 
das armadilhas do discurso, o permanente cuidado diante das diferenças entre 
as estruturas superficiais c as profundas da linguagem, a crítica ferrenha con­
tra a superstição e a hipóstase, o substancialismo c a confusão de funções da 
linguagem são uma constante cm toda a obra de Marx. Em A ideologia alemã, 
ele denuncia, junto com Engels, uma série de recursos c mecanismos falaciosos, 
vinculados à linguagem, utilizados pelos filósofos hegelianos: a aposição (p. 317), 
a sinonímia (p. 266-267 e p. 318), o recurso ao "episódio” (p. 321), o recurso aos 
exemplos (p. 328), as distinções ultra-sutis (p. 315 e ss.), a distração em questões 
menores (questiunculis, p. 316), a falsa unidade do nome (p. 330, p. 535 e ss.), 
a ambigüidade de sentidos (p. 345) e a pseudo-argumentação por meio de falsas 
identificações (p. 322 e ss.). Apenas como amostras dessa análise da lingua­
gem, vejamos algumas observações sobre, sucessivamente, aposição, sinonímia 
e mistificação do nome:

Para converter uma representação em outra ou demonstrar a identidade de 
duas coisas completamente díspares, recorre-se a alguns elos intermediários 
que. apoiando-se no sentido, na etimologia e na simples consonância 
das palavras, sirvam para estabelecer uma aparente coordenação entre 
ambas as representações (p. 317).

Basta que duas palavras guardem alguma relação etimológica ou te­
nham parecida consonância para que se convertam em solidárias ou res­
ponsáveis uma pela outra, e se uma palavra contém diferentes significados, 
ela é interpretada, segundo convenha, bem num deles, bem no outro (...) 
(p. 318).

N o que se refere à questão do nome, a mesma surge no contexto da crítica 
contra as dificuldades dos filósofos de passar do plano da linguagem para o
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mundo real (p. 534). Isso os levaria a procurar na linguagem um recurso ex­
pressivo que se referisse fortemente ao real,

(...) uma “palavra” que possua, como tal, a força milagrosa de transportá-lo 
do reino da linguagem e do pensamento para a vida real (p. 535).

Mas “(...) a linguagem converte-se, naturalmente, em palavrório quando 
se substantiviza” (idem, ibidem). Stimer, em particular, critica aquele tipo de 
especulação que procurava

“um predicado de alcance tão geral que o abarcasse tudo”, e, por contraste, 
ele (...) se põe a indagar o nome filosófico, abstrato, o “nome” colocado por 
cima de todos os nomes, o nome dos nomes, o nome como categoria, que, por 
exemplo, distinga Sancho de Bruno e ambos de Feuerbach, com tanta nitidez 
e precisão quanto seus próprios nomes (...) (p. 536),

numa suprema tentativa de atingir o que ele chama de “sagrado”, que perma­
nece inexprimível e inominado. Mas

(...) todo o problema de passar do pensamento para a realidade e, portanto, da 
linguagem  para a vida somente existe na ilusão filosófica, quer dizer, somente 
tem razão de ser para a consciência filosófica (...). Sua carência filosófica de 
pensamentos era já por si mesma o fim da filosofia, como sua linguagem 
inefável era o fim de toda linguagem (p. 538).

Todo o encanto da reflexão sobre o “inominado” e o “indizível”, sobre os 
limites da capacidade expressiva da linguagem, apenas mostram o esgotamen­
to de uma certa maneira de pensar, profundamente deturpadora do real. Em 
nenhum momento, Marx e Engels colocam a culpa nas estruturas da linguagem 
ou nas suas supostas “limitações expressivas”.

Apesar de suas deficiências, apesar de ela estar literalmente carcomida 
pela alienação, a atividade racional-lingüística não se detém, ela continua, ape­
sar de tudo, pensando e gerando discursos. A situação de alienação não sus­
pende o discurso, mas modifica-o, altera-o, intróduz-lhe anomalias e perturba­
ções. É fundamental ao fenômeno da ideologia o fato de o discurso humano 
não parar durante a situação de alienação, de continuar gerando expressões 
dentro da alienação. Por conseguinte, algum tipo de discurso racional deverá, 
de fato, ser desenvolvido nela. Mas, precisamente, esse discurso, pelo fato de 
gerar-se dentro de uma quebra normativa (a alienação do inalienável, algo que 
não poderia, portanto, ter nenhuma justificativa se autênticas idéias fossem 
empregadas), terá apenas uma externa aparência de racionalidade e 
lingüisticidade, por meio de rodeios e complicações expressivas, ocultando em
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lugar de exprimir, atenuando a transgressão em lugar de mostrá-la em toda a 
sua magnitude. As mesmas estruturas lingüísticas do discurso estarão marcadas 
pela transgressão que as toma veiculadoras de “ideologias” e não de autênticas 
idéias, ou de “fraseologias” (na expressão literal de Marx e Engels) em lugar 
de autênticas frases.

A palavra “ideologia” pode ser entendida, nesse contexto, como a paródia 
de uma idéia, como uma “estrutura ideóide”, com aparência de uma idéia sem 
realmente sê-lo, com a mímica do funcionamento de uma idéia, mas perpassa­
da por uma disfunção que o próprio discurso, longe de manifestar, deve esfor- 
çar-se por ocultar, deformar, adiar, disfarçar. As “ideologias” são aquilo em que 
as idéias se transformam sob o influxo da alienação, da quebra normativa -  ou 
também: o específico tipo de formação lingüística que é constituído dentro da 
situação de alienação. Segundo Marx, ela não responde a exigências racionais 
e lógicas, nem aos constrangimentos objetivos dos fatos (embora esses pa­
drões lógicos possam ser aparentemente observados dentro do discurso ideoló­
gico). A ideologia é algo mais que um discurso “falso” ou que “não concorda 
com os fatos”. Um discurso não se torna ideológico por causa desses defeitos 
lógicos, perfeitamente detectáveis mediante categorias analíticas, mas por ano­
malias ligadas à quebra normativa. O discurso alienado deixa de veicular idéias 
para passar a veicular reflexos de idéias, pseudo-idéias, que visam a acobertar 
a transgressão, a situação de alienação e a violência pela qual a mesma, inevi­
tavelmente, teve de ser instaurada. Mas, como componente fundamental das 
ideologias, o discurso em que elas aparecem poderá possuir a aparência do 
discurso racional, aparentemente preocupado com a verdade e a argumenta­
ção, como também com o bem e com a justiça. As ideologias manifestam seu 
compromisso lógico-ético com o mundo, ao mesmo tempo em que o transgri­
dem sistematicamente na sua própria enunciação. O ideológico é carregado 
nas expressões já  no próprio ato da enunciação, e é esse ato que deverá ser 
indagado e pesquisado, a fim de descobrir-se a natureza ideológica do que está 
sendo avançado, mais do que a análise dos conteúdos efetivos das sentenças.

Esse exercício da razão-linguagem autoconstituinte dentro da alienação 
visa, fundamentalmente, à ocultação dessa situação, ou seja, à transgressão da 
exigência normativa, acerca da qual se guarda uma espécie de “má consciên­
cia” (ou de “falsa consciência”) fundamental. O discurso tomar-se-á compli­
cado, cheio de rodeios, demasiadamente detalhado e prolixo, digressivo, retórico, 
emocional, pseudodidático, só para não ter de ir “direto ao ponto”. O “ponto” 
será apenas uma espécie de referência aleatória, que servirá mais para regular 
o calculado afastamento da mesma que para oportunizar uma busca e um en­
contro de seu conteúdo de verdade. O caráter “ideológico” do discurso será 
uma conseqüência direta de o mesmo ter sido gerado dentro da perda da identi­
dade e da propriedade, e da impossível necessidade de justificá-la. O discurso
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“ideológico” é basicamente justificatório, mas justifícatóóp do injustificável, 
daquilo que nenhum discurso claro e explícitopoderia sustentar fundadamente. 
Aquela perda básica e definitória é drasticamente “injustificável” -  por tratar- 
se da perda da identidade do homem como homem -  de maneira que todo o 
discurso gerado a partir desse objetivo espúrio só poderá ser “sistematicamen­
te distorcido”, no sentido de (a)-(c).

“Falsa consciência” e “má consciência” são expressões que fazem alusão 
ao tipo de saber que pessoas ou grupos podem ter a respeito da transgressão 
normativa, no sentido da perda do patrimônio inalienável do homem. A primeira 
daquelas expressões (“falsa consciência”) é uma formulação “lógica” desse 
saber, a segunda (“má consciência”), uma formulação “ética”. Na verdade, 
nenhuma das duas reflete corretamente o fenômeno, na medida em que nem 
sempre esse saber está efetivamente presente na consciência: grande parte 
dos membros de uma sociedade pode estar falando o discurso ideológico alie­
nado sem aperceber-se de sua real natureza (inclusive, seus próprios artífices 
podem estar nessa situação). Isso parece destoante com o que entendemos 
habitualmente por uma exigência “lógica” ou “ética”, que demandaria a plena 
consciência do que se está fazendo. A alienação nem sempre é um fenômeno 
consciente, maldoso e proposital, que justificaria em todos os casos se falar de 
uma “falsidade” ou de uma “maldade”. O fenômeno é mais complexo que 
isso, e mais objetivo também, no sentido de ultrapassar as previsões e as 
intenções de pessoas e de grupos. Por isso, é bom entender que as ideologias 
são “falsas” ou “más” no sentido da quebra normativa do sentido: trata-se de 
“falhas”, e não estritamente de “falsidades lógicas” ou de “faltas morais”, 
embora vinculadas a ambas.

No discurso de A, no exemplo da seção anterior, as “idéias” ali apresenta­
das falham em preencher um requisito das idéias autênticas: a referência de­
simpedida a objetos que podem ser constatados e publicamente expostos. No 
discurso ideológico, há uma aparente referência a objetos, embora possa 
preencher -  e não só aparentemente -  os requisitos puramente lógicos da 
referencialidade. Isso serve para melhor analisar a afirmação de Marx de que 
o discurso ideológico é “falso” e para compreender em que sentido e em que 
nível o é, O que é dito num discurso ideológico pode ser logicamente correto 
e /atualmente verdadeiro. A “falsidade” da ideologia deve ser detectada num 
outro nível, o que torna complicada a teoria marxiana da verdade. “Falso”, na 
expressão “falsa consciência”, deve ser entendido num sentido mais amplo que 
o habitual, em que apenas se aplicaria no âmbito das sentenças declarativas 
(ordens, promessas, etc., não podem ser ditas verdadeiras ou falsas). “Falso” 
aplica-se, em Marx, a todo tipo de expressão, inclusive a expressões valorativas. 
A própria distinção entre enunciados de fato e enunciados de valor deverá ser 
criticada do ponto de vista da práxis, categoria central da teoria marxiana (ver
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mais adiante). A vida de uma sociedade ou de um indivíduo pode estar baseada, 
por exemplo, em “falsos valores”. “Falso” significa “deformado”, “desvirtua­
do”, “desqualificado”, “inautêntico”. “Falso” pode ser tanto uma representa­
ção infiel de uma realidade quanto uma motivação ocultadora que não admite 
ser legitimada.

A “falha” da ideologia permite, certamente, uma “falsa representação” do 
mundo quanto uma motivação espúria. Por exemplo, as ideologias da modéstia, 
do ascetismo e da renúncia permitem justificar a miséria do trabalhador. Há, 
evidentemente, bons argumentos objetivos em favor daquelas virtudes. Mas 
isso proporciona a seguinte representação do mundo: “Os trabalhadores enten­
dem esses argumentos e aceitam seus baixos salários como uma boa oportuni­
dade para praticar aquelas belas virtudes, de tal maneira que seus empregado­
res estão, na verdade, fazendo algo importante para sua formação moral, 
afastando-os do materialismo, etc.” Nessa representação do mundo não apa­
recem as necessidades materiais do trabalhador, a importância da satisfação 
destas para a boa realização de qualquer sistema moral, a assimetria na tomada 
de decisões entre empregador e empregado, etc. Tudo isso é ocultado no pró­
prio discurso em que, aparentemente, “fala-se sobre o assunto”. Assim, pode- 
se falar de uma representação incompleta e deformada do mundo por parte 
dessa fala. Mas à “falsidade” da representação nem sempre corresponde uma 
falsidade fatual (o discurso ideológico poderia estar composto de enunciados 
comprovadamente verdadeiros) nem uma “falsa consciência” moral daqueles 
que a sustentam ou veiculam (ele pode compor-se de máximas de elevado 
valor moral). A falsa representação está objetivamente presente na “falha” 
ideológica do discurso, mesmo sem erro epistêmico ou “má consciência” da 
parte de seus sustentadores. Embora as ideologias mantenham sólidos vínculos 
com a verdade e com a moral, não devem ser visualizadas, em si mesmas, 
apenas como distorções lógicas ou morais.

Aquilo que é ocultado no discurso ideológico é sempre, segundo Marx, 
uma estrutura de poder e de dominação. As relações de poder, ao exercer-se 
na direção da transgressão normativa e em sua necessidade de justificação, 
geram o discurso ideológico. Mas os mesmos conteúdos que podem constituir 
genuinamente um conjunto consistente e racional de idéias podem ser ideologi­
camente expostos: o “patriotismo” na relação soldado/oficial, a “honestidade” 
na relação pobre/rico, o “respeito” e o “esforço” na relação operário/patrão, o 
“saber” na relação professor/aluno, etc. Tomando este último exemplo, o enun­
ciado, dito pelo professor de filosofia a seu aluno: “Hoje em dia é indispensável 
especializar-se em alguma área da filosofia e ler os autores em suas línguas 
originais. Tudo isso pode levar uma década de preparo, ou mais. Mas não é 
possível escrever nada de valor antes de acabada essa formação básica”, pode 
ter um valor de verdade e uma justificativa racional, histórica e ética, na medida
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em que aquilo que o professor expressa pode ser considerado como um bom 
conselho, algo que, se o aluno atender, poderá melhorar seu processo formativo 
e dar-lhe uma base sólida, que lhe evitará dificuldades profissionais mais adiante. 
Porém, esse mesmo conteúdo pode ser considerado ideológico se a tentativa 
do professor foi a de paralisar qualquer iniciativa imediata do estudante, por 
mais criativo e inteligente que ele for, dando-lhe tarefas que levará muito tempo 
para concluir, tempo durante o qual a capacidade de contestação crítica do 
estudante estará como adormecida, sob a justificativa de “não estar ainda pre­
parado”. A autoridade do professor será fortalecida pela ideologia desse 
“saber” que “é muito difícil e demorado de adquirir” e que seria temerário 
pretender possuir rapidamente e pulando etapas. Uma série de verdades obje­
tivas ou plenamente justificadas pode compor, não obstante, o próprio mecanismo 
ideológico da dominação. Aqui se vê claramente que a natureza ideológica do 
discurso não é graficamente assinalada, nem se diferencia, nem mesmo em seu 
proferimento, da frase normal com conteúdo objetivo e valor de verdade. 
O mesmo acontece com os casos do patriotismo, da honestidade e de outros 
valores morais e políticos, públicos e privados.2

Marx apresentou uma noção claramente negativa de “ideologia”, vincu- 
lando-a ao fenômeno da alienação, também numa acepção negativa. Mas 
outras noções mais atenuadas de “ideologia” foram freqüentemente apresen­
tadas, segundo as quais toda e qualquer situação social estaria alicerçada em 
ideologias, entendidas como a base de idéias norteadoras de um certo planeja­
mento da vida social. Cf.:

Qualquer discurso é necessariamente mais ou menos ideológico. Isso signi­
fica que ele desenvolve de modo mais ou menos explícito alguma espécie de 
projeto social ou que remete a ele e pode, em última instância, ser a ele 
reconduzido (F. Rossi-Landi, 1985, p. 144).3

2 Nesse sentido, os enunciados sobre a escravidão, na Grécia e em outros povos antigos, não 
tinham caráter “ideológico”, na medida em que, no conflito amo/escravo, a dominação não tinha 
que ser ocultada e justificada num discurso pseudo-racional, mas simplesmente exercida dentro 
das estruturas vigentes. Ela podia ser abertamente exposta por meio de autênticas idéias, e não 
em ideologias (em estruturas “ideóides”). Isso parece indicar -  numa linha freudiana -  que os 
avanços da cultura fazem avançar também as pressões ideológicas, quando a violência e a 
dominação se tornam mais sorrateiras (e mais cínicas). No caso da metateoria de Nietzsche, na 
idéia nietzschiana da transvaloração, os discursos ideológicos devem cessar e falar-se então a 
própria língua da vontade de poder, sem disfarces nem falsas justificativas.

3 Cf.: “A prática política posterior à Segunda Guerra Mundial fez valer, para ideologia, uma 
acepção mais ingênua: a de um códice de preceitos sistematizados a partir de um complexo 
teórico mais elaborado. (...) Nossa experiência recente faz-nos abandonar o laivo pejorativo 
inicial que Marx quis emprestar a qualquer acepção de ideologia, como uma fraude continuada 
do dominador para engambelar os dominados” (Estevão de Rezende Martins, A  ideologia mor­
reu, viva a ideologia!, p. 153).
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Atendendo às ligações entre ideologia e alienação, significa isso que toda e 
qualquer situação social é alienada? Em certo sentido, o autor assim o reconhece 
em seguida: “Qualquer discurso é situacional, isto é, pertence a uma situação 
histórico-social determinada. Qualquer situação está embebida de falsa 
consciência” (idem , ibidem). A desalienação, pensada ao menos como utopia, 
refere-se não a uma situação de total ausência de ideologias (algo que pode, 
em todo caso, ser mantido como um ideal), mas a uma situação em que “ideo­
logias conservadoras” são substituídas por “ideologias emancipatórias”. Estas 
últimas estariam caracterizadas, em primeiro lugar, pela plena e assumida cons­
ciência de serem também discursos ideológicos: “Não é, portanto, a si mesmo, 
enquanto discurso, que ele propõe modificar, mas sim à inteira realidade que 
faz com que todos os discursos sejam ideológicos” (idem, ibidem , p. 156). 
‘Trata-se de uma ideologia inovadora em lugar de conservadora” (p. 158).

Seja como for, as estratégias de desalienação do discurso não poderiam 
ser apenas estratégias analíticas de captação e resolução de sem-sentidos, ou 
estratégias hermenêuticas de elucidação de mal-entendidos da compreensão. 
Entretanto, por tudo o que foi visto, a metacrítica marxiana pareceria conter, de 
modo geral, mais elementos analíticos do que hermenêuticos. E verdade que 
Marx salienta a importância fundamental do histórico e das transições de umas 
formas sociais a outras, e que se trata de uma historicidade vivida pelos indi­
víduos que devem ser desalienados. Mas na teoria marxiana o papel das análi­
ses socioeconômicas e históricas, com seu cunho científico-objetivo, e o das 
críticas analíticas da linguagem parecem ser mais fundamentais. A metacrítica 
marxiana parece ser muito mais meta-hermenêutica do que metanalítica: uma 
compreensão das estruturas de dominação está fora de cogitação. A transforma­
ção do mundo deve suceder à sua mera compreensão e interpretação, mas -  
como ocorre na psicanálise -  o momento analítico parece fundamental e inevi­
tável. Para superar as estruturas alienantes não é preciso compreendê-las 
hermeneuticamente (pelo contrário, é preciso não compreendê-las), mas é ine­
vitável analisá-las, entender objetivamente seu funcionamento.

A transformação do mundo e a superação da alienação devem acontecer 
por meio de uma ação prática que consuma o teoricamente pensado. Isso está 
contido no conceito que muitos consideram central na teoria marxiana: práxis. 
Esse conceito é constituído visando a desmontar a corriqueira tendência dos 
filósofos a resolver a alienação e as contradições reais apenas por meio de 
recursos teóricos e lingüísticos. Precisamente, um dos discursos ideológicos 
que mais interessaram a Marx, e sobre o qual com mais afinco ele se debruçou, 
foi o chamado “discurso teórico” vinculado ao exercício da filosofia. O proce­
dimento “des-ideologizante”, na filosofia marxiana da linguagem, está estreita­
mente vinculado à própria crítica e à superação da filosofia como discurso
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teórico, assim como à transformação do tipo de organização social que a torna 
possível. O “discurso teórico” apresenta-se como aparentemente “compacto”, 
objetivo e desvinculável da “prática”, ou das suas possíveis “aplicações”. Ele 
mesmo é possível, segundo o diagnóstico de Marx, somente pela ação da alie­
nação e do estranhamento, por uma abstração ilegítima permitida apenas por 
um determinado tipo e grau de desenvolvimento das forças produtivas e da 
alienação do trabalho, dentro de um tipo muito particular de sociedade. Numa 
sociedade desalienada, o discurso “puramente teórico” (a pura “contemplação 
de idéias”) seria impossível, não poderia nem mesmo ser constituído, já que as 
ações, as falas e as construções culturais dos homens são, ao mesmo tempo, 
teóricas e práticas. A desalienação da sociedade e da linguagem pela práxis 
deveria eliminar automaticamente os discursos ideológicos. A filosofia não tem 
lugar (“deve perfeitamente desaparecer”, na expressão de Wittgenstein) den­
tro de uma sociedade desalienada. Filosofamos apenas porque nossas lingua­
gens estão enfeitiçadas e as nossas sociedades, alienadas.

O conceito de práxis inclui dentro de si os elementos teórico e prático.
O ponto de vista da “práxis”, como atividade desalienante, critica a pseudo- 
independência de realidades apresentadas por meio de discursos que, suposta­
mente, são “puramente teóricos”. 0  mundo, as estruturas sociais vigentes, a 
cultura, etc., são já (mesmo não conscientemente) produtos práxicos, frutos 
da ação humana e inseparáveis de sua específica apresentação teórica. 
As categorias teóricas vão sendo constituídas na ação, não a preexistem. Por 
conseguinte, qualquer tentativa de transformação da sociedade deverá contar 
com esse caráter práxico  do que está aí vigorando e existindo. A práxis como 
categoria teórico-prática vê o mundo como praxicam ente  constituído e como 
praxicam ente modificável: em nenhum momento de sua análise supõe Marx 
alguma realidade que possa ser integralmente exposta num discurso “puramente 
teórico”, ou numa análise puramente lingüística. A “teoria pura” é uma forma 
conspícua de alienação, e o discurso teórico (e filosófico), sua manifestação 
lingüística mais típica. A religião e a filosofia (discursos “ideístas”, no sentido da 
sistemática inversão da realidade, que apresentam a matéria como se fosse 
irreal e falsa e o espírito como “a verdadeira realidade”) fazem parte funda­
mental desse tipo de discurso deformador. As alienações religiosas são apenas 
reflexos de alienações “profanas”, de caráter sociopolítico-econômico. Por isso 
mesmo, a última desalienação do homem e da sociedade não poderá ser rea­
lizada apenas no âmbito das alienações sagradas e espirituais, mas no das 
alienações básicas, das quais as outras são reflexos e justificativas secundá­
rias. A teoria social de Marx e a sua teoria da linguagem são construções 
práxicas, e não apenas teorias contemplativas, ou meras “análises da reali­
dade”, ao lado de outras.
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A desmontagem da linguagem ideológica é parte de um programa de trans­
formação social. A filosofia marxiana da linguagem insere-se, pois, em um pro­
jeto maior. Essa tarefa deverá ser levada a termo por uma metodologia práxica, 
transformadora, e não meramente expositiva. A filosofia cumpre um importan­
te papel nessa atividade transformadora. Sua tarefa é o desmascaramento e a 
transformação das próprias condições da fala distorcida. Mas após ter conse­
guido o “des-enfeitiçamento”, a filosofia como existiu até agora deverá desa­
parecer, não por decreto, mas porque terá, simplesmente, perdido sua razão de 
ser. A sociedade desalienada deve expulsar, de maneira natural, a filosofia, 
incluída, é claro, a filosofia da linguagem.

III. 2.2. Um olhar analítico sobre algumas falácias em torno da “crise 
do marxismo" e o “fim  das ideologias”

Pode parecer estranho falar da crise do marxismo num livro de filosofia da 
linguagem (mesmo num sentido lato!), mas isso se explica no momento em que 
hoje se poderia suspeitar que as noções de “alienação”, “ideologia” e, por con­
seguinte, “crítica de ideologias” seriam instrumentos obsoletos, a partir da atual 
“crise do marxismo”. Numa sociedade em que não se cumpriu grande parte 
dos prognósticos de Marx sobre a evolução das formas sociais em direção à 
libertação dos oprimidos, tampouco encontraríamos já os fenômenos descritos 
por ele como fenômenos de “alienação” nem, conseqüentemente, “discursos 
ideológicos”. Os instrumentos crítico-analíticos desenvolvidos por Marx teriam, 
assim, perdido sua validade (se alguma vez a tiveram) diante da reorganização 
das sociedades em torno de uma nova ordem mundial, o surgimento de novos 
grupos sociais que não possuem a estrutura das “classes” estudadas por Marx, 
a nova situação do proletariado europeu, e a (não suspeitada) “flexibilidade” do 
capitalismo, alvo favorito das críticas marxianas. Numa filosofia da linguagem 
na qual a consideração de estruturas lingüísticas está intimamente vinculada ao 
estudo da organização social, linguagem, crítica de ideologias e análise da socie­
dade andam junto c, por conseguinte, deverão “cair” junto. Não haveria lugar 
para nenhuma “filosofia da linguagem” de cunho marxiano que pudesse ser 
seriamente sustentada.

É hoje impossível negar que uma grande parte das teses positivas de Marx 
foi refutada, ou, pelo menos, fortemente problematizada, ou, em todo caso, que 
essas teses não têm hoje o sentido que alguma vez tiveram. Isso pode ser dito 
de, por exemplo, a teoria-da mais-valia, a teoria da luta de classes, a teoria da 
classe historicamente destinada a realizar a revolução social, a própria teoria 
da revolução necessária, com seus passos fixos e deterministas, a idéia da total 
eliminação do Estado e a monocausalidade econômica (ou seja, a idéia do fator
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econômico como o fundamento último das ações humanas).4 Mas quero dizer 
que toda essa questão em tomo da “crise do marxismo” me parece estar cheia 
de falácias e que, para descobri-las, não precisamos lançar mão de nenhum 
recurso “dialético”, ou de categorias estritamente marxianas, mas de simples 
recursos analíticos. E a primeira falácia que se apresenta consiste, a meu ver, 
no falso sequitur segundo o qual de todas essas críticas aos prognósticos e 
análises de Marx seguir-se-ia logicamente a desativação das ferramentas 
metacríticas por ele desenvolvidas, ou seja, a teoria da alienação e a crítica das 
ideologias. Sustento que, como filósofos (em particular, como filósofos da lin­
guagem), podemos conservar essa herança metacrítica para a análise da socie­
dade e da linguagem tal como elas se apresentam hoje, na “nova ordem mun­
dial”, sem que por isso devamos exumar aquelas teses positivas. De toda a

I maneira, o que de Marx interessa à filosofia da linguagem, tal como assumida 
neste livro, é precisamente essa poderosa capacidade de crítica discursiva.

Creio que essa primeira falácia -  eu a denominaria a falácia inaugural -  já 
foi devidamente detectada e denunciada (por Elster e muitos outros), ou seja, a 
falta de conexão lógica entre a teoria positiva e a dimensão metacrítica da 
teoria de Marx e, portanto, a possibilidade (a não-contradição) de criticar a 
primeira preservando a segunda. Mas há outras falácias muito freqüentes e 
com mais pormenores. Eu vou mencionar três: 1) a falácia dos “direitos humanos”;
2) a falácia das “falhas técnicas”; e 3) a falácia da “crescente pauperização”. 
Nos três casos, vou utilizar recursos analíticos, oriundos da tradição pragmática 
(aproximadamente wittgensteiniana), extremamente simples e pouco sofistica­
dos, para desmontar essas falácias, e não recursos da teoria marxiana (isso é 
importante na hora de enfrentar críticas como as de Popper, a respeito da 
indefinida capacidade que certas teorias, tais como o marxismo e a psicanálise, 
teriam de se autodefender aplicando exclusivamente suas próprias categorias). 
Na década de 1970, por outro lado, teve início o que se costuma chamar de 
“marxismo analítico”, corrente que se propõe submeter as teses marxianas a 
uma análise rigorosa.5 Da mesma maneira que a análise pode provar que cer­
tas teses marxianas não se sustentam, também pode provar que muitas das 
críticas que se lhe dirigem são falaciosas.

1) A fa lácia  dos “direitos hum anos”. Afirma-se que um dos erros de Marx 
teria consistido na sua rejeição en block  dos chamados “direitos humanos”, 
por considerá-los limitados e direcionados. Cf.:

4 Cf. Jon E lster, Una introduction a Karl Marx, cap. 10.
5 Cf. Erik Olin W right, A ndrew  Levine, Sober Elliott, Reconstruindo o marxismo, cap. l:M arx is-  

mo: crise ou renovação?, especialm ente a nota 2 , em que se relacionam  trabalhos representativos 
do “ m arxism o analítico” .
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Ao confundir os “direitos humanos”, como proclamados durante a Revolu­
ção Francesa, com “direitos burgueses”, Marx passou a desprezar uma das 
grandes conquistas da humanidade, da qual ele, enquanto refugiado na In­
glaterra, se beneficiou boa parte de sua vida. É difícil compreender as razões 
pelas quais Marx se sentiu compelido a debochar desses “direitos” e a ver 
neles uma mera superestrutura repressiva, oriunda do modo de produção 
capitalista (Barbara Freitag, 1993, p. 35).

Deixando de lado a falácia ad hominem lateralmente contida nessa crítica 
(o fâto de Marx ter-se beneficiado ou não do que ele critica é perfeitamente 
irrelevante para o julgamento do valor desses direitos. Oskar Schindler benefi- 
ciou-se da economia nazista, e isso não configura argumento algum em favor 
ou contra esta), Wittgenstein desenvolveu, após sua conversão filosófica 
pós-Tractatus, a idéia dos termos da linguagem ganharem as suas referências 
apenas dentro de jogos de linguagem e suas formas de vida vinculadas, e não 
de maneira absoluta. Os termos inserem-se nas estruturas dos jogos, e os par­
ticipantes engajam-se não com os termos, mas com sua localização e seu uso 
dentro de jogos. Pode-se entender perfeitamente que aquilo que Marx estava' 
criticando era o uso (a dimensão “pragmática”) do conceito de “direitos huma­
nos”, dentro da situação social que ele estava analisando, um uso que ele cha­
maria de “ideológico”. Marx nada poderia ter contra medidas que permitissem 
as pessoas transitarem livremente ou expressarem abertamente suas opiniões 
(como é que alguém pode pensar que Marx debocharia disso?), mas do uso 
(ideológico) do conceito e do termo “direitos humanos” para fins de perpetua­
ção da alienação. A metacrítica marxiana não comete a ingenuidade semântica 
de pensar que o puro conteúdo informativo dos termos (a suposta definição de 
dicionário do item “direito humano”) seria suficiente para legislar sobre seus 
múltiplos usos. Em termos wittgensteinianos, o que Marx criticara foram os 
usos (ideológicos) desse conceito, seguindo o princípio formal metacrítico de 
que qualquer conteúdo semântico (seja ele ligado com escravidão ou com liber­
dade, com autoritarismo ou democracia) pode ser usado, em contextos de jogos 
diferentes, com finalidades contrárias ao literalmente transmitido pelo seu con­
teúdo semântico. Tem razão Marx, por conseguinte, em manter uma vigilância 
critico-lingüística nesse sentido, em lugar de proclamar os “direitos humanos”, 
de maneira abstrata e substancialista (e é o substancialismo o alvo fundamental 
de crítica das Investigações filosóficas), como “uma das grandes conquistas 
da humanidade”.

2) A falácia das’ “falhas técnicas”. Em segundo lugar, em muitas críticas 
feitas contra as análises econômicas de Marx, comete-se uma clara falácia 
de irrelevância, ao distrair a atenção do leitor da questão central para ques-
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tões puramente “técnicas”. Como se sabe, Marx denunciou a compra, uni- 
lateralmente estabelecida, da força de trabalho do operário pelo detentor 
das forças de produção. Cf.:

A novidade introduzida por Marx consistiu em redefinir a fonte da riqueza. Não 
seria essa fonte o trabalho humano, e sim a força de trabalho vendida e comprada 
no mercado de trabalho. Essa troca confrontava no mercado os detentores 
dos instrumentos de trabalho e do capital (daí capitalistas) com os deten­
tores da força de trabalho (os operários, desprovidos de outros meios, ven­
dedores de sua única “mercadoria”, a força de trabalho) (idem, ibidem, p. 38).

Esse é o ponto fundamental, ou seja, o tema da exploração, com todos seus 
desdobramentos econômico-ético-políticos. Mas, em muitos textos críticos, 
essa questão é abordada por meio de uma crítica técnica da teoria marxiana 
do lucro e da mais-valia, peça sem dúvida fundamental para tentar explicar 
com detalhe a exploração do operário pelo capitalista.

Essa teoria do valor, mais especificamente da mais-valia, tem como pressu­
posto a redução da força de trabalho qualitativa em quantitativa. (...) De 
acordo com seus críticos, Marx ignora as diferenças qualitativas entre os 
trabalhadores, sua formação e grau de profissionalização. Marx também igno­
ra os diferentes níveis de modernização da indústria em diferentes lugares do 
mundo. A condição preestabelecida (“mantendo constantes todos os demais 
fatores” e aceitando a média aritmética como fator, isto é, “o tempo médio 
socialmente necessário”) seria a condição sine qua non para sustentar a 
teoria do valor de Marx. Acontece que, de fato, essas condições jamais se 
estabeleceram empiricamente dentro dos parâmetros exigidos por Marx 
(Pareto, 1923, p. 351 ss.) (Freitag, op. cit., p. 38-39).

Mas aqui tudo é conduzido como se a “teoria do valor” fosse a única evi­
dência da existência do despojo dos trabalhadores pelos detentores das for­
ças de produção. Não se afirma que a teoria do valor seja a única maneira 
de explicar tecnicamente a exploração, apenas foi postulada como uma dessas 
maneiras, e falhou, não se sustentou tecnicamente. Nada impede que uma 
outra explicação técnica para o fenômeno possa ser procurada, e nada 
disso conduz racionalmente a duvidar da questão central de Marx, que con­
tinua sendo a exploração. Que existem desigualdades sociais, injustiças 
gigantescas e exploração de uns homens por outros ainda na “nova ordem 
mundial” são fatos que têm suficiente evidência empírica e apoio teórico 
para continuar sendo discutidos e analisados, mesmo após a indiscutível 
refutação da “teoria do valor”. (Na filosofia de Wittgenstein, acontece algo 
semelhante: muitos consideram o projeto técnico do Tractatus como fra-
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cassado, mas não a sua questão central, qual seja, a tentativa de Wittgenstein 
de entender a linguagem como sujeita a regras, mesmo que tais regras não 
sejam as da lógica formal. Seria, pois, falacioso declarar algo como: “Sabe-se 
que a lógica vero-funcional e o atomismo lógico do Tractatus falharam, o que 
prova que a linguagem, contrariamente ao que Wittgenstein pensara, não pode 
ser sujeita a regras”.) Perder de vista o ponto fundamental em benefício de 
questões técnicas é uma falácia bem conhecida na literatura analítica.

3) A falácia da “crescente pauperização Por último, afirma-se que a tese 
marxiana da “crescente pauperização” do trabalhador teria sido “refutada” 
pelos fatos históricos posteriores a Marx. Cf.:

Ao defender a tese da concentração de riqueza, por um lado, e da pauperização 
gradativa, do outro, Marx subestimou a capacidade de aprendizado e a flexi­
bilidade do modo de produção capitalista. Longe de levar a concentração às 
últimas conseqüências, permitindo a pauperização geral da classe operária, o 
capitalismo soube redistribuir a riqueza, criando novas classes sociais e múl­
tiplas frações de classe no interior de cada classe, que se beneficiaram das 
riquezas produzidas. (...) Certo é que na Europa a teoria da pauperização 
gradativa do proletariado tomou-se hoje insustentável (Freitag, p. 39).

Com o crescimento do Partido Social-Democrata, as conquistas ope­
rárias no interior do Estado de Direito (legislação social, seguro-desempre- 
go, de saúde, de aposentadoria, o sufrágio universal, a educação e saúde 
pública generalizada para a classe operária) haviam alterado as bases 
materiais da sociedade burguesa que se mostrava receptiva a reformas, 
abrindo espaços para as conquistas operárias (idem, ibidem, p. 45).

Wittgenstein desenvolveu nas Investigações filosóficas uma crítica acir­
rada contra o que poderíamos chamar o “monoatomismo” da linguagem (do 
tipo desenvolvido no Tractatus), ou seja, a idéia de que as estruturas têm uma 
maneira única de decomposição. Num momento de seu texto, ele se refere ao 
funcionamento de termos como “simples” e “composto”:

“Mas quais são as partes constituintes simples de que se compõe a reali­
dade? -  Quais são as partes constituintes simples de uma poltrona? -  As 
peças de madeira com as quais é montada? Ou as moléculas, ou o átomo? (...) 
A multicoloração é uma espécie da complexidade; uma outra é, por exemplo, a 
de um contorno quebrado composto de partes retilíneas (...) Se digo a 
alguém, sem qualquer elucidação: “O que vejo diante de mim é composto’’, 
então esse alguém perguntar-me-á com razão: “Que quer você dizer com 
‘composto’? Isso pode significar todas as coisas possíveis!” (...) A palavra 
“composto” (e portanto a palavra “simples”) é usada por nós de inúmeras 
maneiras diferentes e de diferentes modos aparentados uns com os outros 
(IF, p. 47 e ss.).
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As observações de Wittgenstein acerca dos termos “simples/composto” po­
dem aplicar-se a termos do tipo “rico/pobre”, tal como aparecem na teoria marxiana 
da “crescente pauperização do proletariado”. Esses termos não significam nada no 
sentido absoluto e descontextualizado utilizado na crítica explicada por Freitag.

De fato, na medida em que Marx definiu a “pauperização” em relação 
com a alienação, e não em termos absolutos, ou seja, em relação aos jogos de 
linguagem nos quais operários e capitalistas se envolvem e nos quais se ex­
pressa a exploração, o trabalhador poderia continuar sendo “pobre” dentro do 
estado de bem-estar, até mesmo em sociedades superavançadas nas quais ele 
pudesse comprar casas e carros, abrir cadernetas de poupança, viajar e usu­
fruir de vantajosos planos de saúde. Devem ser considerados o contexto dentro 
do qual ele agora “possui” todas essas coisas e os vínculos sempre relativos ao 
contexto sócio-histórico respectivo, entre aquilo que o trabalhador possui e 
o que a sociedade produz sob as novas condições, assim como as relações 
entre grupos humanos (não falemos já em “classes”), especificamente entre o 
grupo ao qual o trabalhador assim “favorecido” pertence e outros grupos 
sociais. Como Wittgenstein apontaria, a palavra “pobre” não possui uma refe­
rência absoluta, mas adquire seu sentido em referência a específicos jogos 
de linguagem, nos quais adquire dinamicamente a sua referência ao mundo. 
A superação da pobreza à qual Marx se referia não necessariamente diminui 
por meio da ampliação dos benefícios aos trabalhadores dentro da sociedade 
alienada. Um escravo bem pago continua sendo escravo, e, por conseguinte, 
alienado e pobre, no sentido marxiano. “Pobre/rico” está, na análise de Marx, 
desvinculado da questão de aquisição de bens per se, que seria o significado 
usual dessas palavras. “X possui muitos bens e X é pobre” não é uma sentença 
autocontraditória. A questão fundamental não reside naquilo que se possui, mas 
nas condições sociais nas quais se possui alguma coisa e em qual a origem 
socioeconômica das posses, ou até que ponto as pessoas possuem realmente 
aquilo que é inalienável, e até que ponto tais posses poderiam ser apenas 
subprodutos, mais abastados do que em outras épocas, de um trabalho que 
continua alienado. O “melhoramento” das sociedades teria muito mais a ver 
com negociações vantajosas para as partes, respeitando os respectivos egoís- 
mos de interesses, que com uma autêntica desalienação da sociedade como 
pensada por Marx.

Certamente, já  Marx era plenamente consciente dessa falácia quando 
escrevia, nos Manuscritos:

A mais baixa e a única necessária tabela de salários é aquela que provê a 
subsistência do trabalhador durante o trabalho e a um suplemento adequado 
para criar a família a fim de que a raça dos trabalhadores não se extinga.
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Segundo Smith, o salário nonnal é o mais baixo que for compatível com a 
simples humanité, isto é, com uma existência bestial (p. 102).

Essa afirmação não é absoluta, mas relativa num sentido wittgensteiniano: 
o trabalhador obrigado a viver “com o menor salário possível para a sua subsis­
tência” pode ser, com o correr dos tempos, um trabalhador “muito bem pago” 
em termos absolutos e, não obstante isso, continuar recebendo “o mínimo para 
a sua subsistência”, já que historicamente as condições de “subsistência mínima” 
vão mudando. Numa sociedade superdesenvolvida, em que o trabalhador pre­
cise, para ser mais bem explorado, deslocar-se rapidamente para seu local de 
trabalho em lugar de passar longos minutos esperando ônibus, o trabalhador 
deverá ter um carro, um bom carro, mesmo um carro veloz, e um salário que lhe 
permita mantê-lo em boas condições. Não obstante, o trabalhador não se 
“despauperizou” no sentido relativo de Marx (e de Wittgenstein), mas ele conti­
nua alienado, vivendo com “o mínimo” (relativo à sociedade que o aliena), apenas 
reproduzindo o processo produtivo que ele próprio leva adiante com a sua alie­
nação. “Despauperizar-se”, para Marx, não consiste na capacidade bruta e 
absoluta de conseguir adquirir mais bens, mas em poder adquirir os bens que 
verdadeiramente se pretende adquirir, dentro de um processo autônomo de esco­
lha. Nesse sentido, a “despauperização” desalienada poderia coincidir, inclusive, 
com a aquisição de menos bens. Se essa linha de argumentação for correta, a 
teoria de Marx da crescente pauperização do trabalhador não foi refutada.

O que disso interessa para uma filosofia da linguagem é que, na medida em 
que a alienação continua, também os discursos humanos continuam ideolo­
gicamente deformados. Os discursos sobre “direitos humanos” e “o fim da 
crescente pauperização” e mesmo o discurso sobre o “fim das ideologias” 
podem -  como já foi apontado por muitos -  ser discursos ideológicos. Não 
parece prudente nem justificado abandonar o instrumento metacrítico da “críti­
ca de ideologias” contra os enfeitiçamentos da linguagem pela alienação, e 
ficar assim “desarmados” diante das suas deformações mais profundas.6

6 Jon E lster, um representante do “ m arxism o analítico” tam bém  pensa que a teoria da alienação é 
um dos elem entos vivos do pensam ento de M arx (cf. Jon Elster, Una introducción a KarIMar.x, 
cap. 10, p. 202). N o que se refere à teoria da ideologia (que ele trata de m aneira mais desvinculada 
da alienação do que foi aqui apresentado), E lster acha que a m esm a está prejudicada, mas que 
vale a pena esforçar-se para reform ulá-la: “O prim eiro passo para rem ediar a situação deve ser 
pôr em prática o rico arsenal da psicologia cognitiva e sua evidência acum ulada sobre os 
processos m otivacionais e cognitivos que deturpam  a form ação de crenças e a form ação de 
preferências (...) A  tarefa im ediata é conseguir o reconhecim ento  do fato de que a teoria da 
ideologia deve ter m icrofundam entos se quiser superar seu estado atual, que é parcialm ente 
anedótico, parcialm ente funcionalista, parcialm ente conspirativo e parcialm ente m ágico” (idem, 
p. 207 , m inha tradução).
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III.2.3.Rossi-Landi e a interpretação marxiana da filosofia da linguagem 
de Wittgenstein

Numa série de artigos coletados em seu livro A linguagem como traba­
lho e como mercado (1968), Ferruccio Rossi-Landi tenta desenvolver a idéia 
de uma alienação lingüística -  a rigor, como foi visto, já  contida nos próprios 
escritos de Marx e Engels. Ela poderia ser considerada como uma alienação ao 
lado de outras (a alienação religiosa, etc.), mas, num outro sentido, poder-se-ia 

, considerar a alienação lingüística -  se entendida como alienação da razão- 
linguagem -  como a alienação por excelência, como aquela que, de alguma 
maneira, acontece em todas as alienações. A idéia inicial é: “As palavras, 
enquanto unidades da língua, são produtos do trabalho lingüístico (...)” (F. Rossi- 
Landi, op. cit., p. 63). Ou seja, as mensagens não existem em estado natural, 
mas são produto de um trabalho auto-realizador e de pretensão universal (idem, 
p. 66). A natureza inevitavelmente social da linguagem é frisada (“(...) na 
Deutsche Ideologie, a idéia de uma língua particular é denunciada como con­
traditória (...)” p. 70-71), embora existam constantes contribuições individuais, 
no âmbito que Rossi-Landi chama de “falar comum”, entendido como “(...) o 
conjunto de técnicas sociais às quais o indivíduo não pode deixar de recorrer, se 
quiser falar e comunicar, e sobre as quais se apóiam todos os desenvolvimentos 
lingüísticos especializados” (p. 72). É nesse meio social que os indivíduos ten­
tam satisfazer suas necessidades de comunicação e expressão.

A linguagem é comparada com o dinheiro, pela sua universalidade e capa­
cidade de estabelecer valores de troca entre os objetos dentro de uma espécie 
de “mercado lingüístico”:

Uma comunidade lingüística apresenta-se como uma espécie de imenso mer­
cado no qual palavras, expressões e mensagens circulam como mercadorias. 
Podemos perguntar-nos quais são as regularidades que regem a circulação 
das palavras, expressões e mensagens, começando pelos valores segundo 
os quais elas são consumidas e trocadas (p. 85).

Dentro do mercado lingüístico, a linguagem adquire, além de seu valor de 
uso, um valor de troca:

O fato de poder assumir um valor diferente daquele que lhe compete pela sua 
capacidade de satisfazer necessidades, isto é, diferente de seu valor de uso 
ou utilidade, é característico de todos os produtos do trabalho humano. Tra­
ta-se do valor costumeiramente dito de troca (p. 85).

Nesse sentido, o uso da linguagem é complementado pelo seu valor de 
troca: o significado de uma palavra é agora seu uso e seu valor de troca na
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linguagem (p. 86). “A noção de uso lingüístico passa assim a ser incluída na de 
trabalho lingüístico (...)” (p. 87). As necessidades primárias do ser humano, 
vinculadas ao uso, são mediadas pelas regularidades sociais em que acontece, 
de fato, o “comércio lingüístico” entre os homens:

Seja no mundo das mercadorias, seja no mundo das palavras, são essas 
regularidades, e não as regras operacionais para a satisfação de necessida­
des, que regem a troca e a circulação e que determinam o valor de troca dos 
objetos produzidos (p. 89-90).

(...) o “valor” de uma palavra pode ser entendido como sua posição 
dentro da língua, assim como o “valor” de uma mercadoria é sua posição 
dentro do mercado (...) (p. 94).

O problema consiste em que essa inevitável socialização das funções da 
linguagem sofre o efeito dos mecanismos de alienação, com a conseqüente 
geração de discursos ideológicos de cobertura. Como todas as outras esferas 
do trabalho humano, o “trabalho lingüístico” está também perpassado pelas 
estruturas de dominação, afetado por interesses parciais não universalizáveis, 
que contrastam com a vocação universal da comunicação e da expressão por 
meio da linguagem. A alienação lingüística procede de acordo com os mecanis­
mos da alienação do trabalho: as falas produzidas pelos sujeitos humanos nas 
comunidades tornam-se objetos estranhos e hostis para seus próprios produto-; 
res, e eles mesmos se tornam dependentes de falas e expressões que fogem 
magicamente de seu controle. Por meio dos recursos de comunicação de mas­
sas, como a propaganda, os discursos persuasivos e a pregação moral (que 
aconselha valores como o ascetismo, a poupança, a sobriedade, o esforço pes­
soal, a concorrência e o “pensamento positivo”, e desanimam o derrotismo, a 
falta de segurança em si mesmo, a falta de competitividade, etc.), a linguagem 
vai sendo deformada na sua própria instauração, as próprias expressões “reti­
radas de circulação” e substituídas por outras que não mostram claramente seu 
caráter público, mas apenas uma autolegitimação dirigida pelos interesses j 
produtivos de uma determinada organização da vida social. A linguagem fica, ; 
assim, reduzida apenas às suas capacidades “comunicativas” mínimas, tolhendo 
radicalmente a criatividade, definidora do ser lingüístico do homem: as falas 
tornam-se minimalistas, econômicas e precisas, e qualquer criatividade sur­
preende e subverte.

Na alienação, a linguagem é drasticamente empobrecida e fúncionalizada 
no nível infra-estrutural, mas, paradoxalmente, enriquecida de maneira exube­
rante no nível das justificativas supraestruturais: a linguagem criativa, agora 
alienada, oscila entre a extrema funcionalização da linguagem-objeto e a extrema
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sublimação ideológica das metalinguagens. A instauração ad  hoc de 
microlinguagens totalmente direcionadas constitui-se num processo alienador 
fundamental; elas dividem os homens segundo consigam ou não dominar um 
certo jargão: aqueles que “falam mal” poderão ser considerados “improduti­
vos” e ser, em conseqüência, marginalizados: “Se não aprender a falar ou se 
falar uma língua de desvios pessoais, ele, com efeito, não será entendido, nem 
conseguirá se fazer entender. Trata-se da morte lingüística ou da morte comu­
nicativa, tão grave quanto a morte por fome (...)” (idem, p. 104). O que os 
homens querem realmente falar não é o discurso que eles escutam como sain­
do de suas (próprias?) bocas. As distinções e os antagonismos entre grupos 
sociais transparecem na hegemonia de certos jargões, nas exclusões decorren­
tes da “falta de domínio” de certos usos da linguagem e no fenômeno das 
“gírias” regionais, que chegam a criar, nas classes menos favorecidas, uma 
autêntica linguagem paralela, com seu léxico e sua gramática próprios. O “uso 
normal da linguagem” é estabelecido segundo a perspectiva dos grupos de 
poder. Esse “uso normal da linguagem” (vinculado à própria noção de “trabalho 
lingüístico”) é largamente inconsciente, notado apenas em suas eventuais 
falhas e disfunções:

Uma palavra que não funciona comunicativamente da forma que gostaría­
mos, por exemplo (como se costuma dizer), que “não dá a idéia”, leva-nos a 
pensar no trabalho lingüístico específico da produção em que ela serve de 
instrumento ou naquele da produção de que ela provém (78).

Mas o “mau uso” da linguagem é perfeitamente interno à alienação, ou 
seja, ao mau uso institucionalizado, à distorção básica sobre a qual se alicerçam 
as relações sociais alienadas. Pelo contrário, os defeitos de funcionamento da 
linguagem em seus “usos normais”, podem servir de aceno para a descoberta 
do trabalho sorrateiro da alienação e da ideologia. Rossi-Landi menciona que já 
na filosofia pré-marxiana muito foi dito sobre os “defeitos da linguagem”, por 
exemplo na crítica da pseudociência e da metafísica dentro da tradição analíti­
ca (p. 102). Ele afirma que não se trata apenas de denunciar desvios, mas 
também de diagnosticar os motivos dos mesmos.

Num outro artigo do mesmo livro, Rossi-Landi refere-se a três “filões de 
pesquisa” pelos quais podem ser estudadas as doenças e as disfunções da 
linguagem que conduzem à questão da alienação: a investigação de Lukács 
sobre reificação, a psicanálise de Freud e... a filosofia analítica (em que se 
inserem Moore, Wittgenstein e Ryle, entre outros), e em que

(...) está presente uma forte carga de desmistificação lingüística (...) É preciso 
trazer à luz esse potencial de desmistificação: então nós descobriremos que
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ele se encaixa perfeitamente, e que, melhor, adquire força e significado, no 
âmbito de uma crítica geral das ideologias (Capital e propriedade privada na 
linguagem, op. cit., p. 224).

De maneira mais específica, Rossi-Landi visualiza a filosofia do chamado 
“último Wittgenstein” como fornecendo elementos para focalizar criticamente, 
por meio da sua metodologia “terapêutica”, a questão da alienação (nos termos 
colocados por Marx). Wittgenstein concebe desde cedo, nas Investigações 
filosóficas, os problemas filosóficos em termos de trabalho lingüístico:

Os problemas filosóficos são profundos e importantes, tanto quanto a lin­
guagem (§ 111); é por isso que eles se formam “quando a linguagem entra em 
férias”, quando ela “caminha no vazio” em lugar de “trabalhar” (§ 38, 132) 
(Para um uso marxiano de Wittgenstein, op. cit., p. 28.)

Rossi-Landi vê um paralelo entre a recusa wittgensteiniana e a marxiana 
da filosofia metafísica, idealista e especulativa, que produz, dentro do processo de 
produção lingüístico, um discurso pseudo-independente. Segundo Wittgenstein -  
na reconstrução de Rossi-Landi - ,  a falha fundamental dos discursos metafísicos 
seria a sua desvinculação dos contextos vitais, nos quais a linguagem adquire 
sua significação pública, criando falas crípticas que se subtraem ao controle da 
comunidade, ou, como diria Marx, cortando seus vínculos com a vida real, 
material, dos seres humanos.

Seguindo as argüições wittgensteinianas nas Investigações filosóficas, 
as expressões lingüísticas funcionam num âmbito essencialmente público: 
assim como não pode haver linguagens privadas, também não pode haver mer­
cados privados:

As mercadorias “não vão ao mercado por conta própria”, da mesma forma 
que não vão as palavras. Mercadorias e palavras têm em comum o fato de que 
os valores lhes são conferidos pelos homens enquanto associados: uma língua 
privada, como um mercado privado, são uma contradição em termos (45).

A linguagem está viva e é significativa dentro da “fala comum”, no patrimônio 
lingüístico do qual ninguém pode ser proprietário particular. E esse “patrimônio 
lingüístico” aquilo “in-alienável”, nos termos da normativa marxiana aqui 
reconstruída. As falas metafísicas são falas ociosas, no sentido de subtraídas 
ao trabalho real e efetivo da linguagem, apenas manejamentos possíveis das 
puras estruturas da língua, num livre jogo das mesmas, no qual as palavras são 
despojadas da significação que elas têm quando trabalham, ou seja, quando 
exercem atividades reais no mundo. As falsas moedas metafísicas seriam um
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lugar privilegiado para captar a alienação lingüística, em termos de distorção 
básica da linguagem. f

Algumas das “superstições” da linguagem denunciadas por Wittgenstein 
nas Investigações filosóficas surgiriam da tentação fdosófica de colocar ques­
tões fora de qualquer contexto, num sentido absoluto, como, por exemplo: “qual 
é o modo correto de funcionamento de um nome?” ou “quais são as partes 
simples da realidade?”, ou “qual é a forma lógica da proposição?”, e a tentação 
de fornecer para essas questões respostas absolutas (ver, como exemplo, os 
aforismos 38, 41, 47: “A resposta correta à questão filosófica: ‘É composta a 
imagem visual desta árvore, e quais são os seus componentes?’, é: ‘Depende 
do que você entende por ‘composta’ (E isto não é, naturalmente, uma resposta, 
mas uma recusa da questão)”. Também a irresistível tendência dos filósofos à 
generalidade gera perplexidades, assim como “superstições” mais específicas, 
como, por exemplo, o que se poderia chamar “mistificação dos nomes”, a idéia 
de os nomes se referirem a alguma coisa absolutamente simples e indestrutível 
e, por conseguinte, indizível (ver 58-59), ou à idéia da lógica como devendo 
descobrir a “essência do mundo” (89 e 97). A filosofia é concebida como tendo 
a tarefa de desmontar essas superstições, por meio da análise gramatical de 
usos de expressões, detectando sua significação como gerada em diversos e 
inúmeros jogos de linguagem. Esse método não é empírico, mas lógico, num 
sentido alargado e enriquecido (109).

Uma das principais fontes de nossa falta de compreensão é que não domina­
mos com uma clara visão o uso de nossas palavras -  falta à nossa gramática 
uma disposição clara. Uma exposição de conjunto transmite a compreensão, 
que consiste exatamente em “ver conexões” (122).

Não existe um método em filosofia: o que existe são métodos, por as­
sim dizer, diferentes terapias (133).

Mas até que ponto é Wittgenstein capaz de fornecer as ferramentas genuina­
mente metacríticas necessárias para lidar com a alienação lingüística, entendida 
de maneira marxiana? Rossi-Landi comenta:

Dentro da perspectiva já consagrada pelas palavras “uso marxista de instru­
mentos neocapitalistas”, convém então tentar uma abordagem diferente de 
Wittgenstein: reconhecer abertamente tanto suas idéias básicas como seus 
limites (...) (p. 42).

Para descobrir o sem-sentido vinculado à alienação, não seria suficiente 
praticar uma análise do tipo apresentado nas IF, mas seria necessária uma 
terapia metacrítica que questionasse a própria instauração desse tipo de discurso.
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Segundo Rossi-Landi, Wittgenstein forneceria alguns elementos para essa 
metacrítica, mas sem realizá-la plenamente. São três as limitações fundamen­
tais que ele detecta no instrumental wittgensteiniano:

1) Wittgenstein ignora a constituição lingüístico-social dos falantes e continua 
tratando a linguagem apenas como objeto

Wittgenstein possui o “público” sem possuir o “social” (...) A posição de 
Wittgenstein corresponde àquela de quem, estudando a mercadoria, se limi­
tasse a descrever vários tipos de trocas...Wittgenstein os toma [aos partici­
pantes dos “jogos de linguagem”] como indivíduos já formados e estuda o 
que acontece quando elas se põem a falar entre si (...) A idéia, em suma, que 
nunca parece ter surgido para Wittgenstein, pelo menos não como funda­
mental, é a de que os indivíduos se formaram socialmente como indivíduos 
justamente porque, entre outras coisas, se puseram a falar entre si (idem, 
ibidem, p. 57-58).

2) Os “jogos”, os usos da linguagem, são apenas descritos na sua função, mas 
não são explicados como produtos de um trabalho:

A noção de uso lingüístico diz respeito a algo já produzido, portanto já exis-' 
tente (...) Porém, como se produziu, originariamente, aquela palavra? Não 
responder a esta pergunta equivale a não se perguntar como tenha sido, por 
exemplo, produzida a faca; e assimilar o significado de uma palavra ao seu 
uso assemelha-se a explicar o uso da faca (isto é, o seu significado) sem se 
preocupar não apenas com os cuteleiros (...) mas também com o processo 
social real que levou o homem do estraçalhar para o cortar. Com uma outra 
fórmula, diria, em suma, que falta a Wittgenstein a noção de valor-trabalho 
(...) Os instrumentos de que nos servimos para comunicar, ele os considera 
portanto como nos sendo dados, e portanto como “naturais”, uma espécie de 
riqueza da qual dispomos livremente (p. 57-58).

Há uma total inconsciência do caráter de conquista da linguagem como 
patrimônio, que se obtém numa luta contra a alienação lingüística, e não como 
uma dádiva natural e garantida.

3) Por último, não há em Wittgenstein, segundo Rossi-Landi, um diagnóstico 
sobre o porquê se produzem as anomalias e os enfeitiçamentos da lingua­
gem, as “câimbras” e “doenças”, mas apenas se constata sua existência. 
Dito de outra maneira, as distorções são vistas no nível do signo, não no 
nível do sintoma, de tal forma que ele pode fornecer apenas uma descrição, 
mas nunca um diagnóstico:



204 Ju l io  Cabrer a

(...) ele nunca se pergunta o porquê de a linguagem entrar em férias e caminhar 
no vazio, nem qual é a origem histórico-social das câimbras e das perplexidades 
(...) ignora totalmente a doutrina geral da alienação. Falta-lhe uma teoria da 
sociedade e da história sobre a qual fundamentar suas pesquisas (p. 59).

Acredito que essas críticas contra a aparelhagem wittgensteiniana -  que 
aceito totalmente -  se mantenham ainda dentro do âmbito da crítica “hermenêu- 

r tica” da análise, mais que no estritamente metacrítico: segundo elas, faltariam a 
Wittgenstein os elementos histórico-sociais para captar gerações temporais de 
estruturas lingüísticas e, por conseguinte, os vínculos internos entre resultados 
estruturais e processos históricos. Isso tende a concordar com a minha carac­
terização do filosofar analítico como desprovido de elementos hermenêuticos. 
Mas existem críticas mais agudas, vindas estritamente da perspectiva metacrítica 
(e, por conseguinte, meta-hermenêuticas), apenas sugeridas por Rossi-Landi, 
sobretudo no seu ponto (3). De início, ele foi demasiadamente generoso ao 
atribuir a Wittgenstein qualquer tipo de interesse pelos fenômenos lingüísticos 
que pudessem ligar-se com a alienação. Cf.:

A contribuição mais importante de Wittgenstein permanece sendo (...) a crítica 
da alienação lingüística em geral e, em particular, da alienação lingüístico- 
filosófica (Para um uso marxiano de Wittgenstein, op. cit., p. 61).

(...) o objeto de que realmente se ocuparam aqueles filósofos [entre 
eles, Wittgenstein] na parte mais válida de suas pesquisas é a linguagem 
alienada, a alienação lingüística (Capital e propriedade privada na lingua­
gem, op. cit. , p. 224).

Mas isso é ininteligível, desde que falta totalmente a Wittgenstein qualquer 
noção de “alienação”, marxiana ou não. A alienação, como foi visto, é um tipo 
muito particular de distorção, caracterizada pelas notas (a)-(c) de III. 1, 
enquanto Wittgenstein estuda apenas os mal-entendidos, os equívocos e as 
superstições antes apontados, ligados com usos da linguagem que não sofrem 
nenhum abalo básico e sistemático. Em muitos jogos de linguagem estudados 
por Wittgenstein encontramos, por exemplo, operários (ver 2, 8, 11, 15,20,21). 
Nesses jogos, os participantes desenvolvem certas atividades, utilizam determi­
nadas palavras, apresentam certas intenções e sustentam algumas expectati­
vas, mas em nenhum momento há nenhuma suspeita de que o uso normal da 
linguagem, ao qual os trabalhadores estão tentando submeter-se, possa ser o 
produto de uma assimetria profunda das relações entre eles e seus empregado­
res. Fala-se muito em circunstâncias de uso, mas a grande circunstância em 
que todos esses jogos estão inseridos é totalmente ignorada. Pelo contrário, o 
uso correto da linguagem, a não-produção de disfunções, o retirar a linguagem
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cotidiana (a linguagem do povo) de qualquer tentação metafísica deverão contri­
buir para o bom funcionamento do trabalho tal como estabelecido, aumentando 
o ritmo e a qualidade da produção. Depois de tudo, na sua concepção do que 
seja filosofia  (e filosofia  da linguagem), W ittgenstein coloca claramente: 
“A filosofia não deve, de forma alguma, tocar o uso real da linguagem; o que 
pode, enfim, é apenas descrevê-lo.(...) Ela deixa tudo como é” (IF, 124). 
Parece comovente o convite wittgensteiniano ao trabalho, como se se tratasse 
de um protesto contra a imobilidade das classes ociosas: as significações sur­
gem somente no trabalho, não nas férias. Mas, na verdade, o trabalho ao qual a 
linguagem é aqui convidada é o trabalho alienado, incluído o trabalho lingüístico 
alienado exposto por Rossi-Landi, seguindo as pegadas de Marx e Engels. 
As palavras que foram reconduzidas “desde seus empregos metafísicos para 
seus empregos cotidianos” são geradas dentro de um mecanismo de produção 
lingüística para cuja crítica Wittgenstein não possui uma única arma, nem mesmo 
a mínima consciência de que deveria possuí-la. Por outro lado, as “doenças” da 
linguagem, no sentido de Wittgenstein, são perfeitamente conscientes, estão 
claramente delimitadas -  ou são claramente delimitáveis -  como surgindo de 
usos específicos anômalos e enganadores, e não há nenhuma conexão entre 
esses fenômenos e o padecimento (trata-se de doenças que não doem, que 
apenas colocam “problemas teóricos”). Por conseguinte, aquilo que Wittgenstein 
estuda não são, estritamente, fenômenos de “alienação” em seu sentido mais 
forte, entendidos como anomalias profundas e não detectáveis, inclusive por 
meios hermenêuticos.

Parece, afinal de contas, que colocar Marx em contato com Wittgenstein 
dá por resultado um injustificado abuso da filosofia de Wittgenstein e, especial­
mente, um sensível enfraquecimento do aparelho metacrítico formulado por 
Marx, se lido apenas em termos wittgensteinianos.

III.3. Freud, desprazer, defesa e linguagem

111.3.1. E  a noção de “inconscien te” analiticam ente incom preensível?
A procura de uma noção minimal

Sabe-se que a filosofia analítica, em seu sentido restrito, tem mantido uma 
atitude de ceticismo, quando não de sobeja repulsa, diante da psicanálise em 
geral, e especificamente diante da noção de “inconsciente”, pelo menos na sua 
pretensão de apresentar-se como noção científica. A noção de “inconsciente” 
seria “contraditória” na estrita medida em que pretendesse ter alguma
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positividade, pois não parece compreensível aceitar a existência de processos 
ou intenções “inconscientes” dos quais é possível falar e cuja estrutura é possí­
vel descrever, como Freud e os psicanalistas o fazem. Como máximo, “incons­
ciente” poderia ser entendido como categoria negativa ou privativa, assinalando 
para os limites de processos psíquicos conscientes, como fenômenos não plena­
mente focalizados pela luz da consciência. Mas na medida em que -  como 
Freud o pretendia -  os fenômenos “inconscientes” passam a constituir uma 
“cena” independente da consciência, e mesmo alternativa a ela, cena que 
responderia a “uma outra lógica”, com suas próprias leis, etc., a noção 
perfila-se, para leituras analíticas, como contraditória, reificante e mitológica.

A leitura analítica não é, nisso, especialmente original, e o próprio Freud, 
que nunca se defrontou explicitamente com a filosofia analítica (apesar de ser 
contemporâneo de Russell e Moore), tomou claro conhecimento dos problemas 
acerca da noção de “inconsciente” e das críticas mais costumeiras contra a 
mesma (“Nosso inconsciente não é o mesmo que o inconsciente dos filósofos 
e, além do mais, a maioria dos filósofos não quer saber nada do ‘psíquico in­
consciente’ ” (S. Freud, Sobre psicoterapia (1904), em Obras, v. I, p. 1.012, 
minha tradução). Por ser o presente um livro sobre filosofias da linguagem, e 
pelo fato de a linguagem ter sido, como veremos, fundamental em toda a obra 
de Freud, não quero que dúvidas analíticas sobre a legitimidade da noção de 
“inconsciente” e correlatas venham a debilitar ou mesmo impossibilitar uma 
análise da linguagem psicanaliticamente orientada, que eu considero uma con­
tribuição importante para a filosofia da linguagem.

Desde o início, considero procedente colocar em questão a legitimidade e 
o alcance das noções oriundas da psicanálise, e essa foi, por vezes, a própria 
atitude de Freud:

Ao anunciar uma série de conferências com o título de Lições introdutórias 
à psicanálise, não abriguei nem por um instante o propósito de apresentar- 
lhes uma exposição ad usiim delphini, isto é, uma exposição de conjunto que 
disfarçasse as dificuldades, preenchesse as lacunas existentes e estendesse 
um véu sobre as dúvidas (...) Nada disso; precisamente por serem novatos 
nestas matérias, quis apresentar-lhes a nossa ciência tal e qual ela é, com 
suas desigualdades e asperezas, suas aspirações e suas dúvidas (VI Confe­
rência introdutória, em Conferências introdutórias à psicanálise (1915), 
op. cit., v. II, p. 2.181).

Quero dizer, ab initio, para evitar discussões inúteis, que considero aqui 
a psicanálise de Freud (a única à qual me vou referir) como uma teoria filosófica 
e especificamente como uma filosofia da linguagem, vinculada a uma filoso­
fia do homem (ou uma antropologia filosófica). Estarei preocupado com a
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determinação do caráter “científico” da psicanálise somente em função de idéias 
e preocupações de outros autores, não das minhas próprias. Por razões que 
serão vistas aos poucos, não estou interessado em defender a psicanálise (nem 
especificamente a psicanálise da linguagem) visando a demonstrar seu caráter 
científico, por mais que esta tenha sido inclusive a pretensão de Freud. Apenas 
farei notar que muitas poucas coisas no mundo são ciência, que a imensa maioria 
das nossas construções intelectuais não é científica, de maneira que resulta 
desproporcionado e irracional insistir tanto na falta de cientificidade da psica­
nálise em particular.7

Nessa trilha, procuro apresentar uma noção de “inconsciente” que deno­
mino minim al (e que, segundo sustento, está apoiada nos próprios textos de 
Freud), noção que deverá cumprir, pelo menos, as duas seguintes condições:

1) Conservar a idéia de uma positividade do “inconsciente”, ou seja, a idéia de 
que não se trata de uma noção puramente privativa ou exclusiva.

2) Conseguir formular uma noção de “inconsciente” que obedeça aos padrões 
de clareza do modo analítico de filosofar, mas sem que essa categoria seja 
reduzida às categorias analíticas (ou seja, a noção de “inconsciente” será 
submetida a uma análise elucidatória, não a uma análise redutiva num sen­
tido eliminativo).

As duas condições são propositalmente desafiadoras, desde que foi preci­
samente o ponto (1) aquele que maiores dúvidas despertou nas leituras analíti­
cas de Freud. A condição (2), por outro lado, não visa a diminuir em nada o 
potencial metacrítico da psicanálise, mas apenas desativar as críticas analíticas 
mais correntes e rotineiras, mantendo aquele potencial. Quero mostrar não que 
a psicanálise poderia reduzir-se a categorias da filosofia analítica, mas, pelo 
contrário, que mesmo a filosofia analítica poderia aceitar sem problemas a 
metacrítica psicanalítica. A concepção minimal de “inconsciente” aponta para 
uma outra maneira de traçar os limites da filosofia analítica, diferentemente da 
maneira hermenêutica vista na Parte I, precisamente o limite metacrítico (que 
já foi apontado no caso da metacrítica marxiana). Pretende-se que a filosofia 
analítica reconheça que a sua crítica do sem-sentido, como desenvolvida na 
tradição analítica de Frege a Wittgenstein, poderia não detectar sem-sentidos 
ali onde acontece uma grave quebra discursiva. Trata-se de tornar inteligível e 
aceitável para analíticos a quebra discursiva, como concebida e descrita por 
Freud, e mostrar sua relevância para a filosofia da linguagem. Para tanto, a

7 Um  locus clássico dessa crítica foi realizado por K. Popper, no capítulo Ciência: conjecturas e 
refutações, no livro Conjecturas e refutações.
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psicanálise deverá também fazer, de sua parte, o esforço de uma exposição 
analiticamente plausível, e será esse procedimento que constituirá o caráter 
minimal da noção (na medida em que será uma noção de “inconsciente” sub­
metida à navalha de Occam). Por outro lado, se a vocação da filosofia analítica 
foi sempre a clareza e a articulação (a exclusão do desarticulado), ela deve 
poder ser também capaz de expressar seus próprios limites metacríticos de 
uma forma clara.

Se Freud não queria que a sua noção fosse interpretada apenas privativa­
mente, então a escolha do termo “in-consciente” (Unbewusstsein) foi infeliz. Ele 
transmite, precisamente, a idéia de tratar-se apenas de fenômenos que não são 
conscientes. Uma primeira elucidação dessa noção é feita em termos de latência: 
uma representação sai da consciência e emerge novamente nela mais tarde:

Para explicar esse fato, vemo-nos obrigados a supor que também durante o 
intervalo achava-se tal representação presente em nosso espírito, embora 
permanecesse latente na consciência (Freud, Algumas observações sobre o 
conceito de inconsciente na psicanálise (1912), op. cit., v. II, p. 1.697).

Freud refere-se à objeção “filosófica” típica como aquela que negaria preci­
samente essa permanência inverifícável, preferindo estabelecer uma identidade 
entre o psíquico e o consciente. Essa “presença não percebida” de representa­
ções não parece ser muito apropriada para formular o caráter dinâmico e ativo do 
inconsciente e para enfrentar bem-sucedidamente as objeções dos filósofos. Freud 
é plenamente consciente disso e tenta ir de uma caracterização “puramente des­
critiva” para uma “concepção dinâmica” (idem, ibidem, p. 1.698-1.699), quando 
essas representações latentes se tomam “eficazes”, ou seja, fazem alguma coisa, 
em lugar de simplesmente “estar aí”. Uma concepção minimalista de inconscien­
te deveria acentuar esse aspecto dinâmico, ignorando todos os aspectos de 
“latência” que não manifestassem algum tipo de eficácia, que não realizassem 
algum tipo de ação detectável. Cf.: “O latente, o apenas transitoriamente incons­
ciente, denomina-se, em conseqüência, ‘pré-consciente’ e sistematicamente 
aproxima-se do consciente” (Freud, Observações sobre o inconsciente (1922), 
op. cit., v. III, p. 2.660). O termo “inconsciente” não é o mais apropriado, já que 
acentua a latência e não a eficácia ou a dinamicidade. “Pré-consciente” deve 
satisfazer mais aos filósofos, uma vez que sugere uma tendência dinâmica para o 
consciente. Se os limites entre “inconsciente” e “pré-consciente” não são conce­
bidos de maneira rígida (como Freud tende às vezes a fazer, ao considerá-los 
como “sistemas” (primeira “tópica”)), se ambos constituem algo assim como um 
continuum, o termo “inconsciente” poderá perder algo de sua temida 
inescrutabilidade em meios analíticos (já foi dito muitas vezes que o “inconsciente 
dos filósofos” é, em grande medida, o “pré-consciente”).




































































































































































































































